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■ blfit, 
Lei Complementar n• 130/2021 10 de dezembro de 2021. 

"Dispõe sobre o Código Tributério Municipal de Lagoa 

do Piauí, e dá outras provid6ncias·. 

O Prefeito Municipal de Lagoa do Piaul, Estado do Piaul. no uso de suas atribuições legais, 

faz saber que a Câmara Municipal de Lagoa do Piauí aprovou e sanciona a seguinte Lei 

Complementar: 

LIYRO 1 

SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

TITULOI 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Este Código institui o Sistema Tributário do Município de Lagoa do Piaul, que disciplina 

e estabelece !1onnas complementares de Direito Tributárioa ele relativas, com fundamento na 

Constituição f:ederal , Código Tributário Nacional e Leis Complementares, Resoluções do 

Senado e a L~islação Tributéria Estadual, nos limites das respectivas compet6ncias. 

Art. 2° - São aplicadas às relações entre a Fazenda Municipal e os sujeitos passivos, as normas 

gerais de Direito Tributário constantes da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional, 

no que couber. da Legislação Estadual, no limite de sua competência. na Lei Orgênica do 

Município e na Legislação posterior que venha a modificá-lo. 

Art. 3" - Compreendem normas complementares à Legislação Tributária, os atos normativos 

baixados pel"'! autoridades administrativas tais como: regulamentos desse Código, portarias, 

instruções, avisos, circulares, ordens de serviços, processos, convénios e demais disposições 

expedidas pelos órgãos da Administração Municipal, quando compatíveis com a legislação 

tributária. 

TITULO li 

DOS TRIBUTOS DE COMPET~NCIA DO MUNICIPIO DE LAGOA DO PIAUI 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 4° • Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda oucujo valor nela se possa 

exprimir, que nlo constitua sanção de ato ilícito, institufda em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada. 

Art. li" - A natureza jurldica especifica do tributo de compet6ncla do Munlclplo de Lagoa do Piaul 

6 determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo Irrelevante para qualificá-la: 

- a denominação e demais caracterlaticaa formais adotadas pela lei; e 

li - a destlnaçlo legal do produto da sua arrecadação. 

CAPITULO li 

DO ELENCO TRIBUTÁRIO 

Art. 8" • Slo tributos que integram o Sistema Tributário do Municlpio de Lagoa do Piaul: 

1 - os impostqe sobre: 

a) propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) transmisaAQ-•inter vivos•, a qualquer titulo. por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 

acessão ffaica, 1e de direitos reais sobre imóveis. exceto os de garantia, bem como a cessão de 

direitos a sua aquisição - ITBI; 

e) serviços de qualquer natureza - ISSQN; 

li - as taxas eapecfficadas nesta Lei Complementar: 

a) em razão do exerclcio regular do poder de policia; 

b) pela utilização, efetiva ou potencial. de serviços públicos especlficos e divislveia, prestados 

ao contribuinte ou postos à sua disposição; 

Ili - Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públicas; 

IV - ContribulçAo para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública • COSIP. 

CAPITULO Ili 

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 

Art. 7°. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aos contribuintes é vedado ao Municlpio: 

1 - exigir ou ■ l/mentar tributo sem lei que o estabeleça; 

li - instituir tr$mento desigual entra contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 

proibida qualq'!9r distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 

independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, tltulos ou direitos; 

Ili - Cobrar tributos: 

a) em relação •a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vig6nciada Lei que os houver 

Instituído ou aumentado; 

b} no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a Lei que os instituiu ou aumentou; 

e) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os Instituiu ou 

aumentou, observado o disposto na allnea "b" deste inciso; 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V • estabelecer diferença tributária entre serviços de qualquer naturezaem razio de sua 

procedência ou destino; 

VI • instituir impostos sobre: 

a) patrimõnlo ou serviços da Unilo, doa Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios; 

b) templos de qualquer culto; 

e} patrimõnio ou serviços dos partidos polfticos, inclusive suas fundações, das entidades 

sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assist6ncia social, sem fins 

lucrativos, que. atendam aos requisitos previstos no § 6° deste artigo; 

d) livros, jomaia, periódicos e o papel destinado à sua impressão; 

e) fonogramas-e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 

literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros 

bem como os -•uportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de 

replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 

51• A vedação da alfnea "e" do inciso Ili deste artigo não se aplica à fixação da base de cálculo 

do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). 

§2° A vedação da alínea a do inciso VI deste artigo é extensiva às autarquias e às fundações 

institufdas e l'l)antidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimõnio e aos serviços 

vinculados a suas finalidades essenciais ou és delas decorrentes. 

f3" As vedações da allnea •a• do inciso VI e do §2° deste artigo, não se aplicam ao patrimõnio e 

aos serviços flllacionados com a exploração de atividades econõmlcas regidas pelas normas 

aplicéwls a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de 

preços ou tari!_a pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar 

imposto relativamente ao bem Imóvel. 

§4º As vedações expressas nas alíneas "b" e ·c• do inciso VI deste artigo compreendem somente 

o patrimõnio e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas 

mencionadas. , 

tr o disposto no Inciso VI e § 2" deste artigo, não exclui a atribuição, por lei, às entidades neles 

referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caibam reter na fonte, e não as 

dispensam da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações 

tributárias por terceiros. 

te° A vedação_iexpressa na alfnea "c" do inciso VI deste artigo é subOrdlnada à observlncia dos 

seguintes requisitos pelas Instituições de educação easslstência social: 

1 - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimõnio ou de suas rendas, a qualquertftulo; 

11 • aplicarem integralmente, no Pais, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 

institucionais; 

111 - manterem escrituração de suas receitas e despesas em 1i11r0srewstidos de formalidades 

capazes de auegurar sua exatidão. 

17" O reconhecimento administrativo de imunidade das instituições de educação e de 

assistência soeial, sem fins lucrativos, prevista na alfnea • c" do Inciso VI deste artigo, fica 

condicionado à solicitação dirigida ao Secretário Municipal de Finanças a quem caberá decidir e 

expedir o certificado. 

18" Na falta de cumprimento do disposto no § 6" deste artigo o Secretàrio Municipal de Finanças 

deve suspe~r a aplicação do beneficio fiscal, com efeitos retroativos à época em que o 

benefieiário ~ou de cumprir os requisitos para a concessão do favor. 

TITULOIII 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA • IPTU 

,. CAPITULO! 

DO:,fATO GERADOR, DA INCID~NCIA. NÃO INCID~NCIA E ISENÇÃO. 

Art. r. O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU tem como fato gerador 

a propriedade, 9 domínio útil ou a posse de todo e qualquer bem imóvel, por natureza ou acessão 

tisica, tal ~ definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município de Lagoa do Piauí, 

na forma e co.-,cJições estabelecidas nesta Lei. 

Paràgrafo único. Considere-se ocorrido o fato gerador em 1º de Janeiro do ano a que 

corresponde o lançamento. 

Art. 9". Para os efeitos do disposto no "caput" do art. 8", deste Código, entende-se como zona 

urbana a definida em lei municipal, e considerada toda a área na qual se observa o requisito 

mínimo de exi!ltência de, pelo menos, dois dos seguintes melhorementos, construidos ou 

mantidos pelo Poder Público: 

1 • pavimentaçto, meio fio ou calçamento, com canalização de éguas plU11ials; 

li - abastecimento de égua; 

Ili - sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de 11':'IJlinação pública, com ou sem posteamento para distribuição domleiliar; 

V - escola primària ou posto de saúde, a uma distãncia méxima detrês quilômetros do imóvel 
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considerado. 

Par6grafo íinlco. Observado o disposto no art. 32, §2" da Lei Federal n• 5.172, de 25 de outubro 

de 1966 (Código Tributério Nacional - CTN), são tambémconsideradas zonas urbanas, para os 

efeitos do IPTU, as éreas urbanizéveis e asde expansão urbana constantes de loteamentos 

aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, inclusive é residencial de recreio, 

à indústria, ao comércio ou à prestação de serviços, mesmo que localizados fora da zona definida 

no ""caput"" deste artigo. 

Art. 10. O IPTU incide sobre imóveis edificados ou não. 

11ª A incid6ncia, sem prejulzo das cominações cabíveis, indepandedo cumprimento de 

quaisquer axlg6nciaa legais, regulamentares ou administrativas. 

12" Para os efeitos do "caput", desta artigo, considera-se: 

1 - terreno, o imóvel sem edificação: 

a) com edlfi~o em andamento ou cuja obra esteja paralisada, bem como condenada ou em 

rulnas: e 

b) cuja edlfiC8$Ao seja de natureza temporéria ou provisória, ou que possa ser remoVida sem 

destruição, an.,-açao ou mOdificação; 

li - prédio, o JtT>óvei edificado a que possa ser utilizado para habitação ou para o exercício de 

qualquer atividada, seja qual for a denominação, forma ou destino. 

13" Não inciqtrá o IPTU nas hipóteses inferidas na Constituição Federal, observadas as 

disposições do CTN a da legislação tributéria pertinente. 

CAPITULO li 

DO SUJEITO PASSIVO 

SeçAol 

Contribuinte do IPTU 

Art. 11. Contribuinte do IPTU é o proprletério do imóvel, o titUlar do seudomfnio útil ou o 

seu possuidor, a qualquer titulo. 

Par6grafo íinlco. Considera-se possuidor tOdo aquela que tem de fato o axarcfcio, pleno 

ou não, de algum dos poderes inerentes é propriedade. 

Seçloll 

De atribuição de Reaponaabllldade Solldllrla e doa Reaponallvela 

Art. 12. O IPTIJ constitui ónus real , acompanhando o imóvel em todas as mutações da domínio. 

Par6grafo íinlco. Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto o titular do domlnlo 

pleno, o titular da direito de usufruto, uso ou habitação, opoaauidor titular da direito real sobre 

bem imóvel alheio, ainda que pertencente a qualquer pessoa flaica ou jurídica de direito píiblico 

ou privado, isenta do imposto oua ele imune. 

CAPITULO Ili 

DO CÁLCULO DO IPTU 

Seçaol 

De Baae de Clllculo • do Valor Venal 

Art. 13. O lf>T4 aeré calculado anualmente, cuja base de célculo é o valor venal do imóvel, obtido 

através da mell)dologia de célculo definidos neste Código (Anexo li), excluldo o valor dos bens 

móveis nele ruantidos, em canltar permanenta ou temponlrio, para efeito de sua utilização, 

exploração, ~oseamento ou comodidade. 

1 1° Considera-se valor venal do imóvel, para os fins previstos neste artigo: 

1 - no caso de terrenos nllo edificados, em construção, em demolição, ou em rufnas: o valor 

fundiério do solo; 

li - no caso de terrenos em construção com parta da edificação habitada, o valor do solo e 

da edificação utilizada; a 

Ili - nos demais casos, o valor do solo e da edificação, considerados em conjunto. 

1 2" POdarlo ser atualizados anualmente os valores venais dos imóveis am função da suas 

caractarlsticaa~flsicas e condições peculiares, mediante condições especificas, com utilização, 

dentre outras, !l•S· seguintes fontes em conjunto ou separadamente: 

1 - declara~ de alterações flslcas fornecidas pelos contribuintes; 

li - estudos, ,pesquisas a investigações conduzidas diretamente ou através da comissões 

especificas. cqfTI base em dados do mercado imobiliério local; 

Ili - permuta de informações fiscais com a administração tributária da União, do Estado do Piauí 

ou com outros municlpios da mesma região geoeconómica, na forma do que dispõe o CTN (Lei 

n• 5.172166). :, 

1 3" A base de-célculo do IPTU aeré definida por Planta Genérica de Valores Municipais. 
1 4° Não se constitui aumento de tributo a atualização do valor monet6rioda ba .. de c6lculo doa 

imóveis constantes do Cadastro lmobiliério Fiscal - CIF. corrigido, anualmente. com base na 

variaçilo do ln<!ice de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) calculado pelo Instituto 

Brasileiro de ~eografia e Estatlatica (IBGE), ou outro índice que por Lei Municipal vier a 

substitui-lo. 

Seçloll 

Das Allquotaa do IPTU, da progreaalvldade no tempo• aeua efeitos 

Art. 14. Aplicar-se-é, no célculo do IPTU. sobre o valor venal do imóvel as allquotas constantes 

no Anexo I deata Código. 

1 1° Quando na unidade imoblliérta houver cadastro da edificações com utilizações d istintas, 

residencial a não residencial, as allquotas aplicadas no célculo do IPTU serão aquelas 

correspondentes é utilização preponderante quanto a soma de nua valores venais. 

12" A parte do terreno que exceder de 06 (sela) vezes a érea edificada, ficanl sujeita á incid6ncia 

do imposto calculado com aplicação da allquota prevista para imóvel nlo edificado. 

13" No caso de imóveis não edificados, localizados em logradouros quedispóem de, no mlnlmo, 

dois equipamentos urbanos, relacionados no art. 9" e que não possuam muro e calçada, senl 

aplicada allquma progressiva. que aumentara, ano a ano, em até 50% (cinquenta por canto), 

limitado em 15% (quinze por canto) do valor venal do imóvel, enquanto não for construido o 

muro a a cal~• ou não forfeito o aproveitamento adequado do imóvel. 

1 4° Ê Vedada .a concaaslo da isenções ou de anistia â tributação progressiva de que trata o 

"caput". deste •rtlgo. 

1 5" O Chefe do Poder Executivo podenl atualizar a matOdoiogia de cálculo do IPTU 

estabelecida ~ Anexo li , deste Código, para adequar é realidadedo cadastro imobiliário flacal 

do municlpio . 

Seçãolll 

De forma de apuração do valor venal 

Art. 15. A apuração do valor venal, para afeito de lançamento do IPTU, far-ae-é em conformidade 

com as regraa_e os métOdos fixados neste Capitulo, observados o Anexo li, deste Código. 

Art. 18, Para -,ito do d isposto neste Capitulo, considera-se: 

1 • terreno anc:ravado aquela que não ae comunica com a v ia pública, exceto por aervidlo de 

passagem por outro imóvel; a 

li - terreno de esquina aquele em que os prolongamento• de seus alinhamentos. quando ratos. 

ou das respectivas tangentes, quando curvos, determinem lnguros intamos inferiores a canto e 

trinta e cinco graus a superiores a quarenta e cinco graus. 

Art. 17. No cálculo do valor venal dos terrenos, nos quais tenham sido edificados prédios 

compostos de unidades autl'Jnomas, além dos fatores de correção aplicéveis em conformidade 

com as circunatãncias, utilizar-se-é como parlmetro para o cálculo, a medida da fração ideal 

com que cada um dos condõminos participa na propriedade condomlnial, conforme esta Código. 

Art. 18. A área construida bruta aenl obtida através da medição dos contomoa extemos das 

parecias ou pilares, computando-se, também, a superflciedas sacadas da cada pavimento, 

cobertas ou descobertas. 

t 1• Em casos da piscinas a da quadras esportivas, a éraa construida saré obtida através da 

medição dos contomoa intemos de suas paredas, no primeiro caso; e da medição da érea 

destinada á prética esportiva, sem prejuízo das áreas que lhe são pertinentes, tais como ás 

providas da a .. ntos, bancos, arquibancadas, quando axistantas, bem como aa destinadas a 

banheiros e vestuérios. 

1 2" Aplicar-59:é a metodologia consignada no § 1 • , desta artigo, referente és quadras, és 

éraas destin~s é pnltica de esportes, desde que comprovadamente providas de drenagem 

decorrente de obra ou emprego de engenho de construção civil, em toda a sua extensão. 

.1 
Art. 19. No c:õ,nputo da érea construida em edificações cuja prcpriedada seja condominial, 

acrescentar-se-é, é érea privativa de cada condómino ou proprietério, aquela que lha for 

imputével das treas comuns em função da quota parte a ele pertencente. 

Par6grafo ún~. A matOdologia prevista no "caput" deste artigo aplica- se, também, aos casos 

em que a propdedade se d6 no âmbito dos loteamentos fechados. 

Art. 20. No cõmputo da érea territorial tributéval em condomlnios, acrescentar-se-é, à érea 

privativa da cada condómino ou prcprietério, aquela que lhefor lmputével das éreas comuns em 

função da cota parta a ale pertencente. 

t 1ª A metodologia prevista no "caput" deste artigo aplica-se, também, aos casos em que a 

propriedade se d6 no lmbito dos loteamentos fechados. 

12" Havendo projeto de loteamento aprovado pelo Municlpio da Lagoa do Piaul e o respectivo 

registro em Cartório competente, o Fisco Municipal devenl lançar o IPTU em lotas 

individualizados. 

SeçAolV 

DaaGleb ■ a 

Art. 21. Considera-se gleba, para os efeitos deste Código, o terreno com érea Igual ou superior 

a doze mil metros quadrados, edificados ou não, para as quais ae adotaré a metodologia 

normatizada para glebas. 
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0 l i 'ó 

============================================== -~ V :§. % ;:::;:e ~ 

Par6grafo 6nlco. Excetua-se da hipótese prevista no "caput" desta artigo, os terrenos edificados 

para fins nAo residenciais e os terrenos, edificados ou não, circunscritos a condomfnios, 

loteamentos fechados a congêneres. 

SeçaoV 

Da fixação ele valores• da atualização monaUirla 

Art. 22. Os valoras unltàrios do metro quadrado de terreno e das construções serão expressos 

em valores a padrão monetérios vigentes a , no procedimento da dilculo para a obtenção do valor 

do imóvel, desprezar-se-Ao frações inferiores a menor unidade monetária. 

Par6grafo 6nlco: A atualização dos valores constantes do ·caput·. desta artigo, far-sa-,i , 

anualmente, cÕm base em valores correspondentes ao IPCA-E,calculado paio IBGE, ou outro 

Indica que Lei Municipal vier a substitui- lo. 

CAPITULO IV 

DO PAGAMENTO, DAS REDUÇÕES E DO PARCELAMENTO DO IPTU. 

Art. 23. O pagamento do IPTU poderé ser efetuado de uma só vez ou em cotas, mensais e 

sucessivas, nllo ultrapassando o lim~e de 3 (tr6s) cotas, observado o valor mínimo estabelecido 

para cada parcela como sendo de 10 UFIR, facultandi>sa ao contribuinte o pagamento 

simuttàneo de diversas parcelas. 
••; 

f 1ª 5aré co~ido ao contribuinte, desconto calculado sobre o valor Integral do imposto 

lançado, no ~ntual de 10% (dez por canto), desde que o IPTU seja pago em cota 0nlca, até 

a data do venct,nanto da primeira parcela. 

f 2" Para pagamentos de IPTU referente a axerclcios jé transcorridos a não prescritos, aplicar­

se-é as regras de parcelamento prevista nesse código. 

Art. 24. Os d6bitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de multa, juros 

moratórios e atualização monetéria. na forma disciplinada para todos os tributos de competência 

do Município , neste Código. 

Art. 25. O dé~o vencido seré encaminhado para cobrança, com posterior inscrição em Divida 

Ativa, e , aando p caso. l\iuizado, ainda que no mesmo exerclcio a que corresponda o lançamento. 

Par6grafo 6n!co. Inscrita a divida, serão devidos, paio contribuinte, custas. honorérios 

advocatrcios & · demais despesas, na forma regulamentar, observado o disposto na legislação 

específica. 

Art. 28. O recolhimento do imposto nlo importa em presunção, por parte do Município, para 

quaisquer fins, do direito de pro~, do domlnlo útil ou da posse do imóvel. 

CAPITULO V 

DO CADASTRO IMOBILIÁRIO FISCAL 

Seçaol 

Da Inscrição a Altaração Cada•-1 

Art. 27. A inscrição e a alteração no Cadastro lmobiliério Fiscal - CIF alo obrigatórias e feitas de 

oficio ou a pedido do sujeito passivo ou de se seu representante legal, devendo ser inslruldas 

com os elementos necassérios ao lançamento do IPTU, cabendo uma Inscrição para cada 

unidade imobi~~ria autõnoma. 

11º Serão obrigatoriamente inscritos no CIF tocloa os imóveis situados na zona urbana do 

Munic(pio de Lagoa do Piauf e os que venham a surgir por desmembramentos ou 

ramembramentos dos atuaia, ainda que seus titularas sejam benaflciérios de imunidade ou 

isenção tribuliria. 

f2" A Inscrição de imóvel no CIF deveré ser realizada por ocasilo da concessão do habite-se 

ou do registro do tltulo de aquisição do imóvel no Cartóriode Registro de Imóveis. 

f3" O sujeito passivo 6 obrigado a comunicar as alterações promovidasno imóvel que possam 

afetar a incid6ncia, a quantificação e a cobrança dos tributos, no prezo de trinta dias, contados 

da efetivação d:" mudança. 

... O sujeito ~••ivo ou seu representante legal ficam obrigados a apresentar a documentação 

exigida pelo Fiaco. importando a recusa ou protelação em embaraço é ação fiscal, ficando sujeito, 

pelo descumprimento da obrigação acessória, ao pagamento de multa estabelecida neste 

Código. 

f6" O sujeito passivo do IPTU quando convocado pelo Fisco Municipalé obrigado a realizar o 

cadastramento,.ou recadastramento dos imóveis de que seja proprietério, titular do domínio útil 

ou possuidor, ,inda que alcançado por imunidade ou isenção tributéria. 

Art. 28. Para flps de Inscrição, alteração e regularização de dados cadastrais, o sujeito passivo 

6 obrigado a declarar os dados ou elementos nacessérios é perfeita realização do lançamento 

do IPTU, inatrufda, quando neceaa6rio, com a documentaçAo comprobatória dos dados 

declarados. 

Par6grafo 6nlco. A declaração deveré ser efetivada: 

1 - imediatamente: 

a) à concludo da construção no todo ou em parte, em condições de habitação; 

b) é aquisiçAo da propriedade. do domfnio útil ou da posse de bem imóvel; 

li - dentro do prazo de trinta dias, contados da data da: 

a) demolição ou pereeimanto da construção existente no imóvel; 

b) conclusão da reforma ou aumento da construção existente no imóvel; 

e) desmembramento ou remambramanto da imóvel; 

d) alteração na utilização do imóvel; 

e) mudança de endereço para entrega da notificação; 

f) do falecimento do contribuinte; ou 

g) outros fatos ou circunstancias que possam afetar a Incidência, o dilculo ou a 

administração do IPTU. 

Art. 29. Os .-..ponséveis por loteamentos, pessoas tisicas e jurfdicas, leiloeiros, empresas 

construtoras, '1COrporadoras, lmobillérias, bem como as lnst~lções financeiras e órgãos 

governamentais que financiam a aquisição de imóveis, ficam obrigados a enviar at6 o dia 15 

(quinze) da cada m6s subsequente ao da operação á secretaria Municipal de Finanças, as 

Informações OQntendo os Imóveis situados na zona urbana a de expansão urbana do Municfpio 

de Lagoa do lj1iaul que tenham sido alienados definitivamente ou mediante compromisso de 

compra e ve~. constando: 

a) endereço d!! imóvel; 

b) data e valoc,,:(la transação; 

e) nome, CPF/CNPJ e endereço de corraspond6ncia do adquirente edo transmitente; 

d) inscrição lmobllléria e nllmaro do registro de Imóvel; 

e) espécie do negócio; a 
f) informações adicionais a sarem identificadas pela secretaria em questão. 

f1ª Serão nolneadas de forma individualizada as empresas construtoras, incorporadoras, 

imobiliérias. instituições financeiras e órgãos governamentais. 

12" Os sarventuérios da justiça ficam obrigados a encaminhar at6 o dia 15 (quinze) da cada mês 

subsequente áo da operação os atos relativos é transfer6ncia de imóveis. 

·r 

Art. 30. Coneldera-ae unidade imobilléria, para fins de lnscrfçllo, o imóvel territorial sem 

edificação e o edificado para fins residencial ou não residencial. 

11• As unidades imobiliárias autônomas edificadas s6 recaberão nümero de inscrição 

individualizado se houver registro de Imóvel especifico paracada unidada. 

f2" Para efai!D de desmembramento ou ramembramento, a nova inscrição somente saré 

efetuada no cadastro do IPTU, mediante a aprovação do projeto pelo órglo competente do 

município ou comprovação de averbação da matricula no registro de Imóvel respectivo. 

§3° Nos casos de existência de unidades imobiliárias cadastradas na Secretaria Municipal de 

Finanças em desacordo com a legislação de regência , poderá ser efetuado, de oficio, 

desmembramento ou remembramento, no ambito do Cadastro Imobiliário. para atender ás 

exigências legais. 

§4ª Quando as edificações ocuparem lotes registrados em cartório com mais de uma matricula, 

em nome de um mesmo proprietário, as áreas dos terrenos correspondentes a estes registros 

serão unificadas para cadastro das edificações como unidade imobiliária autônoma. 

§5ª Quando as edificações ocuparem lotes registrados em cartório com mais de uma matricula 

em nome de mais de um proprietário, as áreas dos terrenos correspondentes a estes registros 

serão unificadas para cadastro das edificações como unidade imobiliária autônoma, em nome 

de qualquer um dos proprietários, ficando os demais solidariamente obrigados. 

Art. 31. As declarações prestadas pelo sujeito passivo, no ato da inscrição ou da atualização 

dos dados cadastrais, não implicam na sua aceitação pelo Fisco, que poderá revê-las a qualquer 

época, indepe~entemente de prévia ressalva ou comunicação. 

Parégrafo llnlco. o cadastro imobiliério fiscal poderá ser atualizado a partir das informações 

coletadas por meio de recadastramento util izando imagens aerofotogramétricas, de satélite ou 

similar. 

Art. 32. O imóyel, edificado ou não, será inscrito pelo logradouro: 

1 - de situação natural; 

1 - de maior valor, quando se verificar possuir mais de uma frente; ou 

li - que lhe dá acesso, no caso de terreno de vila, ou pelo qual tenhasido atribuído maior 

valor, em havendo mais de um logradouro de acesso. 

Art. 33. As edificações construidas sem licença, ou em desobediência às normas técnicas, 

mesmo que inscritas e lançadas, para efeitos t ributários, não geram direito ao proprietário e não 

excluem o direito do Municlpio de exig ir a adaptação das edificações ás normas legais prescmas, 

ou a sua demolição, sem prejuízo de outras sanções estabelecidas na legislação. 

Parégrafo 6nlco. Aplica-se o disposlo quando do remembramento edo desmembramento. 

Seção li 

Do Cancelamento de Inscrição C ■ daatral 

Art. 34. O cancelamento da inscrição no CIF poderá ocorrer de oflc ioou a pedido do sujeito 

passivo ou de seu representante legal. nas seguintes situações: 
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1 - de oficio, aempre nos casos em que ocorrer remembramento e incorporação de imóvel ao 

patrimõnio público com fins de construção de logradouro público e leito de via, bem como para 

desapropriaçAo para fins de interesse social;ou 

11 - de oficio ou a pedido do sujeito passivo, em decorrência de remembramento, demolição de 
ediffcio com mais de uma unidade lmobiliéria, ou em consequ&ncia de fenOmeno ffsico, tal como 

avulalllo, erosão ou invaalllo das éguaado rio, casos em que, quando do pedido, devera o sujeito 

passivo declarar a unidade porventura remanescente. 

Seç.lo Ili 

Daa lnfrllç6ea e Penalld•d-

Art. 35. O descumprimento das obrigações acessórias previstas nos artigos deste Capitulo V 

sujeitara o co"1nbuinte ao pagamento de multa, estabelecida nos panlmetros deste Código. 

CAPITULO VI 

DA FISCALIZAÇÃO DO IPTU 

Art. 35. Estllo sujeitos é fiscalização os imóveis, edificados ou nllo, e seus proprietérios, 

possuidores, administradores ou locatér1os, os quais nao poderQolmpedlr vistorias realizadas 

pelo Fisco, através de seus agentes ou por quem esteja por estes devidamente designados, nem 

deixar de fornecer-lhes as informações solicitadas. de interesse do Fisco Municipal, nos limites 

da Lei. 

Art. 37. Os tabelilles, eacrivllea, oficiais de registro de Imóveis, ou quaisquer outros serventuérios 

públicos não poderão lavrar eacrtturas de transfer6ncia, nem transcriçao ou Inscrição de imóvel, 

lavrar termos, expedir Instrumentos ou títulos relativos a atos de tranamissAo de imóveis ou 

direitos a eles relativos, sem a prova antecipada do pagamento dos Impostos de competência do 

Município que incidam sobre oe mesmos. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AO IPTU 

Art. 38. A Secretaria de Obra ■ ou outro órgAo que a substitua deveni enviar mensalmente • 

Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 15 (quinze) do més subsequente, os dados 

refen,ntes a ~••os e procedimentos relativos à habitação e urbanismo. 

Art. 39. Respeitados os prazos decadenciais, poderão ser efetuados lançamentos omitidos por 

qualquer circunstância nas épocas próprias, promovidos lançamentos aditivos, retificadas as 

falhas dos lançamentos existentes, bem como feitos lançamentos substitutivos. 

P ■ r6grafo llnlco. Os lançamentos relativos ao IPTU de exerclcios anteriores senlo feitos de 

conformidade com oa valores e disposições legais das épocas a que os mesmos se referirem. 

Art. 40. Constara da Notificação do IPTU, no mlnlmo, informações acerca da localização e 

utilização do Imóvel, incid6ncia do tributo, éreas tributadas, alíquota apficévef, base de célculo e 

valor a pagar. 

Art. 41. O lançamento do IPTU nllo implica reconhecimento da legitimidade da propriedade, do 

domlnlo lltil ou da posse do bem imóvel. 

Art. 42. O Imóvel urbano que o proprietério abandonar, com a intenção de nllo maia o conse,var 

em seu patrimõnio, e que nllo se encontre na posse de outrem, constituir-se-é em perda da 

propriedade, "" forma da Lei Civil. 

11º O imóvel • que se refere o •caput" deste artigo poden!I ser arrecadado como bem vago, e 

três anos depois, caso se encontre na circunscrição, passar é propriedade do Município de Lagoa 

doPiaul. 

12" Presumir-se-é de modo absoluto a Intenção a que se refere o "caput" deste artigo quando 

cessados os atos de possa, deixar o proprietério de satisfaz.eras õnus fiscais, não estando 

subordinada a mais qualquer outra condlçllo. 

Art. '3. Não aerll apreciado pelo órglo competente da municipalidade nenhum pedido de alvan!I 

de construção, reforma (modificação), ampliação ou acn'lacimo de érea construida sem que o 

requerente aPf889nte prova de quitação do imposto - IPTU, através de certldllo negativa de 

d'-bito, especifica para o imóvel em questão_ 

Art. 44. Os responúvels por qualquer tipo de parcelamento do solo, aorequerer a Inscrição dos 

lotes no cadastro imobiliário, deverão anexar ao pedido a planta da érea parcelada, devidamente 

aprovada pela .municipalidade. 

TITULO IV 

DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO u1NTER VIVOS" DE BENS 

IMÓVEIS E DE DIREITOS REAIS A ELES RELATIVOS-ITBI 

CAPITULO! 

DO FATO GERADOR DO ITBI 

Art. 411. O Imposto sobre a Transmissão inter vivos de Bens Imóveis ade direitos reais sobre 

eles - ITBI tem como fato gerador: 

1 - a transmiaallo Inter Vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso: 

a) de bens imóveis, por natureza ou por acessllo flsica, conforme odisposto na lei civil; 

b) de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia; 

11 - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos às transmissõesreferidas nas allneas 

-a- e "b-, do inciso 1, do "caput" deste artigo. 

Par6grafo llnlco. O disposto no "caput" deste artigo decorre do registro do instrumento em 

Cartório de Registro de Imóveis. 

Art. 48. Incide o ITBI sobre as seguintes mutações patrimoniais, inter vivos, por ato oneroso: 

1 - compra e. venda pura ou condicional de imóveis, ou atos equivalentes; o direito real 

proveniente de promessa de compra e venda de imóveis; e as cessões de direitos deles 

decorrentes; 

li - dação em ,pagamento: 

Ili - direito realsde auperflcie, servidão, usufruto, uso ou habitação: 

IV - permuta de bens Imóveis e direitos a eles relativos: 

V - arremataçlo, remição, resgates de aforamentos civis e aforamentos de terrenos da União; 

VI - adjudicaçlo que nllo decorra de sucessão hereditéria; 

VII - lncorporaçllo de imóvel ou de direitos reais sobre imóveis ao patnmõnio de pessoa jurídica, 

em realização de capital, quando a atividade preponderante da adquirente for a compra e venda, 

locação ou arrendamento mercantil de imóveis, ou a oessllo de direitos relativos à sua aquisiÇllo, 

ressalvados os casos previstos nos Incisos I e li do art. 47 deste Código; 

VIII - transfer6ncia de Imóvel do patrimônio de pessoa jurfdica para o de qualquer um de seus 

sócios, acionistas ou respectivos sucessores, ressalvado o disposto no inciso Ili do "caput" do 

art. 47 deste C/)digo; 

IX - transferênci• de direitos sobre construção em terreno alheio, ainda que feita ao proprietério 

do solo: 

X - cessão de direito a sucessão, ainda que por desist6ncia ou renúncia,qu•ndo ocorrer de forma 

onerosa: 

XI - no mandato em causa própria, e respectivo substabelecimento, quando este configure 

transaÇllo e o Instrumento contenha requisitos essenciais é compra e à venda; 

XII - conce...ao de uso especial para fins de moradia; 

XIII - concessão de direito real de uso; 

XIV - sub-rogação na ciéuaula de inalienabilidade; 

XV - aoessllo flsica, quando houver pagamento de indenização: 

XVI - oessllo do direito real de auperflcie: 

XVII - cesalllo do direito real de usufruto; 

XVIII - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis; 

XIX- cessão de direito na acessão flsica, quando houver pagamantode indenização; 

XX - cessllo de direito do arrematante, do adjudicatério ou do remitente, depois de auinado o 

Auto de Arrematação, Adjudicação ou Remição; 

XXI - cessão de benfeitorias e construções em terreno compromiasado à venda ou alheio; 

XXII - excesso em bens Imóveis, situados em no Munlclplo de Lagoa do Piauí, partilhados ou 

adjudicados, na dissolução da sociedada conjugal, a um dos cônjuges; 

XXIII - tomas ou reposições que ocorram: 

a) nas partilh~ efetuadas em Virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte, quando, 

em face ao v•ior dos imóveis, na divlsllo de patrimônio comum ou na partilha, for atribuído a um 

dos cOnjuges separados ou divorciados, ou ao cõnjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, 

recebimento de imóvel situado no Munlclpio, como quota-parte cujo valor seja maior do que o da 

parcela que lh•caberiana totalidade desses imóveis: 

b) nas divisões, .para extinÇllo de condomínio de imóvel, situado no Município de Lagoa do 

Piauí, quando qualquer condõmino receber quota-parte materi•I cujo valor seja maior do que o 

de sua quota-parte ideal; 

XX.IV - em tockgs os demais atos e contratos onerosos tranalativos da propriedade ou do domínio 

lltil de bens im6veis, por natureza ou acessllo flaica, ou dos direitos sobre imóveis; 

XXV - qualq- ato judicial ou extrajudicial Inter Vivos, não especificadosnos Incisos I a XXIV 

deste artigo, q~e- importe em transmlaallo, a título oneroso, de bens imóveis por natureza ou 

acessllo flslca,:0u de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cesBAo de 

direitos relativ°" aos mencionados atos; 

XXVI- cessão, de direitos relativos aos atos mencionados no inciso XXN. 

11º Para efeilos de incid6ncia do ITBI, equiparam-se à compra e à venda, a permuta: 

1 - de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza; 

li - de bens imóveis situados no Município de Lagoa do Piauí por outros quaisquer bens que 

estejam situados fora do seu território. 

12" A Incidência do ITBI se dara por ocasillo dos registros dos trtulos,no Cartório de Registro de 

Imóveis competente, relativos às transmissões onerosas de bens imóveis inter vivos e de direitos 

reais sobre imóveis, bem como relativos às ceasões onerosas de direitos delas deeorrentea. 

13" Conside,_,.., "ceaallo de direitos-, para os fins dispostos neste Código, o instrumento através 

do qual se opera a transmissllo de direitos reais sobre determinado bem. 

1-1º Na dissolu_çllo de sociedade conjugal, quando da realização da transferência de titularidade 
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de qualquer bem imóvel, individualmente considerado, a incidência do ITBI se dará sobre 

cinquenta por cento do valor do bem. 

§15" A declaraçlo de Inexistência de excesso de meação somente será emitida quando houver 

as transferências de titularidade de todos os imóveis conjuntamente. 

141" Incidirá ITBI sempre que o Imóvel estiver situado no Municlpio de Lagoa do Piaul. mesmo 

que o titulo trenslativo tenha sido lavrado em qualquer outro Munlclpio. 

CAPITULO li 

DA NÃO INCID~NCIA DO ITBI 

Art. 47. Nlo Incide ITBI sobre a transmissão de bens ou direitos quando: 

1 - incorporadQs ao património de pessoa jurldica em realização de capital social; 

li - decorrentes de fusão, Incorporação. cisão ou extinção de pessoa Jurldlca; 

UI - da deaincorporaçlo aos mesmos alienantes doa bens ou direitos incorporados ao 

património de pessoa jurldica em realização de capital social. 

11º Nlo se aplica o que dispõem os incisos 1, li e Ili do •caput- deste artigo quando a pessoa 

jurídica adquirênte tenha como atividade preponderante a compra e a venda desses bens ou 

dirertos, a sua locação ou arrendamento mercantil. 

§2" COnsldenHIB caracterizada a atividade pn,ponderante quando malsde cinquenta por cento 

da receita operacional da pessoa jurídica adquirente. nos vinte e quatro meses anteriores e nos 

vinte e quatro meses seguintes à aquisição, decorrerem de transações a que se referem o § 1° 

deste artigo. 

IS° Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após aaquisição, ou menos de vinte 

e quatro me~ antes dela, apurar-se-é a preponderancia, considerando-se os trinta e sela 

meses seguintes à data da aquisição. 

§4º Verificada .a preponderlncia a que se referem os §§ 2° e 3° deste artigo. tomar-se-é devido 

o ITBI nos te~s da disposição legal vigente é data da aquisição e sobre o valor atualizado do 

imóvel ou dos direitos sobre eles. 

§11º A preponderância da atividade referida no § 1 ° deste artigo nao se aplica a transmissão de 

bens ou direitos, quando realizada em conjunto com a totalid- do património da pessoa Jurldlca 

alienante. 

§80 A prova de Inexistência da preponderãncla da atividade, sujeita ao exame e verificação fiscal , 

deven\ ser demonetrada pelo adquirente mediante apre .. ntaç.60 doe atos constitutivos 

atualizados ou Demonstraçao do Resultado do Exercício e Balanço Patrimonial doa dois últimos 

exercfcios. 

CAPITULO Ili 

DA SUJEIÇÃO PASSIVA 

Seç.lo 1 

Do Contrlbulnta do ITBI 

Art. 48. IÊ contribuinte do ITBI: 

1 - na transmissão de bens imóveis ou de direitos reais: o adquirente do bem ou do direito 

transmitido; 

11 - na cessão de bens imóveis ou de direitos reais: o cessionário do bem ou do direito cedklo: 

Ili - no caso de cessão de direito real de promessa de compra e vencia: o cessionério do direito 

real da prome".!'a de compre e venda; 

IV - na permuta de bens ou de direitos: qualquer um dos permutantes do bem ou do direito 

pennutado. cabendo a cada pennutante a responsabilidade pelo pagamento do ITBI sobre o 

valor do bem Imóvel ou do direito real adquirido. 

Seç.lo li 

Doa R-ponúvala SolkUirl- pelo Pagamento do ITBI 

Art. 49. Respondem solidariamente pelo pagamento do ITBI: 

1 - na transmissão de bens Imóveis ou de direitos reais: o transmitente. em relação ao 

adquirente do bem ou do direito transmitido; 

li - na cessão.de bens Imóveis ou de direitos reais: o cedente. em relação ao cessionário do 

bem ou do direito cedido; 

Ili - na penm.,._ de bens ou de direitos: o pennutante. em relação ao outro permutante do bem 

Imóvel ou do djreito real pennutado; 

IV - os tabeliães, escrivães e demais serventuérios de oficio. relativamente aos atos por eles ou 

perante eles praticados, em razao de seu oflcio,ou pelos erros ou omissões por que forem 

responsáveis; 

V - as pessoas flsicas ou juridicas que tenham interesse comum na situação que tenha dado 

origem ao fatogerador do imposto; 

VI - todo aq..--que comprovadamente concorre pare a sonegação do imposto. 

CAPITULO IV 

DO CÁLCULO DO ITBI 

Da aa .. de C"culo do ITBI 

Art. 50. A base de c.élculo do ITBI é o valor venal do imóvel ou dos direitos a ele relativos, 

transmitidos ou cedidos. 

Art. 111. O valor venal, base de c.élculo do ITBI, será o valor atual de mercado do imóvel ou dos 

direitos, a ele relativos, transmitidos ou cedidos, detenninado pela Administração Tributéria, com 

base nos elementos que dispuser, podendo ser estabelecido através de: 

1 - avaliação efetuada com base nos elementos aferidos no mercado imobiliério do Municlpio 

de Lagoa do Piauí; 

li - dos elementos constantes do Cadastro lmobiliério Fiscal - CIF. que instruírem a 

cobrança do IPTU; 

Ili - valor declarado pelo próprio sujeito passivo, ou por procurador legalmente conatituldo pare 

tal fim especlfil!(). 

§1° Prevalecel'ji. dentre os incisos I a Ili deste artigo, para fins de cobrança do imposto, o que 

resultar de maior valor. 

12" Em nenhl.STI caso a avaliação poderá ser inferior ao valor venal utilizado no exercício 

correspondente que serviu de base de c.élculo do IPTU. 

13" Nas arrematações judiciara, bem como nas adjudicações e remições, a base de c.élculo nlo 

poderá ser infarior ao valor da arrematação, da adjudicação ou da remição, respectivamente, 

atualizado, &ll\lalmente, com base na variação do lndice de Preço ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCJ\ - E) calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 

outro índice que _portei municipal vier a substituí-lo, at6 a data do lançamento do ITBI, que se 

dará por ocasião do registro imobiliério do ato judicial. 

§4º Na inexist~cia de lançamento do IPTU. os atos trenslativos somente serio celebrados apóa 

o cadastreme"!<> do imóvel, ou se o mesmo estiver situado na zona rural, mediante apresentação 

de certidão det!S8 circunstãncla,expedida pelo Fisco. 

Ili° O valor da base de c.élculo será reduzida: 

- na instituição de uso e usufruto, pare um terço do valor do imóvel; 

li - na transmllaslo da nua propried-. pare dois terços do valor do imóvel. 

Art. 52. Na ,avaliação para fins de fixação da base de c.élculo. aAdministração Tributéria 

observará, dentre outros, oa seguintes atamentos: 

1 - caracterfsll!c&s do terreno e da construção: 

a) a forma, dimensão. utilid-; 

b) o estado de ,conservação; e 

e) a localização e zoneamento urbano; 

li - o custo unitário da construção e os valores: 

a) aferidos no mercado imobiliário; e 

b) das áreas viz inhas ou situadas em áreas de valor económico equivalente. 

Seçlo li 

Da Alíquota do ITBI 

Art. 53. As alfquotas do ITBI são: 

1 - de 2% (dois por cento) sobre o valor estabelecido como base de cálculo do imposto; 

li - de 0 ,5% (p,eio por cento) sobre o valor dos imóveis construídos através de programas 

habitacionais para ·famílias de baixa renda e que não sejam beneficiados por isenção. 

Seção Ili 

Do Lançamento do ITBI 

Art. 54. No lançamento do ITBI, diretamente ou mediante declaraçãodo sujeito passivo, serão 

consideradas: 

1 - as situações fálicas dos bens ou dos direitos transmitidos, cedidosou pennutados, com 

base no que d~põe o art. 52 deste Código; e 

li - as fonnas ~e avaliação a que se refere o art. 51 deste Código. 

§1º A Administração Tributéria poderá notificar o contribuinte para, no prazo de trinta dias, 

contados da ciência do ato, prestar infonnações sobre a transmissão, cessão ou pennuta de 

bens ou direitos, sempre que julgar necessário, com base nas quais poderá efetuar o lançamento 

do ITBI. 

§2" O lançamento ocorrerá em nome do contribuinte ou responsével solidério quando a 

transmissão de bens ou d ireitos for solicitada pelo sujeito passivo ou identificada pelo agente do 

Fisco. 

§3° Os notários, oficiais de registro de imóveis, ou seus prepostos, ficam obrigados a verificar a 

exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do contribuinte e do 

imóvel ou direitp transacionado. cedido ou permutado, no documento de arrecadação e nos atos 

em que intervi~rem. 

§4º Não serão abatidas do valor as d ív idas que onerem o imóvel transferido. 

Seção IV 

Do Recolhimento do ITBI 
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Art. M. O recolhimento do ITBI, foros e laudtmios seré efetuado em cota única, sendo 

indispensável a sua quitação definitiva para o registro no Cartório de Registro de Imóveis 

competente, da transmissão, da cessão ou da permuta de bens imóveis ou de direh:os a eles 

relativos, quando realizada no Municlpio de Lagoa do Piaul, inclusive quando financiada pelo 

Sistema Financeiro de Habitação, observando-se o seguinte: 

11º Nas transações em que figurem como adquirentes ou cessionérios pessoas imunes ou 

Isentas, ou quando se verificar a não incidtncia do ITBI, a comprovação do pagamento do 

imposto sera aubstilulda por certidão própria, na forma estabelecida na legislação tributéria 

municipal, que sera tranacrita no instrumento, termo ou contrato de transmissão. 

§2" O imposto sera pago atrav6s de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, como receita 

"IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS INTER VIVOSº. 

§3" O imposto_.sera pago até o momento dos registros doa tltuloa, no Cartório de Registro de 

Imóveis comi>e,tente, relativos és transmissões onerosas de bens imóveis, inter vivos, e de 

direitos reais ,obre Imóveis, bem como relatiVos às cessões onerosas de direitos delas 

decorrentes. 

SeçtioV 

D ■ R-tltulçAo do ITBI 

Art. 56. Desaibe a restituição do ITBI recolhido sobre as transmissões onerosas de bens 

imóveis, Inter 11,ivos, e de direitos reais sobre imóveis, bem como sobre as cessões onerosas de 

direitos delas decorrentes, nos termos deste Código, salvo no caso de cobrança Indevida. 

§1° Entende-se por cobrança indevida: 

1 • aquela com lnfringtncia dos dispositiVos que preveem imunidade, isenção ou não incidtncia 

tributéria; 

li - a que possui erro na -rminação da allquota ou do valor aplicallvel; 

Ili - a que tem origem em ato ou contrato nulo, assim declarado por decisão administratiVa 

definitiva ou decisão Judicial transitada em julgado. 

§2" Na hipótese da ocorrflncla do § 1º deste artigo, o contribuintedevera apresentar a 

documentação exigida. 

CAPITULO V 

DAS OBRIGAÇÕES DOS SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA 

Art. 57. A prova do pagamento do ITBI e a correspondente Certidão Negativa de Débito junto ao 

comprovante de recolhimento do referido tributo deverão ser exigidas pelos escriVães, tabeliães, 

oficiais de notas, de registro de imóveis e de registro de tltulos e documentos, seus prepostos e 

serventuérios da justiça, quando da prética de atos, dentre os quais a lavratura, registro ou 

averbação, relativos a termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles 

relativos, bem como suas cesaões ou pennutas. 

§1º Nilo sera lavrado, registrado, inscrito ou averbado nenhum termo, ou praticado qualquer ato 

relacionado ou que Importe em transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, 

cessões ou permuta, sem que os interessados apresentem: 

1 - Certidão Negativa de Débito que comprove a quitação dos Impostos de compettncla do 

município. incidentes sobre o imóvel; e 

11 - comprovante de pagamento do ITBI através do documento de arrecadação original ou 

comprovante d!& reconhecimento administrativo da não incid6ncia, da imunidade ou isenção do 

ITBI. 

§2" Nos C8SOII de imunidade, isenção ou não incidência do ITBI, os Interessados deverlo 

apresentar, •~ativamente à documentação prevista no inciso li do § 1º deste artigo, a 

respectiVa ~ração de Reconhecimento Administrativo do gozo do beneficio fiscal ou da não 

incidência tribu!éria. 

§3" Dos documentos previstos nos incisos I e li do § 1 º e no § 2° deste artigo devera ser efetuada 

a transcrição do inteiro teor no instrumento respectivo. 

t,4° Os oficiais tia Registro de Imóveis, tabeliães, escrivães, notérios ou seus prepostos, deverão 

fazer expre~.merência no Instrumento, termo, escritura e registro: 

1 - ao Documento de Arrecadação Municipal - DAM ou à Declaração de Quitação do ITBI; 

li - ao documento firmado pela Administração Tributéria Municipal que conferiu o 

reconhecimento administrativo da imunidade, isenção ou não incidtnciado ITBI. 

§15" A providêl')Cia constante do § 4° deste artigo aplica-se, também, no caso de escrituras 

lavradas em oL{lros munlclpios, quando efetuada a transcrição do respectivo registro no cartório 

de origem do imóvel; e no caso de escrituras lavradas em cartório distinto do cartório de origem 

do imóvel, este;deveré arquivar cópias aut6nticas dos documentos citados nos incisos I e li do§ 

4° deste artigo. 

18° Os oficiais de Registro de Imóveis, tabeliães, notérios, ou seus prepostos, deverão verificar 

e informar ao F.lsco sobre: 

1 - ocultação da existência de frutos pendentes e outros bens ou direitostributéveis, transmitidos 

juntamente com a propriedade; 

li - falsidade em documentos, no todo ou em parte, quando verificado que a pessoa Jurldica 

gozou do beneficio destinado a quem nlo desenvolve atividade preponderante de compra e 

venda, locação de bens imóveis ouarrendamento mercantil, bem como caasA:o de direitos 

relativos à sua aquisição; 

Ili -falsidade de documento que instruiu a dispensa do pagamento do ITBI, pelo reconhecimento 

de Imunidade, Isenção ou não lncidtncla. 

Art. 58. Os escrivães, tabeliães, oficiais de notas, de registro de Imóveis e de registro de tltulos 

e documentos, seus prepostos e os serventuérios da justiça não poderão embaraçar a 

fiscalização do ITBI, pela Secretaria Municipal de Finanças, obrigando-se a: 

1 • facilitar e facultar o exame, em cartório, dos livros, registros, autos, documentos e papéis 

que interessem à arrecadação do tributo; 

li - fornecer aos agentes do Fisco, competentes é fiscalização do ITBI, quando solicitada 

certidão dos atos lavrados, transcritos, averbados, inscritos ou registrados, concernentes a 

imóveis ou direjtos a eles relativos; e 

Ili - fornecer, 1\11 forma regulamentar, dados relativos às gulas de recolhimento que lhes foram 

apresentadas. ; 

Art. 119. Os ~6rios competentes para registro no Munlclpio de Lagoa do Piaul remeterão à 

Secretaria Mu'licipal de Finanças, até o dia quinze do mês subsequente, relação de todos os 

atos e termos transcritos, averbados, lavrados, Inscritos ou registrados no mts anterior, que 

possam estar l!Jieitos à incidência do ITBI. 

P ■ rllgrafO on~o. Constara na relação a que se refere o "caput· desteartigo o seguinte: 

1 • identifica~o .do imóvel, número da inscrição imobiliéria, o valor datransmissão, da cessão 

ou da permut•;t 
li - nome, CPF e endereço do transmitente, do adquirente, do cedente.do cessionério e dos 

permutantes. cpnforme o caso; 

Ili - o valor do imposto recolhido, a data de pagamento e a lnstitulçãoarrecadadora; e 

IV - o número do processo de ITBI que serviu de base para emissão daguia do imposto. 

CAPITULO VI 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 50. Quando apurado através de ação fiscal, o ITBI sera acrescidode multa por infração 

definida na Pa,:te Geral deste Código. 

§1º O descumprimento de obrigação acessória sujeita o contribuinte do ITBI ao pagamento de 

multa estabeleçida neste Código. 

§2" Os Juros ele mora, de um por cento ao m6s ou fração, incldlrlosobre o valor do ITBI 

atualizado, anualmente, com base na variação do lndice de Preço ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCAE), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstica (IBGE), ou outro 

Indica que por lei municipal vier a substitui- lo. 

Art. 81 . Os oficiais de Registro de Imóveis, tabeliães, escrivães, notériosou seus prepostos, que 

infringirem d isposições relativas ao ITBI responderão solidariamente pelo pagamento do imposto 

devido. 

P ■ rllgr ■ fo único. O descumprimento das obrigações acessórias previstas nos arts. 57, 58 e 59 

deste Código 6 considerado como infração e sujeitara os responséveis solidérios mencionados 

no "caput" deste artigo ao pagamento de multa, nos termos estabelecidos neste Código. 

Art. 82. Cada reincidtncia ao disposto no paragrafo único do art. 61 deste Código, quando 

verificada a m~ma natureza da infração, sera agravada com multa em dobro. 

P ■ r6gr ■ f0 ünlco. Para fins deste artigo, considera-se reincidência a repetição de infração 

referida no paragrafo único do art. 61 deste Código, igual à anteriormente cometida, nos cinco 

anos subsequentes ao cometimento do ato infracional, contados da data do recolhimento do 

crédito tributériO pelo infrator ou, se inexistente o pagamento. da decisão administrativa definitiva 

que pugnou pela procedência do lançamento. 

Art. 83. O déb4to .vencido sera encaminhado para cobrança, com posterior inscrição na Divida 

Ativa, seforo:?so. 

P ■ rllgr ■ fO ünlco. Inscrita e ajuizada a divida, serio devidos, também, custas, honorérios e 

demais despesas, na forma estabelecida na legislação. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS RELATIVAS AO ITBI 

Art. 64. Na lf!lnsmisslo de terreno ou fração ideal do terreno, bem como na cessão dos 

respectivos direitos, cumulada com contrato de construção, devera ser comprovada a 

preexistência do referido contrato. Caso contrario, serão incluídas a construção e as benfeitorias 

no estado em ~ue se encontrarem porocasião do ato translativo da propriedade ou do direito 

real , para efelt!> de exigência do Imposto. 

§1 • O promite.-e comprador de lote de terreno que vier a construir no imóvel antes da escritura 

definitiva ficará sujeito ao pagamento do imposto relativamente ao valor da construção ou da 

benfeitoria, salvo se comprovar que as obras foram realizadas após a celebração do contrato de 

compra e venda, mediantea apresentação de um dos seguintes documentos: 

a) alvara de licença para construção em nome do promitente comprador; 

b) contrato de construção, devidamente registrado no Cartório de Tituios e Documentos; 
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C) ata de constituição do condomlnio, devidamente registrada no Cartório de Registro de Tltulos 

e Documentos , constando a ntlação dos condõminos que aderiram ao contrato de formação do 

condomlnio at6 a data do registro. 

f:ZO Poderão ser exigidos outros documentos comprobatórios da anterioridade da aquisição do 

imóvel, caso o Fisco Municipal julgue necesúrio. 

13" As disposições deste artigo não se aplicam às transmissões de imóveis construidos nas 

modalidades pn,vistas no "caput" e no paràgrafo único do art. 65 deste Código. 

Art. 85. Diz-se haver Incorporação lmoblllària dintta quando o incorporador-construtor possuir 

direito real sobre o Imóvel onde efetue a construção. 

Parágrafo únk:o. No Ambito do Municlpio de Lagoa do Piauf, equipara-se à incorporação 

imobiliéria d i""8, nos seus efeitos tributários, o empreendimento para o qual, mesmo sem o 

construtor po~uir direito real sobra o imóvel onde efetue a construçlo, sejam apresentados para 

o Fisco Munici~I. cumulativamente, os seguintes documentos: 

1 - promessa de compra e venda para entrega futura de unidades autõnomas negociadas; 

li - a indicaçl!o nos documentos de responsabilidade técnica (ART de Projetos, ART de 

Construção e Alvará de Construção) de que o construtor é o proprietário da obra e o n,sponúvel 

pela construçãco; e 

Ili - os registros contábeis e as declarações fiscais demonstrando que anteeita de venda das 

unidades autõnomas negociadas pertence ao próprio construtor. 

Art. 86. Na incorporação Imobiliária em que a aquisição do tern,no se der com pagamento total 

ou parcial em u,,idades a serem construídas, estas deverãoser discriminadas nos contratos, com 

valores normais de comercializaçl.o no mercado imobiliério no Município de Lagoa do Piaul, 

valon,s estes ciue serão atualizados anualmente pelo IPCA-E, na forma deste Código. para fins 

de cálculo do IT;Bl ,quando da transmissão das unidades Imobiliárias aos respectivos adquintntes. 

Parágrafo únlC!<). Nos processos de ITBI em que houver permuta de tern,no por unidades futuras 

a serem construidas, deverão ser abertas inscrições imobiliárias provisórias no cadastro 

ímobiliério. para fins de registro da transferência das referidas unidades autõnomas. 

Art. 87. Sempre que sejam omissos ou nlo mereçam f6 os esclarecimentos e as declarações 

prestadas, os documentos expedidos ou os recolhimentos efetuados pelo sujeito passivo ou por 

terceiro legalm!Jnte obrigado, o Fisco Municipal, mediante processo regular, arbitraré o valor da 

base de cálculo, observados os elementos constantes do art. 52 deste Código. 

Parágrafo únk:o. Não concordando com o valor arbitrado. o contribuinte poderá oferecer 

avaliação contraditória, na forma, condições e prazos regulamentares. 

Art. 68. Na administração do ITBI, aplicam-se. no que couber, as normas estabelecidas neste 

Código. 

TITULO V 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

CAPITULO! 

DO FATO GERADOR E DA INCID~NCIA 

Art. 611. O Imposto Sobnt Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN tem como fato gerador a 
prestação de serviços discriminados na Lista de Serviços.constante do Anexo Ili deste Código. 

ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 

§1º O imposto Incide tamb6m sobn, o serviço proveniente do exterior do Pala ou cuja prestação 

se tenha iniciado no exterior do Pais. 

120 Reaaalvadas as exceções expreuaa na Lista de Serviços, constante do Anexo Ili deste 

Código, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos ao Imposto Sobn, Operações Relativas 

á Circulação de Mercadorias e Pntstações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ainda que sua prestação envolva fornecimento de 

mercadorias. 

§3° O ISSQN incide ainda sobnt os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços 

públicos expl~os economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o 

pagamento de 1,arifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

§'º A incidênc;ia do imposto não depende da denominação dada ao serviço pn,stado, do 

cumprimento c:te quaisquer exigências legais, regulamentaresou administrativas, relativas à 

atividade, seny,ntjufzo das comlnações cablveis. do resultado financeiro obtido no exerclcio 

da atividade a, do pagamento, nteebimentoou não do preço do serviço prestado ou qualquer 

condição ntlatiya à forma de sua n,muneração. 

Art. 70. Cons1ctera-se ocorrido o fato gerador do ISSQN, no momento da prestação do serviço. 

por pessoa ffsica ou jurfdica, com ou sem estabelecimento fixo. 

Art. 71 . O contribuinte que exercer mai ■ de uma da ■ atividades relacionadas no Anexo Ili deste 

Código ficará sujeito à incid6ncia do ISSQN sobn, todas elas, Inclusive quando se tratar de 

profiuional a~õnomo nlo regularmente Inscrito. 

CAPITULO li 

DA NÃO INCID~NCIA 

Art. 72. O imposto nlo incide sobre; 

1 - as exportações de serviços para o exterior do Pais; 

li - a pn,stação de serviços em ntlação de empn,go, dos trabalhadon,s avulsos, dos diretores e 

membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como 

dos sócios- gerentes e dos gen,ntes--delegados; 

Ili - o valor Intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor doa depósitos 

bancários. o principal, j uros e acréscimos moratórios ntlativos a operações de cr6dito n,alizadas 

por instituiçõea financeiras; 

IV - os serviÇCl!I não constantes do Anexo Ili deste Código. re88Blvados os que têm natureza 

congênen,. 

Par6grafo único. Não se enquadram no disposto no Inciso I deste artigo, os serviços 

desenvolvidoa:110 Brasil, cujo n,sultado aqui se verifique, a inda queo pagamento seja feito por 

residente no eJ!ierior. 

CAPITULO Ili 

DAS ISENÇÕES 

Art. 73. São i-,ntas do pagamento do ISS as preataçõea de serviços efetuadas por: 

1 - asaociaç6.ea comunitérias e clubes de serviço cuja finalidade essencial, nos termos do 

respectivo est_.iuto e tendo em vista os atos efetivamente praticados, esteja voltada para o 

desenvolvimento da comunidade; 

li - as ativida<j!ts teatrais e circenses. os concertos e recitais , desdeque qualquer uma destas 

atividades seJll!Tl apresentadas por artistas locais; 

Ili - associações culturais e desportivas, sem venda de pules ou talões de apostas; 

IV - entidades beneficentes e associações filantrópicas, estas registradas no Conselho Nacional 

de Serviço Social - CNSS, em aerviçospromovidos diretamente com ntnda em seu favor, através 

de exposições. quermesses e similares, espetéculos cinematogréficos e teatrais, observadas as 

demais condições estabelecidas na legislação; 

V - os trabalhadores autônomos cuja renda mensal auferida nlo supen,o valor de um salério­

mlnimo; 

VI - o artista. o artffice ou o artesão que exerça atividade na pr6priaresid6ncia sem auxilio 

de terceiros. 

§1° As Isenções serão nteonhecidas mediante despacho da autoridadecompetente, mediante 

requerimento d.O Interessado. 

f:ZO Considera-.e artista local aquele que comprovar n,sid6ncia fixa no Municfpio de Lagoa do 

Piauf pelo menos um ano antes do pedido da isenção. 

13" A isenção será concedida àqueles inscritos prévia e regularmenteno cadastro mercantil de 

contribuintes do Municfpio de Lagoa do Piauf. 

CAPITULO IV 

DO LOCAL DA PRESTAÇÃO E DO PAGAMENTO 

Art. 74. Para os efeitos de incid6ncia e do pegamento do ISSQN, o serviço considera-se pn,stado 

e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou. na falta do estabelecimento, no 

local do domicilio do prestador. exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXIII deste artigo, 

quando o Imposto será devido no local: 

1 - do estabelecimento do tomador ou Intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, 

onde ele estivef domiciliado, na hipótese do serviço pn,visto no §1º do art. 69 deste Código; 

li - da instalaçlo dos andaimes, palcos. coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 

descritos no subitem 3.04 do Anexo V deste Código; 

Ili - da execuçlo da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .02 e 7 .19 do Anexo V 

deste Código; 

IV - da demoiiçlo, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .04 do Anexo V deste Código; 

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e cong6neres, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7 .05 do Anexo V deste Código; 

VI - da execução da varrição, coleta, remoção. incineração, tratamento, ntciclagem, separação 

e destinação fl11al de lixo, n,jeitos e outros n,sfduos quaisquer, no caso dos serviços descritos 

no subitem 7 .09 do Anexo V deste Código; 

VII - da execyção da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 

imóveis, chaminéa. piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 

subitem 7.1 O do Anexo V deste Código; 

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7 .11 do Anexo V deste Código; 

IX - do controltl e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes ffsicos, qulmlcos e 

biológicos, no ;;.so dos serviços descritos no subitem 7 .12 do Anexo V deste Código; 

X - do norestamento, reflorestamento, semeadura. adubação, reparação de solo, plantio. 

silagem, colheita. corte. deacaacamento de liirvores, silvicultura, exploração florestal a serviços 

congêneres indissocilliveis da formação, manutenção e colheita de flontstas para quaisquer fins 

e por quai&quef meios; 

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e cong6neres, no caso 

dos serviços do!scritos no subitem 7.17 do Anexo V deste Código; 
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XII -da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7 .18 do Anexo V deste 

Código; 

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 

11 .01 do Anexo V deste Código; 

XIV • dos bens, doa semoventes ou do domictlio das pessoas vigiados. segurados ou 

monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 do Anexo V deste Código; 

XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 

serviços desattos no subitem 11 .04 do Anexo V deste Código; 

XVI - da execuçao dos serviços de divensllo, lazer, entretenimento e congAneres, no caso dos 

serviços descritos nos subitena do item 12, exceto o 12.13, do Anexo V deste Código; 

XVII - onde ..- sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo Item 16 do 

Anexo V deste Código; 

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde 

ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 do Anexo V deste 

Código; 

XIX - da feira, ~posição, congresso ou cong6nere a que se referir o planejamento, organização 

e administraçAo, no caso dos serviços descritos pelo aubltem 17 .1 O do Anexo V deste Código; 

XX - do porto • .-eroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviério, no caso dos 

serviços des~os pelo item 20 do Anexo V deste Código; 

XXI - do domlclllo do tomador dos serviços dos subitens 4 .22, 4 .23 e 5 .09 do Anexo V deste 

Código; 

XXII - do domicilio. do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas administradoras 

de cartao de crédito ou c:Mibito e demais descritos no subitem 15.01 do Anexo V deste Código; 

XXIII -do domlclllo do tomador dos serviços do subitem 15.09 do Anexo V daste Código. 

11•~ No caso dos serviços a que se refere o subitem 3 .04 do Anexo V deste Código. con•idera­

se ocorrido o fato gerador e devido o imposto no Municlplo de Lagoa do Piaul quando em seu 

território houver extensão de ferrovia , rodovia. po9tes, cabos, dutos e condutos de qualquer 

natureza, objetos .de locação, sublocação, arrandamento, direito de pa .... gem ou perrnisslllo de 

uso, compartilhado ou nlo. 

t 2•. No caso dps serviços a que se refere o subitem 22.01 do Anexo V deste Código, considera­

se ocorrido o f,atQ.gerador e devido o imposto no Municlpio de Lagoa do Piauf quando em seu 

território houver- extensão de rodovia explorada mediante cobrança de preço ou pedágio. 

t 3•. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos 

serviços executados em éguas marftlmas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 

do Anexo V desta Código. 
t 4° Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 5° a 11 deste artigo, 

considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do "caput" deste artigo 

o contratante do serviço e , no caso de negócio jurídico que envolva estipulação em favor de 

unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da qual o serviço foi estipulado, 

sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, filial , agência , posto de 

atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outr-as que venham 

a ser utilizadas. 

§ Sº No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, referidos nos 

subitens 4 .22 e 4 .23 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar. o tomador do serviço 

é a pessoa física beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio ou contrato de plano 

de saúde individual, familiar-, coletivo empresarial ou coletivo por adesão. 

§ &º Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será considerado 

apenas o domi~llio do titular para fins do disposto no § 5° deste artigo. 

§ 7° No caso .. dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres, 

referidos no s~bitem 15.01 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar, prestados 

diretamente aos portadores de cartões de crédito ou débito e congêneres, o tomador é o primeiro 

titular do cartão. 

§ ao O local do.estabelecimento credenciado é considerado o domicilio do tomador dos demais 

serviços referidos no subitem 15.01 da lista de serviços anexa a este Código Tributário Municipal 

relativos às transferências realizadas por meio de cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, 

que sejam prestados ao tomador-, direta ou indiretamente, por: 

1 - bandeir-as: 

li - credenciad~ras; ou 

Ili - emissoras -de cartões de crédito e débito. 

§ 9°. No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos serviços de 

administração 4;!t gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no subitem 15.01 da lista 

de serviços an,xa a este Código Tributário Municipal, o tomador é o catista. 

§ 1 O. No cas~ dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o 

consorciado. 

§ 11 . No caso dos serviços de arrendamento mar-cantil, o tomador do serviço é o arrendatário, 

pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica , domiciliado no Pais, e , no caso de 

arrendatário não domiciliado no Pais, o tomador é o beneficiário do serviço no País. 

§ 12. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade 

de prestar se~ços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou 

profissional, s~ndo irrelevantes para caracter-izá-lo as denominações de sede, filial, agência , 

posto de atendi.mente, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que 

venham a ser utilizadas. 

§ 13. são ress>qnsáveis pelo recolhimento do tributo as pessoas referidas nos incisos li ou Ili do 

§ 8º do art. 97~desta Lei Complementar. pelo imposto devido pelas pessoas a que se refere o 

inciso I do mesmo parágrafo, em decorrência dos serviços prestados na forma do subitem 15.01 

da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar. 

§ 14. No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e débito, 

descritos no subitem 15.01 , os terminais eletrônicos ou as máquinas das operações efetivadas 

deverão ser registrados no local do domicllio do tomador do serviço. 

CAPITULO V 

DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Seçio Única 

Da Caractarlzaçio 

Art.. 75. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 

atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, ou onde sejam planejados, 

organizados, controlados, administrados, fiscalizados ou executados serviços, total ou 

parcialmente, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevante para a 

caracterização -do estabelecimento prestador a denominação de sede, matriz, filial , loja, oficina, 

posto de atendimento. agência . sucursal, escritório de representação, ou contato, ou quaisquer 

outras que venham a ser utilizadas. 

Art. 76. A existência de estabelecimento prestador é indicada pela conjugação, parcial ou total, 

dos seguintes elementos: 

1 - manutenção de pessoal, material , máquinas, instrumentos eaquipamentos necessários à 

execução das atividades de prestação dos serviços; 

li - estrutura organizacional ou administrativa ; 

Ili - inscrição 110s órgãosprevidenciários; 

IV - indicação ~mo domicilio fiscal para efeito de outros tributos: ou 

V - permanência ou Animo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividade 

de prestação : de serviços, por indicação do endereço em impressos, formulários ou 

correspondência, contrato de locação do imóvel. propaganda ou publicidade, ou em contas de 

telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu 

representante ou preposto. 

§1º Na circunstancia do serviço, por sua natureza, ser executado, habitual ou eventualmente, 

fora do estabelecimento, para os efeitos do "caput", deste artigo, não o descaracteriza como 

estabelecimento prestador. 

§2" São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas 

as alividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante. 

Art. 77. Quando a atividade tributável for exercida em estabelecimentos distintos. o ISS será 

lançado por estabelecimento. 

Parágrafo único. Consideram-se estabelecimentos distintos: 

1 - os que. embora no mesmo local , pertençam a diferentes pessoas, tisicas oujurldicas; 

11 - os que, embora pertencentes á mesma pessoa, tisica ou jurldica, estejam situados em locais 

diversos. 

CAPITULO VI 

DA SUJEIÇÃO PASSIVA 

Seçio 1 

Do Contribuinte do ISS 

Art. 78. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 

§1° Entende-se por: 

a) Prestador de serviço, a pessoa física ou jurldica, com ou sem estabelecimento fixo, que 

exerça, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade. qualquer das atividades 

relacionadas no Anexo Ili , deste Código; 

b) Profissional autônomo, a pessoa física que executa pessoalmente a prestação de serviço 

inerente à sua categoria profissional e que possua até dois empregados cujo trabalho não 

interfira diretamente no desempenho de suas atividades. 

e) Sociedade de Profissionais, a pessoa jurídica constitulda sob a forma de sociedade simples 

que presta os serviços a que se referem os subitans 4 .01, 4 .02, 4 .06, 4 .08, 4 .09, 4 .10, 4 .12, 

4 .15, 4 .16, 5 .01 , 7 .01 , 17.13, 17.15, 17.18 e 17.19 da Lista de Serviços, constante do Anexo Ili 

deste Código, desde que atendidas as seguintes condições: 

1 - todos os $ócios possuam a mesma habilitação profissional aprestem serviços em nome 

da sociedade; 

li - possua até dois empregados não habilitados para cada sócio ouempregado habilitado; 

Ili - não possua em seu quadro societário pessoa jurídica; 

IV - não exerça atividade diversa da habilitação dos sócios; 

V - não exerça qualquer atividada comercial; 

VI - que possua registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão dos sócios. 

§2° A solicitação de enquadramento de pessoa jurídica como sociedade de profissionais será 

dirigida ao Secretário Municipal de Finanças, para análise e deferimento, com o enquadramento 
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sendo registrado no Cadastro Mercantil de Contribuintes a partir do primeiro dia do exercfclo 

seguinte. 

13" O contribuinte que optar pelo regime de tributação fixa da sociedade de profissionais para 

um exercício financeiro não poderá requerer, para o mesmo exercfcio, a mudança do regime de 

tributação. 

Seçaoll 

Dos R-ponúvals paio Racolhlmanto do ISSQN 

Subaaçtlol 

Dos R-ponúvala SollcUirl- paio Racolhlmanto 

Art. 79. São responséveis solidérios pelo recolhimento do fSS: 

1 - os que permitirem em seu estabelecimento ou domicflio, exploração de atividade tribut6vel 

sem estar, o prfttador de serviço, inscrito no órgão fiscal competente, pelo Imposto devido sobre 

essa atividada; 

li - os que efetuarem pagamento de serviços a empresas ou profissionais autõnomoa, não 

cadastrados ou em situação fiscal Irregular, Junto ao Cadastro Municipal de Contribuintes CMC, 

pelo ISS cablvel nas operações; 

Ili • o empres6rio, promotor, produtor ou contratante de artistas, showse profissionais , qualquer 

que seja a natureza do contrato: 

IV - os construtores, os empreiteiros ou quaisquer outros contratantes de obras de construção 

civil, pelo ISS devido por empreiteiros ou subempreiteirosnão estabelecidos no Municlpio; 

V - os titularee de · direitos sobre pnkfioa ou o • contratantes de obras e serviços, •• não 

identificarem os construtores, empreiteiros de construção, reconstrução, reforma, reparação ou 

acréscimo deMes bens, pelo ISS devido pelos construtores ou empreiteiros; 

VI - o propri ... rio da obra em relação aos serviços da construção civil, que lhe forem prestados 

sem a documentação fiscal correspondente, ou sem a prova do pagamento do ISS pelo 

prestador de serviços; 

VII - as emp.--as que utilizarem serviços: 

a) de terceiros, pelo ISS incidente sobre as operações, se não exigirem dos prestadores 

documento fiscal idõneo; e 

b) de profisaionais autônomos, pelo ISS Incidente sobre as operações, se nao exfglrem doe 

prestadores prova de quitação fiscal e de sua Inscrição. 

VIII - o cedente de direitos de uso, ou o proprietério de salão de festas, centro de convenções, 

escritórios virtuais, - stands, quadras esportivas, estédios. ginásios, auditórios, casas de 

espetéculos, clubes recreativos, clubes de serviços, parques de diversões ou qualquer 

estabelecimento. doa eventos ou negócios de qualquer natureza realizados nestes locais . 

11° Sem prejulzo do disposto no •caput•, deste artigo, são responséveis: 

1 • o tomador ou intermediério de serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação 

se tenha iniciado no exterior do Pais; e 

11 • a pessoa flaica ou jurfdica de d ireito público ou privado, ainda que imune ou isenta, tomadora 

ou intermedi41ria dos serviços descritos abaixo, quando o prestador não estiver formalmente 

estabelecido neste Municlpio : 

a) cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporario; 

b) execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil , 

hidráulica ou el6trica e de outras obras semelhantes, Inclusive sondagem, perfuração de poços, 

escavação, drel)agem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concratagem e a Instalação e 

montagem de:· ,produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito 

ao ICMS); 

e) demolição; : 

d) reparação, conservação e reforma de ediflclos, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto 

o fomecimentG -de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 

prestação dos ,erviços, que fica sujeito ao ICMS); 

e) varrição, colete, ·remoção, Incineração, tratamento, reciclagem, separação a destinação final 

de lixo, rejeit~e ~os resfduos quaisquer, 

f) limpeza, manutenção a conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 

piscinas, parquas,_jardlns e cong6neres; 

g) decoração a jardinagem, inclusive corte e poda de érvores; 

h) controle e tratamento de efluentes da qualquer natureza e de agentesflsicos, qulmicos e 
biológicos; 

1) florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio , silagem, 

colheita, corte;-.descascamento de érvorea, silvicultura, exploração florestal e dos serviços 

cong6nares lnelissocléveis da formação.manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins 

e por quaisquer meios; 

j) limpeza e ·dragagem de rios, portos, canais, balas, lagos, lagoas, represas, açudes e 

congêneres; 

k) escoramento, contenção de encostas e serviços cong6nerea; 

1) acompanhamen_to e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 

urbanismo; 

m)guarda e . .eestacionamento de veículos terrestres automotores, deaeronaves e de 

embarcações; 

n) vigilãncla, segurança ou monitoramento de bens a pessoas e semoventes; 

o) armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 

espécie; 

p) serviços de transporte de natureza municipal; 

q) fornecimento da mão-de-obra, mesmo em carater temporario, inclusive da empregados ou 

trabalhadoras, avulsos ou tamporarios, contratados paloprestador de serviço; 

r) planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres; 

s) diversões, lazer, antretanimanto a congêneres exceto a produção, mediante ou sem 

encomenda pr6via, de eventos, espellH>lllos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, 

teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres; e 

t) serviços portu6rios, aeroportu6rios, ferroportu6rios, de terminais rodoviários, ferrovi6rios e 

matroviérios. · · ; 

12" O respondvt1I pela retenção devera fornecer, ao prestador doserviço, o comprovante da 

retenção a que-se refere o paragrafo anterior, o qual lhe servira de comprovante de recolhimento 

do ISS. 

13º Respon~ solidariamente pelo pagamento do ISS todos aquelas que, mediante conluio, 

concorrerem~-ª sonegação do Imposto. 

14º A solidariecjade referida no "caput" deste artigo não comporta beneficio de ordem. 

i; ·-

Subaaçtlo li 

Doa !lu~~ Trlbutiirloa Responúvela pelo Recolhlmento do ISSQN 

Art. 80. São respondveis quanto ao recolhimento do ISS, das multas edos acréscimos legais, 

quando toma~. •serviços de pessoas tisicas ou Jurídicas cadastradas ou nlo no Município 

a ainda que alcançadas por imunidade ou isenção tributéria, as pessoas jurldicas de direito 

público ou de direito privado, abaixo relacionadas: 

1 - os órgãos 11 entidades da administração pública direta e indireta de quaisquer dos poderes 

da União, do Eftado do Piaul e do Munielpio de Lagoa do Piaul; 

li - os estabelt!cimentos bancérios e demais Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo 

Banco Central do Brasil, e os equiparados, quando autorizados; 

Ili - as conoeaslon6rias e permission6rias de serviços públicosconcedidos ou permitidos por 

qualquer das ,.teras de governo da federação; 

IV - as empre .. s que exploram serviços de plano de saúde.previdência oficial ou privada, ou de 

assistência m«!ica, hospitalar e cong6neres; 

V - os hospit• a clinicas públicos a privados; 

VI - os serviços sociais autõnomos; 

VII • os supermercados, as administradoras de shopping centers a decondomlnios; 

VIII - as incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradorasde obras de construção 

civil ; 

IX - as emp,-s de hospedagem; 

X - as demais empresas que explorem as atividades de com6rclo,indústria e serviço. 

11º - Para efeito dessa Lei, os respondveis por substituição tributéria equiparam-se aos 

contribuintes do imposto no que tange às obrigações principal e acessória. 

12" - A fonta pagadora devera fornecer ao prestador do serviço o comprovante da retenção a 

que se refere os incisos anteriores deste artigo, o que lhe servira de comprovante de 

recolhimento do ISS, estando sujeito às penalidades prevista em lei paio não cumprimento da 

obrigação. 

13" Sujeitar---6 a penalidades o prestador de serviço que não mantiver sob sua guarda o 

comprovante <i. retenção a que se refere o paragrafo anterior. 

14º O ISS, as multas e acréscimos legais deverão ser recolhidos pelos tomadores de serviços 

na hipótese de .serviço prestado: 

1 - em caréter,pessoal por profissional autônomo que não comprove a inscrição no CMC a que 

não apresenta-Certidão Negativa da 06bitos municipal; 

li - por em~ sob o regime de estimativa que não apresente certidãoda enquadramento no 

regime de esti'T'ativa fixa do ISS e Certidão Negativa de D6bitos municipal; 

Ili • por microempresa municipal que não apresente certificado de enquadramento atualizado 

junto ao CMC II Certidão Negativa de 06bitos municipal; 

IV - por pessoa jurldica que alegar e não comprovar imunidade ou isenção, independentemente 

de regulamentação; 

V - por 80ciedade civil de profissionais que alegar e não apresentar certificado de sociedade 

civil a Certidão Negativa de 06bitos municipal. 

111° Sem prejufzo do disposto no "caput" e § 2° deste artigo, são respondveia: 

1 - o tomador ou intermediério de serviço proveniente do exterior do Pais ou cuja prestação se 

tenha iniciado no exterior do Pala; e 

li - a pessoa jurldica, a inda que imune ou Isenta, tomadora ou lntarmediéria dos serviços, 

descritos abaixo: 

a) cessão de andaimas, palcos, coberturas a outras estruturas da uso tamporario; 

b) execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil , 

hidraulica ou el6trica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 

escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e 

montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento da mercadorias 
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produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito 

aolCMS); 

e) demolição; 

d) reparação, conservação e reforma de edlflclos, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto 

o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 

prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS); 

e) varrição, coleta, remoçlio. incineração, tratamento, reclclagem,separação e destinação final 

de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer; 

f) limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros pllblicos,lm6veis , chamln6s, 

piscinas. parques, jardins e cong6neres: 

g) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e deagentes flsicos, químicos e 

biológicos; 

h) florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres; 

i) escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres; 

j) acompanh-,ento e fiscalização da execução de obras de engenharia.arquitetura e urbanismo; 

k) vigilAncla, segurança ou monitoramento de bens e pesaoas; 

1) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em çaráter temponllrio,inclusive de empregados ou 

trabalhadores, ·avulsos ou temporarios, contratados peloprestador de serviço; 

rn)planejamento, o,ganização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres; 

fornecer ao prestador de serviços o comprovante daretenção efetuada. 

§6" Os responeéveis a que se referem o •caput" e os §§ 4º e 5° deste artigo estão obrigados ao 

recolhimento Integral do imposto devido, multa e acr6sclmos legais, independentemente da 

efetivação da sua retenção na fonte. 

Art. 81 . A responsabilidade do prestador de serviço não sera excluída quando o recolhimento do 

ISS realizado- pelo substituto tributário ocorrer em valor Inferior ao -ivamente devido, em 

decorrência de-Incorreção na emissão da Nota Fiscal de Serviço Eletrõnica. 

Seçaolll 

Da• D1•~6es Geral• aobre SujelçAo Pa-tva. Retenc.Ao • Recolhimento do ISSQN 

Art. 82. São Irrelevantes para excluir a responsabilidade pelo pagamento do ISSQN ou pelo 

cumprimento da obrigação tributéria aceasõrta relativaa este tributo: 

1 - a causa excludente da capacidade civil da pesao ■ natural; 

li . quando a pessoa natural estiver sujeita a medidas que Importem privação ou limitação do 

exerclcio de atividades, ou da administração direta de seus bens ou negócios: 

111 - a irregularidade formal na constituição de empresas, bastando que configure uma unidade 

econômica ou profissional; e 

IV - a inexistência de estabelecimento fixo e a sua clandestinidade, oua precariedade de suas 

instalações. 

Art. 83. As convenções particulares relativas à responsabilidade pelo pagamento do ISSQN não 

podem ser opostas ao Fisco Municipal para modificar a definição legal do sujeito passivo das 

obrigações tributárias correspondentes. 

CAPITULO VII 

DAS AL(QUOTAS, DEDUÇÃO E DA BASE DE CÁLCULO 

Seção 1 

Da ldentlflcaçao e Slstemitica Geral de Cilculo do ISSQN 

Art. 84. A base de cálculo do ISS é o preço do serviço, e o valor do Imposto será calculado 

aplicando-se, ~o preço do serviço, a aUquota correspondente, na forma do Anexo Ili deste 

Código. 

§1° Sempre que -o contribuinte exercer mais de uma atividade tributável , plenamente 

identificáveis, adotar-se-á a alíquota correspondente à basede cálculo de cada uma delas. 

§2° Para os efeitos do "caput· deste artigo, incorporam-se ao preço dos serviços e integram a 

base de cálculo do ISSQN: 

1 - o preço do serviço, a receita bruta a ele correspondente, sem qualquer dedução; 

li - o valor das subempreitadas; 

Ili - os valores acrescidos a qualquer Utulo e os encargos de qualquer natureza, inclusive valores 

cobrados em separado, a Utulo de ISSQN, com exceção de juros e multas; 

IV - os descont.os ou-abatimentos, excetuando-se os descontos concedidos independentemente 

de qualquer condição; 

V - os õnus relativos à concessão de crédito, ainda que cobrados em separado, na hipótese de 

prestação de ~rviço a crédito, sob qualquer modalidade. 

§3° Excluem-se da base de cálculo do ISSQN, quando devidamente comprovados com nota 

fiscal especifica: 

1 - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços, previstos nos subitens 7 .02 

e 7 .05 da Lista de Serviços, constante no Anexo Ili deste Código, na forma definida no §2° do 

art. 161 desta Lei Complementar; 

li - o valor da alimentação e das bebidas fomecidas pelo prestador dos serviços, previstas no 

subltem 17.1 O do Anexo Ili deste Código; 

Ili - o valor dae peças e partes empregadas pelo prestador doa serviços, previstas nos subitens 

14.01 e 14.03 do Anexo Ili deste Código; 

IV • o vaíor das despesas realizadas pelos planos de saúde com os seus segurados. previstas 

nos subitens 4.22 e 4 .23 do Anexo Ili deste Código, na forma definida no art. 168 desta Lei 

Complementar. 

14º Na falta de preço do serviço a que se refere o "caput" deste artigo.ou não sendo ele desde 

logo conhecido, podera o Fisco adotar as hipóteses abaixo: 

1 - o preço de mercado corrente no Município; 

li • a estimativa dos elementos conhecidos ou apurados; 

Ili • a aplicação do preço indireto. estimado em pauta que reflita o preçocorrente na praça; ou 

IV· o arbitramento da receita bruta conforme d isposições dos arta. 99 a101 deste Código. 

IS° O preço de detenninados tipos de serviços podera ser fixado pelaautoridade tributéria, em 

pauta de preço& mfnimos. 

§6" A receita bl;uta sera arbitrada confonne disposições dos arta. 99 a101 deste Código quando: 

1 • houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletemo preço real dos serviços; 

li - o preço declarado for inferior ao corrente no Município: 

Ili - o contribuinte não emitir os documentos fiscais nas operações deprestação de serviço; 

IV - o sujeito pessivo: 

a) não estiver inscrito no cadastro: 

b) não exibir à fiscalização os elementos neceseérios 6 comprovação-do respectivo montante. 

Art. 85. Na pn,stação de serviços a título gratuito ou cortesia, realizada por contribuinte do 

ISSQN, a base de célculo sera fixada pelo preço do serviço que, mesmo não declarado, não 

podera ser Inferior ao vigente no Município. 

Art. 86. Nas prestações de serviços a que se refere: 

1 • o aubitem 3 .03 do Anexo Ili deste Código, quando os serviços forem prestados no território do 

Município de Lagoa do Piauf e de outro Municfpio, a base de c6Iculo seraproporclonal, conforme 

o caso, a extensao da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza. cabos de 

qualquer natureza. ou ao número de postes, existentes em cada Município; 

li - o subltem 22.01 do Anexo Ili deste Código, o ISSQN sera calculado sobre a parcela do preço 

correspondente à proporção direta da parcela da extensão da rodovia explorada, no território do 

Município , ou da metade da extensão de ponte que interligar o Município de Lagoa do Piauí a 

outro. 
Parégrafo (,nico. Considera-se rodovia explorada o trecho limitado pelos pontos equidistantes 

entre cada posto de cobrança de pedégio ou entre o malspr6ximo deles e o ponto inicial ou 
tennlnal da rodovia. 

Subaeçlol 

Do Célculo do ISS doa Prestadores de Serviço Sob a Forma de Trabalho Peaaoal, 

Socledad- da Proflaalonala a Aut6nomoa 

Art. 87. Considera-se, para efeito deste Código, prestação de serviço sob a fonna de trabalho 

pessoal do próprio contribuinta, considerando o simples fornecimento de trabalho por profissional 

que não tenha, a seu serviço, empregado da mesma qualificação profissional, ou ainda quando 

executado pe-.oalmente, com o auxílio de at6 dois empregados que não interfiram diretamente 

no desempenl!p de suas atividades. 

§1º No servi~ _prestado por profissional autônomo. na fonna do ·caput· deste artigo, o ISSQN 

sera calculado por melo de alíquota fixa. confonne Anexo Ili deste Código, em função da 

natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes, nestes não comf)feendida a lmportAncia 

paga a titulo ~ remuneração do próprio trabalho. 

12" Para efeito do "caput" deste artigo. considera-se ocorrido o fatogerador do ISS: 

1 - em relação aos contribuintes Jé inscritos no exercício anterior, em 1 º de janeiro de cada 

exercfcio; ou ,, 

li • na data do) ní<;!<> da atividade, relativamente eos contribuintes que vierem a se inscrever no 

decorrer do exercício. 

13º Quando O!! serviços a que se referem os aubitens 4 .01 , 4 .05, 4 .06, 4 .08, 4 .09. 4 .1 O, 4.12, 

4 .15, 4.16, 5.0,1, 7 ,01 , 17.13, 17.15, 17.18 e 17.19 da Lista de Serviços. constante do Anexo Ili 

deste Código. forem prestados por sociedades de profissionais, estas ficarão sujeitas ao Imposto 

fixo e anual, m, fonna do§ 1º deste artigo, calculado em relação a cada profissional habilitado, 

86clo, emp"'91'do ounlo, que preste serviços em nome da sociedade, embora assumindo 

responsabilid• pe!Jaoal. 

14º Os valo~ constantes do Anexo Ili deste Código serão atualizados anualmente com base 

na variação do indica de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). calculado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). ou outro índice que por lei municipal vier a 

substituí-lo. 

111° O prestad9r enquadrado no "caput" deste artigo que não estiver regulannente inscrito no 

CMC tenli o l~QN calculado pela alíquota aplicada sobre o preço doa serviços prestados. 

confonne os Anexos Ili e IV deste Código. 

Art. 88. o ISSQN .devido pelos prestadores de serviços sob a fonna de sociedades de 

profissionais e .autônomos deveri ser lançado mensalmente. considerando-se, para tal fim, os 
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dados declarados pelos contribuintes quando da sua inscrição no Cadastro próprio. 

§1º O ISSQN Hrá de 30 (trinta) UFIR por mês, por profissional habilitado, sócio, empregado ou 

nlo; 

§2" Considerar-se-é sociedade de profissionais, aquela constitulda por sócio cuja habilitação 

profissional, além da adequada aos seus objetivos sociais esteja sujeita ao registro e fiscalização 

da mesma entidade. 

§3" NIio se consideram sociedades de profissionais, devendo pagar oimpoato sobre serviços 

prestados as sociedades: 

1 - que possuam mais de 2 (dois) empregados não habilitados paras6cio ou empregado 

habilitado: 

li - cujos sóci'!" não possuam, todos, a mesma habilitação profissional; 

Ili - Que po-.m natureza comercial ; 

IV - Que exe~m atividade diversa da habilitação profissional dos sócios. 

f<Iº Para cõmputo do número de empregados habilitados no cálculo mensal do Imposto, 

conslderar-se-6 aquele que tiver prestado serviços à sociedade por perlodo igual ou superior a 

15 (quinze) d'-. 
§5" No caso da sociedade que possua estabelecimento fora do Municlpio, considerar-se-lo, no 

cálculo mensal do imposto, apenas os sócios habilitados ao exerclcio profissional neste 

Municlpio. 

§8" Na hipótese deste artigo, considera-se como Inicio da atividade da sociedade de 

profissionais , a data da sua inscrição no cadastro fiscal do Munlclpio. salvo prova em contrério. 

§7" Confogu,..._ o encerramento da atividade ainda na hipótese deste artigo, quando do registro 

da dissolução_ pa sociedade no órgão fiscalizador da atividade profissional salvo prova em 

contrério. 

~oll 

Das Allquotaa do ISSQN 

Art. 89. As all<1uotas do ISS, observados os serviços constantes dos itens e subitens da Lista 

correspondente, variam de 3% (três por cento) a 5% (cinco por cento), conforme o que se 

encontra fixado no Anexo Ili deste Código. 

Art. 90. Na hl~teae em que um mesmo contribuinte efetuar prestação de serviço• lncluldoa e m 

itens distintos da Lista, os quais são enquadráveis cada um,com allquota diferente, o ISS será 

calculado aplicando-se a allquota correspondent- fixada neste Código. em seu Anexo 111 , sobre 

o respectivo preço de cada serviço prestado. 

§1º O contribuinte deverá apresentar documentos fiscais e escrituração que permitam diferenciar 

as receitas especificas das várias atividades, sob pena de ser aplicada a allquota mais elevada 

sobre o preço total dos serviços prestados. 

§2" O montante do ISS é considerado parte integrante do preço referido neste artigo. 

constituindo o respectivo destaque. nos documentos fiscais, mera Indicação de controle. 

SeçAolll 

Da estimativa 

Art. 11. Podenl, a autoridade administrativa, por ato normativo especifico, fixar o recolhimento 

do ISS, por esUmativa, quando considerados conjunta ou parcialmente as hipóteses abaixo: 

1 - tratar-se (li. atividade exercida em caráter temporário; 

li - tratar-se djl contribuinte ou grupo de contribuintes, cuja esp6cle, modalidade ou volume de 

negócios ou de, atividades, aconselhar, a critério do Fisco, tratamento fiscal especifico; 

Ili - ocorrer Jraude ou sonegação de elementos indispensáveis ou imprescindíveis ao 

lançamento; 

IV - os documentos emitidos pelo sujeito passivo, bem como as deciarações e os 

esclarecimentos, se apresentem omissos ou não mereçam Ht; 

V • o preço do serviço for notoriamente Inferior ao preço corrente no Municlpio, ou desconhecido, 

pela autoridade administrativa; 

VI - o contribuinte: 

a) não tiver ~ições de emitir documentos fiscais; 

b) deixar sistematicamente de cumprir as obrigações acessórias, oureiteradamente violar o 

disposto na leglslação tributária; ou 

e) depois de •• l imado, deixar de exibir os livros e documentos fiscaisde utilização e exibição 

obrigatória. .r 
Parigrafo único. A administração tributária poderá, a qualquer tempo e a seu critério, 

suspender a aplicação do regime de estimativa, de modo geral, individualmente, ou quanto a 
qualquer atividade ou grupo de atividade, quando nlo mais permanecerem as condições que 

originaram o 4!tf'lquadramento. 

Art. 92. O val!!f' do ISSQN lançado por estimativa deverá considerar: 

1 - tempo de duração e a natureza especifica da atividade; 

li - preço ~nte dos serviços no Município; 

Ili - local o~!O contribuinte está estabelecido. 

Art. 93. O valor da estimativa será sempre fixado para o período de doze meses, podendo ser 

renovado por igual perfodo, ou, ainda, suspenso antes mesmo do final do exerclcio ou do perlodo 

para o qual foi fixado, de modo geral ou individual, em relação à categoria de estabelecimentos, 

grupos ou setores de atividades, quando não mais prevalecerem as condições que originaram o 

enquadramento, ou a critério do Fisco. 

§1° Encerrado o período de estimativa ou suspensa, por qualquer motivo, sempre que se verificar 

que o preço total dos serviços prestados no perfodo excedeu o valor estimado serão apurados 

pelo Fisco o preço efetivo dos serviços ao montante do ISS devido pelo contribuinte. 

12" Ao final do perfodo a que se refere o "caput" deste artigo, o ISS devido sobre a diferença -

acaso verificada entre a receita efetiva dos serviços e a estimada - deverá ser recolhido pelo 

contribuinte, podendo o Fisco Municipal proceder ao lançamento de oficio. 

13° Quando a p lferença mencionada no §:20 deste artigo for favorávelao contribuinte, o Fisco, 

mediante r&qlJ!lrimento, procederá a compensação do seu montante nos valores estimados para 

perfodo seguinte ou efetuará sua restituição, na forma e prazo regulamentares, desde que 

atandidas as ~uintes exigências: 

a) apresentaçl_o da escrita fisco-contàbil que comprove tal diferença; e 

b) cumpriment11 de todas as obrigações acessórias definidas pela legislação municipal. 

§4º A cada renQvação a que se refere o "caput" deste artigo, o valor da estimativa será atualizado 

com base na l!llriação do Indica de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA - E) calculado 

pelo Instituto Sraslleiro de Geografia e Estatlstica (IBGE), ou outro Indica que por lei municipal 

vier a substitui.lo. 

Art. 94. Os valores-estimados poderão, a q~alquer tempo, ser revistos de oficio pelo Fisco 

Municipal, reajustando-se as parcelas vincendas. 

Parigrafo único. O contribuinte poderá solicitar a revisão da estimatlvaapós decorrido o prazo 

de 06 (seis) nM!H8 de sua fixação. 

Art. 95. Os CCll'rtrlbuintes serão notificados do enquadramento no regime de estimativa e do 

montante do l~posto respectivo. 

Art. 98. Os contribuintes enquadrados no regime de estimativa poderão apresentar reclamação 

contra o valor ~imaào no prazo de 20 (vinte) dias, contados: 

1 - da data da ci6ncia do termo final de fiacalizaçlo de enquadramentoou raviaAo da estimativa; 

li - da data da publicação do ato normativo, no caso de renovaçãoautomética da estimativa. 

Art. 97. A ba8e de clilculo do ISS lançado por estimativa serádeterminado por uma das 

seglÀ'eS fama, a critério da autoridade fazendária: 

1 • pelo montante das despesas mensais do contribuinte; 

li - pela média das receitas auferidas pelo contribuinte no prazoméximo de 12 (doze) meses; 

ou 

111 - pelo plantão fiscal dentro do estabelecimento do contribuinte. 

Art. 98. A base de clilculo do ISS estimado, quando calculado pelas despesas mensais do 

contribuinte, nlo poderá ser inferior ao total da soma dos valores correspondentes aos incisos 

deste parágrafo, acrescido do percentual de 30% (trinta por cento) sobre o respectivo somatório: 

1 - folha de pagamento, adicionada de honorários de diretores, retiradas de proprietàrios, sócios 

ou gerentes, e ,outras formas de remuneração; 

li - aluguel de,méquinas e equipamentos utilizados na prestação do serviço, ou, quando forem 

próprios, o equivalente a percentual de 1 % (um por cento)sobre o seu valor, computados ao mês 

ou fração; no 'QIISO de aluguel de Imóveis, o equivalente a percentual a 1 % (um por cento) do 

valor estabelecido no Cadastro Imobiliário Fiscal - CIF, computados ao mês ou fração; 

Ili - despe,...,,gerais e demais encargos obrigatórios do contribuinte.tais como tributos 

federais, estaduais e municipais, entre outros; 

IV - matérias-primas, combustíveis e outros materiais consumidos ouaplicados no perlodo. 

SeçlolV 

Da Fixação do Arbitramento da Receita Bruta de P,..taçao de Serviços 

Art. 99. A receita -bruta será arbitrada, para fins de fixação do valor do ISSQN, quando o sujeito 

passivo incorrer em qualquer um desses incisos: 

1 - nlo ~ Ir os documentos necessérios é fiscallzaçlo de operações e prestações 

realizadas, pri~palmente nos casos de perda, extravio, ouinutlllzação de livros ou documentos 

fiscais de exibição obrigatória; 

li -depois de l(rtimado, deixar de exibir os documentos necessários é fiscalização das operações 

e prestações ,...11zadas; 

Ili - omitir, por -lnobservéncia de formalidades intrlnsecas e extrfnsecas, ou por não merecer fé, 

seus livros ou documento exibidos, ou quando tais documentos nlo possibilitam a apuração da 

receita; 

IV - praticar atos qualificados como crimes ou contravenções, ou que, mesmo sem essa 
qualificação, IM atos sejam praticados com dolo, fraude ou simulação, evidenciados pelo exame 

de seus livros•,i, documentos, ou apurados por quaisquer meios diretos ou indiretos, inclusive 

quando os elell)entos constantes dosdocumentos fiscais nlo refletirem o preço real dos serviços 
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prestados; 

V - não prestar os esclarecimentos exigidos pela fiscalização, ou prestar esclarecimantos 

insuficientes ou que não mereçam fé, após regularmente Intimado; 

VI - exercer q~lquer atividade que constitua fato gerador do ISS, sem estar devidamente inscrito 

no Cadastro M1micipal de Contribuintes; 

VII - praticar,, comprovadamente, subfaturamento ou eontratação deaerviços por valores 

abaixo doe preços de mercado; 

VIII - apresentar recolhimento de ISS em valores incompatíveis ouconsiderados Insuficientes, 

em razão do lldlume dos serviços prestados; 

IX - efetuar a prestação de serviços, comprovadamente. sem &determinação do praça ou sob 

a premissa de_gue tenha sido a titulo de cortesia: 

X - quando constatada omissão de receita tributãvel. 

. ~ ~ 

Art. 100. Quar1do.o ISS for calculado sobre a receita bruta arbitrada, deverão ser considerados, 

entre outros. OI :aegaintes elementos: 

1 - os recolhflnentos de ISS realizados pelo contribuinte, em outros exercícios, em perlodos 

idltnticos, ou excepcionalmente. por outros contribuintes da mesma atividade, em semelhantes 

condições; c,ç 

li - as peculi.ades inerentes à atividade exercida; 

Ili - os fatos oti aspectos que exteriorizem a aituaç&o eeonõmico-financeira do contribuinte: e 

IV - o preço co,rente dos serviços prestados, à época a que se refere à apuração. 

§1º A receita ~ mensal arbitrada não poderà ser inferior a soma dos valores correspondentes 

ao• incisos - paràgrafo, acrescido do percentual de 30% (trinta par cento) sobre o respectivo 

somatório: 

1 - das matérias-primas, combustlveis e outros materiais consumidos ouaplicados no período; 

li - das folhaule pagamento durante o período, inclusive honoràrios de diretores e retiradas de 

proprietérios, aócios ou gerentes, e de todas as respectivas obrigações trabalhistas, sociais e 

tributérias: 

111 - aluguel de-,néqulnas e equipamentos utilizados na prestação do serviço, ou, quando forem 

próprios, o equivalente a percentual de 1% (um por cento) sobre o seu valor, computados ao 

mês ou fração1 no caso de aluguel de imóveis, o equivalente ao percentual a 1 % (um por 

cento) do val~estabelecido no Cadastro lmobiliério Fiscal - CIF, computados ao m6s ou fração; 

e 

IV - das des1)41SSS operacionais e demais encargos obrigatórios do contribuinte. 

f:ZO Do valor total do imposto que resultar do arbitramento, serão deduzidos os valores 

recolhidos, no,..,rlodo correspondente. 

Art. 101. Quando se tratar de ISSQN relativo é construção ou reforma.a base de clllculo do 

tributo lançado por arbitramento serà o valor venal da construção, respeitada a dedução legal e 

utilizando-se, quando for o caso, dosseguintes critérios: 

1 - érea construida Igual a setenta par cento da érea do terreno, par pavimento: 

li - padrão da construção médio; e 

IH - boa conservação. 

CAPITULO VIII 

DO LANÇAMENTO E DO RECOLHIMENTO DO ISSQN 

Seç.lol 

Do Lançamento 

Art. 102. O lanpimento do ISS far-se-é: 

1 - Anualme~. pelo órgão da Secretaria Municipal de Finanças, em relação aos contribuintes 

que exerçam !!!Jas atividades sob a forma de trabalho pessoal, devidamente cadastrados no 

CMC, confo~ diaposlção do art. 87 deste código; 

li - por ocaaião da prestação do serviço, pelo órgão da Secretaria Municipal de Finanças, em 

relação aos contribuintes com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam suas atividades em 

caráter temporlrio ou Intermitente; 

Ili - mensalmente, por homologação, em relação aoa demais contribuintes, Inclusive os que 

prestam serviços em sociedade de profissionais. 

Art. 103. O lançamento do rss serà procedido de oficio, quando: 

1 - calculado1 em· função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes que 

independam do preço do serviço, a critério do Fisco; 

li - em conse.qu6ncia de levantamento fiscal ou de revisão interna de declarações prestadas 

pelo contribui,_, ficar constatada a faita de recolhimento total ou parcial do imposto, devendo 

ser lançado através de auto de infração. 

§1º Na hipót- em que ocorrer retenção e recolhimento do ISS por terceiro, ou ainda pelo 

próprio contrlb\!lnte, em qualquer caso, a regularidade do recolhimento estarà sujeita a auditoria 

posterior, pelo Fisc;:o. 
§2° O reconhecimento do débito tributério pelo contribuinte, através da emissão da Nota Fiscal 

de Serviço Eletrõnica (NF5-e), com a Indicação precisa do sujeito passivo e a quantificação do 

montante devido, equivale ao próprio lançamento. 

§3" O débito a que se refere o § 2° deste artigo, quando vencido, toma-se imediatamente 

exigível, podendo ser inscrito em Divida Ativa. 

Seçloll 

Do Racolhlmento 

Art. 104. O sujeito passivo, ainda que substituto tributãrio, deverà recolher até o décimo dia do 

m6s subsequente - por meio de CAM - Documento de Arrecadação Municipal - o ISSQN 

correspondente aos serviços prestados e/ou retido na fonte, registrando nos livros fiscais 

correspondentaa a que esteja obrigado. 

Art. 105. Ê fa~lladO ao Fisco, tendo em vista as peculiaridades de cadaatlvldade, adotar forma 

diversa de ""-'r'lhimento, determinando que este se faça antecipadamente, sazonalmente, 

prestação por prestação, ou por estimativa emrelação aos serviços de cada mês. 

Art. 105. A prova de quitação do rss serà indlspensével quando o Munícipe efetuar o pagamento 

em sede de contratos de que seja parte, bem como, sempre que solicitado pelo agente municipal. 

Seç,lo Ili 

Dos Acr6sclmoa Moratório ■ 

Art. 107. Sem prejuízo da atualização monetéria, da multa indenizatória e dos juros moratórlos, 

a falta de ~hlmento do ISSQN, nos prazos estabelecidos lmplicarà, quando apurados em 

procedimento~, de fiscalização, na Imposição de penalidades e cobrança de multas previstas 

neste Código. ; . . 

§1° Os juros moratõrlos e as multas indenizatórias incidirão a partir do primeiro dia apóa o 

vencimento dq ,débito. 

f:ZO O percentUflll de Juros de mora serà de 1 % (um por cento) ao mês, ou fração de m6s. 

§3" O crédito trlbutério, inclusive o decorrente de multas, terà o seu valor atualizado, com base 

na variação do lndice de Preço ao Consumidor Amplo Especial (IPCA - E), calculado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro índice que por lei municipal vier a 

substitui-lo, exceto quandogarantido pelo depóaito do seu montante Integral. 

CAPITULO IX 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Seçlol 

Da lnscrlçao • Altaraçao Cadastral 

Art. 108. Todas as pessoas, tisicas ou Jurldlcas, com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, 

habitual ou teimporarlamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades 

relacionadas no Anexo Ili deste Código, bem como as que exerçam atividades comerciais, 

industriais, assistenciais ou filantrópicas, ficam obrigadas à inscrição no Cadastro Mercantil de 

Contribuintes - CMC, ainda que imunes ou Isentas do pagamento do ISSQN. 

§1º Ficam também obrigadas à Inscrição no Cadastro Mercantil de Contribuinte os órgãos 

públicos da administração direta e indireta da União, Estados e Municípios. 

§2" No caso de pessoa Jurldica, a Inscrição serà instrulda com cópia do ato constitutivo, 

devidamente registrado no órgão competente. 

§3° A Inscrição.no CMC seré promovida pelo contribuinte ou responsável, nos seguintes prazos: 

1 • até 30 (trinta) dias após registro doa atos conatitutivos no órgão competente, no caso de 

pessoas JurldlffSS:-

11 - antes do ,jlicio da atividade, no caso de pessoas tisicas. com os dados necessérios à 

identificação 4',ji, localização das pessoas referidas no "caput" deste artigo. 

§4° Na inexi~l)cia -de estabelecimento fixo, a Inscrição serà realizada unicamente pelo local 

do domicilio do,prestador de serviço. 

§5" As deciar.,ções prestadas no ato da inscrição ou da atualizaçãodos dados cadastrais 

não implicafl!, · sua aceitação pelo Fisco, o qual poderà revê-las a qualquer tempo, 

lndependente"!"nte de prévia comunicação. 

§6" A inscri~-reliftcação, alteração, a pedido ou de oficio, nlo eximem o infrator das multas 

que lhe coubei, -

§7" As ~ ffalcaa e Jurídicas nlo estabelecidas no Munlcfplo de Lagoa do Piaul que 

preetarem se~ços sujeitos à incid6ncla do ISSQN neste Município ficam obrigadas à emissão 

de NF5-e avui;.. -.. 

· r 
Art. 109. Qu~.as pe880as a que se refere o art. 108 deste Código mantiverem mais de um 

estabelecime~. em relação a cada um deles serà exigidas inscrição. 

Art. 11 O. P~rà . ser efetuada diligência cadastral na Inscrição, reativação, mudança de 

endereço ou d!! atividade, ou ainda a critério do Fisco, sempre que Julgar necessério. 

Art. 111. O FI~ Municipal poderà promover de oficio, inscrição, aiteração cadastral, atualização 

ou o cancelarpento da inscrição, na forma regulamentar, sem prejulzo da aplicação das 

penalidades °"Plveis. 
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0 l i 'ó 

============================================== -~ V :§. % ;:::;:e ~ 

Art. 112. O qa<iastro Mercantil de Contribuintes (CMC) conterá osdados da inscrição do 

contribuinte, ~ndo ser alterado posterionnente de oficio, ou voluntariamente pelo 

contribuinte ou;responaável, após o inicio de suas atividades e sempre que ocom1m fatos ou 

circunstãncias que impliquem em sua modificação. 

Parágrafo 0nlco. O disposto no "caput" deste artigo deverá ser observado inclusive quando se 

tratar de venda ou transferência do estabelecimento ou de encerramento da atividade. 

Art. 113. O contribuinte do ISSQN será identificado, para efeitos fiscais, pelo respectivo número 

de inscrição no CMC, o qual deverá constar nos documentos emitidos pelo mesmo, bem como 

seu número de identificação (CPF ou CNPJ). 

Art. 114. Al6!!' da inscrição e respectivas alterações, o contribuinte do ISS fica sujeito 1111 

apresentação 49 quaisquer declarações de dados, aolieitadas pela autoridade municipal. 

Seçaoll 

Da Suspendo e da Baixa da lnacrlçAo 

Art. 115. A inscrição no CMC podenlo ser suspensa mediante pr6via solicitação do contribuinte, 

pelo prazo m~~ de dois anos. nlo renovéveis, ou de oficio, pelo Fisco Municipal , a qualquer 

tempo. 

Art. 118. O contribuinte 6 obrigado a requerer Junto à Secretaria Municipal de Finanças a baixa 

de Inscrição, "I" prazo de trinta dias, contados do arquivamento do distrato social ou outro 

documento &qljivalente. 
11º Podenlo ser baixada de oficio, a crit6rio da autoridade fiscal, a inscrição do contribuinte do 

ISSQN no CMC, quando: 

1 • resultar comprovada a fraude, adulteração, falsificação ou utilização de documentos fiscais, 

próprio ou de terceiros, considerados inidõneos e com deliberado propósito de furtar-se ao 

pagamento do~poato; 

li • compro~ inconsist6ncia de registros e dados que importem na lnexist6ncia de veracidade 

ou Inautenticidade de lnfonnações cadastrais; 

Ili • quando, passado o prazo da suspensão voluntària a que se refereo art. 115 deste Código, 

o contribuinte niAo-f"Jllativar a inacriç.Ao suspensa. 

12" No caso d8j baixa promovida de oficio, os documentos fiscais em poder do contribuinte serão 

considerados •'flidõneos e não poderAo ser utilizados após reativada a inscrição e sanadas as 

irregularidad- pelo cumprimento das obrigações tributllllrias, salvo expressa autorização do 

Fisco. 

Art. 117. Oetenninada a suspensão ou baixa de oficio da inscrição no CMC, o contribuinte será 

considerado não inscrito, sujeitando-se, caso continue a exercer a atividade, às penalidades que 

lhe são próprias, e , ainda: 

1 - à apreensão dos documentos fiscais encontrados em seu poder; 

11 - à proibição de transacionar com órgãos da Administração Municipal direta e indireta ; 

Ili - ao fechamento do estabelecimento. 

§1° Tornar-se-ão sujeitos à aplicação das medidas previstas no "caput" deste artigo, e 

respectívos incisos, os contribuintes que continuarem a desempenhar suas atividades, quando 

indeferido o ~ido de reativação ou de nova inscrição. 

§2° A suspensão ou baixa de inscrição serão homologadas após apuração e regularização dos 

débitos fiscais, caso existentes. 

§3° Na hipótese do-indeferimento do pedido de nova inscrição, ou de reativação, caberá pedido 

de reconsiden,ção ao Secretário de Finanças do Município, mediante a instauração de 

procedimento l'!0 qµal é assegurado amplo direito de defesa e contraditório. 

Art. 118. As in~crições no CMC poderão ser suspensas. a critério do Fisco, após a verificação 

das seguintes Ífl'egularidades fiscais praticadas pelo sujeitopassivo, quando: 

1 - não for encontrado em atividade no local informado, conforme verificação fiscal decorrente 

de diligência ~dastral; 

li - confeccio'?ar, utilizar ou possuir notas fiscais ou documentos fiscais equivalentes ou 

impressos serrt: aut9rização do Fisco; 

Ili - deixar de exibir a documentação fiscal , quando solicitada pelo agente do Fisco, salvo motivo 

devidamente jll5tificado; 

IV - negar-se • fornecer ou deixar de fornecer nota fiscal ou documento equivalente relativo à 

prestação de serviços ou ainda, fornecer documentação fiscal inidônea; 

V - não atender à convocação para recadastramento. 

Art. 119. As suspensões de ofíc io previstas neste Código poderão ser transformadas em baixa 

de oficio, a qualquer tempo, a critério do Fisco. 

Par.i\grafo únleo. Os titulares, sócios ou diretores de empresas cujas inscrições tenham sido 

suspensas ou .baixadas de oficio , bem como aquelas com pendências cadastrais ou de débitos 

tributários. ficarão impedidos de participar de outras empresas, até que sejam solucionadas as 

pendências jul']to ao Fisco Municipal. 

Art. 120. A baixa de oficio poderá implicar na inidoneidade dos documentos fiscais, hipótese em 

que o Fisco Municipal poderá requisitar força policial para a apreensão de livros e documentos 

fiscais. 

Parigrafo único. Nos casos em que o Fisco verificar que o contribuinte, após a baixa de oficio, 

continue no desenvolvimento de atividades, sua inscrição será reativada , para efeito de 

regularização dos débitos fiscais, sem prejuízo das penalidades cabtveis. 

Art. 121. A baixa do empresário ou da pessoa jurídica não impede que, posteriormente, sejam 

lançados ou cobrados tributos e respectivas penalidades decorrentes de irregularidades 

praticadas pelos empresários, pelas pessoas jurídicas ou por seus titulares, sócios ou 

administradores. 

§1º A solicita~o de baixa do empresário ou da pessoa jurídica importa responsabilidade 

solidária dos '!fTlpresários, dos titulares, dos sócios e dos administradores, no período da 

ocorrência dos respectivos fatos geradores. 

§2" O encerra":!ento da atividade em função da baixa da inscrição no CMC não Implica quitação 

ou dispensa d,cj1pagamento de quaisquer débitos existentes. ainda que venham a ser apurados 

posterionnent'i,·à emissão de certidão de baixa, ou de mera declaração, obtida pelo 

contribuinte. 

CAPITULO X 

DO DOCUMENTÁRIO FISCAL 

SeçAol 

Doa Documentos Fiscais Relativos ao ISSQN 

Art. 122. os.i;q'1tribuintes do Imposto Sobre Serviços são obrigados, além de outras exigências 

estabelecido!li:ia legislação, à emissão de Nota Fiscal de Serviços e à escrituração de declaração 

e livros fiscais_· 

Art. 123. São documentos fiscais inerentes ao contribuinte do ISS no Municlpio de Lagoa do 

Piauf: 

1 - Nota Fiscai de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
! ( 

li - Recibo Provisório de Serviços - RPS; 

Ili • Recibo d;_j,rofissão Autõnomo; 

IV - Declaração Mensal de Serviços - OMS; 

V - Oeclaraç-lo Digital de Serviços Tomados ou lntennediados - DOS; 

VI - Comprovante de Retenção na Fonte; 

VII - Bilhete ~ ingresso; 

VIII • Camê, lJoleto bancário, ou qualquer outro documento comprobatório de pagamento de 

serviços de B!ftlcação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 

avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza; 

IX • Outros previstos em regulamento. 

Parigrefo único. Os documentos a que se referem os incisos Ili , VI e VIII observarão as 

seguintes conqlções, dentre outras estabelecidas eventualmente previstas em regulamento: 

1 - obrigatoriedade ou dispensa de emissão; 

li - tipos, conteúdo e indicações; 

Ili - fonna de utilização; 

IV - autentica9lo, impressão e prazo de validade. 

Art. 124. Ficâ,iinstltufda a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, documento gerado e 

annazenado eletronicamente em sistema próprio do Municlpio, que deverá ser emitida "on line· 

por ocasião da prestação de serviços, mediante prévio credenciamento e cadastro do 

contribuinte. , ·. ' 

§1º Os prestllJlores de serviços, obrigados à emissão da NFS-e, que não realizarem o 

credenciamenQ) e ,a emissão conforme o cronograma de início, previsto em regulamento deste 

artigo, ficam MJjeitos à multa de 90 (noventa) UFIR, independentemente do pagamento do 

imposto. 

§2" O Poder E;!f!Scutivo regulamentará os procedimentos para cadastro, emissão e cancelamento 

da NFS-e, e c14!,mais procedimentos operacionais para utilização do sistema eletrônico. 

Art. 125. No caso.de eventual impedimento da emissão online da NFS- e, o prestador de serviço 

emitirá Recibo.prq_visório de Serviços - RPS, utilizando o software disponibilizado pelo Municlpio. 

§1° O RPS deverá.ser transmitido para a Secretaria Municipal de Finanças até o 5° (quinto) dia 

subsequente ao de sua emissão, para fins de conversão em NFS-e. 

§2" Mediante ~orização da Administração Tributária, o prestador de serviços poderá emitir RPS 

em software P(;Óprio, desde que o faça para todas as suas prestações de serviços e efetue, 

diariamente, a. transmissão em lote dos RPS emitidos para fins de conversão em NFS-e. 

§3° A sistemática de emissão do RPS prevista no § 2° deste artigo não gera direito adquirido ao 

contribuinte Po/. e!" optante, podendo ser substitulda, a qualquer tempo, pela Administração 

Tributária, caso não sejam atendidas as condições necessárias para a segurança da emissão 

deste documento fiscal . 

§4° O RPS emitido perderá sua validade, para todos os fins de direito, depois de transcorrido o 
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prazo para sua conversão em NFS-e, sendo considerado documento inidõneo. 

§5º A não conversão do RPS em NFS-e, ou a sua conversão fora do prazo, sujeitará o prestador 

de serviços à multa de 90 (noventa) UFIR, independente do pagamento do imposto. 

Art. 126. O contribuinte obrigado à emissão da NFS-e que possuir Notas Fiscais utilizadas em 

blocos ou em formulários continues não poderá mais emiti•las, e deverá devolvê-las à Secretaria 

Municipal de Finanças, para fins de inutilização. 

§1º A devolução das Notas Fiscais de Serviços, previstas no "caput" deste artigo, deverá ser 

realizada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de inicio da obrigação da emissão 

da NFS-e. 

§20 O não cumprimento da obrigação prevista no •caput" deste artigo, dentro do prazo 

estabelecido 09 § ~1º, sujeita o obrigado à multa de 90 (noventa) UFIR, independentemente do 

pagamento do !mposto. 

§3° Fica vedaqa também a utilização de qualquer outro documento fiscal, flsico ou digital, misto 

ou individual, que não a NFS-e do Municlpio de Lagoa do Piaul, a partir da data de inicio da 

obrigatoriedade de. _sua utilização. 

) 

Art. 127. Os PO:tStadores de serviços, obrigados à emissão da NFS-e. deverão afixar nos seus 

estabelecimentos, em local visível ao públíco, placa ou adesivo contendo a informação de que o 

prestador de SO!!rviço é obrigado a emitir a NFS-e. 

Par6grafo IJnlco. Os prestadores de serviços que deixarem de cumprir com a obrigação prevista 

no •caput· desi,, al'.tigo ficam sujeitos à multa de 150 (cento e cinquenta) UFIR. 

Art. 128, Fica, frstitulda a Declaração Digital de Serviços Tomados ou Intermediados - DOS, a 

ser escriturada:na.página eletrônica da NFS-e, por todas as pessoas jurídicas de direito privado 

e por todos os.f rgãos e entidades da Administração Pública, direta e indireta, de quaisquer dos 

poderes da Upião, Estados e Municlpios estabelecidos no Municlpio de Lagoa do Piaul. 

§1° As pessoas jurídicas previstas no "caput· deste artigo devem informar mensalmente à 

Secretaria Mu~cipal de Finanças os dados relativos aos serviços tomados ou intermediados que 

sejam materializados em quaisquer documentos, autorizados ou não, pelas administrações 

tributárias com~tentes. 
§ 'ZO Ficam dispensadas da substituição tributária, da retenção na fonte e de informar na DDS: 

1 - os serviççs ~prestados documentados por NFS-e avulsa. emitida presencialmente na 

prefeitura municipal de Lagoa do Piauí, por contribuintes não cadastrados no sistema on-line; 

li - os tomadores de serviço, quando da agricultura familiar, ou quando sejam 

microempreendedores individuais, após comprovação e dispensa junto ao município; 

Ili - os serviços tomados ou intermediados documentados por NFS-e, desde que emitida pelo 

sistema disponibilizado pelo Município de Lagoa do Piaui. 

§3º O reconhecimento de imunidade e a concessão de isenção ou de qualquer outro beneficio 

fiscal . assim como o estabelecimento de regime diferenciado para o pagamento do imposto, não 

afasta a obrigatoriedade do cumprimento do disposto no "caput'" deste artigo. 

§4º Para a escrituração da DDS. os tomadores:ou intermediadores de serviços devem promover, 

previamente, o recadastramento e credenciamento na página da NFS-e. 

§5° A não escrituração dos serviços tomados ou intermediados. bem como a sua escrituração 

com erros ou omissões, ensejará a aplicação de multa de 110 (cento e dez) UFIR, por cada 

mês em que ocorrer o erro ou a omissão. 

Art. 129. O V'l/Or .do ISS declarado à Administração Tributária pelo contribuinte por meio da 

emissão da NlfS-e, quando não pago ou pago a menor, caracteriza confissão de divida, e 

equivale à co~tituição de crédito tributário, dispensando-se, para esse efeito, qualquer outra 

providência pof: p~rte da Administração Tributária para a sua cobrança. 

Paragrafo lllJ.lpo- o Imposto confessado na forma do "caput" deste art.go será objeto de 

cobrança e inscrição em Dívida Ativa do Município, independentemente da realização de 

procedimento fiscal externo, sem prejuízo da revisão posterior do lançamento pela autoridade 

fiscal compete'!'te e da apllcaçãodas penalidades legais cab(vels, se for o caso. 

e 
Art.130. Todo. !lqu.ele que se enquadrar como tomador de serviços prestados por empresas ou 

por profissionais autônomos deverá exigir o respectivo documento fiscal. 

Parágrafo IJnlç;o~ Serão considerados inidôneos os documentos que não observarem o disposto 

na legislação, ~u~do de sua emissão, inclusive os que não forem utilizados até 3 (três) anos 

após a data de !J~ autorização. 

Art.131 . Os COf!tribuintes com alvará atrasado e/ou demais débitos em aberto com o Municfpio, 

bem como aq\,leles que não estiverem cumprindo as obrigações acessórias previstas neste 

Código, inclusive aquelas relativas ao Simples Nacional, terão seu cadastro de emissão da NFS­

e suspensos a~ que se regularizem perante o Fisco Municipal. 

§1º Em qualquer das situações descritas no "caput" deste artigo, os contribuintes serão obrigados 

a retirar as nota;s ~scais presencialmente no Município, pagando o imposto antecipadamente, até 

que promova~,a ~egularização da situação perante o Fisco. 

§2° No caso ~OS •contribuintes optantes do Simples Nacional que praticarem as condutas 

descritas no •c;aput". além das penalidades previstas neste artigo, também estarão sujeitas à 

exclusão do regime pelo Fiscal de Tributos do Municlpio. 

§3º Na hipótese descrita no §2º deste artigo, o contribuinte só poderá optar novamente pelo 

regime do Simples Nacional no exerclcio financeiro seguinte. 

Art. 132. Os promotores de diversões públicas, cuja atividade é enquadrada no item 12 e em 

seus subitens constantes no Anexo Ili deste Código, deverão emitir declaração ao fisco municipal 

por evento, como fonte de informação para fixação de uma base de cálculo arbitrada, levando 

em consideração: 

1 - o número de ingressos vendidos; 

li - o titulo, o local, a data e o horário do evento; 

Ili • o valor do ingresso. 

Art. 133. O ch~ncelamento de bilhetes de ingressos para diversões públicas, obrigatória para os 

referidos prest,dores de serviço, só poderá ser solicitada por promotores devidamente inscritos 

no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC da Secretaria Municipal de Finanças e 

devidamente !'IJ!orizados. 

Parégrafo úmpo. • A falta de autorização e de chancelamento dosingressos colocados nos 

postos de veqpa antecipada e nas bilheterias do local do evento, implicará sua apreensão 

pelo Fisco M!,nicipal, bem como interdição darealização do evento e aplicação das demais 

penalidades caJ>fveis. 

Art. 134. O ch~celamento de bilhetes de ingressos para diversões públicas deverá ser solicitado 

no prazo mlnimo de uma semana antes da realização do evento. 

., 
Art. 135. Alérn,das caracterlsticas de interesse da empresa promotora de evento, o bilhete do 

ingresso deve1 conter, na sua impressão: 

1 • número de.prdem sequencial definida pela Secretaria Municipal de Finanças; 

li - título, lo"":!, data de horário do evento; 

Ili - valor do i'19resso; 

IV • todos OSJ irigressos confeccionados deverão ser chancelados contendo as seguintes 

inscrições: PM!F ~ SEMF - EVENTOS. 

§1° Os ingressos serão numerados de 1 a 999.999 e confeccionados nomlnimo em duas seções, 

sob a forma de,talonário: 

a) primeira seçêo 0 espectador; 

b) segunda seção - promotor/fiscalização. 

§ 2" Poderá ser autorizada pela Repartição Fiscal a impressão debilhetes magnetizados para 

controle eletrõoico da bilheteria, a critério do promotorde eventos. 

Art. 136. Sempre que houver preços diferenciados para o mesmo espetáculo, decorrente da 

diversidade de ingressos colocados é venda, serão autorizadas tantas diferentes séries, com 

numeração distinta, quantos forem os drferentes preços. 

Art. 137. Caso haja ingressos não vendidos, a empresa promotora deverá apresentá-los à 

Fiscalização, a-fim de serem confrontados com o valor do imposto antecipado, e, posteriormente, 

inutilizados. 

§1º A falta de apresentação à Fiscalização dos bilhetes não vendidos, após 05 (cinco) d ias da 

data da realização do evento. implicará a exigibilidade do imposto sobre o valor total dos 

ingressos chancelados. 

§2° o promotor. no prazo de 46 (quarenta e oito) horas antes da realização do evento, efetuará 

o pagamento 11P.t<1ci1>ado do ISS devido por antecipação, junto ao órgão arrecadador fazendário, 

correspondente a . .50% (cinquenta por cento) do valor do imposto dos ingressos chancelados, 

com direito ou pão, a restituição, após prestação de contas devidamente comprovada. 

§3° O promotor que não cumprir o que determinam os §§ 1 ° e 2°, deste artigo, sujeitar-se-á às 

penalidades caprveis. 

§4º O promotor. só poderá solicltar o chancelamento de ingressos para onovo evento caso tenha 

efetuado a prestação de contas da promoção anterior. 

Art. 138. Ser_~ caonsiderados inidõneos os ingressos confeccionados em desacordo com as 

normas estall!!l[ecidas neste Código, servindo de prova em favor do Fisco Municipal, inclusive 

como fonte di)nformação para fixação de uma base de cálculo arbitrada. 

. ' 
Art. 139. Sujeit_ar-se-á as penalidades cablveis, a pessoa tisica oujurldica, ainda que imune ou 

isenta, ceden!e de. direitos de uso, ou o proprietário de qualquer estabelecimento, que permita a 
realização de .,ventos ou negócios dediversões públicas, realizados nestes locais, e que não 

exigir do prom~o<.do evento documento comprobatório do pagamento do ISS por antecipação, 

a que se referó o.§. 2º, do art. 137, deste Código. 

SaçAoll 

Da eacrlturaçAo de livros e doa documentos fiscais 

Art. 140. A esqnturação do valor do ISS retido na fonte incidente sobre os serviços tomados ou 

intermediados, não pago ou pago a menor, caracieriza confissão de d ivida, nos termos do art. 

129, •caput" e -p.arágrafo único. 

Parágrafo úni!'O. Para os efeitos do disposto no ·caput" deste artigo, o crédito considera-se 

constituldo na gata da efetivação da escrituração ou do vencimento do crédito confessado, o que 
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ocorrer por último. 

Art. 141 . O tomador que utilizar serviços sujeitos a incidência do ISS deverá exigir do prestador 

o documento fiscal . 

§1º O disposto no · capur excetua-se quando o prestador estiver, na forma estabelecida na 

legislação. desobrigado à emissão de documento fiscal , ressalvada a exigência da apresentação 

da inscrição, do comprovante do recolhimento no exercício anterior. se for o caso. ou. ainda. de 

recibo que o identifique como contribuinte do ISS, com o endereço, a atividade realizada e o valor 

do serviço preatado. 

§2" A inobservtncia da ressalva a que se refere o §1º deste artigo implicará na responsabilidade 

pela retenção e recolhimento pelo tomador do serviço. 

Art. 142. As pessoas jurídicas de direito privado e todos os órgãos da administração pública, 

direta e indire,ta. de quaisquer dos Poderes da União, do Estado e do Município, estabelecidos 

no território dp Munic íp io de Lagoa do P iauí, apresentarãoao Fisco Municipal, através de 

processo elett;~ico de dados, informações fiscais sobre os serviços prestados e/ou tomados de 

terceiros em qye haja incidência do ISS, através da OMS - Declaração Mensal de Serviços. 

§1º O dispost~ 11este artigo se aplica , também, às empresas públicas e as sociedades de 

economia mi~~ em que a União, o Estado e/ou o Município tenhaa maioria do capital com 

direito a voto. 

§2° O reeonh~im.ento de imunidade, concessão de isenção ou estabelecime to de regime 

diferenciado P,fra .o pagamento do imposto não afasta a obrigatoriedade do cu primento do 

disposto no · Cl!Pui- deste artigo. 

§3º A falta ~ pr~stação das informações a que se refere o ·caput• deste rtigo, ou sua 

apresentação <te forma inexata ou incompleta , sujeitam o infrator as seguintes penalidades: 

1 - Multa eqlJlyalente a 20% (vinte por cento) do valor do serviço das notas fiscais omitidas ou 

apresentadas~ forma inexata ou incompleta na OMS, semprejufzo do recolhimeJ to do imposto; 

li - Multa de 1?0 UFIR, por mês ou fração de mês , na hipótese de atraso na entrega da OMS, 

independente 40 recolhimento do imposto; j 

§4º As multa~ de que trata o §3º deste artigo serão apuradas consideraf o o período 

compreendido entre o d ia seguinte ao prazo fixado para entrega da declaração e a fiata da efetiva 

entrega. 1o - • 1 

1 - Na reincidêr,pa a infração será punida com o dobro da penalidade e cada rein d ê ncia a nova 

infração será acrescido 20% (vinte por cento) da multa; 

li - Para fins do inciso li , entende-se por reincidência a v iolação da mesma 

cometida dento· do prazo de 05 (cinco) anos da data em que se 

administrativa.,,ente a penalidade aplicada; 

norma 

•, mar 

tributária 

definit iva 

Ili - Outras penalidades relativas a OMS poderão ser estabelecidas em regulamento, observados 

os limites de 45 UFIR a 450 UFIR para cada infração. 

§5° O contribuinte sujeito ao lançamento por homologação fica obrigado 

1 - Manter escrita fiscal através do livro d ig ita l OMS - Declaração Mensal de Servi os, destinada 

ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributáveis; 

li - Emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidospelo órg o tributário, 

por ocasião da prestação dos serviços . 

§So Aplicam-se à OMS as previsões do art. 128, §2º deste Código, relativas às ipóteses de 

d ispensa da subst ituição tributária, da retenção na fonte e de informar na Declara o . 

Art. 143. A retificação da OMS deverá ser efetuada por meio eletrónico.mediante apresentação 

de novas decll!lrações. e terá a mesma natureza da declaração o rig inalmente apresentada. 

substituindo-a iptegralmente e servindo para aumentar ou reduzir os valores de débitos de ISS 

já informados. : 

§1 ° A previsão.~isposta no "caput" deste artigo apl ica-se também à Declaração D igital de Serviços 

Tomados ou Intermediados - DOS. 

§2" A retificaçãp de OMS e/ou DOS que resulte em alteração dos valores objeto de lançamento 

de ofício, de auto de infração e de inscrição em Olvida Ativa do Munic(pio, somente poderá ser 

efetuada no~ . ca5:o~ em que houver prova lnequ(voca da ocorrência de erro tático no 

preenchimento da declaração. 

Art. 1'4. A OMS e DOS, preenchidas por processamento eletrõnieo de dados. serão escrituradas 

na página eletr~nica da NFS-e até o dia 15 do mês subsequente à data de emissão da NFS ou 

NFS-e, por t~as as pessoas as pessoasffsicas ou jurídicas d e Direito Privado que e xerçam 

ativ idade eco~Omica de forma contínua e organizada para a produção ou circulação de bens 

e/ou serviços> ~rn .como todos os órgãos da administração pública Direta ou Indireta, de 

quaisquer ~res. da União, Estados e Municipios. estabelecidos no Município de Lagoa 

do Piaul. 

CAPITULO XI 

DA FISCALIZAÇÃO DO ISS 

Seçãol 

Da compet6ncla 

i 
Art. 145. São (?rivativamente competentes para o e xerclcio da at iv idadede fiscalização do ISS, 

servidores do fisco, ocupantes efetivos e em exerc (cio, no cargo de Agente Fiscal de T ributos 

Municipais - AFTM. 

Partgrafo único. A administração tributária municipal, atividade essencial ao funcionamento do 

Municlpio, exercida por servidores de carreiras especificas, terá recursos prioritários para a 

realização de suas atividades e atuará deforma integrada com as administrações tributárias da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municlpios, inclusive com o compartilhamento 

de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

Seção li 

Da Ação Flscal 

Art. 146. A fiscalização será exercida, de forma sistemática, sobre todos os sujeitos de 

obrigações tri~á~as previstas na legislação do ISSQN, inclusive os que gozarem de isenção 

ou forem imu~s. podendo ocorrer nos estabelecimentos, vias públicas e demais locais onde se 

exerçam atividl!de,; económicas. 

Art. 147. Medill{'te.intimação escrita, o sujeito passivo é obrigado a exibirou entregar, conforme o 

caso, documentos, .livros, papéis ou arquivos eletrônicos, denatureza fiscal , comercia l e contábil. 

§1° As pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição cadastral, e todas as que tomarem parte em 

prestações relacionadas ao ISSQN, deverão prestar informações soliciladas pelo F isco. 

§20 No e xercício de sua atividade, o Agente Fiscal de Tributos Municipais poderá ingressar nos 

estabelecimentos e demais locais onde são praticadas atividades econômicas, tributáveis ou não 

pelo ISSQN. , .··: _ 

§3° Em caso ,.1/e embaraço ou desacato no exerclcio da função, oAgente Fiscal de Tributos 

Municipais ~erá requisitar auxilio de autoridade policial, com aplicação das penalidades 

previstas nes~ legislação. 

Art. 148. Os ~umentos e livros fiscais serão conservados e exibidosà fiscalização quando 

exigidos, ou quando apreendidos ou solicitados pelo Agente Fiscal de Tribulos Municipais, nos 

casos previsto-. nesta legislação. 

Art. 149. o Agente Fiscal de Tributos Municipais deverá, ao comparecer ao estabelecimento do 

contribuinte para efetuar levantamento fiscal , apresentar identrficação funcional e lavrar termos 

de in icio e conclusão de fiscalização. 

§1º No exerclcio .da atividade a que se refere o "caput· deste artigo, oAgente Fiscal de 

T ributos Municipais poderá: 

1 - exigir do empresário, admin istrador, sócio ou empregado, asinformações que julgar 

necessárias ao lançamento do imposto; 

li - lavrar termo de apreensão de bens móveis, arquivos eletrõnicos,livros e documentos 

fiscais : 

Ili - lavrar auto de infração. 

§2" O inicio do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo. 

§3º O prazo para conclusão do levantamento fiscal , a que se refere o "caput" deste artigo, 

será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual perlodo. 

§4º A exigência do crédito tributário decorrente de multa será formalizada em lançamento de 

auto de infração. 

§5° É vedado á autoridade de qualquer hierarquia suspender o curso daação fiscal após a ciência 

do termo de inicio da fiscalização pelo sujeito passivo, salvo se por impedimento legal ou natural 

do Agente Fiscal de Tributos Municipais designado. 

§6° O descumprimento do disposto no § 5° deste artigo constituiimprobidade administrativa. 

Art. 150. Considera-se iniciada a ação fiscal: 

1 - com a No,lficação do Termo de Inicio de Ação Fiscal ao sujeito passivo; ou 

li - com a l!(álica de qualquer ato tendenle à apuração do crédito tributário ou do 

cumprimento ~ obrigações acessórias. 

ParAgrafo único. -A recusa do recebimento do Termo de Inicio de AçãoFiscal, quando declarada 

pelo Agente Filfcal de Tributos Municipais, constitui c iência tácita da notificação. 

Art. 151. Conalder,a-se finalizada a ação fiscal com a Notificação do Termo de Encerramento de 

Ação Fiscal - TEAF.ao sujeito passivo. 

Parágrafo únl~o .. A recusa do recebimento do Termo de Encerramentode Ação Fiscal e de Auto 

de Infração, quando declarada pelo Agente Fiscal de Tributos Municipais, constitui ciência licita 

da notificação:, 

.:r 
Art. 152. Send,o insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o Agente Fiscal de Tributos 

Municipais co~petente poderá exig ir a adoção de instrumentos ou documentos especiais que 

julgue necessários á apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido. 

CAPITULO XII 

DISPOSIÇÕES GERAIS, ESPECIAIS E FINAIS RELATIVAS AO ISSQN 

Seção 1 

~lsposlções especiais Das Especificidades da Lista de Serviços 

Subseção 1 
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Dos Serviços Relativos • Hospedagem, Turismo, Viagens e Cong6nerea 

Art. 153. No serviço de hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service 

condominia is , flats, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite-service, pousadas, 

pensões e congêneres, integram a base de célculo doimposto o valor da alimentação e dos 

demais serviços fornecidos ao hóspede, quando incluídos no preço da d itaria, bem como os 

valores cobrados a parte, a tltulo de imposto. 

Art. 154. Na base de célculo do imposto devido pelas agências de turismo e pelas intermediárias 

nas vendas de passagens, incluem-se, também, as passagens e hospedagens concedidas 

gratuitamente, quando negociadas com terceiros. 

Subseção li 

Doa Sandçoa da Diversões Públlc:aa, Lazer, Entretenimento a Congênere• 

Art. 155. Os Promotores de diversões públicas, isto é , aqueles cuja atividade é enquadrada no 

item 12 e seu, subitens. do Anexo Ili. deste Código, deverão solicitar autorização à Secretaria 

Municipal de Fif'anças para a realização decada evento desta natureza, seja em estabelecimento 

próprio ou não, em ambiente público ou privado, aberto ou fechado, cujo acesso do público se 

faça mediante pagamento ou de fonna gratuita. 

Par,grafo (ln Iço. A autorização a que se refere o '"caput" 1 deste artigo, deverá ser feita mediante 

solicitação formal por meio físico ou digital com antecedência mínima de uma semana a data do 

inicio do evento. 

Art. 156. O contribuinte ou responsável por qualquer casa ou local em que se realizem 

espetáculos, shows ou exibições de filmes e congêneres são obrigados a observar as seguintes 

nonnas: 
( 

1 - dar bilhete, especmco a cada usuário de lugar avulso, camarote; 

li - colocar placa na bilheteria, visível do exterior, de acordo com as instruções emanadas da 

Secretaria Municipal de Finanças. que indique o preço dos ingressos; 

Ili - comuni~ previamente à Secretaria Municipal de Finanças a lotação de seus 

estabelecimen~s. bem como as datas e horários de seus espetáculos e os preços dos ingressos; 

IV - solicitar é ,S ecretaria Municipal de Finanças autorização prévia paramandar confeccionar 

qualquer espécie de ingresso e , após a confecção, submetê-los à chancela. 

Art. 157. A base ·de cálculo do imposto sobre serviços de diversões públicas, lazer, 

entretenimento e congêneres, especificados nos subitens 12.1 a 12.17, do Anexo 111 , deste 

Código, será calculado sobre: 

1 - o preço cobrado por bilhete de ingresso ou qualquer outro meio, a titulo de entrada, em 

qualquer divertimento público, quer em recintos fechados, quer ao ar livre; 

li - o preço cobrado, por qualquer forma, a tftulo de consumação m(nima, cobertura musical, 

couvert e contradança, bem como pelo aluguel ou venda de mesas e lugares em clubes ou 

quaisquer outros estabe~cimentos de diversão; 

Ili - o preço cobrado pela utilização de aparelhos e outros apetrechos. mecânicos ou não, assim 

como a ocupação de recintos instalados em parques de diversões ou em outros locais permitidos. 

Par6grafo único. Integra a base de cálculo do imposto, indistintamente, o valor dos ingressos, 

abadés, cartõe_a, pulseiras ou qualquer outro meio de entrada, distribuídos a título de '"cortesia·, 

quando dados em contraprestação de publicidade, hospedagem, ou qualquer tipo de benefício 

ou favor. 

Subseção Ili 

Doa Sarvlç.,., da DlatrlbulçAo a Venda da BIihetes a Demais Produtoada Lotaria, Bingos, 

Cartões, Pu~ ou Cupons de Apostas, Sorteios, Pr6mioa, lnclualve oa Decorrentes de 

Titulo• da Capitalização e Congênere• 

Art. 158. Na prestação dos serviços constantes do subitem 19.01 do Anexo Ili deste Código, 

integra a base de cálculo os valores pagos a Utulo depremiação ou qualquer outro. 

Subseção IV 

Doa Serviços de Registros Públicos, Cartor6rtoa e Notariais 

Art. 159. Na prestação dos serviços constantes do subitem 21 .01 do Anexo Ili deste Código. 

considera-se t?.,ase -de cálculo os valores das receitas relacionadas aos serviços de registros e 

de atos notari815, exceto as taxas institufdasem favor do Poder Judiciário. 

Subseção V 

Dos Serviços de. Educ:açlo, Instrução, Treinamento a AvallaçãoPaaaoal a CongAnaraa 

Art. 160. A base de cálculo do Imposto devido pelos estabelecimentos de educação, ensino, 

orientação pedagógica e educacional, Instrução, treinamento e avaliação. em relação aos 

serviços da mesma natureza, compõe-se: 

1 - das mensalidades ou anuidades cobradas, inclusive as taxas de inscrição e/ou matrícula; 

li - da receita oriunda do transporte dos alunos; 

Ili - da receita obtida pelo fornecimento de alimentação aos alunos. 

Parágrafo únlc:o. Os elementos constantes dos incisos li e Ili deste artigo só integram a base 

de cálculo do serviço de ensino quando cobrados no preço da mensalidade. 

Subseção VI 

Doa Serviços Relativos a Engenharia, Arquitetura, Geologia, Urbanismo, Construção 

Civil, Da Manutenção, Limpeza, MaloAmblante, Saneamento a CongAnerea 

Art. 161. Para efeito da tributação de ISS, considera-se obras de construção civil descritas nos 

itens 7.02 e 7.~5 do Anexo 111 , deste Código: 

1 - as obras d!' construção civil propriamente dita e obras hidráulicas; 

li - instalaçã~ e ,- montagem de centrais telefõnicas, sistema de refrigeração, elevadores, 

produtos, pe~ e ~uipamentos incorporados à obra; e 

Ili - instalação.e ligações de água, energia elétrica, de proteção catódica, de comunicação, de 

vapor, de ar comprimido, sistema de condução e exaustão de gases e de combustão, inclusive 

dos equipamentos relacionados com esses serviços. 

§1° O Fisco M!;lniqpal obedecerá aos mesmos procedimentos da Construção Civil, para outros 

serviços comPl!,mi,ntares e/ou assemelhados a esta. 

§2" Excluem-se da base de cálculo do ISSQN, quando devidamente comprovado com nota fiscal 

de mercadoria e,si,eclfica, o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos 

nos subitens 7.-;P2-e 7.05 da Lista deServiço. constante do Anexo Ili deste Código. 

:r.: 
Art. 162. Pal1\pomprovação dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços e objetivando 

as deduções ~ ba_se de célculo, nos termos do disposto no inciso I do § 3° do art. 96 deste 

Código, o conJribuinte procederá da forma seguinte: 

1 - toda dedu~o deve ser individualizada, obra a obra, e deve estar documentada: 

a) pela nota fiiJÇal emitida pelo fornecedor do material ou serviço, com indicação do local da obra 

e data anterior _da nota fiscal de serviços de cujo valor será deduzido o valor da primeira; 

b) pela nota f~l.de remessa, emitida pela empreiteira, caso o materialtenha sido entregue em 

local diverso, ~m indicação expressa do local da obra; e 

e) pelo registro nos seus Livros Contábeis (receitas e despesas), d iscriminando obra por obra, 

de forma a simplificar a constatação do F isco. 

li - não serão cjeduzidos da base de célculo, por não se incorporarem á obra: 

a) fretes e car,retos; 

b) locação de-máquinas e equipamentos utilizados em serviços alheios à construção civil ; 

e) conserto e manutenção de máquinas e equipamentos; 

d) fornecimento de mã<Hle-obra avulsa; 

e) materiais passiveis de remoção da obra, tais como barracões, alojamentos de empregados 

e respectivos utensllios; madeiras e ferragens, pregos, instalações elétricas e similares, 

utilizados na confecção de tapumes, andaimes, escoras, torres e similares; 

f) equipamentos como formas de concreto, ferramentas. máquinas, motores. veículos, 

bombas, guindastes, balancins, equipamentos de segurança, móveis, materiais de decoração 

e congêneres; 

g) quaisquer outros materiais e equipamentos utilizados na construção e que não se integrem 

á mesma. 

§1° - Para efeito da comprovação das deduções previstas neste artigo, deverá o contribuinte: 

1 - manter da forma organizada, ágil e separado por obra, todos os originais dos contratos e 

planilhas orçal"(lenfárias relativas às obras ou serviços das quais se pretende fazer as deduções 

à base de cále1,1lo do imposto; e 

li - discriminar, em sua Nota Fiscal de Serviços, a opção pela comprovação das deduções de 

materiais permitidas por este Código. 

§ 2" Na hipótese de não comprovação do valor dos materiais fornecidos pelo prestador do 

serviço, nas &!luações previstas nos subitens 7.02 e 7.05 da lista de serviços, o prestador do 

serviço deverá discriminar, em sua Nota Fiscal de Serviço, a dedução dos percentuais abaixo 

discriminados: .. 

1 - Pavimentação asfáitica, poliédrica e paralelepípedo - 45% (quarenta e cinco por cento); 

li - execução por empreitada de construção civil , obras hidráulicas(exceto o listado no inciso IV 

deste parágrafo) - 40% (quarenta por cento); 

Ili - serviços enquadrados no subitem 7.05 da lista de serviços - 20% (vinte por cento); 

IV - perfuraçãá.de ·poços. barragens, d iques e sistema de drenagem e irrigação - 10% (dez por 

cento); 

§3° Os serviços da. construção civil, nos termos deste Código, que por sua natureza dependam, 

para sua execução; somente do uso de máquinas, equipamentos, ferramentas e/ou mão-de­

obra, não serll> contemplados com os percentuais do § 3° deste artigo. 

§-4º O contributnto qUe, num mesmo exercício financeiro, optar por um dos modos de dedução 

da base de cj)culo. comprovação dos gastos ou utilização dos percentuais previstos no § 3° 

deste artigo, não poderá modificar, no mesmo exerclcio, o modo de dedução escolhido. 

§5º O contribuinte- que, no início de uma obra, optar pela dedução do material, conforme 

comprovação ,efetiva dos gastos, não poderá alterar o critério durante sua execução, 

acontecendo. da mesma forma. em relação à opção pelos percentuais previstos no § 3° deste 

artigo. 
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§6° Para fins do d isposto no § 1 ° deste artigo, entende-se por material fornecido, aquele que, 

comprovadamente fornecido pelo prestador, fique fazendo parte integrante da obra após sua 

conclusão. 

§7° Antes da solicitação de alvará de construção, o contribuinte deverá fazer inscrição no CMC, 

para cada obra de construção c ivil , seja obra nova, reforma ou ampliação. 

§8" A concessão do habite-se está condicionada à comprovação de pagamento do ISSQN da 

obra e demais tributos municipais relativos ao imóvel. 

§9°. Para efeito de tributação de ISSQN, consideram-se obras de construção civil descritas nos 

itens 7.02 e 7.05, do Anexo Ili deste Código: 

1 - as obras de construção civil propriamente d ita e obras h idráulicas; 

li - instalaçã~ e montagem de centrais telefônicas, sistema de refrigeração, elevadores, 

produtos, peças e equipamentos incorporados à obra; 

Ili - instalação-e ligações de água. energia elétrica, de proteção catódica, de comunicação, de 

vapor, de ar comprimido, sistema de condução e exaustão de gases e de combustão, inclusive 

dos equipama~os ·relacionados com esses serviços. 

§10. O prestad_or dos serviços previstos nos subitens 7 .02 e 7.05 da Lista de Serviço, constante 

do Anexo Ili d~te Código, que não possua estabelecimento neste municíp io , fará a dedução dos 

materiais, obrigatoriamente, naforma estabelecida no § 3° deste artigo. 

Art. 163. O prqpri!ltário ou administrador de obras de construção civil. quando utilizar serviços 

de empresas o~ profissionais autônomos, na forma dos incisos li e VI do art. 94 deste Código, é 

responsável pela retenção na fonte e recolhimento do ISSQN devido pelos mesmos, em razão 

dos serviços por elesprestados. 

SubseçAoVII 

Dos Serviços Relativos a Propaganda e Publicidade, Inclusive 

Pro,r,oção de Vendas, Planejamento de Campanhas ou Sistemas de 

Publ!cldade, Etaboraçao de Desenhos, Textos e Materiais Publlclürlos 

Art. 164. Pará efeito de tributação de ISSQN, consideram-se serviços de propaganda e 

publicidade descritos no item 17 .06 do Anexo Ili deste Código: 

1 - serviços ,de concepção. redação e produção de propaganda e publicidade. que 

compreendem o estudo prévio do produto ou serviço de anunciar. criação de plano g eral de 

propaganda e .de mensagens adequadas a cada veículo dedivulgação, elaboração de textos 

publicitários e desenvolvimento de desenhos/projetos, através da utilização de ilustração e de 

outras técnicasnecessárias à materialização do plano como foi concebido e redigido; 

li - serviços especiais ligados a atividade de propaganda, tais como: pesquisa de mercado, 

promoção de vendas, relações públicas, assessoria na edição de boletins e revistas 

informativas ou publícitárias, anúncios fúnebres, de emprego, publicação de demonstrações 

financeiras, dentre outras. 

§1° Serão deduzidas da base de cálculo do serviço mencionado no •caput" deste artigo somente 

as despesas com veiculação de propaganda e publicidade realizada por melo de rádio. televisão, 

jornais e periódicos, por encontrarem-se fora do campo de incidência do ISSQN. 

§2° As comissões e/ou honorários resultantes do agenciamento de propaganda e publicidade, 

inclusive de veiculação por quaisquer meios, estão previstos no item 10.08 do Anexo Ili deste 

Código, não compondo, assim, a base de cálculo dos serviços a que se refere esta Subseção. 

Subseçaovm 

Dlapoalçõea Especiais Sobre Outros Serviços 

Art. 165. Não~ con.sidera serviço de locação o fornecimento de veic:ulo,máquina, equipamento 

ou qualquer b4!m. em que seja fornecido conjuntamente, motorista ou operador para fins de 

execução do s,rviço, mediante quantia certa e previamente estipulada ao usuário, cujo serviço 

será executado sob a responsabilidade do prestador. 

Art. 166. coru,idera-se também serviço de transporte de natureza municipal, a cessão de 

veiculo com mptorista , mediante quantia certa e previamente estipulada. ao contratante, para 

transporte de pessoas dentro do município, sob a responsabilidade do cedente. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no .. caput" deste artigo, a coletae entrega de valores 

não caracteriza serviço de transporte de carga. 

Art.167. Nos ~rviços constantes nos itens 4 , 5 e 6 do Anexo Ili deste Código integram a base 

de cálculo o vator dos medicamentos, da alimentação e de qualquer material cobrado do plano 

de saúde, do i~erm~iério ou do usuário final do serviço. 

Art. 168. Para os serviços constantes dos subitens 4 .22 e 4.23 do Anexo Ili deste Código, 

excluem-se da=' base de cálculo do ISSQN o valor dasdespesas com os segurados relativas a 

serviços enquaidrados nos itens e subitens da L ista de Serviços, constante do Anexo 111 desta 

Lei Compleme!'1tar, quando devidamente comprovado por nota fiscal específica ou documento 

equivalente. 

Art. 169. O imposto devido por empresas funerárias tem como base de cálculo, dentre outras, 

as receitas b""3s provenientes: 

1 • do fornecimento de umas, caixões, coroas e paramentos; 

li - do fornecimento de flores: 

Ili • do aluguel de capelas; 

IV - do transporte por conta de terceiros; 

V - das despesas referentes a cartórios e cemitérios; 

VI • do fornecimento de outros artigos funerários ou de despesas d iversas; e 

VII • de transporte próprio e outras receitas de serviços. 

Paragrafo único. Ê devido o imposto sobre serviços na cessão de capelas mortuàrias, sejam 

elas independentes. vinculadas às agências funerárias, ou situadas no interior das áreas dos 

cemitérios, sob administração direta da concessionária ou das permissionàrias de cemitérios 

particulares. 

SeçAoll 

Da DlsposlçAo Final ao ISSQN 

Art. 170. O Fi!CO Municipal estabelecerà convênios com os outros entes federados, com o 

objetivo de COl!'Partilhamento de informações que auxiliem a ação fiscal , conforme parágrafo 

único do art. 1-f5, deste Código. 

TITULOVI 

DAS TAXAS 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS TAXAS 

Seçlol 

Do Fato Gerador 

Art. 171. As t~as.de competência do Municlpio de Lagoa do Piaul são decorrentes e têm como 

fato gerador: 

1 - o exerclelo regular do poder de policia; 

li - a utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos especlficos edivislveis, prestados ao 

contribuinte ou postos à sua disposição. 

Parágrafo único. As taxas referidas no "caput" deste artigo não podemter base de cálculo ou 

fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto. 

Art. 172. Considera-se poder de policia, para os fins estabelecidos neste Código, a atividade 

desenvolvida pela Administração do Municlpio que, limitando ou disciplinando direito, interesse 

ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de fato. em razão do interesse público 

concernente à segurança, à higiene, à saúde, à ordem, ao meio ambiente, aos costumes. à 

d isciplina da produção e do mercado, ao uso e ocupação do solo, ao exerclcio de atividades 

econ0micas dependentes de concessão ou autorização, à tranquilidade pública, à disciplina das 

construções ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais e coletivos. 

Parigrafo único. A regularidade do exerclcio do poder a que se refere o "caput" deste artigo 

ocorre quando desempenhado por órgão competente, nos limites da lei aplicável, com 

observãncia do processo legal e, sem abuso ou desvio , diante de atividade considerada 

discricionária. 

Art. 173. Os ~rviçp_s públicos a que se refere o artigo 171 consideram- se: 

1 - utilizados pelo 1:ontribuinte: 

a) efetivamente. quando por eles usufruldos a qualquer titulo; e 

b) potencialmllflte. _ quando compulsoriamente sejam postos à sua disposição mediante 

atividade administrativa em efetivo funcionamento. 

li - especifico,. quando podem ser destacados em unidades aut0nomas de intervenção. de 

utilidade ou de-nec_essidade públicas; e 

Ili - divislveis, çiuando suscetlveis de utilização, separadamente, porparte de cada um dos seus 

usuários. 

SeçAoll 

Da Incidência, lançamento e recolhimento da taxa 

Art. 174. Qualquer_que seja a hipótese de incidência de taxas devidas ao Municlpio de Lagoa do 

Piaul. estas se,:ao lançadas de ofício, com base nos elementos constantes de cadastros próprios 

do Municlpio, ou de dados einformações de que disponha o Fisco para este fim . 

Parágrafo ún"'º· , É irrelevante para a incidência da taxa que os serviços públicos sejam 

prestados diretamente ou por meio de autorização, permissão, concessão ou através de serviços 

contratados para este fim. 

Art. 175, Conatdera-so ocorrido o fato gerador da taxa: 

• na data de inicio da atividade administrativa de licenciamento.quando realizada de oficio; 

li - em 1 • de j aneiro de cada ano civil , nos exerclcios subsequentes.quando a taxa for de 

incidência anual; 
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Ili - na data da alteração cadastral , quando houver mudança deendereço ou de atividade, 

qualquer que seja o momento do exerclcio ou do ano civil; 

IV - na data do pedido de licenciamento; 

V - na data da utilização efetiva do serviço público: e 

VI - na data da disponibilização de serviço público, quando a utilização for potencial. 

Parágrafo único. Considera-se, para efeitos de vencimento das taxas acima descritas, a data 

de 30 (trinta) dias após o fato gerador. 

Art. 176. Quando do recolhimento de taxa ao Municlpio de Lagoa do Piau1, esta conterã no 

campo próprio do documento de arrecadação parametros que a Identifique. 

Art. 177. Para•~feito-da incidência de taxa, consideram-se como estabelecimentos distintos: 

1 - os que, err,bora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade ou não, pertençam a 

diferentes pe~as·; físicas ou jurldicas: e 

li - os que, embora com idêntico ramo de atividade, pertencentes à mesma pessoa flsica ou 

juridica, estejap, si!.uados em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que localizados no 

mesmo imóvel-r 

Art. 178. Quando a taxa for lançada juntamente com impostos, ou com contribuições, ou ainda 

cumulativamente com impostos e contribuições, o Poder Executivo Municipal poderã: 

1 - conceder clesoor,tos pelo seu pagamento antecipadamente; e 

li - autorizar o seu pagamento parcelado, limitado às mesmas condições e à quantidade de 

parcelas estabelecida para os impostos, ou quando foro caso, para as contribuições. 

Parágrafo único. o lançamento e o pagamento das taxas não implicam reconhecimento da 

regularidade d9 estabelecimento ou da atividade exercida perante o Fisco Municipal. 

Art. 179. As taxas. previstas neste Código independem, sendo-lhes ainda, para efeito de 

incidência e pagamento, irrelevante: 

1 - quando estabelecidas em razão do exerclcio regular do poder de poHcia: 

a) do cumprimento ·de quaisquer exigências legais ou regulamentares; 

b) de licença; autorização, pennissao ou concessão outorgadas pelo Munictpio, pelo Estado 

ou pela União; . 
e) de estabelecime:nto fixo ou de exclusividade, no local onde éexercida a atividade; 

d) da finalida~ ou •do resultado econõmico da atividade, ou daexploração dos locais; 

e) do pagamento de preços, tarifas. emolumentos e quaisquerimportàncias eventualmente 

exigidas, inclusjve para expedição de licenças, alvarás, de autorização ou vistorias; 

f) do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilização dos locais; e 

g) do caráter permanente, eventual ou transitório da atividade; 

11 - quando estabelecidas em razão da utilização, efetiva ou potencial. de serviços públicos 

específicos e divis(veis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição, que tais serviços 

públicos sejam prestados: 

a) diretamente, pelo órgão público; ou 

b) indiretamente, por quem tenha recebido autorização, permissão, concessão ou sido 

contratado por órgão público. 

Art. 180. O contribuinte de taxa está obrigado: 

1 - a conserv!lr e apresentar ao Fisco, quando solicitado, documentoque. de algum modo 

se refira à situ~ção que constitua seu fato gerador; 

11 - a prestar, .-.empre que for solícitado, esclarecimento referente ao fato gerador; e 

111 - a facilitar • t.-efas de cadastramento, lançamento, fiscalização e cobrança. 

Art. 181. Sem prejuízo das medidas administrativas e judicia is cabíveis , a falta de pagamento 

de taxa devida. ao Município, na época do seu vencimento, implicará na incidência de multa e 

juros de mora,.,conforme estabelecidoneste Código. 

§1° Estará sujeito a9 pagamento de multa o contribuinte que. de algum modo, não cumprir com 

as obrigações acessórias previstas neste Código. 

§2° Todas as pe1ss9.as tisicas ou jurídicas licenciadas estão sujeitas à constante fiscalização das 

autoridades m_µ,nicipais, sem prévia notificação, comunicação ou aviso de qualquer natureza. 

§3º Aplica-se ~ tax'? a regra de solidariedade relativa às pessoas expressamente designadas 

neste Código. , 

Seçllolll 

Da notificação de lançamento da taxa 

Art. 182. Cons~dera-se que o sujeito passivo esteja regularmente notificado do lançamento de 

taxa, com a e~ega.da respectiva notificação, pelo agente do Fisco, pelo Correios ou por quem 

legalmente est~Ja autorizado a fazê-lo . 

§1 º Conslde~~e .pessoal a notificação efetuada diretamente ao sujeito passivo, prepostos e 

empregados, ~r quaisquer dos agentes designados e identificados no •caput", deste artigo. 

§20 A notifica~o. quando não for efetuada por agente do Fisco, na forma de que disp6e o§ 1°. 

deste artigo, presume.se realizada quando precedida de publicação de edital no Diário Oficial do 

Município - DOM. e ocorrer a divulgação em outros meios de comunicação social existentes no 

Municfpio, com inferência à data da postagem, considerada a entrega aos Correios ou quem 

esteja autorizado a este mister, aludindo-se, ainda. sobre prazos e datas de vencimento. 

§3° Para todos os efeitos legais, presume-se efetuada a notificação do lançamento quinze dias 

após transcorrida a data de postagem. 

§4° A presunção referida no § 3°, deste artigo, poderá ser ilidida pela comunicação do não 

recebimento, em comparecendo, o sujeito passivo ou seu representante legal, á Secretaria 

Municipal de Finanças, até a data do vencimento, momento em que será pessoalmente notificado 

em conformidade com o respectivo lançamento. 

SaçllolV 

Da Inscrição cadastral do contribuinte de taxa 

Art. 183. A inscrição cadastral, quando for o caso, do contribuinte de taxa devida ao Município 

de Lagoa do Piaul será Iniciada no prazo de 30 (trinta) dias, contados do início das atividades 

e/ou do registro junto ao governo federal .com as informações e os elementos necessários à 

identificação d~ sujeito passivo, a atividade que exercita e seu respectivo local. 

§1° Serão pr~ovidas tantas inscrições quantos forem os estabelecimentos ou locais de 

atividades, sendo obrigatória a indicação das diversasatividades exercidas no mesmo local. 

§2" Qualquer alter'!ção nos dados apresentados na inscrição. em decorrência de fatos e 

circunstãncias que impliquem sua modificação e essencialmente quando ocorrer alteração de 

endereço, venda ou transferência de estabelecimento, da atividade ou o seu encerramento 

deverão ser comunicados ao Fisco Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 184. A SecrE1taria Municipal de Finanças poderá promover, de ofício, inscrições ou 

alterações cadastrais, sem prejulzo da aplicação das penalidades cabíveis, quando não 

efetuadas pelq. suj~to passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, omissão ou falsidade, 

podendo tam~m 8>.Cigir a apresentação dequaisquer declarações de dados, na forma e prazos 

regulamentare". 

CAPÍTULO li 

DAS ESPÉCIES DE TAXAS 

Art. 185. Serllo adotados critérios objetivos no lançamento, cobrança e pagamento de taxas 

quando da concessão de licença, realização de procedimentos de vistoria, controle, registro, 

inspeção e fiscaliza.ção, de acordo com o poder de pollcia e com a prestação de serviços, pelo 

Municlpio de Lagoa do Piauí. 

Art. 186. A cla!lsificação e a denominação das taxas observarão o disposto neste Código, sem 

prejuízo de outras que vierem a ser instituldas por lei especifica, são cobradas pelo Município 

de Lagoa do Piauí as seguintes taxas: 

1 - serão exigidas. em razão do exercício do poder de pollcia, quandoda concessão de licença, 

realização de vistoria, controle, registro, inspeção, ou ainda quando de procedimentos de 

fiscalização, transcorrendo o lançamento de taxa, estas, deverão subsumir-se ás seguintes 

denominações; 

a) Taxa de Licença de Localização, Funcionamento e Fiscalização - TLFF; 

b) Taxa de Licença e Fiscalização de Obras - TLFO; 

c) Taxa de Uso e Ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo - TUOSEA; 

d) Taxa de Licença e Fiscalização de Anúncios - TLFA; 

e) Taxa de Licenciamento Ambiental - TLA; 

f) Taxa de R~trp,e Fiscalização Sanitária - TRFS; 

li - pela utiliz&Çr,10, efetiva ou potencial de serviços públicos: 

a) Taxa de Sl!rviços Municipais Diversos - TSMD; 

b) Taxa de LirJ1pe;z:a e Coleta Domiciliar e Extradomiciliar - TCRE; 

e) Taxa de S,rviç,;, - TS. 

CAPITULO Ili 

D,\S TAXAS PELO EXERCICIO REGULAR DO PODER DE POLICIA 

Seção 1 

Tax-,de-Lleença de Locallzaçllo, Funcionamento e Flscallzaçllo -TLFF 

Subseçllol 

Dos pressupostos à expedíçlo da TLFF 

Art. 187. A Tax_a de.Licença de Localização, Funcionamento e Fiscalização - TLFF é devida em 

decorrência do poder de policia do Municlpio, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 

liberdade, visando regular, em função do interesse público, o exercício de atividades ou a prática 

de atos depen~entes, por sua natureza. de prévia concessão ou autorização. 

Art. 188. Qualquer pessoa, física ou jurídica, dependerá de licença prévia, e estará obrigada a 

se Inscrever n? ca~astro mercantil de contribuinte do Municlplo de Laaoa do Piau(. de forma 

permanente. intermitente ou temporária, em estabelecimento fixo ou não: 

1 - exercer quaisquer atividades, industriais. produtoras, prestação de serviços ou comerciais, 

incluldas as de ambulante ou outras assemelhadas; 
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li - ocupar, nos limites da lei, áreas em vias e logradouros públícos. 

§1º A obrigatoriedade de inscrição no cadastro mercantil de contribuinte de que trata o "caput", 

deste artigo, deverá obedecer ao prazo de 30 (trinta) dias, contados do inicio das atividades, 

estabelecido no art. 183, deste Código. 

§2° A expedição do licenciamento obrigatório, em conformidade com asnormas complementares 

à legislação do Município, observará, além do disposto no art. 180 deste Código. as exigências 

relativas aos costumes, às disciplinas da produção e do mercado. 

§3° Estão sujeitas é prévia licença, para os fins referidos no "eaput"deste artigo, além daquelas 

já mencionadas, as atividades exercidas por entidades, sociedades ou associações civis, 

desportivas, religiosas ou decorrentes de profissão.arte ou oficio, ainda que imunes ou isentas de 

tributos municipais. 

§4º A licença :'! que se refere o •caput'" deste artigo. quando se tratar de atividade permanente 

em estabele«?'rriento fixo ou não, será renovada anualmente, na forma da legislação aplicável. 

§5° No exercf~o da ação reguladora, as autoridades municípais, visando conciliar a atividade 

pretendida COJ;!1 º: planejamento ffsico e o desenvolvimento socioeconõmico do Municfpio , 

levarão em con_ta, entre outros fatores: 

1 - o ramo da,atividade a ser exercida; 

li - a localiza~o Q0 estabelecimento se for o caso: 

Ili • benefícios resultantes para a comunidade. 

§&° O pagame~o da Taxa de Licença de Localização, Funcionamento eFiscalização - TLFF será 

efetuado atravéis de-Documento de Arrecadação de Tributos Municipais, antes da concessão da 

licença requerida qu de sua renovação anual. 

§70 A licença-. ou alvará competente será expedido após a verificaçãodo cumprimento da 

legislação disciplin~ora do uso e ocupação do solo, à localização de estabelecimentos, à 

higiene, saúd~v segurança, respeito à propriedade, ordem e tranquilidade pública e aos direitos 

individuais e c,;>letivos, bemcomo o exame das condições de funcionamento e aferição de 

compatibilidade dos.dados e registros cadastrais. 

Art. 189. Considera.se estabelecimento, para fins da TLFF: 

1 - o local onde sã? exercidas, de modo permanente ou temporário, as atividades previstas no 

§3º do art. 18~ deste Código, sendo irrelevante a denominação que utilizar, e suficiente para 

caracterizar ou.~lnd~r sua existência, a conjugação parcial ou total, dos seguintes elementos: 

a) manutençã9_ de. pessoal, material, mercadoria, máquinas, Instrumentos e equipamentos; 

b) estrutura organizacional ou administrativa; 

e) inscrição nos órgãos previdenciários; 

d) Indicação como-~omicflio fiscal para efeito de outros tributos; 

f) Permanência ou Animo de permanecer no local, para a exploração econômica da atividade 

exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, formulários ou correspondência, 

contrato de locação do imóvel, propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de 

fornecimento de energia elétrica, água ou gés; 

11 - o local onde forem exercidas as atividades de diversão pública de natureza itinerante; 

111 • a residência da pessoa física, quando de acesso ao público em razão do exercício de 

atividade profissional. 

Parigrafo único. A circunstãncia de a atividade, por sua nature,ea, ser executada, habitual ou 

eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza para os efeitos do "caput" deste 

artigo. 

Art. 190. O ~ntribpinte deverá informar a Secretaria Municipal deFinanças acerca de seu 

funcionamento, atuali"8ndo os dados cadastrais, no pra,eode 30 (trinta) dias, sempre que 

ocorrer: 

1 • alteração c:ja r~ão social, nome de fantasia, endereço, ramo de atividade, capital social ou 

sócios; 

li - alteraçõea:fisicas do estabelecimento; 

Ili - alterações,em-sua publicidade, na forma disciplinada na legislação especifica; e 

IV - fusão, cisãp, il)corporação e transformação de sociedade. 

Subaeçlo li 
Sujeito Passivo da TLFF 

Art. 191 . Contrtbuiote da TLFF é a pessoa fisica ou jurídica sujeita ao licenciamento municipal 

em razão da locali,eação, funcionamento e fiscali,eação de estabelecimento ou de atividades 

previstas neste: Código, pertinente ao zoneamento urbano e rural , e observãncia das normas de 

posturas municipais. 

Art. 192. Qu~o.dp requerimento da Licença de Localização, Funcionamento e Fiscalização, 

além dos atoa. coostitutivos, comprovante de endereço e licença cabíveis para o caso, o 

interessado apresentará a consultaprévia devidamente aprovada pelo órgão competente, onde 

constará: 

1 - a qualfficaçêo do Interessado; 

li - natureza da atividade a ser desenvolvida; e 

Ili - o endere<;;o e -a -érea construida ou coberta, onde a atividade será desenvolvida. 

Subeeçlolll 

Do cillculo • lençamento da TLFF 

Art. 193. O cálculo da TLFF será estabelecido conforme os valores constantes no Anexo IV, 

parte integrante deste Código. 

Art. 194. A Secretaria Municipal de Finanças podrrá notificar o contribuinte para, no pra,eo de 

até 15 (quinz:e) dias, contados da ciência, prestar declarações sobre a atividade desenvolvida 

pela pessoa ou pelo estabelecimento. com base n~s quais podera ser lançada a TLFF. 

Parilgrafo único. Ocorrerá também o lançame to de oficio da TLFF quando: 

1 - o contribuinte deixar de efetuar o seu pagame to. no inlcio de suas atividades; e 

li • em consequência de diligência ou de sua re osão, o agente do Fisco verificar elementos 

distintos e correspondentes a valor superior a qu~ serviu de base ao lançamento da referida 

Taxa, caso em que será cobrada a diferença devida. 

Art. 195. O pagamento da TLFF será efetuado em uota única, antes da expedição da licença. 

Art. 196. A fimrde obter a baixa da inscrição, o co tribuinte é obrigado acomunicar a cessação 

da atividade nç, pra,eo de 30 (trinta) dias, através d documento de comunicação protocolado na 

sede da SecreÍaria.~e Finanças do Município ou pdr e-mail oficial. 

Parágrafo únlqo. A baixa, cassação, restrição ou qualquer modificaçãonos termos da concessão 

da licença não exoneram o sujeito passivo do paga ento de quaisquer débitos existentes, ainda 

que venham a, ser apurados posteriormente e nã ensejara restituição do que já houver sido 

recolhido. 

Art.197. A pessoa física ou o estabelecimento de ndente de prévia autori2ação ou concessão, 

e aquele que eferq, .suas atividades sem a devida licença será considerado clandestino, sujeito 

á interdição, sem prejuízo de outras penalidades. 

§1° Verificada a ~dequação do requerimento às condições estabelecidas para a atividade, 

instruída com .o respectivo comprovante de paga ento da TLFF, será fornecido o Alvará de 

Funcionament~ ou a Licença somente após o at ndimento das exigências do art. 188 deste 

Código . 

§20 Nos casos pe atividades econômicas consideradas de alto risco, a concessão do Alvará de 

Funcionamento ficará condicionada à apresentação das licenças pertinentes, nos termos do art. 

188 deste Código. 

§3° É obrigatória a fixação do Alvará de Funcionamento em local visíveldo estabelecimento, e 

será apresentado.aos agentes do Fisco competentes ao exercício da atividade de fiscali,eação, 

sempre que solicitado. 

SubaeçlolV 

Da Isenção da TLFF 

Art. 198. Estão isentos do pagamento da TLFF os atos ou atividades seguintes: 

1 • templos de qualquer culto, associações de moradores e instituições de assistência social, 

sem fins lucrativos; 

li • os órgãos da administração direta, bem as autarquias e fundaçõesda União, Estados e 

Municípios; e 

Ili - ocupação de á_rea em vias e logradouros públicos por: 

a) feira de livros, ·e,cposições, concertos, retratas, palestras.conferências e demais atividades de 

caráter notoriamente cultural ou cientifico; 

b) exposições, palestras, conferências, pregações e demais atividadesde cunho notoriamente 

religioso; 

c) candidatos e representantes de partidos políticos, observada alegislação eleitoral. 

·, 
Seçlo li 

Taxa de Licença e Fiacalizaçlo de Obras - TLFO 

Art. 199. A Taxa de Licença e Fiscali2ação de Obras• TLFO, fundada no poder de policia do 

Município qual):lo à-disciplina do uso do solo urbano, à tranquilidade e bem-estar da população, 

tem como fato _ge~or a fiscalização por ele exercida sobre a execução de obras dentro da ,eona 

urbana e de eicpansão urbana do Municlpio, em observância à legislação especifica de uso e 

ocupação do s_olo "·ªº zoneamento urbano, e às normas municipais de edificação e de posturas. 

Art. 200. Quak:luei:. pessoa física ou jurldica dependerá de licençaprévia para, nos termos do 

artigo anterior: 

1 • executar obras relativas à reforma, reparo, acréscimo, demolição, construção ou 

reconstrução ~ casas, edifícios e quaisquer obras em imóveis; e 

11- promover loteamento, desmembramento ou remembramento, inclusive arruamento. 

~ ) ..... 
Art. 201 . Cont~uin~e da TLFO é o proprletérlo, o titular do dom(nio IJtil ou o possuidor do imóvel 

onde estejam~nd:<:!1executadas as obras mencionadas no artigo anterior. 

.. , 
Art. 202. A TLfO,,sera calculada de acordo com as Tabelas do Anexo V deste Código e sera 
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exigida na forma e prazos regulamentares. 

Art.. 203. Sera expedida a licença, mediante pagamento da taxa, quando da fiscalização e 

aprovação dos procedimentos e obras a que se refere o art. 211 , deste Código. 

Art.. 204. A licença seré expedida após a verificação do cumprimento da legislação 

disciplinadora do uso e ocupação do solo urbano, à disciplina das construções e do 

desenvolvimento urt,anfstlco, à estética da cidade, à higiene, saúde, segurança, respeito à 

propriedade, ordem e tranquilidade pública e aos direitos individuais e coletivos. 

Art. 205. O pagamento da Taxa de Licença de Fiscalização de Obras - TLFO serã efetuado em 

cota única, ªJffivés: de Documento de Arrecadação de Tributos Municipais - DAM, antes da 

expedição do alvará de construção ou da licença competente. 

§1°. Estão iser;rtos.da Taxa de Licença de Fiscalização de Obras - TLFO: 

1 - constru~s c:1:8: ,até quarenta metros quadrados, cujo proprietário comprovadamente seja 

possuidor de apenas um imóvel no Municlpio de Lagoa do Piaui; 

li - construções qe barracões destinados à guarda de materiais para obra jã devidamente 

licenciada: 

Ili - construções e.,m imóveis da Administração Direta e Indireta da União, dos Estados e dos 

Municípios e dá Cêmara Municipal de Lagoa do Piaul, exceto no caso de imóveis em regime de 

enfiteuse ou aforamento, quando a TLFO será devida pelo titular do domínio útil; 

IV - construÇÕ8_!1 de·prédios: 
a) para instalação:- de serviços públicos, pela União, Estados e Munlclpios; 

b) destinados .exclu'sivamente à instalação e funcionamento de templos de qualquer culto e de 

estabelecimentbs educacionais e de assistência social, semfins lucrativos. 

§2°. As isenções de que trata este artigo não dlspensama obrigatoriedade de aprovação dos 

respectivos projetos: 

SeçAo Ili 

T•x~:Jlo Ueo e Ocupação do aolo, subsolo e espaço aéreo - TUOSEA 

:· i:" 

Art. 206. As t~,as de uso e ocupação do solo, subsolo, espaço aéreo tem como fato gerador a 

instalação ou .. manutenção de redes aéreas, superficiais ou subterrâneas e outros serviços 

correlatos e ~ão calculados com base no disposto nesse artigo. 

§1º Para fins ~ di.~posto no "caput" deste artigo, entende-se como redes aéreas, superficiais 

e subterrânea~. 05:-d':'tos, fios e cabos destinados à transmissão de informações e imagens e 

às telecomun~ções em geral, à transmissão de energia elétrica, ao transporte e distribuição 

de água potável, águas pluviais, esgotos sanitários, petróleo e seus derivados. inclusive gás 

natural ou industrializado, e quaisquer outros materiais ou produtos, ao transporte e distribuição 

de água potável, águas pluviais, esgotos sanitários, petróleo e seus derivados, inclusive gás 

natural ou industrializado. e quaisquer outros materiais ou produtos. assim como seus 

complementos, dentre eles postes, torres de telefonia e outras, cabines e telefones públicos, 

elevatórias e estações de recalque, estação de rádio base para telefonia celular e outros 

engenhos e equipamentos que, direta ou indiretamente, as integrem ou sirvam às suas 

finalidades. 

§2° A taxa de que trata o •caput• deste artigo senil cobrada tendo em vista a área ou 

metragem linear e/ou a área ou metragem quadrada do espaço territorial ocupado, de acordo 

com os seguintes parãmetros e valores estabelecidos no Anexo VI: 

1 - por metro ~neaf,. anual, para o caso de: 

a) cabos, fios.~utos/condutos para condução de energia elétrica e de telecomunicações; 

b) cabos, fios, ~dutc;>s/condutos utilizados para telecomunicações e transmissão de dados e de 

sínais em geral~ 

e) adutoras e çondutores de gás, de petróleo, de minérios em geral, deágua, de esgotos e de 

produtos quimiços ~m geral; 

d) linhas férreas; ~ · : 

li - por cada poste ou outro tipo de suporte vertical , por ano: 

Ili - por cada torrer antena e estação de transmissão e retransmissão de energia el6trice, de 

sinais decomunicai;ão e de telecomunicação, por ano: 

IV • por cada torre,· antena e estação de transmissão e retransmissão de energia elétrica de 

sinais decomuriicação e de telecomunicação que não utilizar cabeamento como fonte primária 

de transmissão, por·ano. 
§3º Na hipótese dos incisos li e 111, o valor cobrado será calculado anualmente multiplicando-se 

o preço unitário fixado pela quantidade de postes ou quaisquer outros tipos de suporte vertical , 

torre, antena, 1tstação de transmissão, caixas automáticos, aparelhos de telefonia , cabines, 

gabinetes, armérios• e containers, fincados ou instalados nas vias e prédios públicos da zona 

urbana e/ou rural , independente da área ocupada. 

§4º Na hipóte~ de-uso e/ou de ocupação por período de tempo inferior a 30 (trinta) dias, o preço 

público total a !er pago será calculado ''pro rata die" considerando-se as regras descritas neste 

Código. 

Subaoçao Única 

Do lançamento e da arrecadaç•o 

Art. 207. As ~xa.s. decorrentes do uso e ocupação do solo, subsolo e espaço aéreo serão 

lançados anualmente, mediante contagem e infonnações providenciadas pelo contribuinte, sob 

a fiscalização do Poder Público Municipal, e terá seu prazo de renovação do dia 01 de janeiro ao 

dia 28 de fevereiro. 

Art. 208. A arrecadação das taxas de localização e funcionamento e deuso e ocupação do solo, 

subsolo e espaço aéreo serão realizadas da mesma forma dos demais tributos municipais. 

Seç.lolV 

Taxa de Flacallzaç.lo e Licenciamento Ambiental • TLA 

Art. 209. A Taxa de Fiscalização e Licenciamento Ambiental - TLA temcomo fato gerador o 

exerclcio do P9(1er. de policia do Municlpio de Lagoa do Piaul, para fiscalizar a implantação de 

empreendimentos,,obras e atividades consideradas efetivas ou potencialmente causadoras de 

significativa d'9r~dação ao meio ambiente ou utilizadoras de recursos naturais, em 

conformidade com as normas ambientais especificas. 

Art. 21 O. Os empteendimentos, obras e as atividades que no Municlpio de Lagoa do Pia ui 

produzirem impactos ambientais serão objetos de fiscalização para adequação às normas 

especificas. observando-se o disposto na Lei Orgãnica do Municlpio e na legislação pertinente. 

notadamente em relação: 

1 - ao parcelamento do solo; 

11- pesquisa, e>drac;Ao. tratamento de minérios: 

Ili - construçãq de-cpnjunto habitacional; 

IV - instalação de 11mpreendimentos industriais; 

V - construção civitl·de unidades unifamiliar e multifamiliar em área deinteresse ambiental: 

VI • postos de:serviços que realizam abastecimento, lubrificação elavagem de velculos; 

VII - obras, empreendimentos ou atividades modificadoras ou poluidoras do meio ambiente; 

VIII - empreentlimé'r\tos de turismo e lazer: 

IX - demais atiVidad8s que exijam o exame para fins de licenciamento. 

Art. 211. Os licenciamentos ambientais, no Município de Lagoa do Piaul. estão sujeitos à análise 

e aprovação. por parte do órgão Municipal de controle, monitoramento e fiscalização do meio 

ambiente, medlantê:prévio pagamento da taxa respectiva. 

§1º Em razão.do grau de complexidade e natureza da atividade ou empreendimento, as licenças 

ambientais poderãotser expedidas em conformidade com os seguintes estâgios: 

• Licença Ambiental Prévia - LP; 

li - Licença Ambiental de Instalação • LI; 

Ili • Licença Ambiental de Operação - LO; 

IV - Licença Ambiental de Regularização - LAR; 

V - Licença Ambiental Simplificada • LAS; 

VI • Licenças Ambientais Diversas. 

§2° A TLA será calculada e lançada de acordo com o Anexo VIII deste Código e exigida na forma 

e prazo fixados em regulamento. 

§3° As Licenças Ambienlais previstas neste Código, quando necessário, serão renovadas no 

prazo que o regulamento estabelecer, mediante recolhimento da respectiva Taxa de Fiscalização 

e Licenciamento Ambiental - TLA. 

Art. 212. A conces~ão da licença ambiental fica condicionada à análise e aprovação dos estudos 

técnicos e/ou ambientais necessários, por parte do órgão competente do Municlpio, a quem 

competirá expedi-la. 

§1° Nos casos.definidos em lei , dado o alto grau de complexidade do empreendimento, serã 

necessária a _realjzação de audiência pública, como requisito obrigatório à obtenção do 

licenciamento ambiental. 

§2° A licença ~ ser concedida pelo Municlpio será expedida depois de concluldo e aprovado o 

procedimento no ãmbito federal e estadual, quando necessária a manifestação destas esferas 

administrativas, e _terã vigência ou serã renovável na forma que o regulamento ambiental 

estabelecer. 

§3• Quando a atividade for considerada de baixo risco, nos termos da legislação municipal, 

caberã ao respectivo órgão licenciador expedir Declaração de Dispensa de Licenciamento 

Ambiental. 

Art. 213. A realização de obra. empreendimento ou atividade sem regular licenciamento. 

sujeitará o inf<;atot ,:,sem prejulzo das sanções previstas na Lei de Crimes Ambientais, às 

seguintes pen,lida.chls: 

1 - advertência por .escrito; 

li -multa; 

Ili -embargo;-

IV • desfazimento, i;lemolição ou remoção; 

V • perda ou restrição de incentivos e beneficios fiscais eventualmente concedidos pelo 

Município; 

VI • outras sanções previstas na legislação. 

ParAgrafo único. A aplicação das penalidades previstas neste artigopoderã ser cumulativa. 

não estando sujeita é ordem de preferência. 
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Art. 214. Para aplicação da pena de multa. as infrações são classificadas em: 

1 - Grupo 1 - eventuais: as que possam causar prejulzo ao meio ambiente. mas não provoquem 

efeitos significativos na sua qualidade, permítindosua recuperação: 

11 - Grupo li - temporárias: as que provoquem efeitos significativos reversiveis. que gerem 

dificuldades para recuperação e/ou sobrevivência dos recursos naturais. comprometendo em 

parte; 

Ili - Grupo Ili - permanentes: as que provoquem efeitos significativos. irreversfveis ao meio 

ambiente, ocasionando a perda gradual de vitalidade dos recursos naturais; 

IV - Grupo IV: demais infrações nao contempladas neste artigo. 

§1º São considerados efeitos significativos àqueles que: 

1 - conflitem com planos de preservação ambiental da área onde está localizada a atividade 

potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente; 

li - gerem daoo efetivo ou potencial ao meio ambiente ou ponha em risco a segurança da 

população: 

Ili - exponham pessoas ou estruturas ao perigo; 

IV - afetem substancialmente espécies vegetais nativas ou em vias de extinção ou de alguma 

forma degradem os recursos naturais existentes; 

V - interfiram no deslocamento e/ou preservação de quaisquer espécies animais migratórias; 

VI - contribuam pata· violação das normas e procedimentos estabelecidos em lei. 

§2° São considerados efeitos significativos reversfveis aqueles que após sua aplicação de 

tratamento convencfonal de recuperação e com o decurso do tempo, demarcado para cada caso, 

conseguem reverter:·ao estado anterior. 

§3° São considerados efeitos significativos irreverslveis aqueles que nem mesmo após a 

aplicação de tratamento convencional de recuperação e com o decurso do tempo, demarcado 

para cada caso, não conseguem reverter ao estado anterior. 

Art. 215. Na aplicação da pena de multa, será observado o seguinte: 

1 - multa de at~ 1.891 UFIR quando se tratar de infração dos grupos I ou IV; 

11 - multa de at• 5 .~2 UFIR, quando se tratar de infração do grupo li ; e 

Ili - multa de até 9 .'!54 UFIR, quando se tratar de Infração do grupo 111. 

Parágrafo único . . O .,valor da multa será aplicado conforme a gravidade do caso em concreto, a 

critério do órgão fis~lizador, aplicando-se a legislação vigente. 

Art. 216. A modifi.~ção na natureza da obra, do empreendimento ou da atividade, assim 

como o seu f!,Jnciqoamento ou exercício em desacordo com as normas e padrões para 

implantação ou in~talação estabelecidos pela legislação em vigor, após a concessão da 

respectiva licença, ensejará sua imediata cassação. sujeitando-se o infrator ao pagamento de 

multa, prevista neste Código, além da responsabilização pelos danos causados ao meio 

ambiente ou a terceiros. 

Art. 217. A notíficação, autuação e tramitação dos processos administrativos, originados em 

decorrência da necessidade de licenciamento ambiental observarão os procedimentos e normas 

constantes neste Código e na legislação especifica. 

Art. 218. O contribuinte da TLA é a pessoa flsica ou jurldica titular do empreendimento, da obra, 

do estabelecimento ou de qualquer atividade sujeita ao licenciamento ambiental. 

Art. 219. Estão isentos do pagamento da TLA: 

1 - os órgãos ~ ª~~pessoas juridicas da Administração Direta e Indireta da União, dos Estados 

e dos Municípiqs e,~ Cãmara Municipal de Lagoa do Piaul: 

li - entidades de caráter beneficente, filantrópico ou caritativo que não remunerem seus 

dirigentes, não,distrjbuam lucros a qualquer titulo e apliquem seus recursos na manutenção e 

desenvolvimento dos objetivos sociais; 

Ili - o Microernpre:,endedor Individual (MEi) optante pelo Simples Nacional, na forma da Lei 

Complementar nª 123/2006, referente ao licenciamento do estabelecimento destinado ao 

desenvolvimento d!J· -suas atividades econõmicas. 

Par•grafo único. A isenção da taxa não dispensa o prévio requerimento para a concessão de 

licença ambiental. 

SeçloV 
- -Taxa de Licença• FlscallzaçAo de Anúncios -TLFA 

Art. 220. Taxa,de.ycença e Fiscalização de Anúncios - TLFA, fundamentada no poder de policia, 

tem como fatç, ~ radar, o licenciamento e fiscalização do cumprimento de normas que 

disciplinam a .-,xp,l~ração ou utilizaçãode anúncios, a pertinência aos bens públicos de uso 

comum e ao controle da estéticae do v isual urbano, e em observãncia às normas municipais de 

postura. por q~lquermeio ou processo. 

1 - de anúnci~ e 

11- de engenh~ de d ivulgação de propaganda e publicidade. 

§1º A TLFA incidirá sobre todos os anúncios e engenhos instalados, inclusive, nos imóveis 

particulares, em locais visiveis ou de acesso, e ainda, nas viasa logradouros públicos situados 

no Municlpio e seu valor será o constante nastabelas do Anexo VII deste Código. 

§2° Para efeito do inciso I do .. caput" deste artigo, considera.se anúncio qualquer instrumento ou 

forma de comuni~o visual ou audiovisual de mensagens, inclusive aquele que contiver 

dizeres, ou apenas desenho, sigla, dístico ou logotipo indicativo ou representativo de nome, 

produto, local ou atividade de pessoa flsica e jurídica, mesmo quando afixado em veiculo de 

transporte. 

§3° Para efeijo do inciso li do · caput· deste artigo, consideram-se engenho de divulgação, de 

propaganda e de publicidade: 

1 - tabuleta ou outdoor: engenho fixo, destinado à colocação de cartazes em papel ou outro 

material substijulvel periodicamente; 

li - painel ou placa: engenho fixo ou móvel, luminoso ou não, constituído por materiais que, 

expostos por longo perlodo de tempo, não sofrem deterioração substancial, caracterizando- se 

pela baixa rotatividade da mensagem: 

Ili - letreiro: afixação ou pintura de signos ou símbolos em fachadas, marquises, toldos, 

elementos do imobiliário urbano ou em estrutura própria, bem como pintura executada sobre 

muro; 

IV • faixa. bandeira ou estandarte: aqueles executados em material não rlgido, de caráter 

transitório; 

V - cartaz: C0I1stituldo por material facilmente deteriorável e que se caracteriza pela alta 

rotatividade da mensagem, caracterizado por ter formato e dimensão superior a 210 mm x 297 

mm (A4); e 

VI - dispositivo-de transmissão de mensagens: engenho que transmite mensagens publicitárias 

por meio de vlapres, telas e outros dispositivos afins ou similares. 

§<'º São consiQerados engenhos de divulgação, quando utilizados paraveicular mensagem 

publicitária: 

1 - mobiliário urbano: 

li - tapumes de obras; 

Ili - muros de vedação; 

IV - velculos motorizados ou não; 

V - aviões e slmilares: e 

VI - balões e boias. 
§5º Não constituem velculos de divulgação o material ou engenhocaracterizado como ato lesivo 

à limpeza urbana pela legislação pertinente. 

Art. 221. No caso de existir em uma única fachada um engenho com diversas publicidades, o 

cadastramento será efetuado com base no somatório das áreas das mesmas. 

§1º Se o estabelecimento alterar ou diferenciar a fachada para compora publicidade, a 

classificação do anúncio para efeijo do cadastro e da TLFA será estabelecida conforme se 

apresentam os,engenhos de divulgação. 

§2" São formas de apresentação dos engenhos de divulgação: 

1 - luminosos e iluminados; 

li - luminosos intermitentes; e 

Ili -inflados. 

§3° Para efeito do disposto no § 2º deste artigo, são engenhos: 

1 • luminosos aqueles que possuem fonte luminosa integrada à suaestrutura interna; 

11- iluminados aqueles em que a fonte luminosa é externa, podendo seracoplada ou não, à 

estrutura do engenho; e 

Ili - inflados, os balões e boias que contém ar ou gás estável, independentemente do seu formato 

ou dimens6ês. 

§<'º São engenhos provisórios os executados com material pereclvel como pano, tela, papel, 

papelão, plásticos não rlgidos pintados e que contenham expressão do tipo "vende-se", "aluga­

se• , "liquidação•. •oferta· ou similares, sendo isentos os que contenham área útil menor ou igual 

a um metro q...-:lrado. 

Art. 222. Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, caracterlsticas ou tamanho do 

anúncio, assim-como a sua transferência para local diverso, acarretará nova incidência da Taxa. 

Subseção! 

Da nlo Incidência da TLFA 

Art. 223. A TLF:A não incide quanto: 

1 - aos anúncios destinados a fins filantrópicos, ecológicos, religiosos, patrióticos e eleltorais no 

que concerne ~ propaganda de partidos pollticos, ou de seus candidatos, na forma prevista na 

legislação eleiWral; 

li - aos anúncios no interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou serviços neles 

negociados o~-explorados; 

Ili - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, ordens e cultos relig iosos, irmandades, 

asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou associações profissionais e representações 

diplomáticas, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências: 

IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades cooperativas. educacionais, culturais e 

esportivas desde que sem fins lucrativos, reconhecidas como de utilidade pública por lei 

municipal. e q&:aando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 

V - aos anúnf:;:ios que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos técnicos 

elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 

desenho de valor publicitário; 

VI - ás placas ou letreiros destinados, exclusivamente, á orientação do público, desde que sem 

qualquer legenda, dlstico ou desenho de valor publicitário e que em sua totalidade não excede 
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a um metro quadrado; 

VII • aos anúncios que recomendem cautela ou Indiquem perigo e sejam destinados, 

exclusivamente, Q orientação do público, desde que sem qualquerlegenda, dístico ou desenho 

de valor publicitário; 

VIU - às placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento do empregador, 

desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 

IX - às placas de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, quando colocadas nas 

respectivas residências e locais de trabalho e contiverem, tio somente, o nome, profisslo, 

telefone e e-mail; 

X - aos anúncios de locação ou venda de imóveis em cartazes ou em impressos, quando 

colocados no ~spectivo imóvel, pelo proprietário, e sem qualquer legenda, dístico ou desenho 

de valor publicitério; 

XI - aos anúncios em cartazes ou em impressos, com dimensão de até um metro quadrado, 

quando coloc;ados na própria residência, onde se exerça o trabalho individual; 

XII - ao painel·ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra de construção civil, 

durante o per:fodo de sua execução, desde que contenha, tão só, as indicações exigidas e as 

dimensões recomendadas pela legislação própria; 

XIII - aos anµncios de fixação obrigatória decorrente de disposição legal ou regulamentar, 

sem qualquer .:;legenda, distico ou desenho de valorpublicitério; 

XIV - exclustVamente indicativos de vias e logradouros públicos e os que contenham os 

caracteres numerais destinados a identificar as edificações; 

XV - destinadH exclusivamente à sinalização de transito de veículos e de pedestres; e 

XVI - aos norQ«s. siglas. dísticos. logotipos e breves mensagens publicitárias de empresas que, 

nas condições legais e regulamentares. se responsabilizem, gratuitamente. pela colocação e 

manutenção c;te recipientes destinados à coleta de lixo nas vias e logradouros públicos, ou se 

encarreguem da. conservação, sem õnus para o Municipio. de parques, jardins. e demais 

logradouros públicos arborizados, ou, ainda, do plantio e proteção de árvores. 

Par41grafo único. Na hipótese do inciso XVI, ·deste artigo, a não incidência da TLFA restringe­

se, unicament_e .. aos nomes, dísticos, logotipos e breves mensagens publicitárias afixadas nos 

recipientes destinados à coleta de lixo, em medidas definidas no ato que autorizar e estabelecer 

a responsabilidade pela conservação do logradouro. 

SubaeçAo li 

Das laençõea da TLFA 

Art. 224. Estão_ isentos do pagamento da TLFA, os anúncios: 

1 - veiculados pela União, Estados, Municipios e entidades filantrópicas.sem fins lucrativos, 

considerados de utilidade pública por lei municipal; 

11 - fixados ou afixados nas fachadas e antessalas das casas de diversões públicas, com a 

finalidade de divulgar peças e atrações musicais e teatraisou filmes; 

111 - exigidos pela legislação especifica e afixados nos canteiros deobras públicas e da 

construção clvll ; 

IV - indicativos de nomes de edifícios ou prédios, sejam residenciais ou comerciais; 

V - de nome, símbolos, entalhes. relevos e logotipos, incorporados a fachadas onde a 

atividade é exercida, por meio de aberturas gravadas nas paredes Integrantes de projeto 

aprovado das edfficações; 

VI - o mobiliário urbano devidamente autorizado pela Administração Municipal, que veicule 

anúncios ou informações de utilidade ou interesse público municipal. 

Art. 225. São isentos do pagamento da TLFA: 

1 - os cegos, mutilados, excepcionais, inválidos e pessoas com idadesuperior a sessenta 

anos, que exerçam individualmente o pequeno comércio; 

li - os engraxates e vendedores ambulantes de jornais e revistas; 

Ili - os vendedores de artigos de indústria domésticos e de arte popularde sua própria fabricação. 

sem auxilio de .empregados. 

IV - os profissionais das categorias taxista e moto-taxista devidamente sindicalizados e 

possuidores de um só veiculo de aluguel; e 

V - as instituições de assistência social sem fins lucrativos,devidamente cadastrados e assim 

reconhecidos pelo Município . 

SubaeçAo Ili 

Do sujeito passivo da TLFA 

Art. 226. Contribuinte da TLFA é a pessoa flsica ou jurídica que: 

1 - fizer qualquer espécie de anúncio: 

li - explorar ou utilizar a d ivulgação de anúncios de terceiros; e 

Ili - for proprietário do engenho de divulgação de publicidade. 

Suba•ç•olV 

DQ lançamento e da lnacrlçAo cadastral de contribuintes da TLFA 

Art. 227. A TLFA será lançada de ofício, antes da concessão da licença, observados os 

elementos constantes do cadastro de divulaadores de anúncios do Município de Las::aoa do Piauí, 

a periodicidade mensal ou anual, a classificação e as características dos anúncios e dos 

engenhos de divulgação de propaganda, previstas neste capitulo do Código Tributário Municipal 

e no Código de Posturas do Município: 

§1° O sujeito passivo da TLFA deveré promover sua inscrição cadastral.nas condições e prazos 

regulamentares, independentemente de prévio licenciamentoe cadastramento do anúncio, nos 

termos da legislação. 

§:ZO Do cadastro a que se refere o "caput" deste artigo constarão as licenças outorgadas com as 

respectivas especificações técnicas dos engenhos de divulgação e publicidade, somente 

podendo ser instalado o que tenha sido autorizado, mediante recolhimento da TLFA devidamente 

realizado. 

§3º A Administração Tributária Municipal poderé promover, de ofício, a inscrição. as respectivas 

alterações de dados, inclusive cancelamento, sem prejuízo das penalidades cablveis. 

Art. 228. Qua'ldo a incidência for anual, a TLFA poderé ser parcelada, conforme o disposto no 

capitulo que v,rsa sobre parcelamento neste código tributério, caso em que, o fato gerador 

ocorrerá: 

1 • na data de insCfição no cadastro municipal; e 

li • em 1 º de ja~eiro de cada ano, em cada exerclcio subsequente, quando for o caso. 

Art. 229. A TL!fA será exigida segundo suas caracterlsticas e classificações, sendo o seu valor 

determinado conforme se infere das Tabelas 1 a 4, do Anexo VII , deste Código. 

Subse~oV 

Das lnfraçõe• e Penalidades 

Art. 230. O descumprimento às normas relativas à TLFA constitui infrações e sujeitam o infrator 

é multa não inferior a 70 UFIR, com limite méximo de 285 UFIR, a critério do Fisco Municipal. 

a) Nas infrações relatiVas é inscrição e às alterações cadastrais aosque deixarem de efetuar, 

na forma e no.S:,prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais. ou 

seu respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o 

seu inicio; 

b) Nas lnfra~s relativas às declarações de dados de natureza tributária aos que deixarem de 

apresentar quaisquer declarações a que estejam obrigados, ou o fizerem com dados inexatos 

ou omissões de elementos indispenséveis à apuração do valor da TLFA devida, por intimação 

pessoal ou online no prazo de 60 (sessenta) dias; 

e) Nas Infrações relativas à ação fiscal aos que recusar a exibição do registro de anúncio, da 

inscrição, da dec)aração de dados ou de quaisquer outros documentos fiscais, embaraçarem a 

ação fiscal ou sonegarem documentos para apuração da TLFA. 

Art. 231. A instalação ou manutenção de engenho de divulgação de publicidade em desacordo 

com o disposto neste Código importaré na aplicação de notificação preliminar, assinada pelo 

Secretário Municipal de Administração, estipulando a providência a ser tomada ou correção 

a ser aplicada, com vista ésanar a irregularidade, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob 

pena de aplicação da multa estabelecida no art. 230, deste Código. a qual cobrar-se-á, em dobro 

em caso do não atendimento do que estabelece este artigo. 

P ■ r,erafo único. Quando no perlodo de um ano ocorrer pelo mesmo infrator o mesmo 

descumprimento do que estabelece a legislação pertinente. considerar-se-é reincidência, 

devendo aplicar-se a multa, sem a providência a quese refere o "caput· , deste artigo, e o 

material empregado seré apreendido. 

Art. 232. Em qualquer caso. quando ocorrer remoção de engenho de divulgação de publicidade. 

sem a devida ll~ença ou de utilização irregular, o proprietério poderé reavê-lo, resgatando-o. no 

prazo de ses~nta dias, com o pronto recolhimento da penalidade e despesas com a remoção e 

guarda. 

SubaeçAoVI 

Das proibições relativas aoa anúncios e publicidade 

Art. 233. A Administração Municipal definiré os locais e logradouros. praças e avenidas nos quais 

não poderão ser veiculados anúncios. 

Par,grafo único. É proibida a colocação de engenhos de divulgaçãode publicidade. sejam 

quais forem a ,torma ou composição e as finalidades do anúncio: 

1 - nas érvor~ de logradouros públicos, com exceção de sua afixação nas grades que a 

protegem, e desde que autorizadas, observada a forma permitida em regulamento; 

li- nas fachadas de ediflcios residenciais, com exceção daqueles que possam ser colocados na 

cobertura ou de p intura mural em fachada cega; 

Ili ... nos locais em que prejudiquem, de qualquer maneira. a sinalização de trânsito ou outra 

destinada à orientação pública , ou que possam causar insegurança ao trãnsrto de veículos ou 

pedestres; 

IV - nos locais em que, perturbando as exigências da preservação da visão em perspectiva, 

forem considerados poluentes visuais, nos termos da legislação especifica, ou prejudiquem os 

direitos de terceiros: 

V • nos imóveis edificados, quando prejudicarem a aeração, insolação, iluminação e circulação 

nos mesmos ou nos imóveis edificados vizinhos; 
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VI - em prédi08 ou monumentos tombados, ou em suas proximidades, quando prejudicarem a 

sua visibilidade; e 

VII - em áreas consideradas de preservação ambiental. 

Art. 234. Quanto à instalação e manutenção de engenhos dedivulgação de publicidade, 

sendo vedado: 

1 • obstruir aberturas destinadas à circulação , iluminação ou ventilação; e 

li - avançar sobre passeios, devendo ser estabelecida a altura mínima de 0 ,50 cm (cinquenta 

centímetros) e máximo de 5m (cinco metros) , quando apoiadas no solo ou em fachada. 

SubseçaoVII 

Disposições Gerais da TLFA 

Art. 235. O ~nçamento ou o pagamento da TLFA não importa em reconhecimento da 

regularidade do anúncio. 

Art. 236. A instalação de engenho tipo outdoor, painel ou tabuleta em terrenos não edificados 

terá a sua autç.riz_ação e permanência no local, condicionado a regularidade das obrigações 

tributárias, pe~nte: o Municfpio , bem como à limpezae conservação do terreno. 

Art. 237. Os engenhos de d ívulgação de publicidade já existentes eque não se enquadram 

nas normas estabelecidas neste Código, deverão ser retirados, sob pena de incorrerem nas 

penalidades previstas, ou mantidos se o interessado, no prazo de 60 (sessenta) dias. da data de 

vigência deste Código, regularizar a situação. 

SeçaoVI 

Taxa de Registro e Flscallzaçao SanlU.rla - TRFS 

1 
Art.. 238. A T~a.de Registro e Fiscalização Sanitária - TRFS, fundada no poder de polícia do 

Municfpio , con9E'mente ao controle da saúde pública e bem-estar da população, tem como fato 

gerador a fiscalização para fins de registro e renovação por ele exercida sobre estabelecimentos, 

produto, emba!agem, utenslllo, equipamento. serviço, atividade, unidade, em observancia às 

normas sanitátjas v igentes. 

§1º Para fins d~ disposto no "caput" deste artigo, atentar-se-á, no procedimento de fiscalização, 

quanto ao fal;>rico, produção, manipulação, acondicionamento, conservação, depósito e 

armazenagem, transporte e distribuição, inclusive, de alimentos, ou exercida outra atividade 

pertinente à h~iene pública. 

§ZO Serão fisc'.alizados, para fins de expedição do registro sanitário epor ocasião da sua 

renovação anual, os estabelecimentos industriais, comerciais ede prestação de serviços, 

relacionados com o consumo humano e com o interesse para a saúde pública, bem como sujeitos 

às ações de vigilância da saúde dos trabalhadores pelos riscos de acidentes de trabalho e 

doenças profissionais . 

§3° Para as atividades de caráter eventual sujeitas â vigilância sanitária exigir-se-à licença 

sanitária especial para eventos. 

Art.. 239. Os estabelecimentos e atividades licenciados pela vigilãncia sanit.lria são classificados 

conforme critério de risco e grau d e complexidade especificado, conforme relacionado abaixo: 

1 - SERVIÇOS DE SAÚDE: 

1 - Grupo de psco 1 - Alta complexidade: 

a) Hospitais; . 

b) Serviços de terapia renal substitutiva; 

c) Serviços de,radiodiagnóstico; 

d) Serviços deg-adiologia intervencionista; 

e) Estabelecimentos de atividades hemoterápicas; 

f) Banco de órgãos, tecidos, medula óssea e leite humano; e 

g) Serviços de nutrição enteral. 

2 - Grupo de risco li - M6dla complexidade: 

a) Casas de rel)Ouso para idosos/asilos; 

b) Clinicas e consultórios médicos e paramédicos; 

e) Clinicas e cónsult6rios odontológicos; 

d) Laboratórios e oficinas de prótese odontológica; 

e) Serviços de diagnósticos por imagem (exceto radiações ionizantes); 

f) Estabelecimentos de acupuntura; 

g) Unidades dd transporte de pacientes com procedimentos; 

h) Clinicas de fisioterapia e reabilitação; 

i) Lavanderias.de roupa hospitalar isoladas do hospital; 

j) Creches; 

k) Estabelecimentos de tatuagens e congêneres: e 

1) Serviços de f'home-care•. 

3 • Grupo de iiaco UI - Baixa complexldade: 

a) óticas; 

b) Unidades dé transparte de pacientes sem procedimentos; 

e) Estabelecimentos de massopetaria e massofilaxia ; 

d) Academias de atividades físicas; e 

e) Estabelecimentos relacionados à beleza. 

li - ALIMENTOS: 

1 - Grupo de risco li - M6dla complexidade: 

a) Cozinhas industriais e similares; e 

b) Hipermercados. 

2 - Grupo de risco Ili - Baixa complexidade: 

a) Supermercados e mercados; 

b) Restaurantes; 

c) Bares; 

d) Lanchonetes e similares; 

e) Padarias; ·· 

f) Açougues; 

g) Galeterias sem abate; 

h) Pizzarias; : 

i) Confeitarias; 

j) Peixarias; ·-

k) Lojas de conveniências; 

1) Quitandas e mercadinhos; 

m)Buffets; 

n) Marmitarias; 

a) Trailers fixai ; e · 

b) Estabelecimentos de produção artesanal de alimentos. 

Ili - MEDICAMENTOS: 

1 - Grupo de risco 1 - Alta complexidade: 

a) serviços dê:quimioterapia; 

b) serviços de nutrição parenteral; 

c) laboratóriól!lde anàlises clinicas, citopatologia, anatomia patológica e congêneres; 

d) laboratórios de radioimunoensaio ; e 

e) estabelecimentos que realizam esterilização com/de produtos correlatos - centrais de 

esterilização. 

2 - Grupo de risco li - Média complexidade: 

a) empresas distribuidoras de medicamentos, drogas e insumosfarmacêuticos; 

b) empresas distribuidoras de cosméticos, perfumes e produtos de h igiene; 

e) empresas d istribuidoras de saneantes domissanitários; 

d) farmácias (com manipulação); 

e) postos de coleta para análises clinicas (isolado); e 

f) farmácias hospitalares. 

3 - Grupo de risco Ili - Baixa complexidade: 

a) Depósitos de medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos; 

b) Depósitos de produtos saneantes e domissanitários; 

e) Depósitos de correlatos; 

d) Depósitos de cosméticos, perfumes e produtos de higiene; 

e) Empresas de transporte de medicamentos, drogas e insumosfarmacêuticos; 

f) Drogarias, ervanárias e postos de medicamentos; 

g) Dlspensárl0$ de medicamentos; 

h) Comércio dei correlatos ; 

i) Comércio dê cosméticos, perfumes e produtos de higiene; 

j) Comércio dé produtos saneantes e domissanitários; e 

k) Estabelecimentos de artigos médicos hospitalares. 

IV -SAÚDE '.t.MBIENTAL: 

1 - Grupo dà'f'iàco li - Média complexidade: 

a) estabelecimentos carcerários; 

b) canteiros de obra; 

e) sistemas· p(,blico e privado de abastecimento de água para consumo 

2 - Grupo dé'riaco Ili - Baixa complexidade: 

a) Rodoviárias; 

b) Ferroviárias; 

e) Estabelecimentos de ensino; 

d) Piscinas; 

e) Oficinas; 

f) Borracharià's; 

g) Suestarias; 

h) Lavanderiàs; 

1) Agências bàncárias; 

j) Shoppings' êen.ters; 

k) cinemas; 

1) teatros; 

m) museus; 
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n) templos religiosos; 

o) clubes recreativos; 

p) hotéis, motéis, congêneres; 

q) centros de velório; 

r) necrotérios; e 

s) locais de lazer. 

Art. 240. A TRFS será devida quando da solicitação do Registro Sanitário ou de sua renovação 

anual, cujo prazo de validade será de 12 (doze) meses, contados da data da sua expedição. 

Partigrafo único. Quando a atividade for considerada de baixo risco, nos termos da legislação 

Municipal, ca~rá ao respectivo órgão licenciador expedir Declaração de Dispensa de Licença. 

Art. 241 . O c4lculo da TRFS será estabelecido conforme os valores constantes no Anexo IX, 

parte integranti, deste Código. 

Art. 242. O p~gamento da TRFS será efetuado em cota única, através de Documento de 

Arrecadação ~.mi~ipal - DATM, antes da concessão da licença requerida ou de sua renovação 

anual. 

·~ F 

Art. 243. São.i,,entos do pagamento TRIFS: 

1 - os órgãos .~ as pessoas jurldicas da Administração Direta e Indireta da União, dos Estados 

e dos Municlpi'-?s e a Cãmara Municipal de Lagoa do Piaul; 

li - as associações. fundações, entidades de caráter beneficente, filantrópico, caritativo ou 

religioso que ~o. remunerem seus dirigentes, não distribuam lucros a qualquer Utulo e apliquem 

seus recursos. ~a manutenção e desenvolvimento dos objetivos sociais; 

Ili - o Microempreendedor Individual (MEi) optante pelo Simples Nacional, na forma da Lei 

Complement•~ nº -123/2006, referente ao licenciamento do estabelecimento destinado ao 

desenvolvimento-de suas atividades econômicas. 

Parágrafo único. A isenção da TRIFS não dispensa o prévio requerimento para a concessão de 

licença. 

., CAPITULO IV 

: : DAS TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

seçaol 

Taxa de Serviços Municipais Diversos - TSMD 

Art. 244. A Taxa de Serviços Municipais D iversos - TSMD tem como fato gerador a utilização 

dos serviços públicos municipais, específicos e divislveis, efetivamente utilizados pelo 

contribuinte ou postos a sua disposição. que compreendem: 

1 - depósito e li~ração de bens, animais e mercadorias apreendidas: 

11- numeração de unidades imobiliárias; 

Ili - cemitérios;' 

IV - mecanização agrtcola; 

V - apoio viário a evento; 

VI -Taxa de Serviços de Coleta, Transporte e Disposição Final deResfduos Sólidos Domiciliares 

-TCRD; 

VII - Taxa de Serviço- TS. 
> . 

Art. 245. As taxaS a que se refere o artigo anterior são devidas: 

1 - na hipóteée do Inciso I do "capur do art. 244 deste Código, pelo proprietário, possuidor a 

qualquer tltulcfbu qualquer outra pessoa, fTsica ou jurídica, que requeira ou promova ou tenha 

interesse na liberação; 

li - na hipótese do inciso li do · caput" do art. 244 deste Código, pelos proprietários, titulares do 

domínio útil CJ.U'.J)Ossuidores a qualquer título dos imóveis submetidos à numeração, por ocasião 

da numeração$1as unidades imobiliárias; 

Ili - na hipóte .. do inciso Ili do "caput· do art. 244 deste Código, pela funerária ou o requerente 

da prestação dos serviços relacionados com cemitérios; 

IV - na hípótese do inciso IV do "caput" do art. 244 deste Código, pela pessoa física ou jurídica 

que solicitar a prestação de serviços com utilização de máquinas e equipamentos agrícolas. 

V - na hipóteae do inciso V do •caput" do art. 244 deste Código, pela pessoa tisica ou Jurldlca 

que solicitar o deslocamento de equipe de agentes de trênsito para garantir a segurança e fluidez 

do transito vi.flrio .durante o evento. 

ParAgrafo únk:o.· Ficam isentos da TSMD os órgãos e as pessoas jurídicas da Administração 

Direta e lndire.ta <:ta União, dos Estados e dos Municípios, a Câmara Municipal de Lagoa do Piauí, 

os templos ~ qualquer culto e as instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos. 

Art. 246. A TSMD será calculada e lançada de acordo com o Anexo X deste Código. 

Par.Agrafo úplco. O lançamento da TSMD será feito em nome do contribuinte e o seu 

recolhimento.~etuado em cota única, antertormente à execução do serviço. 

Seçao li 

Da Taxa d~ Serviços de Coleta. Transporte a Dlapoalçao Final deReafduoa Sólldoa 

Domlclliarea • TCRD e Extradomlclliarea • TCRE 

Art. 247. A Taxa De Limpeza e Coleta Domiciliar e Extradomiciliar tem como fato gerador a 

utilização efetiva ou potencial de serviços públicos especificas e divisíveis, prestados ao 

contribuinte ou postos à sua disposição relativos à coleta, transporte e disposição final de 

resíduos sólido& domiciliares. 

§1ª Consideram-se resíduos sólidos domiciliares os originários de atividades domésticas em 

residências urbanas. 

§2° Equiparam-se aos resíduos sólidos domiciliares, os resíduos provenientes de 

estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços que, possuindo as mesmas 

caracterlsticas ~dos resíduos sólidos domiciliares, possuam volume gerado inferior ou igual a 

duzentos e quarenta litros ou o peso inferior ouigual a sessenta quilos, por período de vinte e 

quatro horas, por contribuinte. 

§3ª As edifi~es-residenciais ou os imóveis comerciais e prestadores de serviço que possulrem 

potencial de !jtpração de reslduos em quantidades superiores a duzentos e quarenta litros ou 

sessenta qui~?fB• por perlodo de vinte e quatro horas, por contribuinte, ficam excluldos da 

incidência da ,, taxa prevista no "caput• deste artigo, ficando o estabelecimento gerador 

responsável ~a coleta, transporte e disposição final. 

§4ª A coleta, oJransporte, a destinação final dos reslduos sólidos descritos no parágrafo anterior 

são de resp°'l"abilidade do gerador que, em não o fazendo, deverá ser multado pelo fisco 

municipal em .~lor equivalente ao previsto naTabela 2 do Anexo X deste Código. 

§5ª O Munic!J>,io .poderá, a seu critério, executar os serviços previstosno § 3° deste artigo, 

sujeitando o ~ntribuinte ou responsàvel pelo imóvel gerador dos reslduos, ao pagamento da 

Taxa de Servi~s de Coleta. Transporte e Disposição Final de Reslduos Sólidos Domiciliares -

TCRD prevista:na Tabela 2 do Anexo X deste Código. 

§6° O valor a :~r lançado da taxa prevista no parágrafo anterior terá como base 1 (tonelada) ou 

valor corresporidente à fração desta. 

Art. 248. O CQntribuinte da Taxa de Serviços de Coleta, Transporte e Disposição Final de 

Reslduos Sólidps Domiciliares - TCRD e da Taxa de Serviços de Coleta, Transporte e Disposição 

Final de Resld':'os Sólidos Extradomiciliares - TCRE é o proprietário, o titular do domínio útil ou 

o possuidor a ~alquer título de imóveis situados em logradouros públicos ou particulares onde 

a prefeitura mljntenha com regularidade os serviços de coleta, transporte e disposição final de 

resíduos s61i~QSdomiciliares. 

Art. 249. A Taxa de Serviços de Coleta , Transporte e Disposição Final de Reslduos Sólidos 

Domiciliares - TCRD e a Taxa de Serviços de Coleta, Transporte e Disposição Final de Reslduos 

Sólidos Extradomiciliares - TCRE serão calculadas e lançadas de acordo com as Tabelas 2 e 3 

do Anexo X deste Código. 

Art. 250. A Taxa de Serviços de Coleta, Transporte e Disposição Final deReslduos Sólidos 

Domiciliares - TCRD poderá ser lançada em conjunto com o Imposto Predial e Territorial Urbano 

devendo a notificação de lançamento indicar os elementos distintos de cada tributo e os valores 

correspondentes. 

Art. 251. São isentos da Taxa de Serviços de Coleta, Transporte e Disposição Final deReslduos 

Sólidos Domiciliares - TCRD: 

1 - os imóveis:eujo valor venal não ultrapasse o valor venal equivalente a 1.500 UFM - Unidades 

Fiscais do Mu~clpio, obedecidos aos critérios de avaliação imobiliária da Secretaria Municipal 

de Finanças, e, desde que o seu proprietário, possuidor ou titular do domínio útil nele resida e 

não possua outro imóvel no Município; 

li - os imóvl9Í!' .de propriedade da Administração Direta e Indireta daUnião, dos Estados e 

dos Municlpioa,~ da Cãmara Municipal de Lagoa do Piauí; 

Ili - os imóveil!' cedidos gratuitamente à Administração Direta e lndiretado Municlpio de Lagoa 

do Piauí, dura_nte o prazo da cessão. 

Seçl olll 

Da Taxa de Serviço- TS 

Art. 252. A ,:axa !=le Serviço- TS tem como fato gerador a análise, despacho, autenticação e 

arquivamento pelas autoridades municipais de documentos apresentados por interessados nas 

repartições d9,Municlpio, bem comoa lavratura de atos em geral, inclusive inscrição em 

cadastro, e~i,sões de guiaspara pagamento de tributos. termos, contratos, declarações e 

demais atos r9:Blizadosou emanados pelo Poder Público Municipal. 

Art. 253. o contribuinte da TS é a pessoa física ou jurídica que figurar no ato administrativo, nele 

tiver interesse ou dele obtiver qualquer vantagem ou houver requerido. 

Art.. 254. A TS serâ calculada e lançada de acordo com o Anexo XI deste Código. 

§1º O lançamento da TS será feito em nome do contribuinte e o seu recolhimento efetuado em 

cota única, ant~riormente à execução do serviço. 

§2" Ficam isen~os.da TS os órgãos e as pessoas jurídicas da Administração Direta e Indireta da 

União, dos E".\ad'?s e dos Municlpios e a Cãmara Municipal de Lagoa do Piaul. 
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TITULO VII 

DAS CONTRIBUIÇÕES 

CAPITULO! 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

SeçAo 1 

Fato gerador e Incidência da ContrlbulçAo de Melhoria 

Art. 255. A Contribuição de Melhoria, de competência do Munlclplo de Lagoa do P lauf, tem como 

fato gerador ~ acréscimo do valor do imóvel de propriedade privada. localizado em área 

beneficiada pela obra pública. 

Parágrafo único. É devida a Contribuição de Melhoria quando da realização de qualquer das 

seguintes obras executadas pelos órgãos da administração municipal: 

1 - abertura. alargamento, pavimentação, iluminação, arborização. esgotos pluviais e outros 

melhoramentos de praças e vias públicas; 

11 - construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos; 

Ili - construção ou ampliação de sistema de trànsito rápido, inclusive todas as obras e edificações 

necessárias ao funcionamento do sistema; 

IV - serviços de obras e abastecimento de água potável, esgotossanitários. Instalações de redes 

elétricas, tele.(6nicas, de transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, 

ascensores e i11stalações da comodidade pública; 

V - proteção dontra secas, inundações, erosão e obras de saneamento e drenagem em geral, 

diQues, cais, ~.desobstrução de barras, portos e canais, rettficação e regularização de cursos 

d~água e irrigação; 

VI - construçãa de aeródromos e aeroportos e seus acessos; 

VII - aterros ; e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriação em 

desenvolvimento de plano de aspecto paisagistico; 

VIII - construçAo·de estrada de ferro e construção, pavimentação emelhoramento de estradas 

de rodagem; e , 

IX - quaisquer!Oútras obras ou serviços de que decorra valorização deimóveis de propriedade 

do contribuintê! 

SeçAoll 

Da nAo lncld6ncla da ContrlbulçAo de Melhoria 

Art. 256. Não Jncide a Contribuição de Melhoria: 

1 - na hipótese de simples recapeamento ou reparação de vias e logradouros públicos: 

li - sobre o acréscimo do valor do imóvel integrante do patrimônio de quaisquer das unidades 

federativas, suas autarquias ou fundações, localizado em área beneficiada direta ou 

indiretamente por obra pública municipal; 

Ili - os templos de qualquer culto; e 

IV • os imóveis integrantes do patrimônio dos partidos pouticos e de instituições de educação e 

de assistência social, desde que atendidas àsdisposições legais atinentes. 

Panlgrafo único. Excetua-se da hipótese prevista no inciso li, deste artigo, os imóveis 

prometidos é venda, e os submetidos a regime de enfiteuse ou aforamento. 

SeçAolll 

,r Doa contribuintes da ContribulçAo de Melhoria 

Art. 257. Estãi~sujeito ao pagamento da Contribuição de Melhoria a pessoa ftsica ou jurldica, 

titular da prop9!9dade ou do domínio útil da posse do bem imóvel alcançado pelo acréscimo de 

valor, localizadp na área beneficiada por obra pública municipal. 

§1º A responS;abilidade a Que se refere o •caput'" deste artigo se transmite aos adquirentes e 

sucessores a .q_ualQuer titulo. 

§2° No caso d~ e,:-fiteuse ou aforamento, responde pela contribuição demelhoria o enfiteuta ou 

foreiro. 
§3º Não terá nenhum efeito perante o Fisco a convenção particular ou cláusula de instrumento 

de locação que atribua ao locatário ou a pessoa diversa, a responsabilidade pelo pagamento, no 

todo ou em parte, da Contribuição de Melhoria lançada sobre o imóvel. 

Art. 258. Para fins de atribuição da responsabilidade pelo pagamentoda Contribuição de 

Melhoria, os ) ~~s . indivisos serão considerados como pertencentes a um só proprietário, 

cabendo àQuetp que for lançado, exigir dos condôminos as parcelas que lhes couberem. 

§1º A critério _~a •Administração Tributária do Município de Lagoa do Piaui, a Contribuição de 

Melhoria pode~ vir .a ser exigida: 

1 - por QUe"": ~xerça a posse direta do imóvel, sem prejulzo da responsabilidade solidária dos 

possuidores indiretos; e 
li - por qualq~r d?S possuidores Indiretos, sem prejuizo da responsabilidade dos demais e do 

possuidor direto. 
§2° O disposto· nos incisos I e li do § 1º deste artigo aplica-se aoespólio das pessoas neles 

referidas. 

SeçAolV 

Do c61culo da ContribulçAo de Melhoria 

Art. 259. O cálculo da Contribuição de Melhoria tem como limite: 

1 - total: a despesa realizada; e 

11 - individual: o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

§1° Na verificação do custo da obra serão computadas as despesas de estudos, projetos, 

fiscalização, desapropriação. administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de 

reembolso e oU'tros de praxe em financiamentos ou empréstimos. 

§2° Serão incluídos nos orçamentos de custos das obras todos os investimentos necessários 

para que os beneficias dela sejam integralmente alcançados pelos imóveis situados nas 

respectivas zo~as de influência. 

Art. 260. O cálculo da Contribuição de Melhoria será procedido da seguinte forma: 

1 - a Adminiqação Municipal decidirá sobre a obra ou sistema de obrasa serem ressarcidas 

mediante a cobrança da Contribuição de Melhoria. lançando a sua localização em planta própria; 

li - a Adminia,tração Municipal elaborará o memorial descritivo da obra e o seu orçamento 

detalhado d&- custo, computando-se as despesas de estudos, projetos, fiscalização, 

desapropriaçã9, administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso e 

outros de prax~. em financiamento ou empréstimos; 

Ili - a Secreta,ja Municipal de Finanças delimitará, na planta a que se refere o inciso 1, deste 

artigo, uma ár9!1 suficientemente ampla em redor da obra objeto da cobrança, de modo a garantir 

o relacionamentode todos os imóveis que, direta ou indiretamente. sejam beneficiados pela obra, 

sem preocupação de exclusão, nessa fase, de imóveis que, mesmo próximos à obra, não 

venham a ser po~la beneficiados; 

IV - a Secret~a Municipal de Finanças relacionará em lista própria todos os imóveis que se 

encontrarem ~ntro da ãrea delimitada na forma do inciso anterior, atribuindo-lhe um número de 

ordem; 

V - a Secretarla-çje Finanças estimará, através de avaliação, o valor presumido de cada um 

dos imóveis c;qristantes da relação é que se refere o inciso IV, deste artigo, independentemente 

dos valores q_ ... constarem do Cadastro Imobiliário Fiscal; 

VI - a Secreta"'! Municipal de Finanças fixará, através de novas avaliações, o valor presumido 

de cada imóv,i após a execução da obra, levando em conta a hipótese de que a obra está 

concluída e em condições de influenciar no processo de fonnação do valor do imóvel; 

VII - a Secretaria Municipal de Finanças lançará, na relação a que se refere o inciso IV, deste 

artigo, em du• colunas separadas e na linha correspondente à identificação de cada imóvel. 

os valores estimados na fonna do inciso V , e fixados na forma do inciso VI , deste artigo; 

VIII - a Secretaria de Finanças lançará, na relação a que se refere o inciso IV, deste artigo, em 

outra coluna e na linha correspondente à identificação de cada imóvel, a valorização presumida 

em decorrência da execução da obra pública, assim entendida a diferença, para cada imóvel, 

entre o valor fixado na forma do inciso VII, deste artigo, e o estimado na forma do inciso V, deste 

artigo; 

IX - a Secretaria Municipal de Finanças somará as quantias correspondentes a todas as 

valorizações presumidas, obtidas na forma do inciso anterior, 

X - a Administração Municipal decidirá que proporção do valor da obra será recuperada através 

da cobrança da Contribuição de Melhoria; 

XI - a Secretaria de Finanças calculará o valor da Contribuição de Melhoria devido por parte de 

cada um dos imóveis constantes da relação á que se refere o inciso IV, deste artigo, através de 

um sistema de _proporção simples - •regra- de-três", no qual o somatório das valorizações (inciso 

IX) está para ,.,.,ia valorização (inciso VIII) assim como a parcela do custo a ser recuperado 

(inciso X) esµ\, paracada Contribuição de Melhoria; e 

XII • correspPndente a uma simplificação matemática do processo estabelecido no inciso 

anterior, o valor de cada Contribuição de Melhoria poderá ser determinado multiplicando-se o 

valor de cada ,v11lorização (inciso VIII) por lndice ou coeficiente, correspondente ao resultado da 

divisão da par99la do custo a ser recuperado (inciso X) pelo somatório das valorizações (inciso 

IX). 

§1º A percentaJQem do custo da obra a ser cobrada como Contribuição de Melhoria, a que se 

refere o inciso~. deste artigo, será fixada tendo em vista a natureza da obra, os beneficias para 

os usuários, as. atividades econômicas predominantes e o nlvel de desenvolvimento da região. 

§2" Para a fiel observãncia do limite Individual da Contribuição de Melhoria. a parcela do custo 

da obra a ser recuperado mediante cobrança não poderá ser superior á soma das valorizações, 

obtida na torrri- do inciso IX, deste artigo. 

Seçaov 

. Do lançamento e da cobrança da ContribulçAo de Melhoria 

Art. 261 . Será lançada a Contribuição de Melhoria em nome do sujeito passivo, com base nos 

dados constantes do Cadastro Imobiliário Fiscal, aplicando- se, no que couberem, as normas 

referentes ao IPTU. 

Art. 262. A notificação de lançamento decorrerá pela entrega ao contribuinte ou á pessoa que 

resida no imóvel •. representante, preposto ou inquilinos. 

§1º No cas!) : de terreno, a notificação far-se-á pela entrega desta no endereço de 

correspondência indicado, pelo sujeito passivo, para efeito da nottficação do IPTU. 

§2" Comprovada à impossibilidade da entrega da notificação, esta será feita por edital, 
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obServadas aa disposições regulamentares. 

Art. 283. Pa.-., o lançamento e cobrança da Contribuição de Melhoria, será publicado edital 

contendo, dentre outros, oe seguintes elementos: 

1 • memorial descritivo do projeto; 

li - orçamento do custo da obra; 

111 - detenninação da parcela de custo da obra a ser financiada ou ressarcida pela Contribuição 

de Melhoria, COm o correspondente valor a ser pagopor parte de cada um dos imóveis 

calculados na forma prevista neste Capítulo; 

IV - delimitaçAo da zona beneficiada; e 

V - detenninação do fator de absorção do beneficio de valorização paratoda a zona, ou para 

cada uma daa:6reas diferenciadas nela contida e a relação dos Imóveis nela compreendidos. 

§1º A providência a que alude oa incisos IV e V, deste artigo, atentará àobservação de que a 

Secretaria Mul1/cipal de Finanças delimitará, em planta própria, uma érea ampla e suficiente, em 

redor da obra~bjeto da cobrança, garantindo o relacionamento de todos os imóveis que, direta 

ou indiretamef'lle; -sejam beneficiados, podendo excluir, Imóveis que, mesmo próximos à obra, 

não venham ~ aer por ela beneficiados. 

§2° Aplica-se;,.~ disposto neste artigo, também, às obras públicas em execução, constantes de 

projeto ainda ~o,conciufdo. 

Art. 264. O <:e>.qtribuinte da Contribuição de Melhoria, assegurado o direito ao contraditório e a 

ampla defesa, pacierá, no prazo de trinta dias, a partir da data da publicação do edital para fins 

de cobrança, apresentar impugnação fundamentada de qualquer dos elementos nele constantes. 

§1º O impugnllJlte deverá, de forma fundamentada, invocar toda amatéria que entender oponível 

à exigência ~ria, produzindo, em igual ato, prova documental, ou indicando-as, com a 

pretensêo de, k3Zêala, no curso da demanda.em prazo razoével, não superior a 20 (vinte) dias. 

§2° Ao proce,c;\imento tributàrio relativo à impugnação do lançamento, pelo contribuinte da 

Contribuição C,- Melhoria, aplicar-se-ali, no que couber, ao previsto na legislação do IPTU. 

• e . 
Art. 285. Ex~• a obra de melhoramento na sua totalidade ou em parte suficiente para 

beneficiar detenninadoa imóveis, de modo a justificar o início dacobrança da Contribuição de 
Melhoria, p~er~se-a ao lançamento referente a esses lmOvels, depois de publicado o 

respectivo def"\onstrativo de custo. 

11º O órgão •~carregado do lançamento deveni notificar o proprtehllrio, diretamente ou por 

edital, do: 

1 - valor da qentribuiçllo de Melhoria lançada; 

li - prazo pa"1,1 o -seu pagamento, suas prestações e vencimentos; 

111 - prazo pa~ a impugnação; e 

IV - local de P.!'llamento. 

§2° Dentro dq-prazo estabelecido na notificação de lançamento, que será de 60 (sessenta) dias, 

o contribuinte :pe>c1eni apresentar ao Orgão lançador da Secretaria de Finanças reclamação por 

escrito contra_::. 

1 - o erro na k>calização ou quaisquer outras carac:teríaticas do imóvel; 

li - o célculo do índice atribuído, na forma do Inciso XII, do art. 24g, deste Código; 

Ili - o valor da contribuição, determinado na forma do Inciso XI, do art. 260, deste Código; e 

IV - o número de prestações. 

Art. 268. Os rJtquerimentos de impugnação, de reclamação, comotambém quaisquer recursos 

administrativos nlo' suspendem o inicio ou o prosseguimento das obras e nem terão efeito de 

obstar à Adniln/Stração Fiscal, na prática doa atos neceaaérioa ao lançamento e à cobrança da 

Contribuiçã~ Melhoria. 

SeçaoVI 

Do pagamento da ContrlbulçAo de Melhoria 

Art. 287. A "'!"rio do Chefe do Poder Executivo Municipal, a Contribuição de Melhoria poderá 

ser paga m9<9~te parcelamento, ou de uma (lnica vez, com ou sem desconto, na forma disposta 

no capitulo que versa sobre o parcelamento neste código tributério; 

§1° O contritw/n~e .poderá liquidar a Contribuição de Melhoria com títulos da dívida pública 

emitidos esJ><!€ialm11nte para o financiamento da obra pela qual foi lançado. 
§2° Na hip6t'-"'" prevista no § 1º deste artigo, o pagamento será efetuado pelo valor nomfnal do 

tftulo, se o ~ de mercado for inferior. 

130 A falta de ~emento da Contribuição de Melhoria, nos prazo• regulamentares. implicará 

cobrança de multa moratória, atualização monetária, bem como juros de mora, na mesma forma 

disposta para a cobrança de Taxas. 

-;t, Seçao VII 

Dlapoalçllea Gerais ,.latlv•• • Contrlbulçao de Melhorte 

: r· 
Art. 288. AP!l~m-se à Contribuição de Melhoria as diapoaiçõesreferentea à Divida Ativa 

estabelecida~:!19ste Código. 

Art. 2811. Poc:lará o Chefe do Poder Executivo Municipal: 
1- mediante~ normativo, editar as instruções complementares e quase fizerem necessériasA 

arrecadação da Contribuição de Melhoria; e 

li - finnar convênio com a União ou com o Estado do Piauí, para efetuar o lançamento e a 

arrecadação da Contribuição de Melhoria devida por obra exe<:Utada isolad111mente por aqueles 

entes tributantes, ou em parceria com o Município. 

CAPITULO li 

DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Seç.lio Única 

Dlspoalç6es Gerais 

Art. 270. A ~ntcibuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, instituída 

pelo artigo 149;-A.da Constituição Federal, será regulamentada por Lei Complementar Municipal 

específica. 

CAPITULO Ili 

DO PREÇO PÚBLICO 

Seç.lio Única 

Dlspoalções Gerara 

Art. 271. O Poder Exe<:Utivo fixará a tabela de preços públicos, conforme estabelecida em 

regulam11nto, ._serem cobrados: 

1 - pelos serviços de natureza industrial, comercial e civil, prestados pelo Município, em caráter 

de empresa pública e suscetfveis de serem explorados por empresas privadas; 

li - pelo uso de bens públicos. 

§1º São servi~a municipais compreendidos no inciso I do "caput" deste artigo: 

1 - transporte coletivo; 

li - mercados; 

Ili - matadouros; 

IV - limpeza pública; 

V - abaatec.imehto de 6gua e aaneamento b6aico . 

f2° Poderão iter iaclufdos na sistemática de cobrança de preços públicos outros serviços de 

natureza semelhante aos elencados no Inciso I do "caput" deste artigo. 

§3º Na fixaçllia,.dos preços para os serviços prestados pelo Município, s11mpre que possível se 

terá por base.e custo unltérío. 
§4º Quando inJl)Oasfvel mensurar o valor do custo unltàrio, visando a fixação do preço público, 

considerar-se-á o custo total do serviço, verificado no último exercício, a variação nos preços de 

aquisiçllo dos fatores de produção do serviço e o volume de serviço prestado e a prestar. 

§S° O volume do serviço será mensurado pelo número de unidades produzidas ou fomecidas, 

pela média dos usuérios atendidos e outros elementos que possam auxiliar na sua apuração. 

f6" O custo total corresponderá ao custo de produção, manutenção e administração do serviço 

e, ainda, as reservas neceaaériaa à manutenção e/ou recuperação do equipamentos e expansão 

do serviço. 

§7" Compete ao Poder Exe<:Utivo a fixação dos preços dos serviços até o limite da recuperação 

do custo total, sendo que, além deste, a fixação dependerá de Lei. 

f6" Os serviços municipais de qualquer natureza, quando sob o regime de concessão ou 

permissão e • · exploração de serviço de utilidade pública, terão o preço fixado por ato do 

Executivo, em.f<>nf<?rmidade com este Código e a legislação vigente. 

§li° O inadimP\19mento dos débitos resultantes do fornecimento dos serviços ou utlllzaçllo de 

bens públiCOf! ,acarretará, decorridos os prazos regulamentares, o corte do fornecimento dos 

serviços ou a ~spensão do uso. 

§1 O" Aplica-~'i"os preços públicos as disposições constantes neste Código, concernentes ao 

lançamento, 5brança, pagamento, restituição, domicrtio, fiscalização, obrigações assessórias 

dos uauàrioa, penalidades, processo administrativo fiscal e dívida ativa, reasalvadaa as 

disposições ~is vigentes, se existirem. 

LIVROII 

PARTE GERAL 

TITULO I 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 272. A l~lação tributéria do Município de Lagoa do Piauí compreende as leis, os decretos 

e as nonnas ~mplementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de compet6ncia 

do Munlclplo e ;•obre relaçõee jurídica• a etea pertinentes. 

Art. 273. Em relação aos tributos de compet6ncia do Município de Lagoa do Piauí, somente a lei 

municipal poderé estabelecer: 

- a institui~ ou a sua extinção; 

li - a majora~ ou a sua redução; 
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111 - a defini~ do fato gerador da obrigação tributária principal e do seu sujeito passivo; 

IV - a fixação eia allquota do tributo e da sua base de cálculo; 

V - a cominaçllo de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou 

para outras infrações nela definidas; e 

VI - as hlpót~s de exclusão, suspensão e extinção de créditos tribullirios, ou de dispensa ou 

redução de pel)alidades. 

11º Equipa,._.. à majoração do tributo a modificação de sua base de cálculo, que Importe em 

tomé-lo mais oneroso. 

1 2" Não conatltul majoração de tributo, para os fins do disposto no Inciso li deste artigo, a 

atualização monetária da respectiva base de cálculo, com base na variação do Indica de Preço 

ao ConsumidOf Amplo Especial (IPCA - E), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE); ou outro Indica que por lei municipal vier a substitui-lo. 

Art. 274. Os .~cretos que regulamentarem leis tributárias do Municlpio de Lagoa do Plaul 

observarão ~ preceitos e disposições constitucionais, as normas gerais estabelecidas no 

Código TriblJl"êo Nacional, as normas deste Código e a legislação pertinente. 

11º O conteúelp e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função das quais sejam 

expedidos, delprminados com observãncia das regras de interpretação estabelecidas neste 

Código. 
12" O Chefe d9-Poder Executivo Municipal poderá, mediante decreto, atualizar a base de cálculo 

dos tributos, ~ndo valores de acordo com Indica oficial previsto em norma, estando autorizado 

ao implemento:.dessa providflncla pela legislação tributària. 

Art. 275. Con•ideram-se normas complementares da legislação tributària municipal os atos 

normativos eljl)edldos pelo Chefe do Poder Executivo Municipal e pelas autoridades 

administrativ•· do, Municlpio de Lagoa do Piaul, as decisões proferidas em Processo 

Administrativo.;Tributério a que a lei atribua eficécia normativa, os convAnios de que tenha sido 

parte o Municlpio, e ainda, as praticas reiteradamente observadas na Administração Municipal. 

Parágrafo único. A observãncia das normas referidas no ·caput" deste artigo exclui a imposição 

de penalidades. a cobrança de juros de mora e a atualização monetária da base de célculo do 

tributo. 

Art. 278. Tod~ as funções referentes a cadastramento, lançamento, cobrança, arrecadação e 

fiscalização dos tributos municipais, aplicação de sanções por infrações à legislação tributária do 

Municfpio, bem como as medidas de prevenção e repressão às fraudes , serão exercidas 

exciusivamen~ pelos servidores do Fisco Municipal conforme as suas atribuições. 

CAPITULO li 

DA VIG~NCIA E APLICAÇÃO 

Art. 277. A vigflncla da legislação tributária do Município de Lagoa do Pia ui rege-se pelas 

disposições legais aplicAveia •• normas jurfdicaa em geral, observando-se ainda o previsto neste 

Código. 

Art. 278. A leglelação tributària do Municlpio de Lagoa do Piaul poderá vigorar além dos limites 

da circunscriçao do seu território quando for admitida a extraterritorialidade por ato normativo 

celebrado com outro municlpio. 

Art. 279. Salvo disposição em contrário, entram em vigor: 

1 - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas. na data da sua publicação; 

11 - as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa. trinta dias após 

a data da sua !!"blicação; e 

Ili - os convê~s celebrados pelo Municfplo, na data neles prevista. 

Art. 280. Respeitada a anterioridade nonagésima, e se a Lei nlo dispuser de modo diverso, 

entram em vigor no·prlmelro dia do exercfclo seguinte àquele em que ocorra a sua publicação os 

dispositivos de·lei ·tribut,ria do Munic(pio que: 

1 - inatituem ou {najoram impoatoa; 

li - definem novas hipóteses de incidência; ou 

Ili - extinguem1ou reduzem isenções. salvo se lei municipal dispuser de maneira mais favorável 

ao contribuinte~ 

Art. 281. A legislação tributária do Municlplo de Lagoa do Piaul aplica-se Imediatamente aos 

fatos geradof"8e futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido 

infcio, mas não esteja completa. 

Art. 282. A lei tributària municipal aplica-se a ato ou fato pret6rito: 

1 - em qualquer caso, quando seja expressamente Interpretativa, exclufda a aplicação de 

penalidade à Infração dos dispositivos interpretados; 

li - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como Infração; 
b) quando deix!9 de tratá-lo como contrério a qualquer exig6ncia de ação ou omissão, desde que 

nAo tenha sido fraudulento e nAo tenha Implicado em falta de pagamento de tributo: 

e) Quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 

prática. 

CAPITULO Ili 

INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO 

Art. 283. A legislação tributària será interpretada conforme o disposto neste Capitulo. 

Art. 284. Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a 

legislação tributária utllizarà sucessivamente, na ordem Indicada: 

1 - a analogia; 

li - os princlpioe gerais de direito tributàrio; 

Ili - os princlplos gerais de direito público; e 

IV - a equidade. 

11º O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em lei, nem 

o emprego da equidade na dispensa do pagamento de tributo devido. 

12" Os princlplos gerais de direito privado não poderão ser utilizados para a definição de efeitos 

tributàrios. 

Art. 2811. A lei tJibutària do Munlcfplo de Lagoa do Piaul não alterarà a definição, o conteúdo e o 

alcance de institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou 

implicitamente, pela Constituição Federal República Federativa do Brasil, pela Constituição do 

Estado do Pi-!Jf. ou pela Lei Orglnlca do Municlpio, para definir ou limitar competências 

tributárias. 

Art. 288. ln!Mpreta-se literalmenta a legislação tributària do Municlpio que disponha sobre 

suspensão ou exclusão do crédito tributário, outorga de isenção e dispensa do cumprimento de 

obrigações trili!Jtárias acessórias. 

Art. 287. A lei tributària do Municfpio de Lagoa do Piaul, que define infrações, ou lhe comina 

penalidades, Interpreta-se da maneira mais favoràvel ao acusado, em caso de dúvida quanto: 

1 - à capitulação legal do fato; 

li - é natureza ou -és circunstancias materiais do fato, ou • natureza ou oxtensao doe aeua 

efeitos; 

Ili - à autoria, Imputabilidade, ou punibilidade; e 

IV - à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. 

TITULO 11 

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 288. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

11º A obrigação tributària principal surge com a ocorrência do fato gerador, e tem por objeto o 

pagamento de tributo de competência do Municlpio ou penalidade pecuniéria relativa ao tributo, 

extinguindo-se Juntamente com o crédito dela decorrente. 

§2" A obrigação tributária acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto a prática ou 

abstenção de atos nela previstos, no interesse da tributação, arrecadação e fiscalização dos 

tributos. 

13" A obrigaçlo acessória, pelo simples fato da sua inobservlncia, converte-se em obrigação 

principal relativamente à penalidade pecuniéria. 

Art. 289. O sujeito passivo da obrigação tributária é obrigado ao cumprimento das disposições 

que estabel9a!_ a legislação tributéria, observando os procedimentos inerentes ao lançamento, 

fiscalização e ~lhi_mento dos tributos. 

Art. 290. São 9':)rigações tributárias, dentre outras previstas nalegislação do Municlpio de Lagoa 

do Piauí: :'• t 
1 - a inscriçlp e quando for o caso, a baixa da inscrição, Junto ao setorcompetente da 

Secretaria Municipal de Finanças; 

li - apresent,r; declarações e guias de conformidade da legislação tributéria; 

Ili - comunicw: ao -Fisco municipal qualquer atteração relevante capaz de criar, modificar ou 

extinguir obrigações tributárias: 

IV - conservar.e apresentar qualquer documento solicitado por agentes do Fisco Municipal que, 

de algum moi:IJ;>, se refira à operação ou situação que constitua fato gerador, ou sirva de 

comprovação (ja veracidade de dados contidosem guias e outros documentos fiscais; e 

V - prestar, quando solicitado por agente do Fisco, esclarecimentos e informações que se refiram 

a fato gerador da obrigação tributária. 

Parãgrafo 0nleo. Mesmo nos casos de Imunidade ou isenção, ficamos benellciàrios sujeitos 

ao cumprimento do disposto neste artigo. 

CAPITULO li 

DO FATO GERADOR 
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Art. 291. Define-se fato gerador da obrigação: 

1 - principal: a situação definida em lei como necesaéria e suficiente parajustificar o lançamento 

e a cobrança de cada um dos tributos de competência do Municlpio; e 

li - acessória: qualquer situação que, na forma da legislação tributária municipal, imponha a 

pratica ou abstenção de ato que não configure obrigação principal. 

Art. 292. Salvo disposição de lei em contrario. ocorre o fato gerador da obrigação tribut,ria, 

gerando seus respectivos efeitos: 

1 - tratando-se ,de situação de fato, desde o momento em que se verif'tquem as circunstAncias 

materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são prOprios; e 

11- tratando-se de situação jurldlca, desde o momento em que esteja definitivamente constitulda, 

nos termos do direito aplicável. 
Pariografo único. A autoridade administrativa podera desconsiderar atos ou neg6clos jurldlcos 
praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza 

dos elementos constitutivos da obrigaçãotributéria, observados os procedimentos definidos em 

lei. 

Art. 293. Parac0s·efeitos do art. 292, li , deste Código, salvo disposição de lei em contrario, os 
atos ou neg6c1Qa jurldlcoa condicionais reputam-se perfeitos eacabados: 

1 - sendo suapenaiva a condição, desde o momento de seu implemento; ou 

li - sendo reaplutória a condição, desde o momento da pratica do ato ou da celebração do 

neg6clo. 

Art. 294. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: 
1- da validade; jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, respondveis, 

ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou doa seus efeitos: e 

li - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

CAPITULO Ili 

DA SUJEIÇÃO ATIVA E PASSIVA 

seçaoI 
Dla-lç6es Gerais 

Art. 295. O Municlpio de Lagoa do Piaul, pessoa jurldica de direito público Interno, é o sujeito 
ativo compete~• .para efetuar a tributação. lançamento, arrecadação e fiscalização, exigir o 

cumprimento da ~brigação tributéria definida neste Código e na legislação tributéria. 

11º É lndelegével a competência tributérla do Municlpio de lagoa do Piauí, salvo a atribuição de 
arrecadar tributos. 

f2" É delegllvel a outra pessoa jurídica de direito público interno a atribuição da função de 

arrecadar os tributos de que trata este Código e a legislação que o complementa ou, ainda, de 

executar leis, eerviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária. 

Art. 296. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa física ou jurldica obrigada ao 
recolhimento de tributo ou penalidade pecunléria de tributos de competência municipal. 
Par6grafo 6nleo. O sujeito passivo da obrigaçlio tribuh\ria principal é definido como: 

1 - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situaçãoque constitua o 
respectivo fato _gerador; e 

11 - respon..,.,.1, .quando, sem revestir a condição de contribuinte, suaobrigação decorra de 
disposição e~asa de lei. 

Art. 297. Suj~ passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada épnltica ou à abstenção 

de atos previ9Wa-~ Legislação Tributária do Municlpio. 

Seç.loll 

Disposições gerara aob'9 auJal,;ao paaalva 

( 

Art. 298. São , irrelevantes para excluir a responsabilidade pelo cumprimento da obrigação 
tributérla ou a decorrente de sua lnobservéncla: 

1 - a causa que, de acordo com o direito privado, exclua a capacidade civil da pessoa natural; 

11- o fato de ~rachar a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do 

exerc(cio de atfy"idade civil, comercial ou profissional, ou da administração direta de seus bens 

ou negócios; •t .. • 

Ili - a irregul~ade formal na constituição de empresa ou de pessoa jurldica de direito privado, 
bastando que conftgure uma unidade econOmica ou profissional: e 

IV - a inexist6ncia de estabelecimento fixo, a clandestinidade ou a precariedade de suas 

instalações. 

Art. 299. As convenções particulares relativas 6 responsebllldade pelo pagamento de tributo 

municipal não podem ser opostas ao Fisco Municipal, para modificar a definição legal do sujeito 

passivo das ob.pgações trib~rias correspondentes. 

Beçaolll 

Domlclllo trlb..Urlo 

Art. 300. Ao sujeito passivo regularmente inscrito em cadastro da Secretaria Municipal de 

Finanças, é facultado escolher e indicar o seu domicllio tributário, assim entendido o lugar onde 

desenvolve sua atividade, responde e pratica os demais atos que constituam ou possam vir a 
constituir obrigação tributária. 

§1° Na falta de indicação do domicllio tributário pelo contribuinte do Municlpio de Lagoa do 

Piauí, considerar-se-á como tal: 

1 - domicllio eles pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou 

desconhecida, o local habitual de sua atividade; e 

li - domicllio da pessoa jurfdica: 

a) de direito privado ou das entidades empresariais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos 

atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento; 

b) de direito l!llblico, qualquer de suas repartições na circunscrição do Municlpio de Lagoa 

do Piaul. 

§2" Quando f'.lto .couber a aplicação das regras fixadas neste artigo, considerar-se-á como 

domicllio triblJ\trio !lo contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência 

dos atos ou fatos que deram origem à obrigação tributária respectiva. 

§3" A Secreta,ja .Municipal de Finanças, por seus agentes, poderá recusar o domicllio que o 

contribuinte Olt responsável indicar, quando a localização, o acesso e qualquer aspecto seja 

capaz de impossibilitar ou dificultar a arrecadaçãoou a fiscalização, caso em que se adotará o 

que estabel&CII o §. 2", deste artigo. 

Art. 301. O d<!f"icllio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, requerimentos. 

reclamações, .Impugnações, recursos, declarações, guias, consultas e quaisquer outros 

documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco. 

i : 
1 :· ·. 

CAPITULO IV 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Saçlol 

Dlsposlç.lo Geral 

Art. 302. Sem prejulzo do disposto neste capitulo, a lei pode atribuir de modo expresso a 

responsabilid&!j\e pelo crédito tributàrio a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 

obrigação, exc:fuindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter 

supletivo do CC;11;11primento total ou parcial da referida obrigação. 

Parigrafo único. São solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas na 

legislação tributária e as que, embora não tenham sido designadas, tenham interesse comum na 

situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. 

Seçloll 

Responaabllldade dos Suceuores 

Art. 303. O di1posto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos tributários definitivamente 

constituldos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e eos constltuldos 

posteriormente. aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a 

referida data. 

§1º. Os crédito, tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio 

útil ou a possel de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços 

referentes a ~ bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa dos respectivos 

adquirentes, salvo quando conste do tltulo a prova de sua quitação. 

f2". No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

Art. 304. São pessoalmente responsévels: 

1 - o adquiren~ ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos 

li - o suces&orjl qualquer titulo e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo de cujus até a 

data da partillle ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão do 

legado ou da meação; 

Ili - o espólio, ~198,~butos devidos pelo de cujus at6 a data da abertura da sucessão. 

§1°. A pessoa Jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação 

de outra ou 8(!1 o.utra é responsével pelos tributos devidos at6 à data do ato pelas pessoas 

juridicas de di,..ito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas. 

§2". O dispostq no §1º aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurldicas de direito privado, 

quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer sócio remanescente, 

ou seu espólio~ sob.a mesma ou outra razio social, ou sob firma individual. 

§3". A pessoa natural ou jurfdica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer titulo, 

fundo de comérci':' ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional, e continuar a 

respectiva e><P\oração, aob a mesma ou outra ruAo social ou sob firma ou nome individual, 

responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do 

ato: 

1 - integralmenti,, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade; 
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li - subsidiartamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de seis 

meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de com'1rcio, 

indústria ou profissão. 

§4° O d isposto no §3° nlo se aplica na hipótese de alienação Judicial 

1 - em processo de fa16ncia; 

li - de filial ou unidade produtiva Isolada, em processo de recuperação judicial. 

IS° Não se apUca o disposto no §4º deste artigo quando o adquirente for: 

1 - sócio da sociedade falida ou em recuperação Judicial, ou sociedade controlada pelo devedor 

falido ou em recuperação judicial; 

li - parente, em linha reta ou colateral até o 4" (quarto) grau, consangulneo ou afim, do devedor 

falido ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; 

Ili - identificadq como agente do falido ou do devedor em recuperação Judicial com o objetivo de 

fraudar a suceaslo tributária. 
18º Em ~o da fal6ncla, o produto da alienação judicial de empresa, filial ou unidade 

produtiva isol~.permanecerá em conta de depósito à disposição do jufzo de fal6ncia pelo prazo 

de 1 (um) an(bfX>Otado da data de alienação, somente podendo ser utilizado para o pagamento 

de créditos extJaconcuraais ou de créditos que preferem ao tributário. 

.. , 

Seç.lo Ili 

R-ponaabllldade de Terceiros 

Art. 305. Nos.,casos de impossibilidade de exig6ncia do cumprimento da obrigação principal pelo 

contribuinte, !JSpondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas 

omissões de 9-'!'e fQrem respons•vels: 

1 - os pais, peJR!B tributos devidos por seus filhos menores; 

li - os tutores"1curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados; 

Ili • os admin~ores de bens de terceiros. pelos tributos devidos per estes; 

IV - o inventa~ nte, pelos tributos devidos pelo espólio; 

V - o sindico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatério; 

VI .. os tabell~ . escrivães e demais serventué.rios de oficio, pelos tributos devidos sobre os atos 

praticados per eles, ou perante eles, em razão do seu oficio; 

VII - os sócios, . no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 

11º O dlspest~peste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, és de caréter moratório. 

12°. São po~alrnente responúveis polos cr6ditos correspondentes a obrigaç6ea tributérias 

resultantes ~ _atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos: ) 

1 • as pessoa~ ref~ridas no artigo anterior; 

li - os mandatirios, prepostos e empregados; 

Ili - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas Jurldicas de direito privado. 

Seç.lo IV 

R-ponaabllldade por lnfraç6ea 

Art. 305. Salvé! disposição de lei em contrário, a responsabilidade por Infrações da lagislação 

tributària independe da intenção do agente ou do responsàvel e da efetividade, natureza e 

extensão dos efeitos do ato. 

§1° A responsabilidade é pessoal ao agente: 

1 - quanto às ·Infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, salvo quando 

praticadas "<?-fXarcfcio regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no 

cumprimento 9' ordem expressa emitida por quem de direito; 

li - quanto às Infrações em cuja definição o dolo especifico do agente seja elementar; 

Ili - quanto às Infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo especifico: 

■) das pessoa• referidas no artigo 305, contra aquelas per quem respendem; 

b) dos mandatàrios, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou 

empregado~ 

c) dos direto\'!!9,- gerentes ou representantes de pessoas Jurldicas de direito privado, contra 

estas. ~l 

§2" A respon~ bilidade é exclulda pela denúncia espontAnea da infração, acompanhada, se for 

o caso, do Pl!lq&mento do tributo devido e dos Juros de mora, ou do depósito da lmportAncia 

arbitrada pela futoddade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 

§3° Não se ,'iOnsidera espontAnea a denúncia apresentada após o inicio de qualquer 

procedimento -ll!dmlnistrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a Infração. 

TITULO Ili 

CRéDITO TRIBUTÁRIO 

CAPITULOI 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 307. O ~ito tributério constituldo regularmente s omente se modtfica ou extingue, ou tem 

sua exigibilidaqa suspensa ou exciulda, nos casos previstos em lei, fora dos quais não pode ser 

dispensado, sob pena dereaponaabilidade funcional . 

CAPITULO li 

seçaol 

Do Lançamento doa Tributos 

Art. 308. O aédito tributãrio do Municlplo é constituldo pelo lançamento, entendido como o 

procedimento administrativo e privativo para verificar a ocorr6ncia do fato gerador da obrigação 

correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar 

o sujeito passlv,o e , quando for o caso, propor a aplicação da penalidade cablvel. 

Par6grafo único. Compete privativamente aos Agentes Fiscais de Tributos Municipais, 

regularmente designados e no exerclcio de atividade funcional competente, constituir, de forma 

vinculada e obrigatória, o crédito tributário pelo lançamento, sob pena de responsabilidade 

funcional. 

Art. 309. O lançamento, em todos os casos, rege-se pela lei então vigente. ainda que 

posteriormente modificada ou revogada, reportando-se à data da ocorrência do fato gerador da 

obrigação. 

§1º Aplica-se. !!" lançamento a legislação que, posteriormente à ocorr6ncia do fato gerador da 

obrigação, ten~: 

1 - instituldo nqyo11, critérios de apuração ou processos de fiscalização; 

li - ampliado 011; poderes de investigação dos agentes do Fisco, ou outorgado ao crédito tributãrio 

maiores ga"""'ias. ou privil6gios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir 

responsabilldacje,tnbutãria a terceiros. 

12" O disposto -neste artigo não se aplica aos impostos lançados por perlodos certos de tempo, 

desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se considera 

ocorrido. 

Art. 310. O la?mento regularmente notificado só pode ser alterado emvirtude de Impugnação 

do sujeito ~vo, do reexame necessãrio ou por iniciativa de oficio da autoridade 

administrativa, -ros casos previstos no art. 314, deste Código. 

Art. 311. A m~ificação introduzida, de oficio ou em consequ6ncia de decisão administrativa ou 

judicial, nos c,Jtér.ios jurfdicos adotados pelo agente do Fisco, no exercício da atividade de 

lançamento, ~ente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, quanto a 

fato gerador ~rrido posteriormenteà sua Introdução. 

seçaon 

Modalld•d- de Lançamento 

Art. 312. O lançamento do crédito tributãrio compreende as seguintes modalidades: 

1 - Lançamento Direto: quando sua iniciativa competir ao Fisco, sendo omesmo procedido com 

base nos dados cadastrais da Secretaria Municipal de Finanças, ou apurado diretamente pelo 

agente do Fisco junto ao contribuinte ou responsável , ou junto a terceiro que disponha desses 

dados; 

11 - Lançamento por Homologação: quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de 

antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa; 

Ili - Lançamento por Declaração: quando for efetuado com base na declaração do sujeito passivo 

ou de terceiros, quando um ou outro, na forma da legislação tributãria, presta à autoridade 

fazendãria informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 

11º A retificaçOo da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a 

excluir tributo,, fó (l-admisslvel mediante a comprovação do erro em que se funde, e antes de 

notificado o la~ento. 

§:ZO Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serio retificados de oficio pela 

autoridade adrginistrativa a que competir a revisão daquela. 

§3° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos do inciso li , deste artigo extingue o 

crédito. sob ~dição resolutõria da ulterior homologação ao lançamento. 

i'º Não infl_~ m sobre a obrigação tributãria quaisquer atos anterioresà homologação, 

praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

Art. 313. A orryisslo ou erro de lançamento, qualquer que seja a sua modalidade, não exime o 

contribuinte do,cumprimento da obrigação tributãria, nem de qualquer modo lhe aproveita. 

Art. 314. O .. '1'flçamento é efetuado e revisto de oficio pela autoridade administrativa nos 

seguintes cas011: • 

1 - quando a ~ i assim o determine; 

li - quando a ~ração não seja prestada por quem de direito, no prazoe na forma da legislação 

tributària; 

Ili - quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração nos termos do 

inciso li, deste art'!lo, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido de 

esclarecimento. fonnulado pela autoridadeadmlniatrativa, recusa-se a preaté-lo ou não o preate 

satisfatoriam...,., a julzo daquela autoridade; 

IV - quando se comprove: 

a) a falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido nalegislação tributária como 
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sendo de declaração obrigatória; 

b) a omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, nos casos de 
lançamentos por homologação; 

e) a ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmenteobrigado, que dê lugar 
é aplicação de penalidade pecuniéria; ou 

d) que o sujeito passivo. ou terceiro em beneficio daquele. agiu com dolo, fraude ou simulação; 

V - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou nlo provado por ocasião do lançamento 

anterior; 

VI - quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraudeou falta funcional do 

servidor que o efetuou, ou omissão, pelo mesmo servidor, deato ou formalidade essencial. 

Art. 3115. O l&'IÇ8mento e suas alterações serão comunicados aocontribulnte por qualquer uma 

das seguinte~ fom,aa: 

1 - por notifl~o direta; 

Ili - por publisaçao no Dlério Oficial do Municlpio; 

Ili - por via pc;,atal;-ou 

IV - no ende'1'9.0 .d11 administração lributéria na internet; 

V - no enc:ler!lço eletrõnieo atribuldo ao contribuinte. desde que autorizado pelo sujeito passivo 

ou no endereço eletrõnico fornecido por ele no ato docadastro no CMC. 
P ■ r6grafo único: Os meios de comunicação previstos nos incisos do •caput• deste artigo não 

estio sujeitos• ordem de prefen\ncia. 

Art. 3115. O -J)!'IIZO para homologação do pagamento seré ele de cinco anos, 11 contar da 

ocorrência ctp~ fato gerador. Expirado esse prazo sem que o Fisco Municipal se tenha 

pronunciadon~nsidera-ae homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo 

se comprov~ a -ocorrência de dolo, fraudeou simulação. 

CAPITULO Ili ., 
,. SUSPENSÃO DO CR~DITO TRIBUTÁRIO 

SeçAol 

Dlapoalçõea O.rala 

Art. 317. Suspendem II exlglbllidade do crédito tributério: 

1 - moratória; 

li - o depósito (!o seu montante Integral; 

111 - as reclamações e oa recursos, nos termos do Processo Administrativo Tributário: 

IV - a concessão de medida liminar em mandado de segurança; 

V - a concesslo de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial; 

VI - o parcelamento sem exclusão de juros e multa, concedido na forma e condições 

estabelecidas ria legislação tributéria municipal. 

ParégrafO único. O disposto neste artigo nllo dispensa o cumprimento das obrigações 

acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela 

consequentes. 

5eçao li 

Da Moratória 

Art. 318. A mOfBlória somente pode ser concedida: 

1 - em carétl!!' geral. por lei, que pode circunscrever expressamente a sua aplicabllidade 11 

determinada ,siAo do território do Municfpio ou a determinada classe ou categoria de sujeitos 

passivos; e _.., 

li - em carét9!i-i'!ciividual. por despacho da autoridade administrativa. desde que autorizada por 

lei, nas condi~~do inciso 1, deste artigo, e a requerimento do sujeito passivo. 

Art. 319. A lei que conceder moratória em carétergeral ou autorizar a sua concessão, em caréter 

individual, mediante despacho. especificara, dentre outros requisitos: 

1 - o prazo de duração; 

li - as condições da concessão, em caréter individual; 

Ili - sendo o 'CIISO~ · · 

a) os tributos;~ que se aplica; 
b) o número CS. parcelas e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso 1, deste 

artigo, podendo atribuir a fixação de uns e de outros à autoridade administrativa, para cada caso 

de concessão em caréter individual; 

e) as garantia que devem ser fornecidas pelo beneficiado, no caso de concessão em caréter 

individual. 
§1º Quando de>· parcelamento. a quantidade de prestações não excederé a sessenta e o seu 

vencimento -.!, · mensal e consecutivo e o saldo devedor seréatuallzado monetariamente na 

forma disciplinada na legislação. 

12° O não p&gl!fflento de três ou mais parcelas podera implicar em cancelamento autométlco do 
parcelamento, ;:~dependentemente de pr6vio aviso ou notrficação, promovendo- se de Imediato 

a inscrição do.,.aldo devedor remanescente em divida ativa, para fins de execução. 

Art. 320. A mqratória somente abrange os créditos definitivamente constituídos à data da lei ou 

do despacho que a conceder, ou cujo lançamento jé tenha sido Iniciado ãquela data por ato 

regularmente notificado ao sujeito passivo. 

Par6graf0 único. A moratória não aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito 

passivo ou do terceiro em beneficio daquele. 

Art. 321. o despacho que conceder moratória, em caréter Individual, não gera direito adquirido 

e será revogado, de oficio, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de 

satisfazer as condições, ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão 

do favor, cobrándo- se o crédito acrescido de juros de mora: 

1 - com im~ção da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou 

de terceiros 81)7 benefício daquele. 

li - sem impoJlção de penalidade, nos demais casos. 

§1º No caso d,:p inciso 1, do "caput", deste artigo, não se computa o tempo decorrido entre a 

concessão d,p-!f1oratória e sua revogação para efeito da prescrição do direito • cobrança do 

crédito; e 

§2° No caso do inciso 11 , do •caput•, deste artigo. a revogação só pode ocorrer antes de prescrito 

o referido di"!Ü9. 

5eçaolll 

Do Parcelamento 

Art. 322. O parcelamento será concedido na forma e condições estabelecidas neste Código. 

§1° Salvo di'!eos,ição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributério não exelul a 

incidência de ~~os.e multas. 

§2° Aplicam-lMl, 11ubsldlariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei Complementar, 

relativas à moratória. 

§3" Lei especJfica .dispora sobre as condições de parcelamento dos créditos tributérios do 

devedor em ~peração judicial. 

i'º A inexistência da lei especifica a que se refere o§ 3", deste artigo, importa na aplicação das 

leis gerais de parcelamento do ente da Federação ao devedor em recuperação Judieial, não 

podendo, neste caao, ser o prazo de parcelamento inferior ao concedido pela lei federal 

específica. 

CAPITULO IV 

DO PARCELAMENTO DO CR~DITO TRIBUTÁRIO 

Art. 323. Os valores principais, as multas e seus acréscimos moratõrios, e correção monetéria 

lançados a título de dívidas tributérias e nãotributérias, inscritos ou não em dívida ativa, ainda 

que em fase de execução fiscal, em que figure como sujeito ativo o Município de Lagoa do Piauí, 

ou Empresa Póbllca Municipal, Autarquia e Fundação poderio ser pagos à vista ou parcelados 

do seguinte modo: 

1 - pagos à vista, com redução de 20% (vinte por cento) da multa de mora e dos juros legais; 

li - parcelados em at6 12 (doze) prestações, conforme an. 324 desta lei complementar. 

§1º O vencimento da primeira parcela ocorrerá na data de assinatura do Termo de Confissão 

de Dívida e Parcelamento e as demais a cada 30 (trinta) dias do veneimento anterior. 

§2" São com~entes para conceder parcelamento, mediante solicitação formal do contribuinte: 

1 - o Procurador-Geral do Municlpio, e os Procuradores do Município quando os débitos 

estiverem insel!jtos·em dívida ativa ou em fase de cobrança Judicial; 

li - o Secretá® Mt1nicipal Finanças, ou o servidor por ele indicado nos demais casos; 

Ili - o Diretor-Presidente ou Presidente Empresa Pública Municipal, Autarquia ou Fundação 

Pública Municipal: 

Art. 324. Independentemente da origem da divida e do prazo de parcelamento, em se tratando 

de devedor pessoa juridica, o valor mínimo da parcela será equivalente a 20 UFIR; 

parcelamento,- -8fTl -se tratando de devedor pessoa física, o valor mínimo da parcela será 

equivalente a 15 UFíR; 

1 - No caso de pessoa física, anexar cópias dos seguintes documentos atualizados: 

a) Cópia do daicumento de identidade com foto; 

b) Cópia do Ç-f>F - Cadastro de Pessoa Física no Ministério da Fazenda; 

e) Cópia de c:pmprovante de endereço. 

li - No caso ,d!& pessoa jurldlca, deverão ser anexados os seguintes documentos: 

a) Cópia dos, l!los constitutivos que contenham expressamente a indicação do administrador 

e os poderes de representação da sociedade; 

b) Cópia do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

e) Cópia do CPF ~ Cadastro de Pessoa Física no Ministério daFazenda, do administrador; 

d) Cópia do comprovante de endereço do administrador. 

Art. 3215. No caso de atraso no pagamento das parcelas, incidirá multade 0 ,33% (zero vírgula 

trinta e três por.cento) ao dia, até o limite de 20% (vinte por cento), e juros de 1% (um por cento) 

ao mês. 
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Art. 326. O pedido de parcelamento implica a confissão irrevogável e irretratável dos d6bitos, de 

sua procedência, assim como exige. para seu deferimento, a expressa renúncia a qualquer 

defesa, recurso administrativo ou açãojudicial para a discussão do mesmo. 

§1º A opção pelo pagamento à vista ou pelo parcelamento de que trataesta Lei obriga o sujeito 

passivo é : 

1 - aceitação plena e Irretratável de todas as condições estabelecidas neste código; 

li - manutenção automática dos gravames decorrentes de medida cautelar fiscal e das 

garantias presmdas nas ações de execução fiscal. 

12° A concesaAo de parcelamento não importar-41 em moratória, nevação ou transação. 

§3º A renegocillção de parcelamento ou reparcelamento só será admitida, quando o contribuinte 

não possuir outro parcelamento ou reparcelamento em atraso. 

Art. 327. A expedição de Certidão Positiva com efeitos de negativa, nos termos do art. 206 do 

Código Trib~o.Nacional em relação ao débito, objeto do parcelamento, será concedida com 

prazo máximo de validade de 30 (trinta) d ias.consignando-se na referida certidão a exist6ncia do 

débito, seu valor e parcelamento. 

Art. 328. o contribuinte beneficiado com o parcelamento do débito devera manter em dia os 

recolhimentos .. ~ 

Art. 329. O paFC&lamento de que trata esta Lei será rescindido quando: 

1 • verificada a ,fnadimplência de 3 (três) parcelas mensais consecutivas ou alternadas; 

li - decretada • falência ou insolv6ncla civil do sujeito passivo. 

11º A rescisão. d !tacrita no inciso I deste artigo ocorrerá no trigésimodia após o vencimento da 

terceira parcela inadimplida. 
12" A rescisão referida no •eapur deste artigo implicará na remessa do débito, acrescido das 

cominações legais, para a inscrição em dlvida ativa ou o prosseguimento da execução. conforme 

o caso. 
§3" o contribub;,te, em caráter excepcional, terá direito a celebrar segundo parcelamento quando 

o primeiro foi rescindindo por lnadimp16ncia desde que efetue, no ato do segundo pedido de 

parcelamento, o pagamento de 20%(vinte por cento) do saldo remanescente do parcelamento 

anterior que fotrescindindo. 
140 o contribuÍnte que, pela segunda vez, rescindir o novo parcelamento ficanlri impedido de 

celebrar parcel~mentos de débitos tributários durante o período de 12 (doze) meses, a contar da 

rescisão do segu-:ado parcelamento. 

CAPITULO V 

EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

S ■ ç l lo 1 

Dlapoalç6ea Gerais 

Art. 330. Extingue--se o crédito tributário municipal: 

1 - pelo pagamento; 

li - pela compensação; 

Ili - pela transação; 

IV - pela remissão; 

V - pela presqição e pela decadência; 

VI - pela conversão de depósito em renda; 

VII - pelo pagjlmento antecipado e a homologação do lançamento nostennos da legislação 

tributária; 

VIII - pela consignação em pagamento, na forma disposta na legislação; 

IX - pela decisão administrativa Irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa::.: 

X - pela decislo Judicial transitada em julgado; e 

XI - pela daçãó'ein pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei. 

S ■ ç l lo li 

,Olapoalç6ea geral• sobre •• demais modalldadea d ■ extlnçtlo 

Subaeçtlo 1 

Do pagamento 

Art. 331. A Imposição de penalidade não elide o pagamento Integral do crédito tributário. 

Art. 332. O p--a~~nto será efetuado em moeda corrente do Pais, ou por cheque, caso em que 

só se considerará.extinto o crédito, após compensação. 

Art. 333. O vencimento do crédito ocorre trinta d ias depois da data em que se considera o sujeito 

passivo notifi~o do lançamento, se outro prazo não dispuser o termo de notificação. 

Art. 334. O cr6dito não integralmente pago no vencimento ficará sujeito a juros de mora de 1% 

(um por cento) ao m6s ou fração, sem prejulzo da aplicação da multa correspondente e da 

atualização monetária do débito, na fonna prevista neste Código. 

Parigrafo 6nlco. O erro no pagamento não dá direito à restituição, salvo nos casos 

expressamente previstos na legislação tributária. 

Art. 335. O pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento: 

1 - quando pa'Cial, das prestações em que se decomponha; e 

li - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos. 

Art. 336. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo 

para com o Municlpio, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade 

pecuniária ou juros de mora, o agente do Fisco determinará a respectiva imputação, obedecidas 

as seguintes regras, na ordem a seguir enumerada: 

1 - em primei~ l\lgar, aos débitos por obrigação própria, e em segundolugar aos decorrentes 

de responsabllldade tributária: 

li - as contribuições de melhoria, depois às taxas e põr fim aos impostos; e 

Ili - na Ofdem,crescente dos prazos de prescrição e na ordemdecr8$C8nte dos montantes. 

Subaeçaoll 

Da compenuçlo 

Art. 337. O Chefe -cio Poder Executivo Municipal poderá autorizar a compensação de créditos 

tributários llquldos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda 

Municipal, sempre que o Interesse do Munlclpio o exigir. 

Parigrafo 6nlço .. Sendo vincando o crédito do sujeito passivo a que serefere o •caput", deste 

artigo, o seu mpntante será apurado com redução correspondente ao Juro de 1 % (um por cento) 

ao mês ou fr&Ç,lo, pelo tempo que decorrer entre a data da compensação e a do vencimento. 

Art. 338. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação 

judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em Julgado da respectiva decisão judicial. 

Suba ■ çlolll 

Datranuçlo 

Art. 339. O Chefe .• do Poder Executivo Municipal poderá autorizar a Secretaria Municipal de 

Finanças, a~ prévio Parecer da Procuradoria Geral do Munlclpio, a celebrar com o sujeito 

passivo da obrigação tributária, transação que, mediante concessões m6tuas, importe em 

término de litlgio e consequente extinção do crédito tributário. 

SubaeçaolV 

Daremla ■ lo 

Art. 340. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, quando autorizado por lei especifica, 

conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 

1 - à situação econ0mica do sujeito passivo; 

li · ao erro ou lgnorãncia escusável do sujeito passivo, quanto à matéria de fato; 

Ili - à diminuta importãncia do crédito tributário; 

IV - a conside_r:,ç!)es de equidade, em relação às caracterfsticas pessoais ou materiais do caso; 

V - ao carát~ iaocial ou cultural da promoção ou atividade. 

Parigrafo 6nlco. O despacho referido no "caput" não gera direito adquirido e será revogado de 

oficio, se apurado que o beneficiado não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, não 

cumpria ou debcou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se o crédito 

acrescido de juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês ou fração: 

1 - com imptlaiçlo· da penalidade cablvel, nos casos de dolo ou simulação do beneficiário ou 

de terceiros enl beneficio daquele; 

li - sem impoelçãó de penalidade, nos demais casos. 

·I 

Art. 341 . Entende-se por remissão, para os efeitos do d isposto no art. 340, deste Código: 

1 • a dispenaa~ parcial ou total do pagamento de tributos já lançados, nocaso de tributos de 

lançamento dtr,to; ou 

li - o perdão t~I _ou parcial da divida jé fonnalizada, no caso de tributospara pagamento mensal 

ou por deciall!il<>. 

S ■ çllo Ili 

Da preacrfçlo e da dec ■ dlncla 

l 

Art. 342. o di!9it0 de o Fisco Municipal constltUir o crédito tributérioextingue--se após cinco 

anos, contada.: 

1 • do primelip dia do exercfcio seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

ou 

li - da data 9IJ.I que se tomar definitiva a decisão que houver anulado, por vicio formal, o 

lançamento anterionnente efetuado. 

§1° o direito a_0que se refere o "caput", deste artigo, extingue-se definitiVamente com o decurso 
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do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido Iniciada a constituição do crédito 

tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória Indispensável ao 

lançamento. 

12" Ocorrendo a decad6ncia, aplicam-se as normas do art. 344, deste Código, no tocante à 

apuração das responsabilidades e é caracterização da falta. 

Art. 343. A ação para cobrança do crédito tributário prescreve emcinco anos, contados da 

data da sua constituição definitiva. 

P ■ r6grafo íinlco. A prescrição se Interrompe: 

1 - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal ; 

li - pelo prot~o Judicial; 

Ili - por qualq"!" ato Judicial que constitua em mora o devedor; e 

IV - por qualquer'"ato inequtvoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 

débito pelo devedor. 

Art. 344. Ocorrendo a prescrição e não tendo sido ela interrompida na forma do Paragrafo único, 

do art. 343, deste Código, abrir-se-é inquérito administrativo pare apurar as responsabilidades, 

na forma da l"!Jisl.ação aplicável. 

11º O servidQf d!> Fisco responderá civil e administrativamente pela prescrição de débitos 

tributários sob•ua responsabilidade, cabendo-lhe indenizar o Municfpio pelos débitos tributários 

que deixarem 98·'81" recolhidos. 
12" Constitui ~a ·de exação no cumprimento do dever o servidor que deixar prescrever débitos 

tributários sobi,ua responsabilidade. 

SeçaolV 

D ■ convarsao do Depósito am Rand ■ 

Art. 345. Exti~gue. o crédito tributário a conversão, em renda. de depõsito em dinheiro 

previamente ~tuado pelo sujeito passivo em decorrência de qualquer exigência da legislação 

tributária. . . 
P ■ r6grafo íin_f\',o .. Convertido o depõsito em renda, o saldo porventura apurado contra ou a favor 

do Fisco ser6 ~lgJdo ou restituído da seguinte forma: 

1 - o saldo ~ favor do Fisco Municipal senil exigido atrav6a de Intimação ao contribuinte, 

aplicando-se opisposto no Processo Administrativo Tributário; ou 

11 - o saldo a favor do contribuinte será restitufdo de oficio, independentemente de prévio 

protesto, na forma estabelecida pare as restituições totais ou parciais do crédito tributário. 

SeçaoV 

Da conalgnaçtio 

Art. 346. Ao sujeito passivo é facultado consignar judicialmente a lmportAncia do crédito 

tributário, nos casos: 

1 - de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de 

penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória; 

11 - de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas sem 

fundamento legal; ou 

Ili - de exigência, por mais de uma pessoa jurldica de Direito Público.de tributo ldêntlcosobre 

um mesmo fat~ gerador. 

11º A consignação s6 pode versar sobre o cnklito que o consignatério se propõe a pagar. 

12" Julgada procedente a consignação. o pagamento se reputa efetuado e a lmportãncia 

consignada é convertida em renda. 

13" Julgada improcedente a consignação. no todo ou em parte, cobrar- se-é o crédito acrescido 

de juro de mora de 1 % (um por cento) ao mês ou fração, sem prejulzo das penalidades cablveis. 

14º Na conversão da lmportAncia consignada em renda, aplicam-se as normas do Parágrafo 

único do art. 345 -deste Código. 

CAPITULO VI 

DA COBRANÇA. DO RECOLHIMENTO E DO PAGAMENTO 

Art. 347. A ~ança e o pagamento dos tributos municipais far-se-ãona forma e nos prazos 

estabelecidos ,ia legislação tributéria municipal, facultada a concessão de descontos por 

antecipação <i. pagamentos dos tributos delançamento direto. 

" Art. 346. Ê fa~ltado ao Fisco Municipal proceder à cobrança amigável após o término do prazo 

para pagamento• dos tributos e antes da inscrição do débito para execução, sem prejulzo das 

cominações •~•is .em que o infrator houver Incorrido. 

Art. 349. Esgotado o prazo concedido para a cobrança amigével, seré promovida a cobrança 

judicial, na forma estabelecida na legislação apllctlivel. 

Art. 350. Tod(lf8C01himento de tributo de competência municipal seré feito através de DAM. 
Pa,.grafo único. No caso de emissão fraudulenta de documento de arrecadação responderão 

civil, criminal ~e administrativamente, os servidores que os houverem subacrito, emitido ou 

fornecido ou qualquer que tenha dele se beneficiado. 

Art. 3111. O pagamento não importa em quitação do crédito tributário, valendo o recibo como 

prova da importãncia nele referida, continuando o contribuinteobrigado a satisfazer qualquer 

diferença que venha a ser apurada. 

Art. 3112. Na cobrança a menor do tributo ou penalidade pecuniéria, respondem solidariamente 

tanto o servidor responsável pelo erro, quanto o contribuinte, cabendo àquele o direito regressivo 

de reaver o total do desembolso. 

Art. 3113. Não ee procederá nenhuma ação contra o contribuinte que tenha agido ou pago tributo 

de acordo com_ decisão administrativa ou judicial transitada em julgado, em relação ao crédito 

tributário em litígio, mesmo que. posteriormente. o entendimento venha a ser modificado. 

Art. 3114. O C""19 .do Poder Executivo Municipal poderá estabelecer convênios com instituições 

financeiras o~ de natureza diversa, desde que tenha função precfpua de pagamentos, 

cobranças e rwcebimentos de tributos e tarifas, visando ao recebimento de tributo municipal, 

vedado a atribuição de qualquer parcela da arrecadação a título de remuneração, bem como o 

recebimento de juros desses depósitos. 

Art. 3H. A cobrança e o pagamento dos tributos municipais far-se-ão na forma e nos prazos 

estabelecidos f'ª , legislação tributéria municipal, facultada a concessão de descontos por 

antecipação de pagamentos dos tributos de lançamento direto. 

CAPITULO VII 

DA RESTITUIÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 3116. As ql,l/lntlas indevidamente recolhidas, relativas a créditos tributários, serão restituídas, 

no todo ou em, parte, mediante requerimento, seja qual for a modalidade do pagamento, nos 

seguintes casOll: 

1 - cobrança ou pagamento espontàneo do tributo municipal indevido oumaior do que o devido. 

em face da legislação tributéria apHCllivel, bem como da natureza ou circunstãncias materiais do 

fato gerador er.uvamente ocorrido; 

li - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota apllCllivel, no Cllilculo 

do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao 

pagamento; e 

Ili - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenat0ria. 

Art. 3117. A rnliluição total ou parcial de tributos municipais dé lugar à devolução. na mesma 

proporção, dos juros de more e das penalidades pecuniárias, salvo as decorrentes de infrações 

de caráter formal não prejudicada pela causa assecuratOria da restituição. 

Art. 3118. A restituição de tributos municipais que comportam, pela sua natureza, transferência 

do respectivo encargo financeiro, somente será feita a quem prove haver assumido o referido 

encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por ele expressamente autorizado a 

recebê-la. 

Art. 3119. Não eerão restituídas as multas ou parte das multas pagas anteriormente à vigência da 

lei que abolir ou diminuir a pena fiscal . 

Art. 380. O dintito de pleitear a restituição de tributos municipais extingue-se com o decurso do 

prazo de cinco,anos, contados: 

1 - nas hipóteses dos incisos I e 11, do art. 356. deste COdigo, da data daextinção do crédito 

tributário; e 

li - na hipôt~ do Inciso 111, do art. 356. deste COdlgo, da data em que se tomar definitiva a 

decisão admiAj!ltrativa ou passar em Julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, 

revogado ou rescindido a decisão condenatOria. 

Art. 361. Na h!Jma-do que estabelece a legislação específica, prescreve em dois anos a ação 

anulat6ria da d!ocisão administrativa que denegar a restituição. 

Par611rafo íinlco. O prazo de prescrição é interrompido pelo inicio da ação Judicial. recomeçando 

o seu curso. pe!a metade, a partir da data da intimação validamente feita ao representante Judicial 

do Fisco Muni~. 

CAPITULO VIII 

DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

Art. 362. Quando-não recolhidos nos prazos legais, os débitos pare como Fisco Municipal serão 

atualizados anualmente, com base na variação do lndioe de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCA[-E), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlatica (IBGE). 

P ■ r6grafo úl'\l~o. A atualização monetéria prevista no · caput" deste artigo aplicar-se-à inclusive 

aos débitos cuja cobrança sej a suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o 

contribuinte houver depositado a lmportlncia questionada. 

Art. 363. Em caso de extinção do IPCA-E, a atualização monetériaseré realizada por outro 
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índice a ser dtifnido em lei municipal. 

i 
CAPITULO IX 

DA EXCLUSÃO DO CRi!;DITO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

j 

l 
Art. 384. ExclL•m o crédHo tributério: 

. i 
- a isenção; 'fl 

li - a anistia . • J 

Seçaol 

Dlaposlçõea geral• 

Par6grafo ú.o. A exdusão do crédito tributlirio municipal não dispensa o cumprimento das 

obrigaçõea acissórias, dependentes da obrigação prinçipal cujo crédito seja exclutdo, ou dela 

consequente. 

Seçaoll 

1-nçéo 

Art. 365. A ise~o. ainda quando prevista em contrato, seré sempre decorrente de lei especifica 

que determin~ as condições e requisitos exigidos para sua concessão, indicando os tributos a 

que se aplica,.4 sendo o caso, o prazo desua duração. 

Par6grafo único. A isenção concedida expressamente para um determinado tributo não 

aproveita aos '9mals, não sendo extensiva: 

1 • às taxas e,#' oontribulção de melhoria; e 

li • aos tributos instHuldos posteriormente à sua concessão. 

Art. 366. A lsei\,ção pode ser concedida: 

1 - em caréter gitral, par lei Que pode, lnduaive. circunscrever expressamente a sua aplicabilidade 

a determinada 6rea geognHica do Municfpio em função de condições a ela peculiares: e 

li - em ca~ · individual, por despacho da autoridade administrativa competente. em 
requerimento : "90 qual o interessado faça prova do preenchimento das condições e do 

cumprimento ~s requisitos previstos em lei ou contrato para a sua concessão. 

11º Tratend~ d.e tributo municipal lançado por pertodo certo de tempo, o despacho referido 

no Inciso li , dq\•caput", deste artigo, deverá ser renovado antes da expiração de cada perlodo, 

cessando aut~aticamente os seus efeitos a partir do primeiro dia do perfodo para o ciual o 

interessado ~ar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção. 

12" O despacho a que se refere o inciso li , do "caput", deste artigo, nlo gera direito adquirido, 

revogandc:rse ~ oficio, se apurado que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer as 

condições: não.cumpria ou deixou de cumprir osrequisitos para a concessão. 

13° Na hipóte~ do § 2°, deste artigo, o crédHo tributério deveré ser cobrado acrescido de Juros 

de mora equiwilente e 1% (um por cento) ao m6s ou fração: 

1 • com impoaição da penalidade cablvel, nos casos de dolo ou simulação do beneficiério ou 

de terceiros em beneficio daquele; ou 

11 - sem impo.içao de multa, nos demais casos. 

Art. 367. A isetÍçao, salvo se concedida por prazo certo e em função dedeterminadas condições, 

pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo,observedo o disposto na legislação 

tributéria. 

Seçaolll 

Anlatla 

Art. 368. A agistia abrange exclusivamente os atos Infracionais cometidos anteriormente à 

vigência da lel•f"lunicipal especifica que a conceder, não se aplicando: 

1 - aos atos :9"8ticados com dolo. fraude ou simulação, pelo sujeitopassivo ou por terceiro 

em beneficio daquele; 

li - às infraÇO,s resultantes de conluio entre duas ou mais pessoasflsicas ou jurldicas; 

Ili • aos atos:,,qualificados em Lei como Crime Contra a Ordem Tributéria. 

Art. 369. A an~ tia pode ser concedida no Municlplo de Lagoa do Piaul: 

1 • em caréter,geral; ou 

li • limHademente: 

a) és infreçõea,da legislação reletiva e determinado tributo; 

b) às infraçõ<M! punidas com penalidades pecuniérias até determinadomontente, conjugadas 

ou nlo com peflalidedes de outra natureza; 

e) é determinada érea do Municlplo, em função de condições a elapeculiares; ou 

d) sob condiçi'c, do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que aconceder. ou cuja 

fixação seja atnbuída pela mesma lei é autoridade administrativa. 

Art. 370. A anistia. quando não concedida em caréter geral, é efetivada, em cada caso, por 

despacho da autoridade administrativa competente, emreQUerimento com o qual o interessado 

faça prova dorpreenchimento das condiçõese do cumprimento dos n!tQUisitos previstos em lei 

para sua concessão. 

11º O despache, referido no •caput", deste artigo, concessivo de anistia, não gera direito adquirido 

e,v-1 Dos 
r.~ • o/.,. e'" ,- . , ':í-

c l i 'ó 
-~ V :§. 
% ;:::;:e ~ 

e será revogado de oficio , sempre Que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de 

satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para a concessão, 

cobrando-se o crédito acrescido dejuros de mora: 

1 • com imposição da penalidade cablvel nos casos de dolo ou simulação do beneficiado. ou de 

terceiros, em beneficio daquele; 

li - sem imposição de penalidade, nos demais casos. 

§2° No caso do inciso 1, deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da anistia e sua 

revogação não se computa para efeito da prescrição do d ireito à cobrança do crédito. 

§3º No caso do in c iso li. deste artigo, a revogação só pode ocorrer antes de prescrito o referido 

d ireito. 

Art. 371. A infração anistiada não constitui antecedente para efeito de imposição ou graduação 

de penalidade-:(>Or outras infrações de qualquer natureza a ela subsequente. 

CAPÍTULO X 

.pAS GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seçao 1 

Disposições Gerais 

Art. 372. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens. que sejam previstos 

em lei, responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade dos bens e das rendas. de 

qualquer orige'?"' ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive o 

gravado por Õ'\"s real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade seja qual for à data 

da constituição do ônus ou da cláusula. 

Parégrafo único. Excetuam-se do d isposto no "caput", deste artigo. unicamente os bens e 

rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis_ 

Art. 373. Presume-se fraudulenta a alienação ou onerarão de bens ou rendas, ou seu começo, 

por sujeito paseivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regula rmente 

inscrito como divida ativa. 

Parágrafo únlço. O d isposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados, 

pelo devedor, ~ns ou rendas suficientes ao total pagamento da d ív ida inscrita. 

Art. 374. Na h.ipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar 

bens à penho~ no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráve is , o juiz determinará a 

indisponibilida~ de seus bens e direitos , comunicando a decisão, preferencialmente por meio 

e letrônico. aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de bens. 

especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do mercado bancário 

e do mercado de capitais , a fim de que, no ãmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem 

judicial. 

§1º A indisponibilidade de que trata o "caput", deste artigo, limitar-se-àao valor total exig lvel, 

devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que 

excederem esse limite. 

§2° Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o "caput", deste artigo, 

enviarão imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e d ireitos cuja indisponibilidade 

houver promovido. 

Art. 375. As g'!rantias atribuldas ao crédito tributário municipal, não excluem outras que sejam 

expressamente previstas em lei, em função da natureza oudas caracterlsticas do tributo a que se 

refiram. 

Seção li 

Preferências 

Art. 376. O cré!lito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza ou o tempo de 

sua constituiçãp, ressalvados os c réditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente 

de trabalho. 

Parágrafo único. Na falência: 

1 • o crédito tributário não prefere aos créditos extra concursais ou às importãncias passiveis 

de restitu ição, nos termos da lei fal imentar, nem aos créditos com garantia real , no limite do valor 

do bem gravado; 

li - a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferência dos créditos decorrentes da 

legislação do trabalho; 

Ili - a multa tributária prefere apenas aos créditos subordinados. 

Art. 377. A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores ou 

habilitação em.falência , recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento. 

Par.àgrafo único. O concurso de preferência somente se verifica e ntre pessoas jurídicas de 

direito público, na seguinte ordem: 

1 • União; 

li • Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pró rata; e 

Ili - Municípios, conjuntamente e pró rata. 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

131Ano XIX • Teresina (PI) - Terça-Feira, 14 de Dezembro de 2021 • Edição IVCDLXIX

(Continua na próxima página)

Art. 378. São extraconcursais os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos 

no curso do processo de falência . 

§1° Contestado o crédito tributáirio, o juiz remeterá as partes ao processocompetente, mandando 

re servar bens suficientes à extinção total do crédito e seus acrescidos, se a massa não puder 

efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto à natureza e valor dos bens 

reservados. o representante da Fazenda Pública interessada. 

§:20 O disposto neste artigo apl ica-se aos processos de recuperação judicial . 

Art. 379. São pagos preferencialmente a quaisquer créditos habilitados em inventário ou 

arrolamento, ou a outros encargos do monte, os créditos tributários vencidos ou v incendos, a 

cargo do de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso do processo de inventário ou 

arrolamento. 

Paràgrafo únl~o- Contestado o crédito tributário, proceder-se-á na forma do d isposto no §1º, do 

artigo anterior ':'i 

Art. 380. São. pagos preferencialmente a quaisquer outros os cré d itos tributários vencidos ou 

vincendos, a Cfrgo de pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judic ial ou voluntária, 

e xig íveis no decurso da liquidação. 

Art. 381 . A extinçã o das obrigações do falido requer prova de quitação de todos os tributos e 

nenhuma sent~nça d e julgamento de partilha ou adjudicação será proferida sem prova da 

quitação de to~os os tributos relativos aos bens do espólio . 

Art. 382. Salv~ quando expressamente autorizado por lei, nenhum órgão da administração 

pública do Municlpio. ou suas autarquias, celebrarão contrato ou aceitarão proposta em 

concorrênc ia p~blica sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os 

tributos devido; ao Fisco Municipal. 

CAPiTULOXI 

DOS INCENTIVOS E BENEFiCIOS FISCAIS 

Art. 383. O C~fe .do Poder Executivo Municipal poderá conced e r benefício s e incentivos f iscais, 

quando da ins~alação de novos empreendimentos, ou quando da ampliação de unidades já 

instaladas no Munic ípio de Lagoa do Piaul , na forma prevista em lei especifica. 

Art. 384. É as~urado à M icroempresa - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, tratamento 

diferenciado, aipiplificado e favorecido, no ãmbrto tributário municipal, na forma da lei. 

Art. 385. O tratamento previsto n este Capítulo é condicionado ao cumprimento das d isposições 

estabelecidas em lei, sem prejuízo dos demais benefíc ios pre vistos neste Código e na legislação 

tributária municipal, quando for o caso. 

TITULO IV 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE FISCALIZAÇÃO 

Art. 386. São competentes privativamente para promoverem ações fiscais os servidores 

ocupantes do ~rgo de Agente Fiscal de Tributos Municipais - AFTM. 

Art.. 387. A fis~ização será e xercida sobre todos os sujeitos de obrigações tributárias previstas 

na legislação tributária do Município, inclusive os quegozarem de isenção, forem imunes ou não 

estejam sujeitos ao pagamento de imposto. 

Art. 388. Os Agente s F iscais de Tributos Municipais - AFTM, regularmente designados, com a 

final idade d e obter e lementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações dos 

contribuintes e responsáveis. e , visando determinar. com precisão, a natureza e o montante dos 

créditos tributários, poderão: 

1 - exigir, a q9Blquer tempo, a exibição de livros e comprovantes dos atos e fatos, operações e 

prestações qu'!,constrtuam ou possam constituir fatogerador de obrigação tributária de tributos 

municipais; 

li - fazer ins~ões. vistorias. levantamentos e avaliações nos locais e estabelecimentos onde 

se e xerçam a~idades passiveis d e tributação, ou nos bense serviços que const ituam matéria 

tributável; :ir 

Ili - exigir informações escritas ou verbais; 

IV - notrficar O.JCC:>ntribuinte ou responsável para comparecer ao órgão fazendário ; 

V • requisitar o· aux ílio da força polic ial ou requerer ordem judic ia l quando indispensável à 

realização de ;procedimentos e d il igências fiscais , bem como v istorias. exames e inspeções , 

necessárias à ,rverificação da legalidade do créd itotributário : 

VI • apreender.ibens móveis, inclusive mercadorias, documentos, arquivos eletrônicos ou não, 

computadores.~ livros , cofres, e qualquer objeto de interesse da ação fiscal existentes em 

estabelec imentos comercial, industrial, empresarial, agrlcola ou profis sional do contribuinte ou 

de terceiros, *rto ou fechado ao público, em outros lugares ou em trânsito, que constituam 

material da infnação; 

VII - outras atribuições previstas em Legislação Municipal. 

§1° O d isposto;neste artigo aplica-se, inclusive, às pessoas naturais ou jurldicas que gozem de 

imunidade, iseoções ou quaisquer outras formas de exclusão, extinção ou suspensão do crédito 

tributário. 

§:20 Para os efeitos da Legislação Tributária do Município , não se aplicam quaisquer d isposições 

legais excludentes ou limitativas do direito de examinar bens e mercadorias - flsicos ou 

eletrônicos -, livros, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes. 

industriais e ~ stadore s de serviços, ou da obrigação destes d e exibi-los. 

Art. 389. Med~ nte intimação escrita, o sujeito passivo ou responsável é obrigado: 

1 - a exibir . P.U e ntregar documentos, livros, papéis ou arquivos eletrõnícos de natureza 

fiscal ou que, :"stejam relacionados com tributos decompetência do Município, sejam próprios 

ou de terceiro,; 

li - a prestar.,,.o Fisco Municipal todas as informações que disponhacom relação aos bens, 

negócios ou atividades de terceiros; 

§1º A obrigatoqedade prevista no "capui- deste artigo estende-se: 

1 - às pessoqf inscritas ou obrigadas à inscrição cadastral no Munic íp io e todos que tomarem 

parte em ope~es ou prestações sujeitas a tributos decompeténcia do Municlpio ; 

li - aos servick>res ou funcionários p úb licos federais , estaduais e munic ipais , da administração 

direta e indireta; 

Ili - aos tabeli~s. escrivães e demais serventuários de ofício ; 

IV - aos banoos e demais instituições financeiras e as empresas seguradoras: 

V - às empresas de administração de bens; 

VI - aos corretores , leiloeiros e despachantes oficiais : 

VII - aos sindicas, comissários, liquidatários e inventariantes; 

VIII - aos locáàores, locatários, comodatários, tltulares de direito de usufruto, uso e habitação: 

IX• aos síndi:.os ou qualquer dos condôminos, nos casos de condomínio; 

X - aos respol"lsáveis por cooperativas. associações desportivas e entidades de classe: 

XI - às imobiliárias , construtoras e incorporadoras imobiliárias; 

XII - a quai8Quer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo, oficio , função, 

ministério , atividade ou profissão. detenham em seu poder, a qualquer titulo e de qualquer forma, 

informação sotire bens, negócios ou atividades de terceiros relacionados com os tributos de 

competência municipal. 

§2" A obrigação prevista no § 1 • deste artigo não abrange a prestação de informações quanto a 

fatos sobre os quais estej a legalmente obrigado a observar segredo e m razão de cargo, ofício, 

função, ministério, atividade ou profissão. 

Art. 390. Sem prejulzo do disposto na Legislação Criminal, é vedada a divulgação, por parte do 

Fisco Municipal ou de seus servidores, de informação obtidaem razão do oficio, sobre a situação 

econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e estado dos seus 

negócios ou atívidades. 

§1º Excetuam-se do disposto no "caput", deste artigo, além dos casos previstos neste Código, 

os seguintes: 

1 - requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 

li - solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que 

seja comprovada a instauração regular de processo administrativo. no órgão ou na entidade 

respectiva, co'l] o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere à informação, por prática 

de infração administrativa . 

§:ZO O intercãrtJbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública , será realizado 

mediante pro~~o regularmente instaurado, e a entrega seráfeita pessoalmente à autoridade 

solicitante, m~iante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo. 

§3° Não é ved~a a divulgação de informações relativas a: 

1 - representai!;ões fiscais para fins penais; 

li - inscrições na Divida Ativa da Fazenda Pública: 

Ili - parcelamento ou moratória. 

Art. 391 . As d\Wgências necessárias à ação fiscal serão exercidas sobre documentos, papéis, 

livros e arquiv~ eletrônicos de natureza fiscal e contábil, em uso ou já arquivados, e ensejarão, 

quando necesflârio , pelo Agente Fiscal de Tributos Municipais, a aposição de lacre dos móveis 

e arquivos onci.presumivelmente se encontrem tais elementos, exigindo-se, para tanto, lavratura 

de termo com,Ífldicação dos motivos que o levaram a esse procedimento, do qual se entregará 

via ou cópia ao, contribuinte ou responsável. 

Parágrafo ún~!>- Configurada a hipótese prevista no "caput' deste art igo, o setor competente 

da Secretaria ~nicipal de Finanças providenciará , de imediato, por intermédio da Procuradoria 

Geral do Muni~ipio, a exibição. inclusive judicial, conforme o caso, dos livros e documentos, 

papeis e arqu\l'os eletrônicos omitidos, sem prejuízo da lavratura de auto por embaraço à 

fiscalização. 

Art. 392, A F~nda Pública da União, dos Estados, do Distrito Fede ral e dos Municlpios prestar­

se-ão mutuaffl!"'le assistência para a fiscalização dos tributos respectivos, bem como a 

permuta de ijformações, na forma estabelecida.em caráter geral ou especifico, por lei ou 

convénio. 
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Art. 393. O Agente Fiscal de Tributos Municipais, quando vitima de desacato ou da manifestação 

de embaraço ao exercfcio de suas funções. ou quando, de qualquer forma. se fizer necessário 

a efetivação de medida prevista na legislação tributária, poderá solicitar o auxilio de autoridade 

policial a fim ® que as diligências pretendidas possam ser consumadas, ainda que não se 

configure fato definido em lei como crime ou contravenção. 

Art. 394. O Agente Fiscal de Tributos Municipais que proceder ou presidir a quaisquer diligências 

de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o inicio do procedimento. 

Parágrafo único. Os termos a que se refere este artigo serão lavrados nos livros fiscais exibidos, 

ou em separado, quando se entregará, à pessoa sujeita ã fiscalização, cópia assinada. 

Art. 395. Os li'!ros de escrituração fiscal e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados 

serão conse~dos até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das 

operações a qye se refiram. 

:j:-

Art. 396. A ~ministração Fiscal do Município de Lagoa do Piaui poderá instituir livros, 

declarações .. preferencialmente eletrônicas -, e registros obrigatórios de bens, serviços e 

operações t~tárias , a fim de apurar os elementos necessários ao seu lançamento e 

fiscalização. . • 

Parigrafo ú~~o. Os livros, declarações e registros a que se refere o "caput" deste artigo, 

quando criad<?!. terão sua forma, prazo, obrigatoriedade, e todas as demais caracteristicas 

definidas em regulamento próprio. 

Art. 397. Tod;_;nfração à legislação tributária será apurada e formal izada através de auto de 

infração, o qu~-'será lavrado exclusivamente por Agente Fiscal de Tributos Municipais, em efetivo 

e xercicio, na atividade de fiscalização de tributos municipais . 

Paràgrafo ún~. O servidor municipal que tiver conhecimento de infração à legislação tributária 

municipal e 'lia tiver competência funcional ou estiver impedido para formalizar a exigência, 

comunicará o ~o ao órgão competente para que adote a providência. 

Art. 398. o su~pjto passivo será autuado pelo cometimento de infraçãoà legislação tributária, e : 

J - quando e nc?ontr-ado no exer-clcio de atividade tributável. sem prévia inscrição, ou. embora 

inscrito, esteja~-atraso no pagamento do tributo, nos termos dispostos neste Código; 

li - nas revisões , em que se comprove falsidade, erro ou omissãoquanto a elemento de 

declaração obfigatória , ou ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente 

obrigado. que ~ê lugar à aplicação de penalidade pecuniária . 

Seção 1 

Dos Elementos Essenciais ao Auto de Infração 

Art. 399. O auto de infração conterá , entre outros elementos definidos na legislação, os 

seguintes: 

1 - a qualificação do autuado; 

li - dia e hora da lavratura; 

Ili - descrição clara e precisa do fato que se alega constituir infração. com referência às 

circunstâncias pertinentes, e indicação do lugar onde se verificoua infração, quando esse não 

seja o da lavr8!ura do auto; 

IV - valor do tributo e dos acréscimos legais; 

V • indicação do dispositivo legal infringido, a penalidade aplicável, e referência ao termo de 

fiscalização em que se consignou a infração, se for o caso; 

VI - intimação ao infrator para pagar os tributos e multas, quandodevidos , ou defender- se, 

impugnando, produzindo as provas, com indicação do respectivo prazo e data do seu inicio; 

VII - assinatura do autuante, mesmo em auto de infração emitido por meio eletrônico, assinatura 

do sujeito patSN'o, se for possível, ou termo relativo àsua recusa, se houver, salvo se a 

intimação for feita por carta com aviso de recebimento ou por edital: 

VIII - indicação·. do órgão integrante da Secretaria Municipal de Finanças por onde deverá 

tramitar o prOQJsso. 

§1º A assinatura do autuado não constitui formalidade essencial à validade do auto de infração. 

e a sua recusa:~m apor ciência não implica em confissão, nem agrava a penalidade. 

§20 O auto derinfração poderá conter, para maior elucidação dos fatos, além dos requisitos 

definidos nest" ar:tigo, outros elementos, contábeis e fiscais, comprobatórios da infração, bem 

como documentos, papéis, livros e arquivos que serviram de base à ação fiscal. 

§3º o auto de :if\lração deve ser preenchido em todos os seus campos, sem rasuras, entrelinhas 

ou borrões, dEt!cr~vendo de forma clara e sucinta as circunstancias materiais da autuação. 

§4º Havendo -~ração dos elementos constantes do auto de infração que resulte em prejulzo 

para a defesa..j:ieverá o autuado ser cientificado para manifestar-se, no prazo de trinta dias. 

§5º Aplicam-s": à Notificação de Lançamento de Débito, no que couber, as mesmas regras do 

Auto de Infração. 

Seção li 

Do Desenvolvimento da Ação Fiscal 

Art. 400. Antes de qualquer ação fiscal , o Agente Fiscal de Tributos Municipais exibirá ao 

contribuinte ou a seu preposto, identidade funcional e o ato designativo que o credencia à prática 

da fiscalização. 

Art. 401. A ação fiscal iniciará com a lavratura do Termo de Inicio de Ação Fiscal -TIAF, do qual 

constará necessariamente, além de outros requisitos previstos na legislação, a identificação do 

ato designativo, do contribuinte, hora edata do inicio do procedimento fiscal , a solicitação dos 

livros, documentos e arquivos, eletrônicos ou não, necessários à ação fiscal , seguido do prazo 

para a apresentação destes, que será de 15 (quinze) dias, prorrogáveis, a requerimento do 

contribuinte, por mais 5 dias, e o período objeto de fiscalização. 

§1 • No inicio da ação fiscal deverão ser entregues ao sujeito passivo cópias do ato designativo 

da respectiva fiJcatização e do Termo de Inicio de Ação Fiscal . 

§2" Emitida a qrdem de Serviço e lavrado o Termo de Início de Ação Fiscal, o Agente Fiscal de 

Tributos Muni<:ipais terá o prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual perlodo, para a 
conclusão dos trabalhos, contados da data da ciência do sujeito passivo. 

§3º O prazo d'!,Fonclusão dos trabalhos de fiscalização. na hipótese de a notificação ser efetuada 

através de Av~o de Recepção - AR terá como termo finala data de sua postagem nos Correios. 

' Art. 402. En~ado o procedimento de fiscalização, será lavrado o Termo de Encerramento da 

Ação Fiscal, d,~ :qual constará. além de outros requisitos previstos na legislação, os elementos 

constantes doJermo de Inicio, e , ainda, o resumo do resultado do procedimento. 

§1º Verificada,f>lguma irregularidade, da qual tenha decorrido eventual autuação, no Termo de 

Encerramento -da Ação Fiscal deverá constar: 

1 - o número ~ a data dos autos lavrados; 

li - o motivo ci:9! -autuação e os dispositivos legais infringidos; 

Ili - a base de;Càtculo e a alíquota aplieàvel para o cálculo do imposto.quando for o caso, e a 

imposição de mµlta. 

§2" lnexistindQ :qualquer irregularidade, deverá constar do Termo deEncerramento da Ação 

Fiscal a expressa indicação dessa circunstãncia. 

§3º Ao final da#jsqalização, os livros, arquivos e documentos contábeise fisca is serão devolvidos 

ao sujeito pasajvo, por meio de comprovante de entrega. 

r 
Art. 403_ Para fins de formação do processo, o auto de infração somente será recebido no órgão 

fiscal competef)te se acompanhado do Termo de Inicio e do Termo de Encerramento da Ação 

Fiscal, além ,,Pos documentos que embasaram a respectiva autuação, sob pena de 

responsabilid~e f_uncional. 

§1° Todos os dÔcumentos e papéis. livros, inclusive arquivos eletrônicos que serviram de base 

à ação fiscal , devem ser mencionados ou anexados ao Termo de Encerramento da Ação Fiscal, 

respeitada a indisponibilidade dos originais, caso necessária . 

§2° Os anexos utilizados no levantamento de que resultar autuação deverão ser entregues ao 

autuado, juntamente com as vias correspondentes ao Auto de Infração e ao Termo de 

Encerramento da Ação Fiscal. 

Seçiolll 

Das Diligências Especiais 

Art.. 404. Quando, pelos elementos apresentados pelo sujeito passivo, em procedimento fiscal 

regular, não ~ , purar convenientemente a atividade econômica do estabelecimento, colher-se• 

ão os elemen,.os necessários através de livros, documentos, papéis, arquivos, inclusive 

eletrônicos, df;\:~outros contribuintes ou de outros estabelecimentos que mantiverem relação 

empresarial ~ o referido sujeito passivo. 

§1° Mediante ,~to especifico das autoridades competentes, qualquer ação fiscal poderá ser 

repetida , em : 'lt/ação a um mesmo fato ou período detempo, enquanto não atingido pela 

decadência o c;lireito de lançar o tributo ou impora penalidade. 

§2° O disposto no "capur deste artigo aplica-se. inclusive, aos casos em Que o tributo 

correspondente tenha sido lançado e arrecadado. 

Seção IV 

Do Regime Espeçlal do Flaçallzação 

·r." 
Art. 405. ApliCfr-se-á o Regime Especial de Fiscalização e Controle nas seguintes hipóteses: 

1 - prática reite1jÍlda de desrespeito à legislação tributária municipal; 

li - quando o .~ito passivo reincidir em infração à legislação tributária; 

Ili - quando hijpver dúvida ou fundada suspeita quanto à veracidade ou à autenticidade dos 

registros referffltes às prestações realizadas e aos tributos devidos; e 

IV - quando <>; \!Yjeito passivo for considerado devedor habitual. 

§1º A autorid~i;, competente aplicará Regime Especial de Fiscalização e Controle, sem prejulzo 

de outras medidas cablveis ou processos de fiscalização, que compreenderá o seguinte: 

1 - inscrição em Divida Ativa e exe cução. pelo órgão competente. em caráter priorrtário. de todos 
o· 

os débitos fiscais do devedor; 
' li - fixação de ~razo especial e sumário para recolhimento do tributo devido: 

Ili - suspen~'1 · o.u cancelamento de todos os beneficias fiscais que porventura goze o 

contribuinte: . ri::-
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IV - manutenç:Jli~ constante de fiscalização, com o fim de acompanhar todas as operações, 

prestações de•~erviços e negócios do contribuinte, no estabelecimento ou fora dele, a qualquer 

hora do dia ou.~a noite, desde que esteja em funcionamento; e 

V - antecipa~ do recolhimento do ISS para antes da emissão da Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NES-e, que será emitida na modalidade Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa. 

§2° Para os fi~ do disposto neste artigo, o sujeito passivo será considerado devedor habitual 

quando estive~ há mais de 60 (sessenta) dias em atraso no pagamento do Imposto sobre 

Serviços de Qüalquer Natureza - ISS. 

§3° Não serão~computados para os fins do disposto neste artigo os créditos cuja exigibilidade 

esteja suspensa. 

§4º O sujeito passivo deixará de ser considerado devedor habitual quando os créditos que 

motivaram es9!.condição forem extintos ou tiverem sua exigibilidade suspensa. 

§5° As providêf!cias previstas nesta Seção IV poderão ser adotadas conjunta ou isoladamente, 

e quando ne~sário, recorrer-se-á ao auxilio da autoridade policial. 

§6°. O Secre~o .Municipal de Finanças é a autoridade competente para autorizar a aplicação 

do Regime Ef~Cial de Fiscalização e Controle: 

1 - a inclusão ~Regime Especial de Fiscalização e Controle independe de notificação prévia do 

sujeito passivp; 

li - a exclusã'? ~ Regime Especial de Fiscalização e Controle será efetivada no prazo de até 72 

(setenta e du~):. horas depois de deferida pela autoridade competente indicada neste parágrafo. 

TITULO V 

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 

CAPITULO! 

DAS INFRAÇÕES 

,,,, . 
Art. 406. lnfr~ é toda ação ou omissão. voluntária ou não, praticada por qualquer pessoa, 

que resulte e~ inobservãncia de norma estabelecida pela legislação tributária municipal. 

Art. 407. A irif~ação será apurada de acordo com as formalidadesprocessuais específicas. 

aplicando-se a~ penalidades respectivas , por intermédio da competente autuação. 

Art. 408. A reil:ponsabilidade por infrações à legislação tributária independe da intenção do 

agente ou do ~sponsável. e da efetivídade, natureza e extensão dos efeitos do ato. 

§1ie. Respondem pela infração, conjunta ou isoladamente, todos os que, de qualquer forma, 

concorram para a sua prática ou dela se beneficiem. 

§2° Entende-~ como infração qualificada a sonegação, a fraude e o conluio , definidos na Lei de 

Combate aos qrimes Contra a Ordem Tributária (Lei Federal nº 8 .137/1990). 

CAPITULO li 

DAS PENALIDADES 

Art. 409. SerãÔ aplicadas às infrações as seguintes penalidades.isoladas ou cumulativamente: 

1 -multa; 

' li - cancelam81"'1to de benefícios fiscais; 

Ili - proibição ~ transacionar com os órgãos integrantes da administração direta e indireta do 

Municipio; 

IV - interdição(flio estabelecimento ou suspensão da atividade. 

Art. 41 O. As multas serão calculadas tomando-se por base o valor dorespectivo tributo, da 

operação ou d~ prestação. 

Art. 411. A imposição de penalidades: 

1 - não exclult 

a) pagamento de tributos; 

b) a fluência dÍl·juros de mora de 1 %, (um por cento) ao mês ou fração; 

e ) a atualizaçab:monetaria do débito; 

li - não exime o infrator: 

a) do cumprimento de obrigação tributária acessória; 

b) de outras sanções civis. administrativas ou penais que couberem. 

Seçãol 

Das multas 

Art. 412. As :Jnfrações à legislação tributária municipal sujeitam o infrator às seguintes 

penalidades. sem preju(zo do tributo, quando for o caso: 

t - com rela~ ao atraso no pagamento de tributo de lançamento direto: multa de 0,33°/o (trinta 

e três centési~s por cento), por dia de atraso, limitadaa 20% (vinte por cento): 

li - na hipOt~e do descumprimento de obrigação acessória , independentemente do 

recolhimento tj:ltal ou parcial do tributo: multa de 60 UFIR a 890 UFIR; 

Ili - com rela~ •à falta de recolhimento do ITBI : 

a) decorrente de atraso no pagamento do imposto, antes da lavratura do auto de infração: multa 

de 0,33% (trint4 e três centésimos por cento), por dia de atraso, limrtada a 20% (vinte porcento); 

b) após a lavratura do auto de infração, e quando ocorrer falia de recolhimento, no todo ou em 

parte, aos que deixarem de recolher o imposto utilizando-se omissão ou inexatidão na declaração 

relativa a elementos que possam influir na base de cálculo do imposto, ou nas transmissões 

realizadas sem·o pagamento do tributo, sob a alegação de isenção, imunidade ou não incidência. 

sem a apresentação de documento expedido pelo Fisco Municipal: multa de 50% (cinquenta por 

cento) do valor ou da diferença do imposto devido; 

C) nas transmissões realizadas sem pagamento do imposto, com verificação de dolo, fraude ou 

simulação: multa de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, independentemente da 

ação penal cablvel. 

IV - Com rela~o à falta de recolhimento do ISS: 

a) decorrente ·,;le atraso no pagamento devido pelo prestador do serviçoou pelo responsável. 

antes da lavrall!ra do auto de infração: multa de 0.33% (trinta e três centésimos por cento), por 

dia de atraso, ~mitada a 20% (vinte por cento); 

b) após a lav...,..,. do auto de infração, e quando ocorrer falta de recolhimento, no todo ou em 

parte, na forma :e nos prazos estabelecidos na legislação tributária. em relação ao imposto de 

lançamento pof-homologação, pelo prestador do serviço; multa de 40% (quarenta por cento) do 

valor do imposto.devido; 

c) após a lavr-.ura do auto de infração, e quando ocorrer falta de retenção na fonte do imposto 

devido por terl!>Oiros: multa de 40% (quarenta porcento) do valor do imposto devido; 

d) após a lavratura do auto de infração. e quando ocorrer falta de recolhimento, no todo ou em 

parte, do im~ retido pelo responsável tributário: multa de 60% (sessenta por cento) do valor 

do imposto ret~; 

e) após a lay{atura do auto de infração, e tratando-se de infração dolosa devidamente 

comprovada ; ""'lta de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, independentemente 

da ação penal ~bivel. 

Art. 413. Os Agentes Fiscais Tributos Municipais, quando da apuração de obrigação tributária 

ou infração, sempre que constatarem situação que, em tese, possa configurar, também, crime 

contra a orden;i tributária definido nos arts. 1° ou 2º da Lei Federal nº 8.137. de 27 de dezembro 

de 1990 (Lei ,!'le Combate aos Crimes Contra a Ordem Tributária), deverão formalizar 

representação,~scal para fins penais. 

§1° Para os crif!les definidos no art. 1°, da Lei Federal nº 8 .137/1990, a notícia sobre crime contra 

a ordem tributáfia será encaminhada ao Ministério Público Estadual, quando: 

1 - após a constituição do crédito tributário, não for este pago integralmente nem apresentada 

impugnação; ., _ · 

li - após o julgamento de primeira instãncia administrativa , mantida a exigência fiscal , total ou 

parcialmente, não for pago integralmente o crédito tributário nem apresentado o recurso cabível; 

Ili - após o jul~amento de segunda instância administrativa, mantida a exigência fiscal , total ou 

parcialmente, ~ão for pago integralmente o crédito tributário. 

§ 2° Para os ~emais crimes contra a ordem tributária. a comunicaçãoao Ministério Público 

será imediata. ; .. 

Art. 414. Quando resultantes, concomitantemente, do não cumprimento de obrigação tributária 

principal e acessória, as multas aplicadas serão cumulativas. 

Art. 415. Sem~erejuízo do disposto na legislação criminal . aplicar-se-áa pena de multa de 175 

UFIR a 875 U~fl. ao; 

1 - sindico, leilo~iro, corretor. despachante ou quem quer queproporcione, facilite ou auxilie, por 

qualquer forml!y,a sonegação no todo ou em parte do tributo devido; 

li - árbitro quei1>or negligência, imperícia ou má-fé, prejudicar a Fazenda Pública Municipal nas 

avaliações; !: 
Ili - qualquer pessoa que embaraçar ou dificultar a ação do FiscoMunicipal, inclusive na hipótese 

de promover o ~ompimento do lacre previsto quando do procedimento de fiscalização; 

IV - os estabele;cimentos gráficos e congêneres que; 

a) aceitarem eii.comendas para confecção de livros e documentos fiscais sem autorização 

da autoridade competente; 

b) não mantivti!)!m. na forma da legislação, registros atualizados deencomendas, execução 

e entrega de lnir's e documentos fiscais . 

Art. 416. A varif11Qão gradativa dos valores, relativos às multas por descumprimento de obrigação 

acessória, a ~r~m aplicadas aos infratores, será estabelecida levando em consideração a 

capacidade co~tributiva subjetiva do atuado. bem como a eventual ocorrência de reincidência, 

observando ai!lÇ!a a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Seção li 

Da redução e majoração das multas 

Art. 417. O va~ .. da multa sofrerá redução: 

1 - na ocorrênC!/11 f:le recolhimento integral do crédito tributário lançado; 

a) de 60% (sessenta por cento), antes de transcorrido o prazo para interposição de impugnação 

contra o auto <l!t infração; 
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b) de 50% (cinquenta por cento). após a interposição de impugnação contra o auto de infração 

e antes da decisão de primeira instância administrativa ; 

e) de 40% (q~renta por cento), da data da notificação da decisão de primeira instancia 

administrativa, ~ antes de transcorrido o prazo para a interposição do recurso voluntário; 

d) de 30% (trinta por cento). após a notificação da decisão de primeirainstância administrativa . 

até trinta dias ~pois de transcorrido o prazo para a interposição do recurso voluntário. 

li - na ocorrência de parcelamento do crédito tributário: 

a) de 50% (cinQuenta por cento). antes de transcorrido o prazo para interposição de impugnação 

do auto de inf.-.,ção; 

b) de 40% (quarenta por cento), depois de transcorrido o prazo para interposição de impugnação 

contra o auto ~ infração e antes da decisão de primeirainstância administrativa; 

e) de 30% (trinta · por cento), da notrficação da decisão de primeira instância administrativa e 

antes de transoonido o prazo para interposição do recurso voluntário; ou 

d) de 20% (viote por cento) . da notificação da decisão de primeira instância administrativa 

e até trinta dias::depois de transcorrido o prazo para a interposição de recurso voluntário . 

§1º Os beneflcios de que trata este artigo não alcançam os débitos oriundos de atos praticados 

com dolo, fraude :ou simulação. pelo sujeito passivo. ou por terceiro. em beneficio daquele. 

§2° No caso de, ser cancelado o parcelamento. será extinto o beneflciode que trata o "caput" 

deste artigo, ~t>rando-se o crédito remanescente, devidamente corrigido e acrescido de juros 

de 1% (um por;,~nto). ao mês ou fração, a partir do lançamento do crédito respectivo. 

:1 :"! 

Art. 418. Para:,.efeito da aplicação gradativa da penalidade tributária, considera-se: 

1 - atenuante, qa-:a efeito de imposição e graduação de penalidade, a procura espontânea do 

órgão fazendáiio pelo sujeito passivo, a fim de sanar a infra.ção à legislação tributária , antes 

do início de qu~~~uer procedimento fisca l; 

li - agravante, ~;t,r.a os efeitos deste Código, a aç.ão do sujeito passlvocaracterizada por: 

a) dolo, fraudef'?U evidente má-fé; 

b) desacato a~fiscal no curso do procedimento de fiscalização ; 

e) não atendifll:ento quando notificado por infringência à legislação tributária; 

d) suborno ou ~ntativa de suborno a servidor do órgão fazendário; 

e) ocorrê ncia do-f'eincidência devidamente constatada em procedimento regular. 

Par.tigrafo único. Considera-se reincidência , para os efeitos do agravamento de penalidade a 

ser aplicada, a repetição. por um mesmo contribuinte, de infração tributária similar ou não à 

anteriormente -~ometida, no prazo de cinco anos. contados da data em que a decisão 

condenatória administrativa se tornou irreformável. 

Art. 419. Na igraduação das penalídades cominadas neste Código , elevam-se as multas, 

respectivamente em: 
. :l·' 

1 - 80% (01t"fta por cento), para as agravantes discriminadas nasalineas .. a ", .. b .. e "c" , do 

inciso li . do art1408, deste Código; 

li - 40% (quar8nta por cento), para as agravantes discriminadas nasallneas "d" e "e " . do inciso 

li , do art. 416 d!;ste Código. 

,· 
Art. 420. As '!'ultas não pagas no prazo assinalado serão inscritas em dívida ativa . para 

e xecução fiscal , sem prejufzo da fluência de juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês ou 

fração, e da as,ii·cação da atualização monetária. 

Art. 421 . Não se procederá contra o sujeito passivo que tenha recolhido o tributo ou servidor 

que tenha ag~ de acordo com interpretação constante de consulta tributária, • à época do 

recolhimento o/,f c,.o ato administrativo, mesmo que esta interpretação venha a ser posteriormente 

modificada. 

li" 

CAPITULO Ili 

DA DIVIDA ATIVA 

Art. 422. Coflt!~itui .a D ívida Ativa do Município aquela proveniente de débitos de natureza 

tributária ou d.f: natureza não tributária, lançados e não recolhidos, a partir da data de sua 

inscrição regular, após esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final 

proferida em ~cesso regular. 

Par411grafo ún~~- A fluência de juros de mora e atualização monetária não excluem, para os 

efeitos deste ➔ i ~p, a liquidez do crédito. 

Art. 423. O Te';ITlo de inscrição em Dívida Ativa indicará obrigatoriamente: 

1 • o nome do devedor, dos corresponsáveis e , sempre que conhecido, o domicilio ou 

residência de um e de outros; 

li - o valor o~ln~rio da dívida, bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora 

e demais en~o~ previstos em lei ou contrato; 

Ili - a origem, ,natureza e o fundamento legal ou contratual da divida; 

IV - a indicaçtk> de estar à d ívida sujeita à atualização monetária , bem como o respectivo 

fundamento l~I e o termo inicial para o cálculo; 

V • a data e o~ úmero da inscrição do Livro da Divida Ativa ; 

VI - sendo o ~o·, o número do Processo Administrativo Tribut-'irio ou do auto de infração. se 

neles estiver apurado o valor da d ivida. 

§1° A certidão: -cont'erá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e da folha de 

inscrição. 

§2" O Termo ~ Inscrição e a Certidão de Divida Ativa poderão ser preparados e numerados por 

processo manUal , mecânico ou eletrõnico . 

§3° As dívidas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou consequentes, poderão ser 

englobadas na;'!1esma certidão. 

§4º Na hipótese do parágrafo anterior, a ocorrência de qualquer forma de suspensão, extinção 

ou exclusão de crédito tributário não invalida a certidão nem prejudica os demais débitos 

objetivos da cobrança. 

Art. 424. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no art. 423 deste Código, ou o erro a 

eles relativo são causas da nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, 

mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instãncia, mediante substituição da 

certidão nula 1 gevolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que 

somente pode~ versar sobre a parte modificada. 

r: 
Art. 425. A dlyff1a regularmente inscrita goza da presunção de certezae liquidez e tem o efeito 

de prova pré-i.roititulda . 

Parágrafo ún~. A-presunção a que se refere o "caput", deste artigo, é relativa e pode ser ilidida 

por prova ine~voca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. 

Art. 426. Co'm"'te à Secretaria Municipal de Finanças proceder à inscrição dos débitos 

tributários em ~vida ativa, dos contribuintes que inadimplirem com suas obrigações, depois de 

esgotado o pe;z,o fixado para o pagamento, pela lei ou decisão final proferida em processo 

regular. (~ r: • 
§1° Sobre os ;bitos inscritos em divida ativa incidirão atualização monetária, multa e juros, a 

contar da data de vencimento dos mesmos. 

§2" Antes de s,tF,em.encaminhados à execução judicial, os débitosinscritos em Divida Ativa serão 

objeto de co~nça na via administrativa. nos termos do artigo 528 e seguintes, podendo 

inclusive, sere~parcelados até o prazo máximo estipulado em capitulo especifico neste código. 

§3° O parcel~inento de débito inscrito na Divida Ativa, citado no parágrafo anterior, será 

concedido mediante requerimento do interessado e implicaráo reconhecimento e confissão 

pública da d lv;ga. 

§4° O não p~mento de qualquer das prestações, na data fixada, importará no vencimento 

antecipado d~, cfemais e na imediata cobrança total do crédito, permitindo-se somente a 

possibilidade de um novo e único reparcelamento,a critério da autoridade competente. 

§5° O tributo ~ •idemais créditos tributários não pagos na data do vencimento terão seu valor 

atualizado e a~scido de multa de mora e juros de mora.de acordo com as normas estabelec idas 

neste Código. 

Art, 427. A Dfyjda Ativa será cobrada por procedimento amigável ou judicial. 

Parágrafo ún/~<>- Antes da inscrição do crédito tributário na Divida Ativa , serão os 

contribuintes nbtificados a saldar o débito, por via amigável , dentrodo prazo de 15 (quinze) 

dias, findo o q~al serão inscritos. expedindo-se as respectivas certidões e a imediata cobrança 

judicial. 

Art. 428. Não de procederá contra o sujeito passivo que tenha recolh ido atributo, ou servidor que 

tenha agido de acordo com interpretação constante de consulta tributária, à época do 

recolhimento ou do ato administrativo, mesmo que esta interpretação venha a ser posteriormente 

modificada. .. 

Art. 429. Salvqi os casos autorizados em Lei, é absolutamente vedadaa concessão de desconto, 

abatimento o~perdão de qualquer parcela da d ív ida ativa.ainda que não se tenha realizado a 

inscrição. 

Parágrafo únl_f.O .. Incorrerá em responsabilidade funcional e na obrigação de responder pela 

integralização do pagamento, aquele que autorizar ou fizer concessão proibida no presente 

artigo, sem prejuízo do procedimento criminal cabível. 

Art. 430. A Prc>curadoria-Geral do Municlpio fica autorizada a não ajuizar, a desistir ou a 

requerer a e"'!!nção de execuções fiscais em curso, cujo crédito consolidado seja igual ou 

inferior a 10 UFIR, sem preju ízo da manutenção da sua cobrança no âmbito administrativo, 

inclusive por meio do protesto extrajudicialde certidão de divida ativa, respeitados em qualquer 

caso os princl~(:lS da irrenuncíabilidade fiscal, da economicidade e da eficiência, 

§1° Entende-se,Por crédito consolidado o resultante do débito origináriodevidamente atualizado, 

somado aos juros e multa de mora e demais encargos previstos em lei ou contrato, vencidos até 

a data da apu,ação. ,. 
§2" Observad<>l' os critérios de eficiência, economicidade e praticidade, os débitos relativos a um 

mesmo deved~[ poderão ser ajuizados por meio de uma única e xecução fiscal , desde que 

superior ao valor estabelecido no "caput" deste artigo, 

§3º O Procura~ç,r .do Municfpio poderá , após ato motivado nos autos do processo administrativo, 

promover o aju_p:amento de execuçao fiscal de débito cujo valor consolidado seja igual ou inferior 

ao previsto no 1j caput" deste art igo, desde que exista elemento objetivo que, no caso específico, 

ateste elevado,pote,ncial de recuperabilidade do crédito. 

§4º A autoriz~ção para requerer a desistência ou a extinção de execuções fiscais fica 

condicionada ~ -Í(lexistência de embargos à execução, ou de qualquer outra forma de defesa 
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apresentada no curso da execução fiscal . salvo desistência pelo executado, e desde que não 

haja qualquer õnus para a Fazenda Pública Municipal. 

§5° Os limites estabelecidos no "caput'" deste artigo não se aplicam aos créditos decorrentes de 

decisões trans~adas em julgado do Tribunal de Contas. aos casos tipificados como crime contra 

a ordem tributé,ia consoante previstos na Lei nº 8 . 137, de 27 de dezembro de 1990. 

Art. 431 . A Proçuradoria-Geral do Município fica autorizada , após a inscrição do crédrto tributário 

em dívida ati~a, a reconhecer. de oficio, a prescriçãodo débito, bem como a deixar de 

apresentar defesa, desistir ou interpor recursos, desde que inexista outro fundamento relevante 

e a causa venM!(lr sobre: 

1 - matérias ~ -muladas na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 

de Justiça; 

li - matérias :~cididas de modo desfavorável à Fazenda Pública pelo Supremo Tribunal 

Federal ou pel@-Superior Tribunal de Justiça , em sede de julgamento realizado nos termos do 

1.036, da Lei F,~eral nº 13.105, de 2015 -Código de Processo Civil ; e 

Ili - situações !tfll que a certidão de d(vida ativa que compõe a execução fiscal manifestamente 

não preencheu os requisitos legais exigidos pela legislação de regência. 

§1° Nas matéll9~ de que trata este artigo, o Procurador do Município que atuar no feito deverá, 

expressamentt11< . 

1 - reconheotÍr •a procedência do pedido, quando intimado para apresentar resposta aos 

embargos à execução fiscal e às exceções de pré- executividade: 

li - manifestar, .o"'$eu desinteresse em recorrer, quando intimado da decisão judicial. 

§2° A Administr:3ção Tributária fica autorizada a não constrtuir os créditos tributários relativos às 

matérias de que tratam os incisos 1, 11 , e Ili deste artigo, após manifestação prévia da 

Procuradoria-~ral do Município. 

Art. 432. A Pr~adoria*Geral do Município poderá celebrar convênios ou acordos com pessoas 

juridicas de dir,~o público ou privadas, que possibilitem o intercãmbio de informações, integração 

de base de d~os ou acesso a informações de natureza fiscal dos contribuintes inscritos na 

divida ativa r,wnicipal , resguardado o devido sigilo das informações. 

Seção Única 

.e Do protesto extrajudicial da dfvlda ativa 

Art. 433. O M1.1picípio de Lagoa do Piaui, por meio de Secretaria Municipal de Finanças, poderá 

apresentar pa~ protesto, inclusive por via eletrônica. na forTTia e para os fins previstos na Lei 

Federal nº 9 .4;s2, de 1 O de setembro de 1997, as Certidões de D ivida Ativa Tribut.ãria e Nãer 

Tributária, aju~das ou não ajuizadas, cujo valor seja superior a 06 UFIR. 

Par•grafo únlbo. Os efeitos do protesto de que trata o "caput'" deste artigo alcançarão os 

responsáveis tributários apontados na Lei Federal nª 5. 172/66 (Código Tributário Nacional) , e no 

Código Tributário Municipal, cujos nomes constemdas Certidões de Dívida Ativa. 

Art. 434. Os p~amentos dos valores correspondentes aos emolumentos devidos pelo protesto 

das Certidões de Dívida Ativa expedidas pela Fazenda Pública Municipal correrão ã conta dos 

contribuintes in~dimplentes, que os farão d iretamente ao Tabelionato de Notas, no momento da 

comprovação da quitação do débito pelo devedor ou responsável , ou por ocasião do 

cancelamento doprotesto, sendo devidos, neste último caso. também, pelos contribuintes. 

Art. 435. As ~rtidões de D ívida Ativa (COA), juntamente com o Documento de Arrecadação 

Municipal (DA~). serão encaminhadas aos Tabelionatos de Notas e Protestos de Títulos do 

Município pref,,-:encialmente por meio eletrônico, com assinatura digital. assegurado o sigilo 

das informa~ até adia 15 (quinze) de cada mês. 

Parágrafo único. Documento de Arrecadação Municipal (DAM) terá data de vencimento sempre 

no último dia tJ!il do mês correspondente. 

Art. -436. Do e~minhamento da Certidão de D ívida Ativa (COA) até a lavratura do protesto. o 

pagamento do í~rédito pelo devedor deverá ser efetuado exclusivamente junto ao Tabelionato 

competente, ª<2f~Scidos das custas e emolumentos devidos. nos termos da Lei Federal nª 9 .492, 

de 1 O de outubro de 1.997. 
Parágrafo úntçp .. -Realizado o pagamento pelo devedor, o Tabelionatosde Notas e Protestos de 

Títulos recolh~f~ ao Município o respectivo valor, através do Documento de Arrecadação 

Municipal (D~.encaminhando juntamente com a Certidão de Divida Ativa (COA), em até 48 

(quarenta e o~) horas após o recebimento, resguardando-se, nos casos de recebimento em 

cheque, a sua ~!'"pensação. 

Art. 437. Sendo o pagamento realizado diretamente ao Municlpio após a lavratura do protesto, 

deverá o dev~or comparecer ao tabelionato competente para efetuar o cancelamento do 

protesto media~e. o pagamento das custas e emolumentos devidos. 

Art. 438. O pr~~sto extrajudicial dos créditos, tributários e não- tributários, inscritos em Dívida 

Ativa, também ~j!~á utilizado, nos casos de parcelamentos judiciais e extrajudiciais descumpridos 

ou cumpridos ~~rcialmente. 

§1 ° Efetuado 0 1f>açcelamento, o cancelamento do protesto se dará apóso pagamento da primeira 

parcela, obri~,rldo-se o devedor a comparecer ao tabelionato competente para efetuar 

cancelamento 4o protesto mediante o pagamento das custas e emolumentos devidos. 

§2° Sendo o pljrcelamento cancelado por inadimplemento, o saldo remanescente será levado a 

novo protesto,· rediante a emissão e encaminhamento de nova Certidão de Olvida Ativa (COA) . 

,. 
Art. 439. Fica_'.autorizada a inscrição das d ividas protestadas em cadastros de proteção ao 

crédito, incum~do ao contribuinte, assim que apresentara quitação ou o cancelamento do 

débito. perant~ o Tabelionato de Notas. promovera exclusão de seu nome do referido cadastro, 

arcando com 3f consequências de sua inércia. 

Art. 440. O proiesto somente será cancelado nas seguintes hipóteses: 

1 - Com o pag.l'mento integral do débito; 

11 - Com o p"'.celamento do débito, após o pagamento da primeira parcela ; 

Ili - Através ~ · ·decisão judicial ou administrativa suspendendo a exigibilidade do crédito; 

IV - Através d9:tiecisão judicial ou administrativa extinguindo o crédito. 

Art. 441. A retirada do nome do devedor dos cadastros restritivos decrédito ocorrerá em até 

05 (cinco) diasi!úteis. contados: 

1 - Na hipótest1 ::dos incisos I e li do artigo 144, da data do efetivo pagamento; 

li - Na hipóte~ d9s incisos Ili e IV do artigo 144, da data da intimação da decisão judicial ou 

administrativa. 

CAPITULO IV 

DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 

Art. 442. A PCJ?~ª de quitação de tributo será feita por certidão negativa.expedida à vista de 

requerimento do interessado, que contenha todas as informações necessárias à sua 

identificação, ~icllio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o perlodo a que se refere 

o requerimen~;,,·· 

§1° A certidão ,!lerá fornecida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da data do requerimento 

no órgão faze,wário, sob pena de responsabilidade funcional. 

§2° Havendo débito em aberto, a certidão será indeferida e o pedido arquivado. 

Art. 443. A e/'pedição da certidão negativa não impede a cobrança de débito anterior, 

posteriomiente. apurado. 

Art. 444. A ce~ffão de que conste a existência de créditos não vencidos em curso de cobrança 

executiva em bque tenha sido efetivada a penhora, cuja exigibilidade esteja suspensa, 

denominada Certidão Positiva de Débitos com Efeito de Negativa (CPD-EN) , terá os mesmos 

efeitos previstos no art. 442 deste Código. 

Art. 445. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda 

Municipal, responsabiliza pessoalmente o servidor que a expedir, pelo crédito tributário e pelos 

demais acréscimos legais. 

Parágrafo único. O disposto no ·caput", deste artigo, não exclui a responsabi lidade criminal e 

funcional, se CC:'uber, e é extensiva a quantoscolaborarem, por ação ou omissão, no erro contra 

a Fazenda Mui)icipal. 

Art. 446. A venda. cessão ou transferência de qualquer espécie de estabelecimento ou de 

qualquer imóv11I situado no Municlpio de Lagoa do Piaul não poderá efetivar-se sem a 

apresentação :>'ilª . certidão negativa dos tributos a que estiverem sujeitos, sem prejuízo da 

responsabilidat,le solidária; 

1 - do adquir"!'te; 

li - do cessionário; 

Ili - dos tabeli~s. escrivães e demais serventuários de oficio, pelos tributos devidos sobre os 

atos praticado~ por ·eles, ou perante eles, em razão do seu ofício; 

IV - de quem qi,e, que os tenha recebido em transferência. 

Art. 447. Independentemente de disposição legal permissiva, será dispensada a prova de 

quitação de tributos. ou o seu suprimento, quando se tratarde prática de ato indispensável para 

evitar a caducidade de direito, respondendo. porém. todos os participantes no ato pelo tributo 

porventura de-.jdo,. juros de mora e penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja 

responsabilidade sejapessoal ao infrator. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 448. Ente'ide.-se; 

1 - por crédita tributário o somatório dos valores correspondentes ao tributo de competência 

municipal, mult!', jvros e demais acréscimos legais, bem como a atualização monetária, quando 

for o caso; 

li - por ativid .. ~e fiscalização, toda tarefa relacionada com exigência dos tributos municipais. 

Art. 449. O s.,cratário Municipal de Finanças, mediante ato expresso, poderá: 
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~ ; : , ~ 

0 l i 'ó 

============================================== -~ V :§. % ;:::;:e ~ 

1 - expedir as instruções que se fizerem necessárias à fiel execuçãodeste Código; 

li • delegar . competência às autoridades fazendárias para expedir atos normativos 

complementar~s. 

LIVROIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

TITULOI 

DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

CAPITULO! 

DA NATUREZA E DA COMPET~NCIA 

Art. 450. O ~ntencioso Administrativo Tributário é composto pelos servidores ligados à 

Secretaria Municipal de Finanças. 

Pari.grafo único. Ao Contencioso Administrativo T ributário compete decidir. no àmbito 

administrativo, 8s questões decorrentes da relação jurldica que se estabelece entre o Município 

de Lagoa do Plaui e o sujeito passivo da obrigação tributária relativa aos tributos municipais, nos 

seguintes casos: 

1 - constituiçãp e exigência de crédito tributário; 

li - restituição ~e tributos municipais pagos indevidamente; 

Ili - consulta à legislação tributária municipal ; 

IV - penalidad~s e demais encargos relacionados com os incisos I e li deste artigo. 

-1 · CAPITULO li 

0:;, 0A ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO CONTENCIOSO 

ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

:~ . 

Art. 451 . O julp,nento do processo administrativo tributário compete: 

1 - em primeira instância, ao Chefe do Departamento da Secretaria Municipal de Finanças; 

li - em segunda instancia, ao Secretário Municipal de Finanças; 

Ili - em instênci.â ·especial, ao Prefeito. 

Paràgrafo únle;o: O representante da Fazenda Municipal poderá recorrer ao Prefeito das 

decisões do ~etário Municipal de F inanças desfavoráveis ao Fisco, contrárias à Lei ou à 

evidência das provas , no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação do acórdão no Oiflrio 

Oficial do Munlçipio. 

CAPÍTULO Ili 

DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 

Art. 452. Não sendo necessário realizar perícia ou diligência fiscal , nem apresentação de 

contrarrazões, pelo autuante, e restando pronto e saneado o processo administrativo tríbutário, 

o seu julgamento ocorrerá no prazo de 60 (sessenta dias), prorrogáveis por igual período. 

§1° Ao proceder com o exame e à análise das alegações das partes, assim como ao proferir a 

decisão, a autóridade julgadora não ficará a elas restrita, devendo decidir de acordo com sua 

convicção e em face das provas trazidas aos autos. 

§2° Considerando necessária a elucidação dos fatos, o julgador de primeira instância , 

determinará realização de perícia ou diligência, ou a inda, a produção de novas provas. 

§3° Na hipótese descrita no parágrafo anterior, suspender-se-á se o prazo descrito no "caput" 

deste artigo, recomeçando a fluir na data da devolução do processo. 

§4° Não sendo proferida a decisão no prazo do "capur deste artigo, nem convertido o julgamento 

em diligência ,.aem causa justificada, poderá o interessado requerer ao Secretário Municipal de 

Finanças a av~ação do processo administrativo, que será, de imediato, remetido da primeira à 

segunda instãocia. sob pena de responsabilidade. 

§5° Apôs o trã~ito em julgado da decisão condenatória proferida em procedimento de ofício será 

o processo en~r:ninhado ao órgão competente para atualização do débito, e , não havendo seu 

adimplemento.,ipara posterior inscrição em dívida ativa. 

~'{'•.-: 

Art. 453. A decósão de primeira instância conterá: 

1 - relatório no gual serão mencionado os elementos. atos informadores, instrutórios e 

probatórios, dttl Ol':ma resumida; 

li - fundamento:s de fato e de direito; 

Ili - conclusão~ 

IV - o tributo devido e a imposição da penalidade; 

V - a ordem de intimação. 

§1º As inexatidões materiais devidas a lapso manifesto, os erros de escrita ou de cálculo e as 

obscuridades existentes na decisão, poderão ser corrigidas de ofício, ou a requerimento do 

sujeito passivo, pela própria autoridade julgadora, não comportando a alteração da decisão. 

§2° D a decisão d e primeira instância não caberá pedido de reconsideração. 

Art. 454. A decjsão, redig ida com simpl icidade e clareza , declarará nulo ou extinto o processo, 

ou decidirá peJ,a procedência, parcial-procedência ou improcedência do auto de infração, da 

notificação de lançamento de débito ou do pedido, e, em quaisquer casos, definirá os efeitos que 

lhe são corres~ndentes. 

Parágrafo único. Quando proferir decisão contrária, no todo ou em parte, ao Erário Municipal, 

o julgador de primeira instancia promoverá, obrigatoriamente, a remessa do processo 

administrativo à segunda instancia, para que se opere o reexame necessário. 

Art. 455. Ultrapassadas as questões preliminares de mérito e não havendo necessidade de 

pericia , dil igência ou contrarrazões, a decisão de primeira instancia pronunciará o mérito, 

momento em que mencionará, também, o prazo para cumprimento da decisão ou para interpor 

recurso. 

CAPÍTULO IV 

DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 

Art. 456. O ~cretário Municipal de Finanças é o responsável pelo julgamento em segunda 

instância dos, wocessos de natureza tributária junto à Secretaria Municipal de Finanças, sem 

subordinação hierárquica, com autonomia administrativa e decisória, e rege-se pelos dispositivos 

deste Código."!' 

Art. 457. Ca~_á ao Secretário Municipal de Finanças conhecer e decidir sobre os recursos das 

decisões prolatedas em primeira instancia. 

Parflgrafo único. A decisão descrita no "caput" tomará a denominação de acórdão e será 

proferida em ~ (trinta) dias. 

CAPITULO V 

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Seção 1 

Aspectos Gerais 

Art. 458. Tod~.infr.ação à legislação tributária será apurada e formalizada através de auto de 

infração, o qual;será lavrado exclusivamente por Agente Fiscal de Tributos Municipais, em efetivo 

exercício, na a~vidade de fiscalização de tributos municipais. 

Parágrafo únl.~o. O servidor municipal que tiver conhecimento de infração à legislação tributária 

municipal e não tiver competência funcional ou estiver impedido para formalizar a exigência , 

comunicará o fato ao órgão competente para que adote a providência. 

Seçio li 

Aspectos Específicos 

Art. 459. O procedimento fiscal que resultar de apuração de liquidez e certeza do crédito 

tributário tramitará no Contencioso Administrativo Tributário, apóssua conversão em relação 

contenciosa, ~ja pela reclamação ou impugnação. 

Art. 460. Constituldo o crédito tributário, por decisão definitiva, semque o pagamento tenha sido 

efetuado, o processo administrativo será encaminhado á cobrança administrativa ou inscrição 

em Divida Ativa , funcionando a Secretaria Municipal de Finanças como órgão privativo do 

controle da leg~lidade da inscrição. 

Parágrafo único. Quando a decisão definitiva julgar improcedente o auto de infração, arquivar­

se-á o processo, examinando-se, nos casos de extinção ou nulidade, a viabilidade da realização 

de revisão fiscal. 

Art- 461 . O sujeito passivo será autuado pelo cometimento de infração à legislação tributária : 

1 - quando e~~ontrado no exercício de atividade tributável , sem prévia inscrição, ou, embora 

inscrito, em atraso no pagamento do tributo, conforme estabelecido neste Código e em legislação 

específica; 

li - nas revis!19s, em que se comprove falsidade. erro ou omissão quanto a elemento de 

declaração obi;igatória, ou ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente 

obrigado, que-~ lugar à aplicação de penalidadepecuniária. 

Subseção Única 

Elementos essenciais ao auto de infração 

Art. 462. O 'luto de infração conterá, entre outros elementos definidos na legislação, os 

seguintes: 

1 - a qualificação do autuado; 

li - dia e hora da lavratura ; 

Ili - descrição;ich,,ra e precisa do fato que se alega constituir infração, com referência ás 

circunstancias ,pertinentes, e indicação do lugar onde se verificoua infração, quando esse não 

seja o da lavr.,.,a do auto; 

IV - valor do tributo e dos acréscimos legais; 

V - indicação do dispositivo legal infringido, a penalidade aplicável, e referência ao termo de 

fiscalização em que se consignou a infração, se for o caso; 
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VI - intimação ao infrator para pagar os tributos e multas, quandodevidos, ou querendo, defender• 

se por meio de Impugnação ou reclamação administrativas, produzindo as provas, com indicação 

do respectivo prazo e data do seu início ; 

VII - assinatura do autuante, mesmo em auto de infração emitido por meio eletrônico, assinatura 

do sujeito passivo, se for possível , ou termo relativo à suarecusa, se houver, salvo se a intimação 

for feita por carta com aviso de recebimento ou por edital; 

VIII - indicação do órgão integrante da Secretaria de Finanças por onde deverá tramitar o 

processo. 

§1° A assinatura do autuado não constitui formalidade essencial à validade do auto de infração 

e a sua recusa em apor c iência não implica em confissão, nem agrava a penalidade. 

§2° O auto de. infração poderá conter, para maior elucidação dos fatos, além dos requisitos 

definidos nest,: artigo, outros elementos, contábeis e fiscais, comprobatórios da infração, 

mencionando -.m .anexo, documentos, papéis, livros e arquivos que serviram de base à ação 

fiscal. 

§3° O auto de ~f~ação deve ser preenchido em todos os seus campos, sem rasuras, entrelinhas 

ou borrões, descr~vendo de forma clara e sucinta as circunstâncias materiais da autuação. 

§4° Havendo alte~ação dos elementos constantes do auto de infração, que resulte em prejuízo 

para a defesa, ,deverá o autuado ser cientificado para manifestar•se, no prazo de 30 (trinta) dias. 

CAPiTULOVI 

ASPECTOS FUNDAMENTAIS NA FORMAÇÃO DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Seçiol 

Dos Principio• 

Art. 463. Reg,r-se-á o processo administrativo tributário em obediência, dentre outros, aos 

principies da ~galidade, finalidade, impessoalidade, publicidade, motivação, razoabilidade, 

proporcionalid&;de, moralidade, segurança jurídica, interesse público, eficiência, celeridade, 

economia processual, verdade material, informalismo, oficialidade, revisibilidade, além do 

contraditório e da ampla defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes. 

SeçAoll 

Doa direitos e deveres do autuado 

Art. 464. É as~urado ao sujeito passivo de obrigação tributária , quando autuado, os seguintes 

direitos, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados na legislação processual: 

1 • ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores. que deverão facilitar o cumprimento 

de suas obrigações; 

li - tomar ciência de todos os atos e vista dos autos no Contencioso Administrativo Tributário, 

obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as decisões proferidas; 

111 · formular alegações, produzindo provas documentais, na fase instrutória e antes da decisão, 

as quais serão.1objetos de consideração, pelo órgão competente; 

IV - comparecer pessoalmente ou fazer-se assistido, facultativamente.por seu representante 

legal. 

Art. 465. São #~veres do sujeito passivo interessado no processoadministrativo tributário, sem 

prejuízo de outr~s.; previstos em ato normativo: 

1 • expor os ~ conforme a verdade; 

li • proceder C1Qi'n lealdade, urbanidade e boa•fé; 

Ili • não agir da:modo temerário; 

IV • prestar aS4nformações que lhe forem solicitadas e colaborar para oesclarecimento dos fatos. 

; l~ 

Seção Ili 

Do dever de decidir e da motivação 

Art. 466. Todas as decisões serão motivadas. com a indicação dos fatos edos fundamentos, 

da legislação aplicável , especialmente quando: 

1 - neguem, Jllr.,item ou afetem direitos ou interesses; 

li . imponham,t:leveres, encargos ou sanções; 

Ili . acatem aS:preliminares de mérito ou decidam em razão deste. 

Subseção 1 

Das medidas preliminares ou incidentes 

Art. 467. O Ag,nte Fiscal de Tributos Municipais incumbido de proceder a exame, diligência ou 

qualquer procedimento de fiscalização, lavrará tenno circunstanciado do que apurar, 

mencionando,.ôentre outros elementos necessários, o período, a data de início e fim, os livros e 

documentos e~minados. 

Art. 468. Podp,f:Ao ser retidos os bens móveis . inclusive mercadorias, livros fiscais, arquivos 

eletrônicos º'-': ~utros documentos existentes emestabelecimento comercial , industrial. agrícola 

ou profissional, do contribuinte ou de terceiros, em outros lugares ou em trânsito, que constituam 

prova material da infração. 

Parágrafo único. Havendo prova ou fundada suspeita de que os bens se encontram em 

residência partjcular ou lugar reservado à moradia , serão promovidas a busca e a apreensão 

judiciais, sem prejuizo das medidas necessárias para evitar a remoção clandestina. 

Art. 469. Da retenção administrativa lavrar-se-á termo, com os elementos do auto de infração, 

no que couber. 

Parágrafo único. O termo de retenção conterá a descrição dos bens oudocumentos, a indicação 

do lugar onde ficaram depositados e a assinatura do depositário, o qual será designado pelo 

autuante, podendo a designação recair no próprio detentor, se for idôneo, a juízo do autuante. 

Art. 470. Os documentos retidos poderão ser devolvidos a requerimentodo autuado, ficando no 

processo adm~istrativo cópia do inteiro teor ou da parte que deva fazer prova, caso o original 

não seja indisP!'nsável a este fim. 

Art. 471 . Os bens retidos serão restituídos, a requerimento, mediante depósito da quantia 

exigida, necessária à sua guarda e conservação, arbitrada pela autoridade competente, ficando 

retidos até decisão final, os espécimes necessáriosà prova. 

Art. 472. Os bens retidos serão levados a leilão se o autuado não provar o preenchimento das 

exigências legfiS para sua liberação no prazo de sessenta dias, a contar da data da retenção. 

§1º Quando a retenção recair em bens de fácil deterioração, o leilão poderá realizar-se a partir 

do próprio dia. da apreensão ou , a critério da administração, estes poderão ser doados a 

entidades beneficentes. 

§2° Apurando-,e, na venda. importância superior ao tributo e acréscimos legais devidos, será o 

autuado notificado para receber o excedente. 

Subseção li 

Do informalismo processual 

Art. 473. Os atps e termos processuais não dependem de forma determinada, salvo quando a 

lei expressam~nte o exigir. considerando•se válidos os atos que, realizados de outro modo, 

alcancem sua finalidade. 

§1º Todos os atos do processo administrativo serão expressos no vernáculo e organizados à 

semelhança d<?:5 autos forenses, com folhas devidamente rubricadas e numeradas, observada a 

ordem cronol~ica de juntada. 

§2° Aplica-se, supletivamente ao processo administrativo, as normas do Código de Processo 

Civil. 

CAPITULO VII 

DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

Seçãol 

Dos prazos 

Art. 474. Os prazos serão contados em dias úteis, excluindo•se de sua contagem o dia do início 

e incluindo-se o do vencimento, e só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal no 

órgão em que l[amite o processo administrativo ou deva ser praticado o ato. 

§1° Não ocorrendo à hipótese prevista no "caput" deste artigo, o inicio ou o fim do prazo será 

prorrogado para o primeiro dia de expediente normal imediatamente seguinte ao anterionnente 

estabelecido. 

§2° Em nenhum caso, a apresentação, no prazo legal, de reclamação. impugnação ou de recurso 

perante a Secretaria de Finanças prejudicará o direito da parte, fazendo-se, de oficio, o órgão 

recebedor, a imediata remessa ao órgão competente para conhecer e decidir. 

§3° Os atos processuais realizar-se-ão nos prazos definidos neste Código e em Regimento. 

Seção li 

Das Intimações 

Art. 475. lnti~çAo é o ato pelo qual se dà ciência a alguém dos atos etermos do processo, 

para que faça ~.u 1deixe de fazer alguma coisa. 

Parágrafo único. Os despachos de mero expediente independem de intimação. 

Art. 476. A \q.limação far-se-á sempre na pessoa do autuado ou responsável, ou do 

interessado, ~endo ser firmada por sócio, mandatário, preposto, ou representante legal 

constituído nos,autos do processo, pela seguinte forma: 

1 - por AFTM, mediante entrega de comunicação subscrita pela autoridade competente; 

li - por carta com Aviso de Recebimento - AR; 

Ili - por edital. 

§1º Quando efetuada na forma do inciso 1. deste artigo, a intimaçãoserá comprovada pela 

assinatura do i~timado na via do documento que se destinaao Fisco. 

§2° Recusandli ➔ . ': . se o intimado a apor sua assinatura. o AFTM declarará essa circunstância no 
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documento, assinando em seguida. 

§3º Quando efetuada na forma do inciso 11 , deste artigo, a intimação será comprovada pela 

assinatura do , intimado, seu representante, preposto, empregado ou assemelhado, no 

respectivo Aviso de Recepção - AR , ou pela declaração de recusa firmada por servidor da 

Empresa de Correios. 

§4º Quando n~ssário. far-se-á a intimação por edital, publicado no Diário Oficial do Município 

- DOM, sempre que se encontrar. a parte, em lugar incerto e não sabido, ou quando não se 

efetivar por uma das formas indicadas nos incisos I e 11 , deste artigo. 

§5º Quando passível, adotar-se-á a intimação por via eletrõnica, com a comprovação do seu 

recebimento no endereço indicado. para e sse fim , pelo interessado. 

§6° Os meios de intimação previstos nos incisos I e 11 , deste artigo, nãoestão sujeitos a ordem 

de preferência'; 

Art. 477. Consk:tera-se realizada a intimação: 

1 - na data ~a juntada ao processo administrativo do documentodestinado ao Fisco, se 

efetuada por ~rvjdor municipal; 

li - na data ~ juntada do Aviso de Recepção - AR, se realizada por carta; 

Ili - 20 (vinte}i:lias após a data da sua publicação, se realizada por edital : 

IV - quando oe,mprovado o recebimento por via eletrônica ou aplicativo de mensagens. 

Art. 478. A intimação conterá: 

1 - a identificação do sujeito passivo da obrigação tributária ou do interessado no procedimento 

de consulta ou.,de restituição; 

li - a indicação do prazo, da autoridade a quem deve ser dirigida a reclamação, impugnação ou 

o recurso, e doiendereço e tocai de funcionamento do Contencioso Administrativo Tributário; 

Ili - o re sultado dQ julgamento contendo, quando for o caso, a e xigência tributária . 

Seção Ili 

Das Nulidades 

Art. 479. São absolutamente nulos os atos praticados por autoridade incompetente ou impedida, 

ou com preteri9Ao de qualquer das garantias processuaisconstitucionais, devendo a nulidade ser 

declarada de oficio pela autoridade julgadora. 

§1 ° A participação de autoridade incompetente ou impedida não dará causa à nulidade do ato 

por ela pratic~o .. desde que dele participe uma autoridade com competência plena e no efetivo 

exercicio de SW;lS ~unções. 

§20 Não será declarada a nulidade de ato processual que não houver influ ido na apuração dos 

fatos ou na decisão da causa . 

§3° Não se tra,ando de nulidade absoluta. considera-se sanada se a parte a quem aproveite 

deixar de argui-la na primeira ocasião em que se manifestar no processo 

§4° No pronunciamento da nulidade, a autoridade declarará os atos a que ela se estende, 

chamando o feito à ordem para fins de regularização do processo. 

§5º As omissões ou incorreções do auto de infração não acarretarão a sua nulidade. quando do 

processo constarem elementos suficientes para a determinação da natureza da infração e da 

identificação do infrator. 

Seção IV 

Da suspensão do processo administrativo tributário 

Art. 480. Sus~nde-:-se o processo administrativo tributário pela morte ou perda da capacidade 

processual d~ reclamante, impugnante ou do recorrente, ou a inda do requerente em 

procedimento ~ restituição, promovendo-se a imediata intimação do sucessor para integrar o 

processo. 

Parágrafo únl~o. Durante a suspensão somente serão praticados os atos que não impliquem 

julgamento d0~J:)rocesso ou prejuízo da defesa. 

Seção V 

Da extinção do processo administrativo tributa\rio 

Art. 481. Extingue-se o processo: 

1 - sem julgamento do mérito: 

a) quando o jujgador acolher a alegação de coisa julgada: 

b) quando nãq1ocorrer qualquer das condiçõe s da ação ou doprocesso. como a legitimidade 

da parte e o in~resse processual; 

e) pela decad6J,c.ia; 

d) pela remissão: 

e ) pela anistia ~uando o crédito tributário se referir apenas à multa. 

li - com julgamento do mérito: 
a) quando confirmada em Ultima instància a decisão absolutória de primeiro grau. objeto de 

reexame necessário; 

b) com a extinQAo do crédito tributário, pelo pagamento, quando confirmada em Ultima instância 

a decisão parci•lmente condenatória de primeiro grau, objeto de recurso. 

Seção VI 

Das provas 

Art. 482. Os órgãos de julgamento deverão, quando do julgamento de processo administrativo 

t ributário, por meio de despacho fundamentado, indeferir as provas requeridas que forem 

manifestamente incablveis, inúteis ou protelatórias, e fixar o prazo para produção das que forem 

admitidas. 

Art. 483. São líábeis todos os meios de provas admitidas em direito, desde que produzidas na 

forma e nos prazos legais, para demonstrar a verdade dos fatos em litigio e sendo admissíveis. 

de pronto: 

- a apresentação de documentos; 

li - a realização de: 

a) diligência; 

b) pericia . 

Subseção 1 

Da diligência 

Art. 484. A dililJência consistirá em procedimento que terá por fim a verificação de situação ou 

fato que ense.iG!u ao lançamento, e resultará de termo circunstanciado com as razões invocadas 

pelas partes. 

Parágrafo únl!!Q. ·Na realização de diligência a que se refere o "caput" deste artigo, poderão ser 

chamados a irw,rvir-os responsáveis pelo lançamento do tributo e o sujeito passivo. 

Art. 485. A autoridade julgadora, de qualquer das instâncias, determinará, de oficio ou a 
requerimento do sujeito passivo, a realização de diligências, quando entender necessárias, 

indeferindo as que considerar, de forma fundamentada, prescindíveis ou impraticáveis. 

Parágrafo único. Será indeferido o pedido de realização de diligência, quando: 

- desnecessária à vista das provas existentes nos autos; 

li - for impra~vel a sua realização, devido à natureza transitória dos fatos; 

Ili - seu objetp não for especifico ou determinado. 

Subseção li 

Da pericia 

Art. 486. A prova pericial consistirá em levantamento de dados, exame, vistoria ou avaliação, por 

representante do Fisco Municipal juntamente com o assistente pericial indicado pelo sujeito 

passivo. 

Parágrafo único. Será indeferida a realização de pericia sob os mesmos fundamentos de 

indeferimento da realização de diligências, previstos no parágrafo único, incisos Ia Ili do art. 485, 

deste Código. ·• 

Art. 487. Quando requerida prova pericial, constarão obrigatoriamente do pedido a formulação 

dos quesitos e · a completa qualificação do assistente técnico que será intimado para prestar 

compromisso. 

§1° Para fins de perlcia, não se rão admitidos quesitos impertinentes. 

§2° Quando in~istir divergência entre o representante do Fisco e o assistente pericial, lavrar-se­

á laudo conclu't!vo, com as assinaturas de ambos. 

§3° Quando houver divergência na fonnalização de laudo pericial, o representante do Fisco e o 

assistente pe':ifial poderão lançar, nos autos, conclusões isoladas, não estando, a autoridade 

julgadora, adsmia.a quaisquer das conclusões. 

Art. 488. O prazo para realização da pericia será fixado pela autoridade julgadora, atendido o 

grau de comp_l.~idade da mesma e valor do crédito tributário em litígio. 

E 

Art. 489. Se pqr ocasião da realização de diligência, pericia ou na contestação, o AFTM indicar 

fatos novos º 'l,!'llerar, de qualquer forma, o procedimento inicial, resultando em agravamento da 

exigência, se1ifeaberto ao autuado novo prazo para a reclamação, impugnação ou aditamento 

do recurso. 

:.:L 

Art. 490. O C~~encioso Administrativo Tributário, por seus julgadores, pode intimar a parte, ou 

terceiro, para ~f'x.ibir documento, livro ou coisa que esteja ou deva estar na sua guarda, 

presumindo-sà·verdadeiros, no caso de recusa injustificada , os fatos contra o mesmo arguido a 

serem provad<?!\ pela exibição, podendo, também, ouvir pessoas para esclarecimento. 

Parágrafo únlfiº· Para os fins da providência a que alude o "caput"deste artigo, o dever previsto 

neste artigo n~ abrange a prestação de informações ou a exibição de documentos a respeito 

dos quais o io(9,mante esteja legalmente obrigado a guardar sigilo em razão do cargo, função, 

atividade, m in.i~é rio , ofício ou profissão. 

TiTULOII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
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CAPITULO! 

DAS PARTES 

Art. 491 . São partes no processo administrativo tributário o F isco Municipal e o sujeito passívo 

da obrigação tributária, ou o requerente, no procedimento de restituição. 

Parágrafo único. A parte comparecerá ao Contencioso Administrativo Tributário pessoalmente 

ou por seu representante legal. 

CAPITULO li 

DO INÍCIO E INSTRUÇÃO 

.,. 
Art. 492. O processo administrativo tributário terá início: 

1 - com a reclamação, nos casos de lançamento d ireto, em que nãohaja a aplicação de 

penalidades, salvo multa de mora: 

li - pela impurmação do Auto de Infração; 

Ili - pelo pedQ;)~ de restituição feito pelo suje ito passivo de tributos oupenalidades pagas, 

quando indef~o pela administração tributária. 

1~ 

Art. 493. A instrução processual caberá ao Contencioso Administrativo Tributário, que, dentre 

outras tarefas, certificará o recebimento de documentos, a realização de atos processuais, 

cientificará ou intimará osinteressados, e , quando for o caso, procederá à abertura ou reabertura 

de prazo. 

,c 
Art. 494. A ~esa interposta em primeira ou segunda instância mencionará . no mfnimo. o 

seguinte: ,J 

1 - a indica~ autoridade ou órgão julgador a quem é dirigida; 

li • a qualifi~o do autuado; 

UI . as razões 4-8 fato e de direito em que se fundamenta; 

IV • a documentação probante de suas alegações; 

V . a indicação·das provas cuja produção é pretendida; 

VI • quando requer realização de pericia ou diligência , a exposição dos motívos e fundamentos 

que as justifiquem; os quesitos formulados e a indicação do assistente técnico. 

Art. 495. Quando se tratar de infrações ou fatos conexos e continuados. com a mesma 

fundamentação legal, poderá o sujeito passivo apresentar uma só defesa , desde que o prazo 

seja comum. caso em que os autos deinfraç.ão poderão ser reunidos em um só processo. 

CAPITULO Ili 

DA RECLAMAÇÃO 

Art. 496. A reclamação terá efeito suspensivo e deverá ser apresentada no prazo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data da notificação de lançamento direto, devendo o notificado alegar, de uma 

só vez, toda a matéria que entender oponível à exigência dos tributos ou adicionais. 

Par6grafo único. A reclamação far-se-á por petição dirigida á autoridade julgadora, 

fundamentada e instruída com prova documental dos fatos alegados, podendo, ainda, o 

reclamante indicar outras provas que desejar produzir. 

Art. 497. Apresentada a reclamação, abrir-se-á vista do processo administrativo ã autoridade 

lançadora. a fim de que se pronuncie no prazo de 1 O (dez) dias. indicando as razões ou as provas 

cuja produção considerar necessária . 

Art. 498. A reclamação será rejeitada ou indeferida , de plano, pela autoridade julgadora . quando: 

1 - verificar qpe a mesma tem objetivo protelatório, de modo a retardar ocumprimento da 

obrigação tributária; 

li - for apreser,tado fora do prazo legal. obrigando-se, o sujeito passivo, ao pagamento do 

principal com atualização monetária, acrescido de juros e multas devidas. 

CAPITULO IV 

DA IMPUGNAÇÃO 

Art. 499. Observados os princfpios processuais constitucionais queasseguram a ampla defesa 

e o contraditório, o sujeito passivo poderá apresentar a impugnação, com efeito suspensivo, no 

prazo de 30 ("\finta) dias. contados da intimação do Auto de Infração ou da Notificação de 

Lançamento d'! Débito. 

•! 

Art. 500. O s\.ljeito passivo poderá, espontaneamente, depositar o valor correspondente ao 

lançamento, ir'!çlusive os respectivos acréscimos e penalidades legais, calculados à data do 

referido depósito, ficando, a partir de então, desobrigado do pagamento de qualquer a créscimo. 

Art. 501 . A impugnação poderá ser restrita à parte do auto de infração ou da notificação de 

lançamento de débito, desde que se comprove com o respectivo pagamento, o parcelamento 

ou a dispensa .. por meio hábil, da parteincontroversa da obrigação tributária . 

Art. 502. Na impugnação. o sujeito passivo deverá alegar toda a matéria que entender útil à sua 

pretensão, indicando e requerendo as provas que deseja produzir, anexando, de pronto, as que 

constarem de documentos. 

CAPITULO V 

DOS RECURSOS 

Seção Única 

Das espécies 

Art. 503. Da decisão de primeira instância administrativa caberá. comefeito suspensivo: 

1 - reexame llj!lcessário; 

li - recurso voluntário. 

Subseção 1 

Do reexame necessirio 

Art. 504. Da decisão de primeira instância contrária, no todo ou em parte. ao Erário Municipal , 

haverá remessa de oficio ao Secretário Municipal de Finanças, com efeito suspensivo, para 

reexame necessário. 

Parigrafo único. Quando a autoridade julgadora deixar de promover a providência assinalada 

no .. caput" de* artigo, cumprirá ao servidor iníciador do processo administrativo tributário. ou 

qualquer outro_,que do fato tomar conhecimento, provocar a remessa ao julgador de segunda 

instância. 

Art. 505. O reexame necessário deixará de ser efetuado quando resultar de créd~o tributário 

orig inário de diminuto valor, circunstância que deverá seranotada, no texto da decisão s ingular, 

pelo respectivo julgador. 

Parágrafo únifo. Para fins do disposto no · caput" deste artigo. considera-se como "crédito 

tributário origi'1ário de diminuto valor" aquele cujo montante seja inferior a 06 UFIR. 

Art. 506. Subirido o processo administrativo tributário. a título de recurso voluntário. e sendo 

também o ~o. de reexame necessário, o Secretário Municipal de Finanças tomará 

conhecimento pJ~no do processo, como se houvesse ocorrido ambos os recursos. 

Art. 507. As decisões sujeitas ao reexame necessário não se tomam definitivas na esfera 

administrativa tpnquanto não ocorrer a manifestação de segundainstância. 

Subseção li 

Do recurso voluntário 

Art. 508. Da decisão de primeira instância caberá recurso voluntário, total ou parcial. para o 

Secretário Municipal de Finanças, a ser interposto no prazode 30 (trinta) dias. contados da 

ciência da decisão de primeira instância administrativa, podendo ser apresentada prova 

documental, cuja produção não foi possível antes do julgamento de primeira instância 

Parágrafo único. Quando não for apresentado o recurso. na forma prevista neste artigo. 

encaminhar-se-á o processo administrativo tributário para, quando for o caso, cobrança 

administrativa ou inscrição em Divida Ativa. 

Art. 509. O recurso voluntário apresentado intempestivamente será considerado sem efeito. 

tomando irreformável na esfera administrativa, a decisão de primeira instância. 

CAPÍTULO VI 

'!" DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Art. 51 O. Da d~isão do Secretário Municipal de Finanças que ao interessado se afigure omissa, 

contraditória oy obscura, caberá pedido de esclarecimento, interposto no prazo de 10 (dez) dias, 

da data de pub~cação do acórdão no Diário Oficial do Município, ou em outro local de publicação 

utilizada pela P,refeitura. 

Parágrafo únlc;o. Não será conhecido o pedido de esclarecimento, sendo, de planorejeitado. 

quando: 

1 - for considerado manifestamente protelatório ou vise, indiretamente.a reforma da decisão; 

li - não contenha indicação precisa da contradição. da omissão ou daobscuridade apontada. 

CAPITULO VII 

DA EFICÁCIA E DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES 

Art. 511. São_; definitivas. no âmbito administrativo. as decisões relativas aos processos 

administrativos tributários proferidos: 

1 - na primeiJll, instância, não sujeitas a reexame necessário, bem como naquelas em que, 

esgotado o pr~o. não tenha sido interposto o recurso voluntário. nos termos deste Código; 

li - na segunda instância, quando esgotados todos os meios recursais. 

Parágrafo ún~o. ·Quando o recurso voluntário for parcial. tornar-se-á definitiva, desde logo. a 
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parte da decisão que não tenha sido objeto de recurso. 

Art. 512. Transitada em julgado a decisão condenatória, será adotadaa providência adequada 

pelo órgão competente, dentre as quais: 

1 - a intimação do sujeito passivo para que efetue o recolhimento do crédito tributário relativo à 

decisão administrativa, no prazo de 10 (dez) dias; 

li - a conversão do depósito em dinheiro: 

Ili - inscrição do crédito tributário em Divida Ativa , sem que tenhaocorrido correspondente 

recolhimento, na forma do inciso I deste artigo, e posterior remessa da certidão à cobrança 

executiva ; 

IV - complemer:-~ar ou levantar depósitos efetuados em garantia ; 

V - liberação de -bens retidos e depositados, ou pela restituição do produto de sua venda, se 

houver ocorrido alienação; 

VI - na simplee •ciência ao sujeito passivo, da decisão a ele favorável , e modificação do 

lançamento ou içancelamento do auto de infração, se for o caso . 
. , 

Art. 513. Quando os valores depositados forem superiores ao montante do crédito tributário 

apontado na ·decisão, será o excesso restituído ao interessado. e sendo inferiores, será o 

devedor intim~e a recolher a drferença remanescente no prazo de 10 (dez) dias. 

CAPITULO VIII 

DO PROCEDIMENTO DE CONSULTA 

Seção 1 

Considerações preliminares 

Art. 514. É assegurado ao sujeito passivo e as entidades representativas de categorias 

econômicas e .profissionais, o direito de efetuar consulta sobre interpretação e aplicação da 

legislação tri~ria e tributos de competência municipal, antes da instauração de qualquer 

procedimento ~ fiscalização. 

Art. 515. A consulta será dirigida ao Secretário Municipal de F inanças aquem compete aprovar 

o Parecer, apó~ prévio exame e manifestação da sua Assessoria, devendo aprese ntar, de forma 

clara e precisa, o caso concreto, oselementos indispensáveis ao entendimento da situação de 

fato, indicando, se possível, os dispositivos legais e instruídas, se necessário, com documentos. 

§1° As consultas, quando formalmente efetuadas, serão respondidas sob a forma de Parecer, 

pelos servidor&S do Fisco ou pelos membros da Assessoria Jurídica Municipal, no prazo de trinta 

d ias, prorrogáveis a critério da autoridade competente. 

§2° A Administração dará cumprimento a resposta à consulta, salvo se baseada em elementos 

inexatos fornecidos pelo contribuinte. 

§3° O consulente poderá, a seu critério, expor a interpretação que dá aos dispositivos da 

legislação tributária aplicáveis à matéria consultada. 

§4ª Cada consulta deverá referir•se a uma única matéria, admitindo-ses cumulação, na mesma 

petição, apenas quando se tratar de questões cone xas. 

§5° A consulta poderá ser apresentada pelo interessado, seu representante legal ou procurador 

habilitado junto à Secretaria de Finanças, contra recibo, através da segunda via devidamente 

protocolizado. 

§6ª Para melhÇ)[ instrução do procedimento, poderão ser solicitadas informações ou a realização 

de diligências . . 

Art. 516. Trata~do a consulta sobre matéria já apreciada e elucidada, o órgão fiscal recebedor 

se pronunciar&t com base em parecer ou legislação pertinente. 

Art. 517. Trata~do a consulta sobre matéria já apreciada e elucidada , o órgão fiscal recebedor 

se pronunciaré:com base em parecer ou legislação pertinente. 

Seçlloii 

Dos efeitos da consulta 

Art. 518. A consulta formulada antes do prazo para recolhimento do tributo exime o consulente 

do pagamento de multa moratória e demais acré scimos legais, desde que o pagamento do tributo 

seja efetuado~ até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da resposta . 

§1ª Quando f~rmulada após o prazo para recolhimento do tributo devido, o consulente deverá 

recolher o tributo acrescido de multa moratória e demaisacréscimos legais. 

§2° O consule~te poderá evitar o pagamento de multa moratória e demais acréscimos legais se 

efetuar pagam~nto.ou prévio depósito administrativo correspondente ao seu débito. 

§3° Resultando indevido o pagamento ou o prévio depósito administrativo, será restituldo. 

atualizado monetariamente, no prazo de 30 (trinta)dias contados da notificação do consulente. 

Art. 519. A mudança de orientação formulada em nova consulta somente prevalecerá depois de 

cientificado o cpnsulente da alteração efetuada. 

§1º A mudan~ de _critério jurídico só poderá ser efetivada, em relaçãoa um mesmo sujeito 

passivo. Quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a sua introdução. 

§2° Na hipótese de mudança de entendimento fiscal , a nova orientação atingirá a todos, 

ressalvado o direito daqueles que anteriormente procederam de acordo com o parecer vigente 

até a data da modificação. 

Art. 520. Enquanto não solucionada a consulta, nenhum procedimento fiscal será promovido 

contra o consulente, em relação à espécie consultada, durante a tramitação da consulta, exceto 

quando versarem sobre dispositivos incontroversos e meramente protelatórios, ou sobre decisão 

administrativa ou judicial reiterada e definitiva. 

Art. 521. Nas hipóteses de tributo apurado ou destacado em documento fiscal, antes ou depois 

de formulada a consulta, continua o contribuinte obrigado a recolhê-lo na forma da legislação 

pertinente. 

Art. 522. Não .pwe pedido de reconsideração de decisão de consulta, salvo se, a critério do 

órgão consultivo. o consulente apresentar argumentos convincentes ou provas irrefutáveis de 

que a resposta,_pão atendeu à correta interpretação da legislação. 

Parágrafo único. O consulente deverá adotar o entendimento contido na resposta de sua 

consulta ou efl!\tuar o pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 

do seu recebimento. 

Art. 523. Não .produzirá qualquer efeito e será indeferida, de plano, aconsulta, quando: 

1 - formulada 4epois de iniciado o procedimento fiscal contra o consulente; 

li - formulada após a lavratura da Notificação de Lançamento de Débito ou do Auto de Infração, 

cujos fundamentos se relacionem com a matéria consultada; 

IV - formuladarem desacordo com as formalidades estatuídas na legislação ou quando não 

descreva, exa\:l!mente, a hipótese a que se referir, ou não contenha os elementos necessários à 

solução; 

V - o fato objE!\0 de consulta já houver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, 

proferida em cqnsulta ou litlgio em que tenha sido parte o consulente; 

VI - for manifestamente protelatória; 

VII - o fato estiver disciplinado em ato normativo, publicado antes desua interposição; 

VIII · o fato estreJ.definido ou declarado em disposição literal de lei. 

Parágrafo únl~o. Compete à autoridade consultada declarar a ineficácia da consulta. 

Seção 111 

Da comunicação da resposta 

Art. 524. A resposta à consulta será entregue pessoalmente, mediante recibo do consulente, seu 

representante ou preposto, ou ainda pelos Correios, mediante Aviso de Recebimento - AR. 

datado e assinado pelo consulente, seurepresentante. preposto ou por quem, em seu nome, 

receba a cópia da resposta, no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, a critério 

do Fisco. 

§1º Omitida a data do AR, dar-se-á por entregue a resposta 15 (quinze) dias após a data da 

postagem. 

§2° Se o consulente não for encontrado, poderá ser intimado, por edital, para comparecer à 

Assessoria da Secretaria de Finanças, no prazo de 5 (cinco) d ias, para receber a resposta. sob 

pena de ser a consulta, considerada sem efeito. 

Seção IV 

Disposições gerais sobre consulta 

Art. 525. Ao requerimento ou comunicação com natureza ou efeito de consulta, aplicam-se as 

disposições deste Capítulo. 

Art. 526. Se os fatos descritos na consulta não corresponderem à realidade, tendo por objeto o 

retardamento ~o cumprimento de obrigações tributárias, serão adotadas, imediatamente, as 

providências fi~ais estabelecidas neste Código eem legislação específica. 

Art. 527. As consultas relativas a fatos idênticos poderão ser objeto de uma só decisão, 

destinando-se cópia do pronunciamento a cada consulente. 

Art. 52B. Dos documentos anexados ao processo administrativo tributário poderão, a 

requerimento .Q!'S partes, ser fornecidos traslades, cópias e certidões. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 529. O Município adotará a UFIR - Unidade Fiscal de Referência Municipal para os cálculos 

dos tributos, ~palidades e outras disposições previstas nesteCódigo. 

§1º A UFiR será corrigida anualmente por ato do Poder Executivo através do lndice de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA-E) . apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 

§2° A Unidade de Referência Municipal (UFIR) é fixada em R$ 5,00 (cinco reais) para o 

exerclcio financeiro de 2022. 
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Art. 530. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presenteLei, no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 531 . Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 90 

(noventa) dias após a sua publicação. 

Art. 532. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Complementar nº 81 , de 18 

ele dezembro de 2018. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa do Piauí, em 10 de dezembro de 2021 . 

v ·'~ 

Mauro César~ s de Oliveira Júnnior 

Prefeito Municipal 

ANEXOI 

AL.(QUOTAS PARA O IMPOSTO PREDIAL E TE.RRITORIAL URBANO - IPTU 

Discriminação Alíquota(%) 

Terreno não edificado. 1 

Imóvel edificado para fins não residenciais. 1 

Imóvel edificado para fins residenciais. 0,5 

ANEXO li 

METODOLOGIA PMA CÁLCULO D0'IPTU 

1 - O Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU será calculado pela seguinte 

fórmula: 

WT = AT x V. Base x (Loc/100) x T x S x P; 

WE = AE x V. m2 x (CAT/100) x EC xST; 

Wl•WT+WE; 

VI • WI x ALIQ; 

Onde: 

WT - Valor Venal do Terreno; 

AT - Área do Terreno (m2) ; 

V. BASE - Valor Base para cálculo do valor venal do terreno; 

LOC- Fator de Localização do Terreno; 

T -Fator de Topografia do Terreno; 

S - Fator de Situação do Terreno; 

P - Fator de Pedologia do Terreno; 

WE - Valor Venal da Edificação; 

AE -Área de Edificação (m2); 

V. m2 - Valor do m2 de Edificação; 

CA T - Categoria da Edificação; 

EC - Fator de Conservação da Edificação; 

ST - subtipo da edificação; 

1 VVI - Valor Venal do Imóvel. 

2 - Fatores do Terreno: 

2.1 - Fator de Topografia: 

2.2 - Fator de Situação do Terreno: 

2.3 - Fator de Pedologia do Terreno: 

3 - Categoria da Edificação: 

3.1 - Revestimento Externo: 

~ -2 - Piso: 

~ .3-Forro: 

3.4 - Cobertura: 

~-5 - Instalação Sanitária: 

3.6 - Estrutura: 

3.7 - Instalação Elétrica: 

3.8 - Conservação da Edificação: 

POSIÇÃO 

Isolada 

Isolada 

Geminada 

3.9 - Subtipo da Geminada 

Edificação: ~uperposta 

~uperposta 

Conjugada 

~onjugada 

Plano 1,00; 

:Aclive 0,90; 

Declive 0,80. 

Esquina 02 frentes 1, 1 O; 

Uma frente 1,00; 

Encravado ou Vila 0,80. 

Alagado 0,60; 

nundável 0,70; 

Rochoso 0,80; 

Normal 1,00; 

Arenoso 0,90. 

Sem Revestimento 00,00; 

Óleo 23,00; 

Caiação 17,00; 

Madeira 12,00; 

Outros 20,00. 

rrerra Batida 00,00; 

Cimento 10,00; 

Cerâmica 17,00; 

Outros 20,00. 

Inexistente 1,00; 

Madeira 3,00; 

Estuque/Gesso/PVC 3,00; 

La)e4,00. 

Palha/Zinco/Cavaco 03,00; 

Fibra ou Cimento 06,00; 

!Telha Barro 08,00; 

Laje 10,00. 

Inexistente 0,00; 

Externa 1,00; 

Interna 2,00; 

Mais de uma interna 3,00. 

Concreto 28,00; 

~lvenaria 18,00; 

Madeira 11 ,00; 

Metálica 26,00. 

Inexistente 00,00; 

~parente 08,00; 

Embutida 12,00. 

IOtimo 1,2; 

Bom 1,00; 

Regular 0,80; 

Mau 0,50. 

FACHADA FATOR 

~linhada K),90 

Recuada 1,00 

Alinhada 0,70 

Recuada 0,80 

Alinhada 0,80 

Recuada ),90 

Alinhada 0,80 

Recuada 0,90 
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ANEXO Ili 

LISTA DE S_ERVIÇOS 

1.1 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.2 - Programação. 

1.3 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, 

páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e 

congêneres. 

1.4 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, 

independentemente da arquitetura construtiva da máquina em que o programa será 

executado, incluindo tableta , smartphones e congêneres. 

1.5 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.6 -Assessoria e consultoria em informática. 

1. 7 - Suporte técnico em informática, Inclusive Instalação, configuração e manutenção de 

programas de computação e bancos de dados. 

1.8 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

1.9 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdo de áudio, vídeo, imagem e texto 

por meio da internet, respeitada a imunidade de livros, Jornais e periódicos (exceto a 

distribuição de conteúdos pelas prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata 

a Lei n• 12.485, de 12 de setembro de 2011 , sujeita ao ICMS). 

2.1 - Serviços de pesquisas e desenvolVimento de qualquer natureza. 

3.1 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda , 

3.2 - Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, 

quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, 

canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.3 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 

compartilhado ou não, de ferrovia , rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 

natureza. 

3.4 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

4.1 - Medicina e biomedicina. 

4 .2 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 

ultrassonografia, ressonância magnética , radiologia, tomografia e congêneres. 

4 .3 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos 

socorros, ambulatórios e congêneres. 

4.4 - Instrumentação cirúrgica. 

4.5 -Acupuntura. 

4.6 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.7 - Serviços farmacêuticos. 

4.8 - Terapia ocupacional, fi sioterapia e fonoaudiologia. 

4.9 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico ementai. 

4 .10 - Nutrição. 

4 .11 - Obstetrícia . 

4 .12 - Odontologia. 

4 .13 - Ortóptica. 

4 .14 - Próteses sob encomenda. 

4 .15 - Psicanálise. 

4 .16 - Psicologia. 

4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

4 .18 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

4 .19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4 .20 - Coleta de sangue, leite , tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 

espécie. 

4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 
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4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência 

médica, hospitalar, odontológica e congêneres (dedutível o valor das despesas com os 

segurados, relativas a serviços enquadrados nos itens e subitens desta lista de serviços). 

4 .23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 

credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do 

beneficiário (dedutível o valor das despesas com os segurados, relativas a serviços 

enquadrados nos itens e subitens desta lista de serviços). 

5.2 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

5.3 - Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.4 - Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.5 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.6 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos dequalquer 

espécie. 

5.7 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.8 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

5.9 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

6.1 - Barbearia, cabeleireiros, manicures, pedicuros e congêneres. 

6.2 - Esteticistas , tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.3 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

6.4 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.5 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

6.6 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 

7.1 - Engenharia, agronomia, agrimensura , arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 

congêneres. 

7.2 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção 

civil , hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, Inclusive sondagem, perfuração de 

poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a 

instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de 

mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, 

que fica sujeito ao ICMS). 

7 .3 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e 

outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, 

projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.4 - Demolição. 

7.5 - Reparação. conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 

congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, 

fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS) 

7 .6 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de 

parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo 

tomador do serviço. 

7.7 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

7.8 - Calafetação. 

7.9 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação 

final de lixo, rejeites e outros resíduos quaisquer. 

7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis.chaminés, 

piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7 .11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 -Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 

biológicos. 

7 .13 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, 

pulverização e congêneres. 

7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, 

silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos 

serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas, para 

quaisquer fins e por quaisquer meios. 

7 .15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, balas , lagos, lagoas, represas, açudes e 

congêneres. 

7 .17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia , arquitetura e 
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urbanismo. 

7 .18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia , mapeamento, levantamentos 

topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos. geológicos, geofísicose congêneres. 

7 .19 - Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 

testemunhagem, pescaria , estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e 

explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

7 .20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congê neres. 

- Ensino regular pré-escolar, fundamental , médio e superior. 

8.2 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 

conhecimentos de qualquer natureza. 

9 .1 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart•service condominiais, flat, 

aparthotéis, hotéis residência, residence•service, suite service, hotelaria marftima , motéis, 

pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da 

alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária , fica sujeito ao Imposto Sobre 

Serviços). 

9.2 - Agenciamento, organização, promoção. intermediação e execuÇào de programas de 

turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.3 - Guias de turismo. 

10.1 - Agenciamento , corretagem ou intermediação de cambio, de seguros, de cartões de 

crédito, de planos de saúde e de planos de previdê ncia privada. 

10.2 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de tltulos em geral. valores mobiliários e 

contratos quaisquer. 

10.3 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial , 

artística ou literária . 

10.4 - Agenciamento , corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil 

(leasing), de franquia (franchising) e de faturizaçao (factorlng). 

10.5 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não 

abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de 

Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

10.6 - Agenciamento marítimo. 

1 O. 7 -Agenciamento de notícias. 

10.8 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação 

por quaisquer meios. 

10.9 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

10.1 O - Distribuição de bens de terceiros. 

11 .1 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 

embarcações. 

11 .2 - Vigilancia, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e semoventes. 

11.3 - Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11 .4 -Armazenamento, depósito, carga , descarga, arrumação e guarda de bens dequalquer 

espécie. 

11 .05 - Serviços relacionados ao monitoramento e rastreamento a distância, em qualquer via 

ou local, de veículos, cargas, pessoas e semoventes em circulação ou movimento, realizados 

por meio de telefonia móvel, transmissão de satélites, rádio ou qualquer outro meio, inclusive 

pelas empresas de Tecnologia da Informação Veicular, independentemente de o prestador de 

serviços ser proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que utiliza. 

12.1 - Espetáculos teatrais. 

12.2 - Exibições cinematográficas. 

12.3 - Espetáculos circenses. 

12.4 - Programas de auditório. 

12.5 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.6 - Boates, taxi--dancing e congêneres . 

12.7 -Shows, ballet, danças, desfiles. bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e 

congêneres. 

12.8 - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

12.9 - BIihares, beliches e diversões eletrônicas ou nao. 

12.10 - Corridas e competições de animais. 

12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou Intelectual, com ou sem a 

participação do espectador. 

12.12 - Execução de música. 

12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 

entrevistas. shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, 

festivais e congêneres. 

12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 

qualquer processo. 

12.15 Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos. trios elétricos e congêneres. 

12.16 - Exibição de filmes, entrevistas. musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 

óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 

13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 

congêneres. 

13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução. 

trucagem e congêneres. 

13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

13.04 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, 

clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de 

comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma. a outra 

mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, 

caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos ao 

ICMS. 

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga , conserto.restauração, 

blindagem. manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, 

motores, elevadores ou de Qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas. que ficam 

sujeitas ao ICMS). 

14.2 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, Que ficam sujeitas 

ao ICMS). 

14.4 - Recauchutagem ou regeneraçao de pneus. 

14.5 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 

lavagem, secagem, tingimento, galvanoplaslia, anodização, corte, recorte, plastificação, 

costura, acabamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer. 

14.6 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e eQuipamentos, inclusive montagem 

industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14.7 - Colocação de molduras e congêneres. 

14.8 - Encadernação, gravação e douração de livros. revistas e congêneres. 

14.9 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final , exceto 

aviamento. 

14.10 -Tinturaria e lavanderia. 

14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lantemagem. 

14.13 -Carpintaria e serralheria. 

14.14 • Guincho intramunicipal, guindaste e içamento. 

15.1 - Administração de fundos ciuaisQuer, de consórcio, de cartão de crédito ou débitoe 

congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.2 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e 

aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutençãodas 

referidas contas ativas e inativas. 

15.3 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais 

de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

15.4 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado deidoneidade, 

atestado de capacidade financeira e congêneres. 

15.5 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, 

Inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em 

quaisquer outros bancos cadastrais. 

15.6 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 

abono de firmas: coleta e entrega de documentos, bens e valores: comunicação com outra 

agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência 

de veículos: agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia . 

15.7 -Acesso, movimentaçao. atendimento e consulta a contas em geral, por qualQuer meio 

ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de 
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atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; 

fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por 

qualquer meio ou processo. 

15.8 - Emissão. reemissão. alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de 

contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, 

concessão , alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços 

relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins. 

15.9 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 

obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, ademais 

serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

15.1 O - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral , de títulos 

quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros. inclusive os 

efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de 

posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de 

compensação, impressos e documentos em geral. 

15.11- Devolução de títulos, protesto de títulos , sustação de protesto, manutenção detftulos , 

reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

15.13 - Serviços relacionados a operações de cambio em geral, edição, alteração, 

prorrogação. cancelamento e baixa de contrato de cambio; emissão de registro de exportação 

ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão. fornecimento e cancelamento de 

cheques de viagem: fornecimento, transferência. cancelamento e demais serviços relativos a 

carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento 

demensagens em geral relacionadas a operações de câmbio. 

15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, 

cartão de crédito, cartão de débito. cartão salário e congêneres. 

15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 

inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou 

processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 

15.16 - Emissão, reemissão, liquidaçao, alteraçao, cancelamento e baixa de ordens de 

pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 

relacionados a transferência de valores. dados, fundos. pagamentos e similares , inclusive 

entre contas em geral. 

15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação , cancelamento e oposição de cheques 

quaisquer, avulso ou por talão. 

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, 

análise técnica e Jurídica, emissão, reemissao, alteração, transferência e renegociaçao de 

contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito 

imobiliário. 

m 
16.1 - Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e 

aquaviário de passageiros. 

16.2 - Outros serviços de transporte de natureza municipal. 

17.1 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta 

lista; análise. exame. pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de 

qualquer natureza , inclusive cadastro e similares. 

17.2 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, respostaaudfvel, 

redação, ediçêo, interpretaçao, revisão, traduçao, apoio e infra-estrutura administrativa e 

congêneres. 

17.3 - Planejamento, coordenação. programação ou organização técnica, financeira ou 

administrativa. 

17.4 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

17.5 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 

empregados ou trabalhadores. avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.6 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 

campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos. textos e demais materiais 

publicitários. 

17.7 - Franquia (franchising). 

17.8 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.9 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 

congêneres. 

17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentaçãoe 

bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 

17.11 -Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17 .12 - Leilao e congêneres. 

17. 13 - Advocacia . 

17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.15 -Auditoria. 

17.16 -Análise de Organização e Métodos. 

17 .17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira . 

17.20 - Estatística. 

17.21 - Cobrança em geral. 

17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro , seleção, 

gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral , 

relacionados a operações de faturização (factoring). 

17.23 - Apresentação de palestras, conferéncias, seminários e congêneres. 

17.24 Inserção de textos , desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em 

qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita). 

ili •lii vlné:illlidoa de ......... 

cobertura a --· 18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 

avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 

seguráveis e congêneres. 

19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria , bingos, 

cartões , pules ou cupons de apostas , sorteios , prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 

capitalização e congêneres . 

20.1 - Serviços portuários, ferroportuários , utilização de porto , movimentação de 

passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação , serviços 

de praticagem, capatazia , armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios , 

movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, 

serviços de armadores, estiva , conferência , logística e congêneres. 

20.2 - Serviços aeroportuários , utilização de aeroporto, movimentação de passageiros , 

armazenagem de qualquer natureza, capatazia , movimentação de aeronaves, serviços de 

apoio aeroportuários , serviços acessórios , movimentação de mercadorias, logistica e 

congêneres. 

20.3 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de 

passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres. 

21 .1 - Serviços de registros públicos , cartorários e notariais. 

22.1 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 

usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos 

para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação.monitoração, assistência 

aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão 

ou em normas oficiais. 

24.01 - Serviços de chaveiros , confecção de carimbos, placas, sinalização visual ,banners , 

adesivos e congêneres. 

25.1 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; 
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Transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e o utros pa ramentos ; 

desembaraço de certidão de óbito ; fornecímento de véu. essa e outros adornos; 

embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres . 

25.2 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.3 - P lanos ou convênio funerários. 

25.4 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

25.5 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento . 
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26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências , documentos , objetos , 

bens ou valores. inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courriere congêneres. 

27 .01 - Serviços de assistência social. 

28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29.01 - Se rviços de biblioteconomia . 

técnicos 

mecãnica,telecomunicações e congêneres . 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

em 

• 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários , despachantes e congêneres . 

34.01 - Serviços de investigações particulares. detetives e congêneres. 

35-~ ~ -lm ........ 
35.01 - Serviços de reportagem , assessoria de imprensa, jornalismo e re lações públicas . 

36.01 - Serviços de meteorologia. 

-~-------• modeloe• rnaneq,.clns. 
37 .01 - Serviços de artistas , a tletas, m odelos e manequins . 

38.01 - Serviços de m useologia. 

39.0 1 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador 

do serviço). 

40.01 - Obras de arte sob encomenda. 

ALIQUOTA DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA-ISSQN 

ITEM DISCRIMINAÇAO DAS ATIVIDADES E ITENS ALIQUOTAS 

1 . EMPRESA, SOBRE O PREÇO DO SERVIÇO. (% ) 

1.1 Itens da lista de serviços e respectivossubitens . 3% 

2 . PROFISSIONAIS AUTONOMOS VALORES 

MENSAIS 

(UFIR) 

2 .1 Nível S uperior; 20 

2 .2 Nível Médio; 10 

2 .3 O utros; 8 

2.4 Sociedade de Profissionais. 30 

ITEM 

1 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

1.5 

1.6 

1.7 

1.8 

1.9 

1.10 

1.11 

1.12 

1.13 

1.14 

2 

2 .1 

2 .2 

2.3 

2.4 

2.5 

2.6 

3 

3.1 

3.2 

3.3 

4 

4.1 

4 .2 

4 .3 

4 .4 

4 .5 

4 .6 

4.7 

4 .8 

4 .9 

4 .10 

ANEXO IV 

T'AXA_t!I; LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO, FUNCIQNAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO TLFF 

DISCRIMINAÇAO VALOR 

(UFIR) 

Estabelecimento Industrial, produtor, comercial e prestador de 

serviços, lncluslve pessoa flslca e sociedade de profissionais que 

desenvolve atividades na forma da Lei, por classe de área (mª), por ano 

ou fração: 

Até30,00; 15 

~cima de 30,01 até 60,00; 19 

ll\.cima de 60,01 até 120.00; 24 

!Acima de 120,01 até 200,00; 30 

ll\.cima de 200,01 até 260,00; 38 

!Acima de 260,01 até 400,00; 48 

~cima de 400,01 até 550,00; 60 

~cima de 550,01 até 700,00; 75 

~cima de 700,01 até 1.000,00: 94 

ll\.cima de 1.000,01 até 1.200,00; 148 

~cima de 1.200,01 até 1.500,00; 185 

ll\.cima de 1.500,01 até 1.800,00; 231 

~cima de 1.800,01 até 2 .100,00; 290 

)'\cima de 2.100,00; 370 

Licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públicos, por 

dia ou fração em caráter temporário: 

Barracas de feira livre, tendas ou similares por tamanho 2 

de fachada até 2 m•; 

Barracas de feira livre, tendas ou similares por tamanho 1 

de fachada em metro linear acima de 2 m•; 

Veículos onde se vendem mercadorias, unidade; 45 

Veículos onde se vendem mercadorias, unidade , cujo 20 

proprietário esteja domiciliado neste município; 

Circos, parque de diversões, feiras. exposição, sem 45 

prejuízo do imposto devido, por unidade; 

Outras formas de ocupaçao nao enquadradas nos ite ns 45 

~nteriores por dia . 

Licença para ocupação do solo nas vias e logradouros públlcos, por 

dia ou fração em caráter permanente: 

Trailers , barracas metálicas, fixas ou móveis, barracas de 10 

lanche ou similares, por mês; 

Bancas de revistas, livros, jornais ou similares, por mês ; 10 

Outras ocupações de áreas não especificadas 10 

anteriormente por d ia. 

Licença para atividades econl>mlcas específicas, por ano ou fração: 

Posto de combustível , por bomba; 100 

Depósito de gás, inflamáveis e congêneres, por m•, 1 

Posto de serviços para ve ículos (lubrificação, lavagem, 30 

borracharia e congêneres); 

Concessionária de serviços públicos (energia elétrica, 100 

saneamento básico e congêneres); 

Agência de instituição financeira e congênere; 500 

Posto de atendimento de instituição financeira e 100 

"ongênere; 

Lotéricas e congêneres; 200 

Serviços de abastecimento de água, saneamento básico e 500 

~om ecimento de energia; 

~tividade de extraçao ou utilização de recursos minerais 1000 

Atividades de agricultura e agropecuária com até 50 2500 
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24 Licença para implantação de torres de telecomunicações (pelo valor 

do contrato) 

24.1 Até R$ 10.000,00; 25 

24.2 De R$ 10.000,01 a R$ 100.000,00; 100 

24.3 De R$ 100.000,01 a R$ 1.000.000,00; 200 
empregados; 

4.11 Atividades de agricultura e agropecuária acima de 50 até 3000 24.4 Acima de R$ 1.000.000,00; 1.000 
100 empregados; 

25 Serviço de escavação em vias e logradouros públicos: 
4.12 Atividades de agricultura e agropecuária acima de 100 até 4000 

200 empregados. 

4.13 Atividades de agricultura e agropecuária acima 200 5000 

empregados. 

25.1 Para implantação de anel ótico, por m•; 3 

25.2 Para implantação de manilhas e outras tubulações de 5 

diâmetro igual ou superior a 100mm, por metro linear; 

25.3 Outros serviços de escavação não especificados, por metro 5 

linear ou m•. 
ANEXO V 

TAXA DE LICENÇA E FISC:ALIZAÇÃO DE OBRAS -TLF_O 
26 Obras de engenharia não descritas nos itens anteriores, pelo valor 

do contrato: 

26.1 Até R$ 10.000,00; 25 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

1 

VALOR 

(UFIR) 

1 Expedição de Alvará de Construção, mediante aprovação de projeto 

arquitetônico relativo a edificações, por m•: 

26.2 De R$ 10.000,01 a R$ 100.000,00; 100 

26.3 De R$ 100.000,01 a R$ 1.000.000,00; 200 

26.4 Acima de R$ 1.000.000,00. 1.000 

27 Certidão de Recuo. 6 

1.1 Edificações residenciais, comerciais e indústrias, por m•; 0,5 28 Certidão de Perímetro Urbano. 6 

2 Reconstrução, alteração, reforma, por m• 0,3 29 Declaração de Registro de Imóvel 7 

3 Demolição de prédios, por m• de área de piso a ser demolido. 0,1 31 Solicitação de Terreno. -
32 Desmembramento / Remembramento (perímetro do 0,15 

4 Terraplanagem e movimentos de terra em geral, por m•: terreno). 
4.1 até 10.000 m• em loteamento; 0,1 

33 Termo de Concessão de Direito Real de Uso. 15 
4.2 acima de 10.000 m• em loteamento; 0,15 

34 Certidão de uso e ocupação do solo 15 
4.3 até 10.000 m• em vias; 0,15 

35 Segunda Via de Documento. 5 
4 .4 acima de 10.000m• em vias. 0,2 

36 Desapropriação e Avaliação -
5 Construção de muro nas divisas dos lotes e calçadas. isento 

6 Substituição, alteração e reforma de telhados. isento 

7 Recarlmbamento de plantas aprovadas (2º via), por 2 

37 Solicitação de Terreno. -
38 Serviços diversos não especificados anteriormente. 5 

prancha. ANEXO VI 

8 Alvará de Loteamento: ir.AXA DE l,Í~E OC!;JPAÇÃO DO SOLO, SUBSOLO E ESPAÇO Al:REO -TUóSEA 

8.1 Loteamento sem edificação por unidade (lote); 8 

8.2 Loteamento com edificação, por unidade. 10 ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR 

(UFIR) 
9 Autorização para desmembramento e remembramento 6 

de Terrenos, por unidade (lote). 
1 Metro linear, anual, para o caso de: 

10 Concessão de habite-se para edificações com projetos aprovados 

pela Prefeitura, por m 2 : 

10.1 Edificações residenciais até 1 oom•; 0,8 

1.1 Cabos, fios, dutos/condutos para condução de energia 0,03 

elétrica e de telecomunicações; 

10.2 Edificações residenciais acima de 100 m•: 1 1.2 Cabos, fios, dutos/condutos utilizados para 0,03 

10.3 Edificações comerciais e industriais: 1 telecomunicações e transmissão de dados e de sinais 
10.4 Area a regulamentar por m 2 • 2 em geral; 
11 Construção de drenos, sarjetas, canalização e quaisquer escavações 

nas vias públicas, por m 2 : 

11 .1 Em logradouros com pavimento flexível; 0,5 1.3 Adutoras e condutores de gás, de petróleo, de minérios 0,05 

11 .2 Em logradouros com pavimento rígido; 0,5 em geral, de água, de esgotos e de produtos 
11 .3 Em logradouros sem pavimentação. 0.5 químicos em geral; 
12 Colocação ou substituição de bombas combustlvels 25 

e lubrificantes, inclusive tanque, por unidade. 
1.4 Linhas férreas. 0,05 

13 Laudo Técnico, por m•: 2 Por poste ou outro tipo de suporte vertical, por ano. 1 
13.1 Edificações residenciais até 100 m 2 ; 3 

13.2 Edificações residenciais acima de 100 m•; 2,5 

13.3 Edificações comerciais e industriais. 3.5 
3 Por torre, antena e estação, por ano; 

14 Anãllse prévia de projetos. 6 3.1 Torre, antena e estação de transmissão e 100 

15 Aprovação de projetos sem expedição de alvan\. 5 retransmissão de energia elétrica; 

16 Demarcação ou redemarcação de lotes. por m 2 • 0,5 3.2 Torre, antena e estação de transmissão e 150 
17 Avaliação de Imóvel. 5 

retransmissão de sinais de comunicação e de 
18 Vistoria de Imóvel. 5 

19 Numeração de prédio, por unidade. 2 
telecomunicação. 

20 Alinhamento por metro linear. 0,15 Torre, antena e estação de transmissão e 

21 Vistoria de edificações, para efeito da regularização de 0.03 3.3 retransmissão de energia elétrica, sinais de elétricos, 300 
obrafelta Irregularmente. por m 2 • de comunicação e de telecomunicação que não 

22 Consulta previa de construção, por m 2 • 0,15 

23 Estudo de viabilidade técnica de lmplantaçao de torres 40 utilizarem cabeamento como fonte primária de 

de telecomunicações. transmissão. 
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ANEXO VII 
TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIO - TLFA 

TABELA 1 

CLASSIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO/ATIVIDADE SEGUNDO O PORTE 

TAXA UNITARIA EM UFIR 
PERIODO AREA DE ANUNCIO EM M' 

DE DE1 A DE6A ACIMA 

ITEM DISCRIMINAÇÃO INCIDtáNCIA 5 20 DE20 

1 

1 .1 

1 .2 

1 .3 

2 

2 .1 

2 .2 

2 .3 

Anúncios próprios 

Luminosos Anual 15 20 25 

Iluminados Anual 12 16 20 

Não luminosos, nem Anual 10 13 15 

luminados. 

Anúncios de terceiros 

uminosos Anual 20 25 30 

Iluminados Anual 16 20 24 

Não luminosos, nem Anual 12 16 20 

ruminados. 

TABELA2 

PUBLIGIDADE NÃO DIRETAMENTE RELACIONADA COM O LOCAL ONDE 

FUNCIONA A ATIVIDADE-"OUTDOOR" 

TAXA UNITARIA EM UFIR 
AREA DE ANUNCIO EM 

PERIODODE M" 

ITEM DISCRIMINAÇÃO INCIDIÊNCIA DE 1 A 10 DE 11 ACIMA 

1 

2 

3 

A DE20 
20 

Iluminados Por evento 15 20 125 

Não Iluminados Por evento 10 15 20 

TABELA3 

OUTBAS FORMAS. DE PUBLICIOh[)E NÃO DÍRETAMENTE 

81;1.ACIONADAS COM O LOCAL; ONDE FUNCIONA A ATIVID~E. NÃO 

ENQU~ORAÓAS NAS TABELAS ANTERIORES 

ITEM DISCRIMINAÇ AO VALOR 

(UFIR) 

1 Publicidade, por ano ou fração. 

1.1 11/elculo de divulgação colocado parte externa de veículo 10 

motorizado, ou não, cuja área de publicidade exceda 10m2, por 

111erculo de divulgação. 

1.2 ~eículo de divulgação de publicidade e propaganda colocadas sob 10 

~ forma de painéis eletrônicos acoplados a relógios ou termômetros 

kligitais, por unidade. 

2 Publicidade, por ano ou fração: 

2.1 ~núncio no exterior de veículos de transporte coletivo municipal - 30 

bus door, por veículo. 

2.2 Engenho de divulgação sob a forma de balão, boias e similares por 30 

publicidade e propaganda veiculada; 

2.3 Pintura em trailer, banca de revista. 30 

3 Publicidade, por autorização: 

3.2 Engenho de divulgação em aviões e similares por publicidade e 20 

propaganda; 

3.3 Quaisquer outros tipos de publicidade para terceiros não 20 

constantes dos itens anteriores. 

ANEXO VIII 

:T.ÃXA,DE' LICENCIAMENTO AMBIENT,AL - TI.A 

TABELA 1 

C_LASSlf;IC,\ÇÃO OO'EMPREEND!~ENTE>lt\TIYIDADB-_SEG~~DO O PORTE 

Porte do 

Empreendimento Número da 

Atividade Área Total Construída Investimento Total Empregado 

(mª) (R$) s 

PEQUENO Até 2.000 Até 200.000,00 Até 50 

MÉDIO De 2.001 a 10.000 De 200.000,01 a De 51 a 100 

2.000.000,00 

GRANDE De 10.001 a 40.000 De 2.000.000,01 a De 101 a 

20.000.000,00 1.000 

EXCEPCIONAL Acima de 40.000 Acima de Acima de 1000 

20.000.000,00 

OBSERVAÇÕES: 

1. O porte do empreendimento/atividade será definido pelo parâmetro que der maior 

dimensão dentre os disponíveis no momento do requerimento; 

li. Considera-se investimento total o somatório do valor atualizado de investimento fixo e 

do capital de giro da atividade, atualizado pelo índice oficial. 

TABELA2 

VAbORES DA;FAXA DE, LICENCIAMENTO AMBlENTAL, 11.A 

GRAU DE POLUICÃO 

PORTE DO BAIXO PEQUENO MÉDIO ALTO 

EMPREENDIMENTO IMPACTO (UFIR) (UFIR) (UFIR) 

IUFIRl 

Dispensa de 
Licença Prévia Licença Prévia 

Licença 

Licença Prévia 

40 15 27 38 

Licença 
Licença de Licença de Licença de 

Ambiental 

Simplificada -
Instalação Instalação Instalação 

LAS 

60 20 36 50 

Licença de Licença de Licença de 

EMPRESA PEQUENA Operação Operação Operação 

30 54 75 

Licença Licença Licença 
Ambiental de Ambiental de Ambiental de 

Regularização - Regularização - Regularização 

LAR LAR -LAR 
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98 176 245 

Licença Prévia Licença Prévia Licença 
Prévia 

30 54 75 

Licença de Licença de Licença de 
Instalação Instalação Instalação 

45 81 113 

Licença de Licença de Licença de 
EMPRESA MÉDIA Operação Operação Operação 

60 108 150 

Licença licença Licença 
Ambiental de Ambiental de Ambiental de 

Regularização - Regularização - Regularização 
LAR LAR -LAR 

203 365 507 

Licença Prévia Licença Prévia Licença 
Prévia 

45 81 113 

Licença de licença de Licença de 
Instalação Instalação Instalação 

68 123 170 

Licença de Licença de Licença de 
EMPRESA GRANDE Operação Operação Operação 

90 162 225 

licença licença Licença 
Ambiental de Ambiental de Ambiental de 

Regularização - Regularização - Regularização 
LAR LAR -LAR 

305 549 762 

Licença 
Prévia 

170 

Licença de 
Instalação 

255 

Licença de 
EMPRESA DE Operação 

PORTE 
EXCEPCIONAL 340 

Licença 
Ambiental de 
Regularização 

- LAR 

1150 

OBSERVAÇÕES: 

1. O valor da Licença Ambiental Simplificada será o somatório dos valores das licenças 

individuais dentro do porte do empreendimento. 

li. Para a renovação da Licença Ambiental de Operação com validade superior a um ano, o 

valor da licença ambiental será proporcional ao tempo concedido em anos. 

TABELA3 

TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DIVERSAS 

ITEM DISCRIMINAÇAO UNIDADE VALOR-

(UFIR) 

1 ~utorização ambiental de funcionamento 20 

2 !Autorizaçã o ambiental para corte de vegetação Por unidade 10 

'°rbórea. 

3 :Autorização ambiental para poda de vegetação Por unidade 6 

~rbórea. 

4 Autorização ambiental para supressão de Por hectare 12 

~egetação arbórea com Levantamento 

Florestal/Fitossociológico. 

5 Autorização de transplante de vegetação Por unidade 2 

~rbórea. 

6 ~utorização Ambiental pera Construção Civil 20 

7 ~utorização ambiental para utilização de 10 
"'quipamento sonoro 

8 ivistoria ambiental com medição de ruídos e 15 
exoedicão de laudo 

9 Vistoria técnica ambiental. Por vistoria 12 

10 Emissão de parecer técnico ambiental. Por parecer 15 

ANEXO IX 

TAXA DE EICENÇA DE; REGISTR© E FISCALIZAÇÃO°SANITÁRIA - .TRFS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR 

(UFIR) 

1.1 Distribuição de alimentos (comércio atacadista); 20 

1.2 Restaurante; 15 

1.3 Churrascaria; 15 

1.4 Lanchonete /Trailer /Bar; 8 

1.5 Pizzaria; 15 

1.6 Panificadora (produçao própria); 20 

1.7 Panificadora (posto de revenda); 8 

1.8 Sorveteria/ Bomboniere/ Casas de doces e salgados 8 

1.9 Supe mercado; 15 

1.10 Comi reio varejis a (mercearia, quitanda ... ); 8 

1.11 Comi reio atacad sta (armazéns, depósito ... ); 20 

1.12 Comi reio de hor1 frutigranjeiros e similares; 8 

1.13 Açou ue; 6 

1.14 Merc, dos-(banc, de peixes, aves, miúdos, camarões, 6 

caran ~uejos, am ulantes e similares); 

1.15 Bancas de frutas, vegetais, temperos e similares; 6 

1.16 Frigorífico comercial/granjas avlcolas/depóslto de pescados; 6 

1.17 Vendas de frangos/Ovos; 6 

1.18 Peixaria; 6 

1.19 Comércio ambulante de alimentos; 6 

1.20 Produtos artesanais (alimentos, higiene e limpeza); 8 

1.21 Comércio varejista de produtos farmacêuticos 20 

(farmácia/drogaria); 

1.22 Cosméticos, perfumes e produtos de higiene pessoal ; 8 

1.23 Casas de artigos médicos, hospitalares, dentários e ópticos; 20 

1.24 Dedetizadores; 15 

1.25 Academia de ginástica, musculação e estética; 20 

1.26 Serviço de estética sem responsabilidade 8 

Médica / Cabeleireiros; 

1.27 Optica/ Laboratórios ópticas; 15 

1.28 Consultório e clinica odontológica; 15 

1.2g Consultório e clínica médica - terapia e similar; 23 

1.30 Hospital (pequeno porte) - Casa de Saúde. 15 

ANEXO X 

TAXA DE SE_ijVIÇPS>tl,JNIQtPAIS DIVERSOS,- TS.MD 

TABELA 1 

TAXA DEPÓSltO E DJ:MARCAÇÃO 

ITEM 1 DISCRIMINAÇÃO VALOR 
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(UFIR) 

1 Depósito e liberação de bens apreendidos, por unidade: 

1.1 Animais na p rimeira vez que forem apreendidos: 

1.1.1 De pequeno porte; 6 

1.1.2 De grande porte . 12 

1 .2 Animais na segunda vez que forem apreendidos: 

1 .2.1 De pequeno porte; 12 

1 .2.2 De grande porte. 25 

1 .3 Na terceira vez que forem apreendidos: 

1.3.1 De pequeno porte; 20 

1 .3.2 De grande porte. 40 

1 .4 Bens e mercadorias. 5 

1 .5 Veiculos. 50 

2 Demarcação, alinhamento e nivelamento de imóveis 0 ,5 

nazona urbana por metro linear de perímetro. 

TABELA2 

TAXA DE LIMPEZ6·E CO!,J;TA DOMICILIAR 

ITEM DISCRIMINAÇAO VALOR 

(UFIR) 

1 Limpeza e coleta domiclliar de lixo: 

1.1 Imóveis edificados, por classe de área construída: Residenciais e 

Comerciais, Industriais. e outros por ano: 

1.1.1 Até 50 m •; 2 

1.1 .2 De 51 a 100 m•; 3 

1.1.3 De 101 a 300 m •; 4 

1.1.4 De 101 a 300 m•; 5 

1.1 .5 Acima de 450 m •. 6 

1.2 Imóveis não edificados, por metro linear de testada por ano: 

1.2.1 Até 10 ,00 m; 2 

1.2.2 De 10,01 a 20,00 m ; 3 

1.2.3 4 

1.2.4 

1 De 20.01 a 40,00 m ; 

Acima de 40,00 m . 5 

TABELA3 

T~ DE,SÉRViÇó p~_COL,ETA, TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL DE 

... RESIDUOS SÓLIDOS ~OMICILÍARES _:_ TCRE 
•-..Li - ~.. ~~ 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (UFIR) 

1. 
Coleta, transporte e disposição final de resíduos sólidos 
extradom1clltares, por tonelada. 
Coleta, transporte e d isposição final de restos de matadouros de 
animais, restos de entrepostos de alimentos, restos de alimentos 

1.1 
sujeitos à rápida deterioração provenientes de feiras públicas 

80 
permanentes, mercados. supermercados, açougues e 
estabelecimentos congêneres, alimentos deteriorados ou 
condenados, ossos. sebos e visceras. 

Coleta manual, transporte e d isposição final de bens móveis 
22 1.2 

domésticos impre$táveis e demais resíduos volumosos. 

Coleta manual, transporte e disposição final de resíduos de poda, de 
1.3 manutenção de jardim, pomar ou horta, especialmente troncos, 22 

aparas, galhadas e assemelhados. 

Coleta, transporte e disposição final de resíduos gerados em 
edificações unifamiliares ou multifamiliares com características de 

1.4 resíduos domiciliares, que exceda ao volume de 240 (duzentos e 50 
quarenta) litros ou 60 (sessenta) quilos, por período de 24 (vinte e 
quatro) horas, por unidade domiciliar, fixado para a coleta regular. 

Coleta, transporte e disposição final de resíduos gerados em 
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, com 

1.5 
características de resíduos domiciliares, que exceda ao volume de 

50 
240 (duzentos e quarenta) litros ou 60 (sessenta) quilos, por período 
de 24 (vinte e quatro) horas, por contribuinte, fixado para a coleta 
regular. 

Coleta, transporte e d isposição final de resíduos gerados em 

1 .6 estabelecimentos Industriais ou Imóveis não residenciais, com 50 
caracterlsticas de resíduos domiciliares. 

1.7 
Coleta manual, transporte e disposição final de produtos da limpeza 
de terrenos não edificados ou não utilizados. 

50 

1.8 Coleta, transporte e disposição final de outros resíduos sólidos que, 40 
pela sua composição qualitativa ou quantitativa, se enquadrem na 
presente classificação de extradomiciliar, conforme disposto no 

regulamento desta lei. 

Disposição final de resíduos sólidos no Aterro Sanitário Municipal, 
1.9 quando suas características se assemelhem às dos resíduos 

domiciliares. 

Disposição final de resíduos sólidos no Aterro Sanitário Municipal, 
1.10 quando suas características se assemelhem às dos resíduos inertes e 

não perigosos. 

Disposição final de resíduos sólidos extradomiciliares classificados 
1.11 como RCD (Resíduos de Construção e Demolição) no Aterro de 

Inertes do Munlcfpio, conforme disposto no regulamento desta lei. 

ANEXO XI 

TAXA DE SERVIÇO-TS 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

1.0 

1.1 

1.2 

1.3 

1.4 

1 

Solicitação de documentos, por unidade: 

Certidão de reconhecimento de isenção e imunidades; 

Certidão de despachos, pareceres, informações e 

demais atos ou fatos administrativos, 

independentemente do número de linhas ou de laudas; 

Segundas vias, inclusive de documentos de 

arrecadação; 

Quaisquer outros, quando solicitados por conveniência 

ou interesse do requerente. 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES 
Rua: Landri Sales, 340 - Centro 

CEP: 64.865 - 000 = FONE/FAX: (Oxx89) 3567 - 1378 
CNPJ: 06.728.240/0001-93 
e-mail: prefeituraribeiro@uol.com.br 

AVISO DO EDITAL 

40 

30 

50 

VALOR 

(UFIR) 

5 

7 

4 
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A PREGOEIRA OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES 
(PI), comunica aos interessados, que fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021, 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 113/2021 , do tipo "MENOR PREÇO POR LOTE", para 
"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PNEUS, CÂMARAS E 
PROTETORES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE RIBEIRO 
GONÇALVES-PI' no dia 27 de dezembro de 2021, às 11:00 hrs, através do Sistema Eletrônico 
no endereço: 'https://www.licitacoes-e.com.br". Fonte de Recursos: Orçamento Geral do Município 
e Recursos Federais, que será regida pela Lei nº 10.520/02, nos termos do Decreto nº 5.450/2005 
e o que preceitua o Decreto nº 5.504/2005, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto municipal nº. 
004/2013 de 21 de Janeiro de 2013, observados as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e 
8.883/1994, mediante as seguintes condições: 

DATA PARA RECEBIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: 27/12/2021 
HORÁRIO: 11:00 hrs. 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRO GONÇALVES, SETOR DE LICITAÇÕES NA 
RUA LANDRI SALES, 340 • CENTRO - RIBEIRO GONÇALVES-PI. 

Ribeiro Gonçalves (PI), 13 de dezembro de 2021 . 

Maria Aparecida Rodrigues da Silva 
Pregoeira da CPL 


